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APRESENTAÇÃO 
 

O Brasil é um dos maiores consumidores de 
agrotóxicos do mundo. Ao mesmo tempo, somos 
um país ainda rico em biodiversidade e de 
possibilidades para desenvolvermos um modelo 
de agricultura que promova a vida e não doenças 
e mortes. 

 
Há vários anos no Congresso Nacional a Bancada Ruralista vêm se articulando 

para desmontar o já frágil aparato regulatório brasileiro diminuindo a importância das 

medidas de proteção à saúde e ao ambiente no processo de registro e fiscalização do 

uso de agrotóxicos em nome de uma suposta desburocratização e produção de 

“alimentos mais seguros”. Um passo nessa direção poderá ser dado no dia 29 de maio 

de 2018, quando estará para ser votado no Congresso Nacional, por uma Comissão 

Especial, o PL 6229/2002, também denominado pelos que se preocupam com a saúde 

e ambiente como o “PL do Veneno”. 

Essa Comissão Especial é composta majoritariamente por deputados da 

Bancada Ruralista que, nas suas prestações de contas oficiais ao TSE, apresentam 

fartos financiamentos de campanha pela Indústria Química e pelo Agronegócio. 

Do outro lado, e contra o “PL do Veneno”, estão as  Instituições de 

Pesquisa (FIOCRUZ e INCA) Sociedades Científicas e (SBPC, ABRASCO, ABA-

Agroecologia, SBEM e SBMFC), órgãos técnicos das áreas de saúde e ambiente (DSAST 

do Ministério da Saúde, ANVISA, CONASS, CONASEMS e IBAMA), Órgãos do 

Judiciário (Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Defensoria 

Pública da União), Órgãos de Controle Social (Conselho Nacional dos Direitos 

Humanos, Conselho Nacional de Saúde, Conselho Nacional de Segurança Alimentar; 

Fórum Nacional e Estaduais de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos) e a Sociedade 

Civil Organizada (Plataforma #ChegaDeAgrotóxicos: mais de 100.000 assinaturas; 

Manifesto assinado por 320 organizações da sociedade civil; SERVIDORES DO SISTEMA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (SNVS); Associação dos Professores de Direito 

Ambiental do Brasil), Human Rights Watch e a Organização das Nações Unidas (ONU). 



 
 
 

 
 

Com o objetivo de visibilizar e subsidiar esse debate que deve envolver toda a 

sociedade brasileira, a ABRASCO e a ABA-Agroecologia organizaram o “Dossiê 

Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno (PL 6.229/2002) e a favor do 

Projeto de Lei que institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA”, 

que reúne as 15 Notas Técnicas públicas contrarias ao PL do Veneno e, ao mesmo 

tempo, faz uma análise integrada de todos os argumentos apresentados. A única 

Nota técnica pública que apoiou o PL do Veneno, e mesmo assim com ressalvas, 

também é analisada nesse Dossiê.  

A outra grande novidade desse Dossiê é que a ABRASCO e a ABA-

Agroecologia, de forma propositiva, apresentam os argumentos que justificam a 

aprovação do Projeto de Lei que institui a Política Nacional de Redução de 

Agrotóxicos – PNARA, cuja a Comissão foi instalada nesse mês de maio no Congresso 

Nacional, fruto de pressão social para que se ampliem investimentos públicos para que 

alternativas técnicas aos agrotóxicos sejam disseminadas e/ou desenvolvidas, 

contribuindo para a promoção de estilos de produção agrícola que, a um só tempo, 

atendam às necessidades de produção alimentar em quantidade, qualidade e 

diversidade, e que promovam a saúde coletiva e  a conservação ambiental. 

Esse esforço, fruto da parceria de importantes Sociedades Científicas 

diretamente relacionadas à luta por um modelo de sociedade mais justa e sustentável, 

vem contribuir para esse debate a partir de uma Ciência que busca a promoção da vida 

e que não esteja refém dos interesses do mercado. 

 

Gastão Wagner de Sousa Campos                          Romier da Paixão Sousa  

Presidente da ABRASCO                                        Presidente da ABA-Agroecologia 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

1. Análise das bases científicas e técnicas das notas públicas 

contra o PL do Veneno 

 

1.1 Notas públicas originais 

 



 
 
 

 

 

 

Instituições Científicas Públicas 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

NOTA TÉCNICA: ANÁLISE DO PROJETO DE LEI Nº 6.299/2002 - 

FIOCRUZ 

DESTAQUES 

 
“(...) o sistema regulatório deveria avançar, investigando os potenciais danos a 
partir da exposição a um mesmo ingrediente ativo mediante diferentes fontes 
de exposição (alimentos, água, indústria, medicamentos de uso humano e 
veterinário) e seus possíveis efeitos agregados na saúde humana” (p.3)  

 
“As limitações mais importantes [da avaliação de risco] se referem ai 
distanciamento da realidade de exposição humana mediante o consumo dos 
alimentos, exposição ambiental e na atividade laboral. Isso ocorre porque a 
avaliação para o registro de agrotóxicos no Brasil e em outros países não leva 
em conta que agrotóxicos e outros agentes químicos podem atuar por meio 
de mecanismos de ação semelhantes, potencializando  os efeitos tóxicos 
ppara seres humanos (...)” (p.6) 
 

“É fundamental que os municípios e estados possam legislar de forma mais 
restritiva, uma vez que os riscos ambientais e para a saúde humana podem 
diferir de acordo com a localidade. Dependendo de condições climáticas, por 
exemplo, diferentes produtos de degradação podem ser gerados a partir da 
pulverização de um agrotóxico, ou mesmo regiões com ventos e sem barreiras 
podem aumentar a deriva.” (p.14) 

 
“Reitera-se ainda a importância de fortalecer as instituições de Estado, nas três esferas 
de governo, voltadas à fiscalização do uso e comercialização de agrotóxicos; 
monitoramento de resíduos de agrotóxicos em solo, água e em alimentos in natura, 
processados e ultraprocessados; vigilância das populações expostas aos agrotóxicos; 
fiscalização e monitoramento ambiental; contratação de profissionais mediante 
realização de concursos públicos para aumentar a capacidade de avaliação dos pleitos 
de registro nos três órgãos responsáveis (MAPA, Ibama, Anvisa), dentre outras 
medidas” (p.22) 





















































Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

NOTA PÚBLICA ACERCA DO POSICIONAMENTO DO INSTITUTO 

NACIONAL DE CÂNCER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6.299/2002 

DESTAQUES 

 
“Dentre os efeitos sobre a saúde humana associados à exposição aos 
agrotóxicos, os mais preocupantes são as intoxicações crônicas, caracterizadas 
por infertilidade4, impotência, abortos5,6,7, malformações8,9,10, 
neurotoxicidade, manifestada através de distúrbios cognitivos e 
comportamentais e quadros de neuropatia11 e desregulação hormonal12,13, 
15,16, ocorrendo também em adolescentes, causando impacto negativo sobre o 
seu crescimento e desenvolvimento dentre outros desfechos durante esse 
período17,18.” (p.1) 

 
“O Projeto de Lei nº 6.299/2002, conhecido como “Pacote do Veneno”, além 
de outras propostas de mudanças igualmente negligentes com relação à 
comunicação do perigo a população e a proteção à vida, (...) sugere, no 
âmbito das doenças crônicas não transmissíveis e do câncer, que seja feita a 
“análise de riscos” dos agrotóxicos ao invés da “identificação do perigo” (p.2) 
 

“a ´análise de riscos` proposta é um processo constituído de três etapas que 
vai fixar um ´limite permitido de exposição aos agrotóxicos, que desconsidera 
as seguintes questões: a periculosidade intrínseca dos agrotóxicos, o fato de 
não existir limites seguros de exposição a substâncias mutagênicas e 
carcinogênicas e o Princípio da Precaução.” (p.2)    
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

NOTA PÚBLICA ACERCA DO POSICIONAMENTO DO INSTITUTO NACIONAL DE 

CÂNCER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6.299/2002 

No atual cenário mundial, o Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos e, em dez anos, o 

mercado brasileiro de agrotóxicos cresceu 190%. Destaca-se porém, na literatura científica 

nacional e internacional, que o modelo atual de cultivo, com o intensivo uso de agrotóxicos, gera 

insegurança alimentar e outros malefícios, como poluição ambiental, contaminação de 

mananciais, do solo, do ar e intoxicação de trabalhadores rurais e da população em geral1,2,3. 

Dentre os efeitos sobre a saúde humana associados à exposição aos agrotóxicos, os mais 

preocupantes são as intoxicações crônicas, caracterizadas por infertilidade4, impotência, 

abortos5, 6,7, malformações8, 9,10, neurotoxicidade, manifestada através de distúrbios cognitivos 

e comportamentais e quadros de neuropatia11 e desregulação hormonal12, 13, 15,16, ocorrendo 

também em adolescentes, causando impacto negativo sobre o seu crescimento e desenvolvimento 

dentre outros desfechos durante esse período17, 18.  

Além disso, há estudos que evidenciaram os efeitos imunotóxicos, caracterizados por 

imunoestimulação ou imunossupressão, sendo esta última fator favorável à diminuição na 

resistência a patógenos ou mesmo, diminuição da imunovigilância com comprometimento do 

combate às células neoplásicas levando a maior incidência de câncer19, 20,21, e efeitos 

genotóxicos como fatores preditores para o câncer4, 18. 

Nessa perspectiva, o objetivo deste documento é apresentar o posicionamento do INCA 

sobre o Projeto de Lei nº 6.299/2002 a fim de garantir que o Marco Legal dos agrotóxicos, isto 

é, a Lei 7.802/1989, não seja alterada e flexibilizada, uma vez que, tal modificação colocará em 

risco as populações – sejam elas de trabalhadores da agricultura, residentes em áreas rurais ou 

consumidores de água ou alimentos contaminados, pois acarretará na possível liberação de 

agrotóxicos responsáveis por causar doenças crônicas extremamente graves e que revelem 

características mutagênicas e carcinogênicas.  

De acordo com o artigo 3º (§ 6º) da Lei nº 7.802, de 11 DE JULHO de 1989 – a Lei dos 

Agrotóxicos – regulamentada pelo Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 e vigente 

atualmente no Brasil, “fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins que 
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revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os 

resultados atualizados de experiências da comunidade científica.” Ou seja, a legislação 

brasileira e suas normas regulamentadoras, considera que a “identificação do perigo” em causar 

mutações e câncer é suficiente para que o produto não seja registrado e seja proibido no Brasil.  

O Projeto de Lei nº 6.299/2002, conhecido como “Pacote do Veneno”, além de outras 

propostas de mudanças igualmente negligentes com relação à comunicação do perigo a 

população e a proteção à vida, como a mudança do nome “agrotóxicos” para “defensivo 

fitossanitário” e a exclusão dos órgãos responsáveis por avaliar os impactos sobre a saúde e o 

meio ambiente (ANVISA e IBAMA) da avaliação e do processo de registro dos agrotóxicos no 

Brasil, sugere, no âmbito das doenças crônicas não transmissíveis e do câncer, que seja feita 

a “análise de riscos” dos agrotóxicos ao invés da “identificação do perigo”.  

A “identificação do perigo” consta na Lei nº 7.802/1989, sempre foi usada no Brasil e é, 

atualmente, indicada pelos países da União Europeia como o ideal para o registro de agrotóxicos. 

O “perigo” é definido como “a propriedade inerente de um agente químico com potencial de 

causar efeitos tóxicos sobre a saúde humana e o meio ambiente”22. Já o “risco” é a 

“probabilidade de ocorrência de um efeito tóxico para a saúde humana e o meio ambiente” 22 e 

a “análise de riscos” proposta é um processo constituído de três etapas que vai fixar um “limite 

permitido de exposição” aos agrotóxicos, que desconsidera as seguintes questões: a 

periculosidade intrínseca dos agrotóxicos, o fato de não existir limites seguros de exposição 

a substâncias mutagênicas e carcinogênicas e o Princípio da Precaução.    

Nesse contexto, a revogação da Lei nº 7.802/1989 e a implementação do PL 6.299/2002 

possibilitarão o registro de agrotóxicos com características teratogênicas, mutagênicas e 

carcinogênicas, colocando em risco a saúde da população exposta a esses produtos e o meio 

ambiente. 

Considerando que o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva 

(INCA/SAS/MS) tem como missão promover o controle do câncer com ações nacionais 

integradas em prevenção, assistência, ensino e pesquisa e considerando o aumento dos problemas 

de Saúde Pública, que serão gerados com a flexibilização do processo de registro dos agrotóxicos 

no Brasil, o INCA se manifesta contrário ao PL 6.299/2002.  

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2018. 
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Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Manifestação da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência sobre o Projeto de Lei Nº 6.299/2002 
 

DESTAQUES 
 

“Muitas dessas substâncias têm o potencial de se acumular na corrente 
sanguínea, no leite materno e, principalmente, nos alimentos 
consumidos pela população.” (p.1) 
 

“A questão dos agrotóxicos, apesar de polêmica por envolver 
interesses de setores da economia como a indústria química e do 
agronegócio, é um exemplo importante da necessidade de serem 
utilizadas evidências científicas para dar suporte à elaboração de 
legislações e políticas públicas.” (p.2) 
 
 

“Em 2015, a Associação Brasileira de Saúde Coletiva - Abrasco, uma 
das associações científicas afiliadas à SBPC, elaborou um dossiê de 
alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde (...) no qual foram 
reunidas evidências científicas sobre o risco que toda a população 
brasileira está correndo frente a medidas que intensificam o uso e a 
exposição a agrotóxicos no país.” (p.2) 

 
 



Manifestação da SBPC sobre o Projeto de Lei Nº 6.299/2002 

            Está neste momento sendo discutida, em uma Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados, a aprovação do Projeto de Lei Nº 6.299/2002, relacionado aos agrotóxicos. 
O projeto "altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe 
sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 
a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, e dá outras providências”.  

O projeto de lei traz uma proposta de alteração da Lei nº 7.802/89, restringindo 
a atuação dos órgãos de saúde e ambiente em todo o processo de liberação e controle 
dos agrotóxicos, concentrando as competências no setor da agricultura, com destaque 
para os seguintes pontos: a eliminação dos atuais critérios de proibição de registro de 
agrotóxicos descritos no § 6º do Artigo 3º da referida Lei, principalmente 
carcinogenicidade, mutagenicidade, teratogenicidade, distúrbios hormonais e danos ao 
sistema reprodutivo; a possibilidade de comercialização de produtos que ainda não 
tenham sido autorizados pelos órgãos de governo, mediante a criação do registro 
temporário e da autorização temporária. O termo agrotóxico ou pesticida é reconhecido 
mundialmente, porém a nova legislação proposta sugere a troca do termo agrotóxico 
para defensivo fitossanitário e produtos de controle ambiental, sem uma justificativa 
científica plausível para tal. 

O uso excessivo de agrotóxicos ameaça seriamente os ecossistemas além de 
representar um problema grave para a saúde. A presença desses compostos nos 
ecossistemas terrestres e aquáticos representa um risco para os organismos, com vários 
efeitos negativos já reportados e resultantes desta exposição. A saúde humana é a mais 
afetada pelos efeitos adversos do uso de agrotóxicos. Muitas dessas substâncias têm o 
potencial de se acumular na corrente sanguínea, no leite materno e, principalmente, 
nos alimentos consumidos pela população. Um relatório do Ministério da Saúde, de 
2018, registrou 84.206 notificações de intoxicação por agrotóxico entre 2007 e 2015. A 
Anvisa apontou, em 2013, que 64% dos alimentos no Brasil estavam contaminados por 
agrotóxicos. Registre-se que, em apenas doze anos, entre 2000 e 2012, houve um 
aumento de 288% no uso de agrotóxicos no Brasil. 

A literatura científica nacional e internacional aponta que, dentre os efeitos 
sobre a saúde humana associados à exposição aos agrotóxicos, os mais preocupantes 
são as intoxicações crônicas, caracterizadas por infertilidade, impotência, abortos, 
malformações, neurotoxicidade, manifestada através de distúrbios cognitivos e 
comportamentais, e quadros de neuropatia e desregulação hormonal. Além disso, há 
estudos que evidenciaram os efeitos imunotóxicos, caracterizados por 
imunoestimulação ou imunossupressão, sendo este último fator favorável à diminuição 
na resistência a patógenos ou mesmo diminuição da imunovigilância, com 
comprometimento do combate às células neoplásicas levando a uma maior incidência 
de câncer.  



            A questão dos agrotóxicos, apesar de polêmica por envolver interesses de setores 
da economia como a indústria química e do agronegócio, é um exemplo importante da 
necessidade de serem utilizadas evidências científicas para dar suporte à elaboração de 
legislações e políticas públicas. Um caso clássico mundial, e emblemático, foi o livro “A 
Primavera Silenciosa” da pesquisadora e escritora norte americana Rachel Carson, 
publicado em 1962. Carson denunciou vários efeitos negativos resultantes do uso do 
DDT em plantações. As suas análises foram a base para a criação de um Comitê de 
Consultoria Científica do Presidente dos Estados Unidos sobre a temática dos 
agrotóxicos, que acabou por reforçar suas conclusões, fornecendo elementos para a 
criação futura de órgãos como a Agência de Proteção Ambiental Americana.  

Em 2015, a Associação Brasileira de Saúde Coletiva - Abrasco, uma das 
associações científicas afiliadas à SBPC, elaborou um dossiê de alerta sobre os impactos 
dos agrotóxicos na saúde (disponível no site : www.abrasco.org.br/dossieagrotoxicos/) 
no qual foram reunidas evidências científicas sobre o risco que toda a população 
brasileira está correndo frente a medidas que intensificam o uso e a exposição a 
agrotóxicos no país. Além das consequências para o ambiente e para a saúde da 
população, o uso exagerado de agrotóxicos afeta a economia brasileira com um custo 
muito alto (mais de 12 bilhões de dólares por ano) uma vez que a produção de insumos 
agrícolas, incluindo agrotóxicos, é controlada por grandes multinacionais. 

 
            Diante do cenário do uso de agrotóxicos no Brasil e preocupada com a 
desregulamentação do aparato regulatório de proteção à saúde e ao meio ambiente 
relacionado aos agrotóxicos no Brasil, a SBPC se manifesta contra a aprovação 
do Projeto de Lei Nº 6.299/2002 e demais projetos apensados. Alertamos a sociedade 
brasileira para os efeitos potencialmente catastróficos da aprovação deste PL para a 
saúde pública. A nossa entidade, que está à disposição para trazer as evidências 
científicas que justificam sua posição, se soma às análises técnico-científicas de órgãos 
que já se manifestaram pela rejeição do PL como a Fiocruz, o INCA, o Ministério Público 
Federal, o Ministério Público do Trabalho, a Defensoria Pública da União, o Conselho 
Nacional de Saúde, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, o Ministério da Saúde, 
o Ministério do Meio Ambiente, a ANVISA e a ABA, que produziram notas técnicas 
alertando para os riscos contidos nesse Projeto de Lei.  A SBPC conclama as instituições 
de pesquisa, os órgãos governamentais, o Congresso Nacional, as entidades 
representativas dos diversos setores sociais e a sociedade brasileira como um todo para 
que seja realizado um debate mais amplo e aprofundado sobre as possíveis 
consequências deste PL, e com o tempo adequado, para que não se aprove às pressas 
uma legislação sobre os agrotóxicos que pode trazer consequências ainda mais graves 
para a saúde da população e para o meio ambiente brasileiro. 
 

Ildeu de Castro Moreira 
Presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

  

 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

NOTA PÚBLICA SOBRE SUBSTITUTIVO PL DO VENENO (Projeto 

de Lei 6299/2002) - Associação Brasileira de Agroecologia - ABA 
 

DESTAQUES 
 

 
“A ´cultura do agrotóxico`, imposta desde a implantação do pacote 

tecnológico da Revolução Verde nos anos 1960 e consolidada na 

perspectiva do Agronegócio a partir da década de 1990, tem se 

mantido com base no poder econômico das corporações e nas 

relações sólidas desta com a Bancada Ruralista no Congresso 

brasileiro, que tem garantido os contornos políticos na legislação que 

regula os agrotóxicos no país.” (p.1) 

 

“A dizimação de insetos benéficos, aves e outros organismos 

ecologicamente importantes, consequência direta do uso 

indiscriminado de agrotóxico, já tem causado inúmeros impactos 

irreversíveis.” (p.1) 

 

“O PL do Veneno,  se aprovado, dificultará e, em alguns casos, 

impossibilitará a produção orgânica e agroecológica, desde que os 

venenos utilizados e suas formas de aplicação contaminam os 

territórios de agricultores e agricultoras que optaram por produzir sem 

veneno.” (p.2) 



	

ABA – Associação Brasileira de Agroecologia. Rua das Palmeiras, 90 – Bairro Botafogo CEP: 22.270-070 Rio de 
Janeiro/RJ. E-mail: secretaria@aba-agroecologia.org.br  

	

 

ASSOCIAÇÃO	BRASILEIRA	DE	AGROECOLOGIA	-	ABA	
	

NOTA	PÚBLICA	SOBRE	SUBSTITUTIVO	PL	DO	VENENO		

(Projeto	de	Lei	6299/2002)	

	

A	Associação	Brasileira	de	Agroecologia	(ABA),	composta	por	mais	de	1.500	sócios	e	sócias,	
entre	 os	 quais	 cientistas	 de	 diferentes	 áreas	 do	 conhecimento,	 tem	 construído	mediante	
bases	 científicas	 e	 populares,	 ações	 determinantes	 para	 o	 processo	 de	 transição	
agroecológica	 em	 todo	 território	 brasileiro.	 Desde	 à	 sua	 criação	 em	 2004,	 a	 ABA	 vem	
apoiando	 o	 desenvolvimento	 de	 pesquisas	 aplicadas	 (e	 problematizadoras	 no	 campo	 da	
agroecologia)	para	a	superação	do	modelo	produtivo	hegemônico	guiado	por	 interesses	de	
grandes	corporações	internacionais	do	agronegócio,	que	têm	no	controle	sobre	as	sementes	
e	no	mercado	de	agrotóxicos	sua	principal	estrutura	de	poder.	
	

A	“cultura	do	agrotóxico”,	imposta	desde	a	implantação	do	pacote	tecnológico	da	Revolução	
Verde	nos	anos	1960	e	 consolidada	na	perspectiva	do	Agronegócio	 a	partir	da	década	de	
1990,	tem	se	mantido	com	base	no	poder	econômico	das	corporações	e	nas	relações	sólidas	
desta	 com	 a	 Bancada	 Ruralista	 no	 Congresso	 brasileiro,	 que	 tem	 garantido	 os	 contornos	
políticos	na	 legislação	que	 regula	os	agrotóxicos	no	país.	A	Lei	de	Agrotóxicos	vigente	 (Lei	
7.802,	de	11	de	julho	de	1989),	embora	apresente	significativas	fragilidades	–	que	merecem	
ser	debatidas	e	redefinidas	-,	tem	permitido	o	controle	mínimo	sobre	o	uso	de	agrotóxicos	
no	Brasil.	Este	fato,	fez	com	que	as	empresas	(ou	os	seus	representantes)	que	controlam	o	
mercado	de	agrotóxicos	e,	por	 conseguinte,	 a	Bancada	Ruralista	propusessem	 a	alteração	
e/ou	revogação	desta	Lei.		
	

A	alteração/revogação	da	Lei	7.802/1989	pelo	substitutivo	do	PL	do	Veneno	(Projeto	de	Lei	
6299,	apresentado	em	13	de	março	de	2002),	que	objetiva	essencialmente	garantir	maior	
ganho	econômico	para	as	 corporações	do	agronegócio,	atenta	 contra	 a	natureza,	viola	os	
direitos	dos	povos	originários	e	das	populações	e	comunidades	 tradicionais,	bem	como	de	
toda	a	população	(rural	e	urbana),	potencializa	os	processos	de	contaminação	dos	rios,	lagos	
e	mares,	bem	como	 intensifica	a	pulverização	aérea,	comprometendo	assim	a	produção	e	
consumo	de	alimentos	saudáveis,	impondo	riscos	inaceitáveis	para	a	saúde	e	o	bem	viver	da	
sociedade	brasileira.	
	

O	PL	do	Veneno,	se	aprovado,	impactará	de	forma	desastrosa	e	irresponsável	à	natureza	(e	
por	 conseguinte	 os	 seres	 humanos).	 A	 dizimação	 de	 insetos	 benéficos,	 aves	 e	 outros	
organismos	 ecologicamente	 importantes,	 consequência	 direta	 do	 uso	 indiscriminado	 de	
agrotóxico,	 já	 tem	 causado	 inúmeros	 impactos	 irreversíveis.	 A	 flexibilização	 da	 legislação	
ampliará	este	fato,	ao	expandir	a	utilização	de	agrotóxicos.	Um	exemplo	desta	assertiva,	são	
as	populações	de	abelhas	(e	outros	polinizadores),	que	vem	sendo	a	cada	ano	aniquiladas	–	
com	 algumas	 espécies	 já	 extintas,	 dados	 comprovados	 cientificamente,	 comprometendo	
assim	todo	o	sistema	agroalimentar.	



	

ABA – Associação Brasileira de Agroecologia. Rua das Palmeiras, 90 – Bairro Botafogo CEP: 22.270-070 Rio de 
Janeiro/RJ. E-mail: secretaria@aba-agroecologia.org.br  

	

O	PL	do	Veneno,	se	aprovado,	elevará	a	contaminação	dos	alimentos	com	agrotóxicos.	O	
Programa	de	Análise	de	Resíduos	de	Agrotóxicos	(PARA),	da	Agência	Nacional	de	Vigilância	
Sanitária,	analisou	de	2013	a	2015,	no	Brasil,	12.051	amostras	de	25	alimentos.	Destas,	6.989	
(57,8%)	 apresentaram	 resíduo	 de	 agrotóxicos.	 (ANVISA,	 2016).	 Com	 aprovação	 do	 PL	 do	
Veneno,	o	Ministério	da	Agricultura,	que	tem	revelado	despreocupações	com	o	tema,	será	o	
único	responsável	pela	divulgação	dos	resultados	do	PARA,	cerceando	assim	à	sociedade	o	
acesso	à	informação	sobre	os	alimentos	contaminados.	
	

O	PL	do	Veneno,	se	aprovado,	aumentará	os	casos	de	intoxicações	agudas	e	crônicas,	e	a	
morte	de	trabalhadores	e	trabalhadoras	por	agrotóxicos	no	campo	e	na	cidade.	Entre	2007	
e	2014	ocorreram	no	Brasil	25	mil	 casos	de	 intoxicação	 com	 agrotóxicos	de	uso	 agrícola,	
causando	no	mesmo	período	1.186	mortes	(BOMBARDI,	2017).	O	PL	do	Veneno,	permitirá	a	
mistura	de	diferentes	tipos	de	agrotóxico	antes	da	aplicação,	o	que	elevará	o	potencial	de	
intoxicação,	visto	que	os	agrotóxicos	são	avaliados	individualmente	e	não	misturados.	Além	
disso	 o	 PL	 do	Veneno	 permitirá	 a	 produção	 e	 comercialização	 de	 agrotóxicos	 com	 “risco	
aceitável”.	 Somente	 seriam	 proibidos	 agrotóxicos	 com	 “riscos	 inaceitáveis”	 para	 revelar	
características	 carcinogênicas,	 distúrbios	 hormonais,	 danos	 ao	 aparelho	 reprodutor,	 entre	
outros.	Mas,	a	questão	é	como	será	definido	o	que	é	risco	aceitável?	Quais	os	parâmetros?	
Quem	definará?	
	

O	PL	do	Veneno,	 se	aprovado,	dificultará	 e,	 em	alguns	 casos,	 impossibilitará	 a	 produção	
orgânica	 e	 agroecológica,	 desde	 que	 os	 venenos	 utilizados	 e	 suas	 formas	 de	 aplicação	
contaminam	 os	 territórios	 de	 agricultores	 e	 agricultoras	 que	 optaram	 por	 produzir	 sem	
veneno.	 A	 aprovação	 do	 substitutivo	 do	 PL	 do	 Veneno	 elevará	 a	 contaminação	 de	
agroecossistemas	agroecológicos,	desde	que	o	controle	por	receituário	será	fragilizado,	e	o	
poder	de	legislar	sobre	os	agrotóxicos	nos	estados	e	municípios	será	eliminado.		
	

Defendemos	e	 apoiamos	o	 fortalecimento	da	Agroecologia	como	base	produtiva	 livre	de	
veneno.	 Não	 precisamos	 de	 agrotóxicos	 para	 produzir	 alimentos	 saudáveis.	 Isso	 já	 está	
comprovado	 cientificamente	 e	 popularmente	 em	milhares	 de	 experiências	 no	 Brasil	 e	 no	
Mundo.	
	

A	Associação	Brasileira	de	Agroecologia	-	ABA	tem	POSIÇÃO	CONTRÁRIA	ao	substitutivo	do	
PL	6.299/2002.		
	
DEFENDEMOS	a	Política	Nacional	de	Redução	de	Agrotóxicos	–	PNARA	e	o	fortalecimento	da	
Política	Nacional	de	Agroecologia	e	Produção	Orgânica	–	PNAPO.	
	 	
O	PL	do	Veneno	atenta	contra	o	direito	humano	 à	agroecologia	e	 à	produção	ou	acesso	 a	
alimentos	livres	de	agrotóxicos.		
	
O	PL	DO	VENENO	ATENTA	CONTRA	A	VIDA!	
	



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Manifestação da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e       

Metabologia sobre o Projeto de Lei Nº 6.299/2002 
 

DESTAQUES 
 

“A proposta de relaxamento do controle sanitário deste PL é confirmada           
quando se deixa a cargo do Ministério da Agricultura a análise e deliberação             
sobre os pleitos de registros de “produtos fitossanitários” para os órgãos de            
saúde e meio ambiente. Produtos com “risco aceitável” passam a ser           
permitidos e apenas aqueles com “risco inaceitável” podem ser proibidos. Esta           
medida é absurda e tendenciosa, pois além de retirar o poder de avaliação de              
órgãos com competência técnica para as referidas análises (a exemplo da           
ANVISA que aponta uma lista de 9 agrotóxicos proibidos devido ao potencial            
cancerígeno, de desregulação endócrina, de mutagênese e danos no aparelho          
reprodutor) coloca a população em risco.” 
 
“A literatura médica apresenta mais de 600 estudos demonstrando o potencial           
dos agrotóxicos de interferir nos sistemas endócrinos, especialmente no         
desenvolvimento dos sistema reprodutivo masculino na exposição intra-útero.        
Vale ressaltar aqui que as principais janelas de vulnerabilidade á exposição dos            
desreguladores endócrinos são a fase fetal, a infância e a adolescência e que             
as possíveis alterações epigenéticas causadas pela exposição aos agrotóxicos         
podem ser transmitidas para as futuras gerações.” 
 
Em suma, baseada no “Princípio da Precaução” diante do potencial risco à            
saúde, a SBEM se posiciona veemente contra esta proposta de relaxamento do            
controle do uso de agrotóxicos, considerando grande irresponsabilidade e         
descompromisso com a saúde da população.” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Manifestação da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia 
sobre o Projeto de Lei Nº 6.299/2002 

 
 

A Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia emite um         
posicionamento contra o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados que           
propôs modificações no sistema de regulação dos agrotóxicos. A         
SBEM está preocupada com os riscos provocados pela decisão.  
 
Posicionamento da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e       
Metabologia em Relação ao Projeto de Lei 6.299/2002 
 
 
Em 25 de junho de 2018 a Comissão Especial da Câmara dos            
Deputados aprovou o texto que propõe modificações no sistema de          
regulação de agrotóxicos, seus componentes e afins. As alterações         
propostas flexibilizam essa regulação, negligenciando os riscos à        
saúde e ao meio ambiente que o uso indiscriminado destes compostos           
pode causar. 
 
Propõe-se, nesse texto, a substituição do termo “agrotóxico” por         
“produto fitossanitário e de controle ambiental” com a clara intenção de           
passar a idéia de uma falsa inocuidade desses produtos para a           
população. Esta eufemização pode induzir ao uso indiscriminado pelo         
agricultor, causando contaminação ou intoxicação. 
 
Outra alteração importante foi a exclusão definitiva da lista de produtos           
que contenham ingredientes ativos de agrotóxicos, porém de uso não          
agrícola, a exemplo dos inseticidas. Essa medida representa uma         
banalização do uso destes produtos e outra negligência em relação à           
exposição humana. 
 
A proposta de relaxamento do controle sanitário deste PL é confirmada           
quando se deixa a cargo do Ministério da Agricultura a análise e            
deliberação sobre os pleitos de registros de “produtos fitossanitários”         
para os órgãos de saúde e meio ambiente. Produtos com “risco           
aceitável” passam a ser permitidos e apenas aqueles com “risco          
inaceitável” podem ser proibidos. Esta medida é absurda e         
tendenciosa, pois além de retirar o poder de avaliação de órgãos com            
competência técnica para as referidas análises (a exemplo da ANVISA          
que aponta uma lista de 9 agrotóxicos proibidos devido ao potencial           
cancerígeno, de desregulação endócrina, de mutagênese e danos no         
aparelho reprodutor) coloca a população em risco. 
 
A literatura médica apresenta mais de 600 estudos demonstrando o          
potencial dos agrotóxicos de interferir nos sistemas endócrinos,        
especialmente no desenvolvimento dos sistema reprodutivo masculino       
na exposição intra-útero. Vale ressaltar aqui que as principais janelas          
de vulnerabilidade á exposição dos desreguladores endócrinos são a         



fase fetal, a infância e a adolescência e que as possíveis alterações            
epigenéticas causadas pela exposição aos agrotóxicos podem ser        
transmitidas para as futuras gerações. 
 
Em suma, baseada no “Princípio da Precaução” diante do potencial          
risco à saúde, a SBEM se posiciona veemente contra esta proposta de            
relaxamento do controle do uso de agrotóxicos, considerando grande         
irresponsabilidade e descompromisso com a saúde da população. 
 
Dr. Fábio Trujilho 
Presidente da SBEM Nacional - 2017/2018 
 
Dra. Elaine Frade  
Presidente da Comissão de Desreguladores Endócrinos - 2017/2018 

 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Posicionamento da Sociedade Brasileira de Medicina de Família        

e Comunidade sobre o Projeto de Lei Nº 6.299/2002 
 

DESTAQUES 
 

Os efeitos catalogados dos agrotóxicos na saúde humana são vários, desde           
intoxicação crônica, maior morbidade psiquiátrica, aumento da       
morbimortalidade por câncer infanto-juvenil, malformações congênitas, perda       
auditiva, além da ação dos agrotóxicos como desreguladores endócrinos, e sua           
relação com o desenvolvimento de obesidade e diabetes, alterações         
reprodutivas feminina e masculina, cânceres sensíveis a hormônios em         
mulheres, câncer de próstata, e problemas da tireoide e do          
neurodesenvolvimento de crianças.  
 
O impacto do uso dos agrotóxicos percorre uma cadeia processual, que vai            
desde o trabalhador rural até o consumidor final, atingindo não somente a            
população rural, mas também a população urbana. Segundo o Atlas de           
Saneamento e Saúde do IBGE de 2011, o uso atual e indiscriminado de             
agrotóxicos, associado a falta de descarte adequado já é responsável pela           
contaminação de 72% dos mananciais brasileiros.  
 
A realidade das populações residentes em áreas rurais é ainda mais           
preocupante, devido a exposição múltipla e contínua que agrava os efeitos           
produzidos pelos agrotóxicos. Além das condições inadequadas de trabalho, a          
localização das moradias e escolas é geralmente próxima às lavouras e           
plantações. Assim, mesmo as crianças que não se expõem diretamente          
durante o trabalho, são alvo da contaminação por várias rotas, como ar, água e              
solo.  
 
Quando se considera que os níveis de saúde da população expressam a            
organização social e econômica de um país, não havendo uma relação           
constante entre indicadores de riqueza de uma sociedade com indicadores de           
saúde, há de se firmar que a Segurança Alimentar é soberana às vistas da              
necessidade de mais “commodities”. Para tanto, é necessário desconstruir a          
cultura da “erradicação da fome no mundo às custas de largas produções de             
alimentos em monoculturas na lógica do agrotóxico/negócio”.  
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Posicionamento da Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade em face 

do Projeto de Lei 6.299/2002. 

 

 

 A Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade – SBMFC, por meio 

deste, manifesta seu posicionamento ao Projeto de Lei 6.299/2002, que flexibiliza o 

registro de agrotóxicos no país. 

Por força do artigo 41 do Decreto nº 4.074 de 2002, as empresas que possuam 

registros de produtos agrotóxicos no Brasil ficam obrigadas a apresentar semestralmente 

ao poder público relatórios de comercialização destes produtos. Deste modo constatou-

se que o Brasil é o maior consumidor mundial de agrotóxicos desde 2008, apesar de não 

ser o maior produtor de alimentos.  

Devido à sua escala de uso no Brasil, os agrotóxicos possuem uma ampla 

cobertura legal, com um grande número de normas estabelecidas. Não é novidade que, a 

cada dia, brasileiros e brasileiras perdem seus direitos enquanto cidadãos merecedores 

de boa saúde, boa educação e boa qualidade dos alimentos que chegam à mesa. O 

agronegócio tenciona ainda, entre outros, para a flexibilização de uso e de liberação de 

mais produtos para uso nas lavouras.  

Na contramão de políticas públicas que visam proteger e promover a saúde 

humana e planetária, dos 55 agrotóxicos mais utilizados nas lavouras do Brasil, 22 deles já 

tem sua proibição de uso na União Europeia, ou seja, é fato que no prato do brasileiro 

não há mais espaço para agrotóxico. 

Os efeitos catalogados dos agrotóxicos na saúde humana são vários, desde 

intoxicação crônica 1, maior morbidade psiquiátrica 2, aumento da morbimortalidade por 

câncer infanto-juvenil 3,4, má formações congênitas 5, perda auditiva 6, além da ação dos 

agrotóxicos como desreguladores endócrinos 7, e sua relação com o desenvolvimento de 

obesidade e diabetes, alterações reprodutivas feminina e masculina, cânceres sensíveis a 
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hormônios em mulheres, câncer de próstata,  e problemas da tireoide e do 

neurodesenvolvimento de crianças 8,9.  

A falta de compromisso com a ética e a solidariedade dos núcleos oligárquicos que 

hoje comandam o Brasil, faz com que cada brasileiro, ao final do percurso de um ano, 

consuma em média 4,5 litros de agrotóxicos, número esse sabidamente subestimado.  

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados aprovou um novo texto que 

propõe modificações no sistema de regulação de agrotóxicos em 25 de junho de 2018. As 

alterações flexibilizam a regulação dos agrotóxicos e negligenciam os riscos à saúde e ao 

meio ambiente que o uso destes compostos pode causar.  

Obviamente, a discussão e aprovação do projeto de Lei 6.299 de 2002, mais 

certamente conhecido com o “PL do Veneno”, vem ao encontro dos interesses 

econômicos da superação dos recordes do agronegócio brasileiro, em detrimento do 

posicionamento de outros órgãos técnico-científico e de classe, como a  Fiocruz, o INCA, o 

Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho, a Defensoria Pública da 

União, o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, o 

Ministério da Saúde, o Ministério do Meio Ambiente, a ANVISA e a ABAANVISA, a 

ABRASCO, o INCA,  a SBPC, a SBEM, os Movimentos Sociais, as Comunidades tradicionais, 

e os pequenos agricultores, sobretudo os agricultores familiares.   

O Projeto de Lei 6.299/2002 quer nomear agrotóxicos como “produtos 

fitossanitários” que é uma forma de dissimular a natureza nociva destas substâncias. 

Além disso, o projeto deixa implícito que o risco está na quantidade da substância e não 

no perigo da substância em si. A proposta também reduz o poder de decisão de quem 

analisa os riscos ambientais e à saúde humana, dando ao Ministério da Agricultura a 

palavra final sobre a aprovação de novos defensivos agrícolas, mesmo se órgãos 

reguladores, como Ibama e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), não tiverem 

concluído suas análises.  
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A proposta do substitutivo é de que haja apenas uma “homologação” da avaliação 

realizada pelas próprias empresas registrantes de produtos agrotóxicos, e não mais a 

avaliação e classificação de produtos pelas áreas de saúde e meio ambiente. 

Também permanece no projeto a autorização para a produção de agrotóxicos 

exclusivos para exportação sem registro nem estudos no Brasil. Com isso, o Brasil poderia 

produzir agrotóxicos proibidos aqui e mandar para outros países.  

O impacto do uso dos agrotóxicos percorre uma cadeia processual, que vai desde 

o trabalhador rural até o consumidor final, atingindo não somente a população rural, mas 

também a população urbana. Segundo o Atlas de Saneamento e Saúde do IBGE de 2011, 

o uso atual e indiscriminado de agrotóxicos, associado a falta de descarte adequado já é 

responsável pela contaminação de 72%  dos mananciais brasileiros13.  

A realidade das populações residentes em áreas rurais é ainda mais preocupante, 

devido a exposição múltipla e contínua que agrava os efeitos produzidos pelos 

agrotóxicos. Além das condições inadequadas de trabalho, a localização das moradias e 

escolas é geralmente próxima às lavouras e plantações. Assim, mesmo as crianças que 

não se expõem diretamente durante o trabalho, são alvo da contaminação por várias 

rotas, como ar, água e solo10,11.  

Quando se considera que os níveis de saúde da população expressam a 

organização social e econômica de um país, não havendo uma relação constante entre 

indicadores de riqueza de uma sociedade com indicadores de saúde, há de se firmar que 

a Segurança Alimentar é soberana às vistas da necessidade de mais “commodities”. Para 

tanto, é necessário desconstruir a cultura da “erradicação da fome no mundo às custas de 

largas produções de alimentos em monoculturas na lógica do agrotóxico/negócio”12. 

Ao aprovar uma lei como a 6.299/2002, o Brasil estará caminhando para a 

incorporação nos custos dos cofres públicos dos impactos para a saúde humana e do 

meio ambiente, causados pelo uso indiscriminado de agrotóxicos, já bastante 

negligenciados pela isenção fiscal e subtaxação dos produtos.  

O Grupo de Trabalho de Medicina Rural da Sociedade Brasileira de Medicina de 

Família e Comunidade (SBMFC), alerta que o referido projeto de lei afeta os brasileiros 
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diretamente no âmbito da segurança alimentar e nutricional e do direito humano à 

alimentação adequada. 

A sociedade civil não pode ser conivente com a contaminação das águas utilizadas 

pelas comunidades da Chapada do Apodi no Ceará14. Não pode tolerar que ainda 

aconteçam “chuvas de agrotóxicos” através de pulverização aérea, como houve em Lucas 

de Rio Verde, MT, que exterminou canteiros de plantas medicinais e de hortaliças do 

entorno da cidade, além de desencadear surto de intoxicações agudas em crianças e 

idosos15. E não pode admitir que mulheres que amamentam tenham seu leite 

contaminado com pelo menos um agrotóxico10. 

Se Saúde e Vida não são moedas de troca, pois então que se reestabeleçam a 

responsabilidade e justiça sociais através da mobilização social. Deste modo, o GT de 

Medicina Rural da SBMFC se posiciona veemente contra a proposta de flexibilização do 

controle do uso de agrotóxicos e apoia a Lei 6670/2016 que institui a Política Nacional de 

Redução de Agrotóxicos (PNaRA). 
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Órgãos Técnicos 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

NOTA TÉCNICA Nº 15/2018/SEI/DICOL/ANVISA 
 

DESTAQUES 
 

“Esta Lei [Lei n. 7.802, de 1989] foi resultado de uma ampla discussão com a 
sociedade e de um debate que envolveu diversos segmentos afetados pela 
temática de agrotóxicos. Assim, ela traz um resultado consensual desta 
discussão e representa uma conquista regulatória importante, que está no 
nível dos países desenvolvidos.” (p.2) 
 

“Desde 1979 o setor de saúde faz parte da avaliação dos agrotóxicos e vem 
acumulando expertise no assunto, tornando os procedimentos de avaliação 
comparáveis aos países desenvolvidos.” (p.2) 
 
 

“O Brasil, a exemplo de outros membros do Codex como Estados Unidos, 
Argentina, Canadá, Austrália, Europa, China, Japão, Rússia estabelece seus 
próprios LMR [Limites Máximos de resíduos de agrotóxicos para cada cultura] 
seguindo diretrizes internacionalmente reconhecidas e respaldada pela 
ciência, em conformidade com o Acordo sobre a Aplicação de Medidas 
Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) da Organização Mundial do Comércio (OMC). 
Podem haver diferenças nos valores de LMR estabelecidos pelos diferentes 
países, uma vez que a adoção de distintas Boas Práticas Agrícolas (BPA) pode 
ser necessária para o controle eficaz do problema fitossanitário local.” (p.2) 

 

“O substitutivo apresentado desvaloriza todo o trabalho de monitoramento 
realizado pela Anvisa, impondo um papel secundário no monitoramento de 
resíduos, principalmente o realizado pelas Vigilâncias Sanitárias Estaduais e 
Municipais, que realizam as coletas de alimentos nas redes atacadistas e 
varejistas, locais onde o escopo de atuação da agricultura não alcança.” (p.2) 
 

“Cabe acrescentar que a avaliação do risco desse tipo de produto é 
apresentada pelo legislativo como a resolução dos problemas do agronegócio, 
de forma a dar maior celeridade ao processo. De outra mão, esta ideia 
também favorece o pensamento de que a atual legislação (que impossibilita a 
avaliação do risco, e também registro, dos agrotóxicos com as mencionadas 
características proibitivas) está impedindo a inserção de tecnologia no campo. 
De sorte, é de amplo conhecimento que o que garante o uso e permanência 
de uma tecnologia é a sua segurança à saúde e ao meio ambiente. Os 
produtos agrotóxicos, assim como qualquer outra tecnologia, utilizados de 
forma não adequada ou controlada é ineficiente e pode causar prejuízos.” 
(p.3)  
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NOTA TÉCNICA Nº 15/2018/SEI/DICOL/ANVISA

 
Proposição Legisla. va: PL 6299/2002 - (Origem PLS 526/1999). Apensados: PL nos 713/1999, 1.388/1999, 2.495/2000, 3.125/2000, 5.852/2001, 5.884/2005,
6.189/2005, 7.564/2006, 1.567/2011, 1.779/2011, 3.063/2011, 4.166/2012, 4.412/2012, 2129/15, 49/2015, 371/2015, 461/2015, 958/2015, 1.687/2015, 3.200/2015,
3.649/2015, 4.933/2016, 5.218/2016, 5.131/2016, 6.042/2016, 7.710/2017, 8.026/2017, 8.892/2017,9271/2017)

Autor: Senador Blairo Maggi
Ementa: Altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a u�liz ação, a importação, a exportação, o des�no final dos
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.
Ministério: Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa
Data da manifestação: 08/05/2018

Posição:

  (   ) Favorável
  (X) Contrária
  (   ) Fora de competência
  (   ) Favorável com sugestões/ressalvas
  (   ) Nada a opor
  (   ) Matéria prejudicada

Manifestação referente a(o): 

  (   ) Texto original
  (   ) Emendas de _______
  (X) Subs�tu�v o SBT 1 PL 6299/02
  (   ) Outros __________

 
I - JUSTIFICATIVA:
 

1.  Trata-se de alteração da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a u�liz ação, a importação, a exportação, o des�no final dos
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras
providências.

2. As alterações se referem às competências dos órgãos federais da saúde, meio ambiente e agricultura, e estabelecem novos conceitos,
processos e atos administra�v os, além de sistemas informa�z ados e eletrônicos. Há, ainda, a criação de taxa de avaliação única de registro, cuja
arrecadação é des�nada do Fundo F ederal Agropecuário – FFAP.

3. Cabe ressaltar que o subs�tu�v o contém 68 ar�g os que alteram significa�v amente a Lei n. 7802, de 11 de julho de 1989.

4. De uma forma geral a proposta:

Propõe a avaliação do risco para fins de registro de agrotóxicos que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou
mutagênicas, que provoquem distúrbios hormonais ou danos ao aparelho reprodutor;
Altera e retira autonomia de decisão do setor de saúde e ambiente em detrimento dos setores produtivos;
Retira a competência do setor ambiental na avaliação de produtos agrotóxicos de uso doméstico;
Exclui o órgão federal da saúde das atribuições estabelecidas no § 5º do art. 4º da proposta do substitutivo, muitas delas relacionadas
à saúde;
Cria uma hierarquia de submissão entre os órgãos federais responsáveis, mesmo submetidos a pastas diferentes de governo;
Propõe competências relacionadas à saúde ao órgão registrante que não estão dentro do escopo de sua atuação, seja ele regulador e
normatizador de serviços vinculados à agricultura ou o meio-ambiente;
Retira a autonomia de decisão do Estado Brasileiro ao definir exigências de registro em função de acordos internacionais, vinculando
a atuação a diretrizes internacionais, sem considerar as especificidades da nossa população. Diretrizes como GHS, Codex
Alimentarius e Acordo SPS são instrumentos regulatórios que auxiliam na gestão dos riscos e redução de barreiras alfandegárias,
mas não têm a função de definição de exigências;
Estabelece um prazo de 12 (doze) meses para a concessão do registro a partir do recebimento do pleito; mantém o mesmo prazo de
registro de 12 (doze) meses para produtos de alta complexidade e média complexidade (produtos técnicos e formulados,
respectivamente); estabelece prazo de registro de produto idêntico (baixíssima complexidade) de 60 (sessenta) dias e estabelece um
prazo de 30 (trinta) e 180 (cento e oitenta) dias (média e baixa complexidade) para pós-registro. Tais prazos não se mostram
compatíveis ao tempo necessário para tratamento adequado de alguns tipos de pleito e continuarão a subsidiar as demandas judiciais
que prejudicam as prioridades estabelecidas.
Atribui competência ao órgão da agricultura para realizar reavaliação toxicológica e ambiental dos agrotóxicos. Tal competência,
denominada “reanálise de risco”, acontecerá quando houver alertas de risco à saúde, à alimentação ou ao meio-ambiente – temas
estes que estão fora do escopo de atuação da agricultura. Vejamos:

“§ 1º O órgão federal que atua na área da agricultura é o coordenador do processo de reanálise dos produtos fitossanitários e poderá solicitar informações
dos órgãos de saúde e de meio ambiente para complementar sua análise.” (art. 28)

Atribui às empresas registrantes a competência para análise do risco dos agrotóxicos, retirando, assim, a competência de fiscalização
do setor de saúde, inclusive no que se refere a resíduos. No entanto, compete ao Sistema Único de Saúde participar do controle e
fiscalização de tais procedimentos e a supressão da competência do órgão regulador sanitário significa reduzir sua atividade a um
papel meramente cartorial, uma vez que somente acataria, por meio de homologação, a análise realizada pelas empresas.
Altera o termo “agrotóxico” para “produto fitossanitário”. Destaca-se, no entanto, que o termo agrotóxico é o utilizado na
Constituição Federal-CF;
Determina competências ao setor de agricultura que sobrepesam as questões do agronegócio, em detrimento daquelas que se referem
à saúde e meio-ambiente. E, aceita, ainda, riscos à saúde, cujas doenças e agravos serão custeados pelo Sistema Único de Saúde e
não pela iniciativa privada; e
Concede automaticamente o registro de produtos com base em dados de terceiros, sem se preocupar com a propriedade da
informação ou direitos do administrado, contrariando a Lei n. 10.603, de 2002.

5. Ademais se faz necessários alguns comentários:
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6. A Lei n. 7.802, de 1989, estabelece que os agrotóxicos somente podem ser u�liz ados no país se forem registrados em órgão federal
competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. Tal
obrigatoriedade, além de fundamental, visa à proteção da saúde, do meio ambiente e da própria agricultura, possibilitando uma ação preven�v a do
Estado ao se manifestar e autorizar a u�liz ação desses produtos.

7. A Lei n. 7.802, de 1989, ao compar�lhar a responsabilidade da regulação de agrotóxicos, garan�u de forma estratégica uma regulação mais
qualificada, isonômica e equilibrada, que perfaz o âmbito das áreas de agricultura, do meio ambiente e da saúde. Esta Lei foi resultado de uma ampla
discussão com a sociedade e de um debate que envolveu diversos segmentos afetados pela temá�c a de agrotóxicos. Assim, ela traz um resultado
consensual desta discussão e representa uma conquista regulatória importante, que está no nível dos países desenvolvidos.

8. A proposta do subs�tu�v o quebra esse paradigma já estabelecido e desmerece o papel do setor de saúde e do meio ambiente na
regulação, principalmente se considerarmos que o resultado dessa desregulamentação e inação recairá sobre a população e meio-ambiente, cujos
interesses claramente não estão representados. O modelo proposto pelo PL não favorece a imparcialidade nos processos de tomada de decisão, podendo
prejudicar a qualidade da avaliação técnico-cien�fic a, que é o pilar para a garan�a da qualidade, e ficiência e segurança do uso dos agrotóxicos.

9. A proposta do subs�tu�v o é que não haja mais avaliação e classificação de produtos pela área de saúde e meio-ambiente, mas apenas uma
“homologação” da avaliação realizada pelas empresas registrantes. Assim, entendemos que essa proposta claramente desconsidera a responsabilidade e
dever do Estado em reduzir, por meio de polí�c as públicas, o potencial de dano à saúde oriundo da exposição a agrotóxicos e afins.

10. A ANVISA se responsabiliza pela análise toxicológica dos agrotóxicos que pleiteiam registro ou alterações pós-registro e também pela
reavaliação dos agrotóxicos, à luz de novos conhecimentos e alertas. A reavaliação toxicológica é realizada quando surgem novas informações que
indiquem a necessidade de uma revisão de condições de uso, as quais possam desaconselhar o uso dos produtos já registrados. A reavaliação também
pode ser feita quando o país for alertado nesse sen�do por or ganizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente.

11. A ANVISA tem, entre outras, a competência (juntamente com o MAPA, no âmbito de suas respec�v as atuações) de monitorar os resíduos
de agrotóxicos e afins em alimentos de origem vegetal. Com base na avaliação do risco dieté�c o, a ANVISA estabelece o Limite Máximo de Resíduos (LMR)
de agrotóxico para cada cultura agrícola. Esses limites são essenciais para garan�r que os agrotóxicos estão sendo adequadamente u�liz ados,  conforme
as indicações em bula. Além disso, esses limites são u�liz ados como referência para garan�r a segurança alimentar dos produtos importados que são
internalizados no país.

12. Apesar do LMR ser um parâmetro agronômico, ele é u�liz ado na avaliação do risco de forma a compor a avaliação da exposição pela via
dieté�c a e é um instrumento essencial na estratégia de monitoramento e fiscalização para garan�r a segurança alimentar. Sendo assim, o LMR deve ser
estabelecido por meio de uma visão abrangente que considera além do estabelecimento de um valor ob�do nos estudos de campo, mas também que
esteja relacionado à toxicidade, aguda ou crônica, do resíduo remanescente no alimento.

13. Para que o LMR seja estabelecido no país, é necessário realizar a avaliação do risco à saúde decorrente da ingestão dos resíduos de
agrotóxicos eventualmente presentes nos alimentos. A Anvisa realiza a avaliação toxicológica da exposição crônica ao se registrar um novo ingrediente
a�v o ou na análise dos pleitos de inclusão de cultura ou alteração de LMR. Nessa avaliação, considera-se que os resíduos do Ingrediente A�v o (IA) do
agrotóxico são ingeridos nas concentrações mais altas detectadas nos estudos supervisionados de campo durante toda a vida de um indivíduo. A
metodologia adotada pela Anvisa para a es�ma �v a da ingestão de resíduos é a determinís�c a, recomendada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e
adotada no âmbito do Codex alimentarius. (WHO - Word Health Organiza�on - Join t FAO/WHO Consulta�on. Die tary Exposure Assessment of Chemicals in
Food. Maryland, 2005. Disponível em: <h�p://whqlibdoc. who.int/publica�ons/2008 /9789241597470_eng.pdf >).

14. Internacionalmente, os LMRs são estabelecidos pelo Codex Alimentarius, da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE), com a finalidade
de nortear a segurança alimentar no âmbito do comércio de alimentos entre países. Os países membros do Codex e signatários do Acordo SPS devem
considerar os LMR estabelecidos pelo Codex para efeitos de comércio internacional. Quando o país importador verifica que o LMR do Codex contribui
para expor sua população a risco, pode impor restrições.

15. O Brasil, a exemplo de outros membros do Codex como Estados Unidos, Argen�na, Canadá, Austrália, Europa, China, Japão, Rússia
estabelece seus próprios LMR seguindo diretrizes internacionalmente reconhecidas e respaldada pela ciência, em conformidade com o Acordo sobre a
Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) da Organização Mundial do Comércio (OMC). Podem haver diferenças nos valores de LMR
estabelecidos pelos diferentes países, uma vez que a adoção de dis�n tas Boas Prá�c as Agrícolas (BPA) pode ser necessária para o controle eficaz do
problema fitossanitário local. Isto posto, para garan�r a segurança da população brasileira é essencial que toda essa estratégia mencionada acima seja
man�da, não sendo salut ar sua supressão como propõe o subs�tu�v o.

16. O monitoramento é realizado pela Anvisa por meio da coordenação do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos
(PARA), além da fiscalização, ações de informação à sociedade e capacitação em Toxicologia. Com este conjunto de ações e competências, a ANVISA vem
colaborando para organizar a u�liz ação de agrotóxico na produção de alimentos, de modo a favorecer as ações para a proteção da saúde humana. No
âmbito do monitoramento de resíduos em alimentos, um dos principais resultados do PARA é a evidência da necessidade de desenvolver um
planejamento estratégico que possa reduzir os efeitos nocivos do uso inadequado dos agrotóxicos. Isso corrobora com a estratégia e necessidade do
envolvimento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária na regulação e controle de agrotóxicos.

17. O subs�tu�v o apresentado desvaloriza todo o trabalho de monitoramento realizado pela Anvisa, impondo um papel secundário no
monitoramento de resíduos, principalmente o realizado pelas Vigilâncias Sanitárias Estaduais e Municipais, que realizam as coletas de alimentos nas redes
atacadistas e varejistas, locais onde o escopo de atuação da agricultura não alcança.

18. O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária tem envidado esforços humanos e pecuniários para manter o programa de monitoramento de
resíduos em alimentos. O PARA é exemplo para os países da América La�na e é comparável aos programas existentes nos países desenvolvidos, tanto em
termos de metodologia quanto em termos de divulgação. A exclusão dessa competência será um retrocesso no processo regulatório de agrotóxicos e
afins e um risco para a garan�a da segur ança alimentar.

19. O texto do subs�tu�v o prevê a centralização de competências de registro, norma�z ação e reavaliação de agrotóxicos no MAPA, des�tuindo
os órgãos federais da saúde e meio ambiente desta função, prevista na atual Lei de Agrotóxicos. No entanto, o uso de agrotóxicos afeta não somente a
agricultura, mas traz claros riscos para a saúde humana e para o meio ambiente, devendo esta competência ser exercida pelos órgãos de saúde e de meio
ambiente. Desta forma, o PL delega ao MAPA uma série de ações que são competências estabelecidas atualmente para os setores de saúde e de meio
ambiente.

20. O PL terceiriza, ainda, a responsabilidade pelas doenças e agravos à saúde do trabalhador e do consumidor; pelo monitoramento dos
resíduos de agrotóxicos e do uso adequado; pelo acompanhamento sistemá�c o das populações expostas e das intoxicações; e pelos planos de
emergência nos casos de acidentes de trabalho, transporte e ambientais que possam advir da cadeia produ�v a e logís�c a do agrotóxico.

21. No cenário atual, em que há uma tenta�v a de fragilizar o importante papel da ANVISA, que é de proteção da saúde da população –
exercido, principalmente, pela mi�g ação dos riscos decorrentes do consumo de produtos sujeitos a seu controle, é importante ressaltar que a avaliação
toxicológica realizada pela Agência Sanitária, para fins de registro de um agrotóxico no Brasil, segue referências internacionais e a sua abordagem é
semelhante ao arcabouço norma�v o u�liz ado na União Europeia.

22. Desde 1979 o setor de saúde faz parte da avaliação dos agrotóxicos e vem acumulando exper�se no assunto, tornando os procedimentos
de avaliação comparáveis aos países desenvolvidos.
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23. A avaliação do risco dieté�c o já é regulamentada e realizada pela Anvisa desde 1992, e estamos avançando para a regulamentação e
implementação da avaliação do risco ocupacional. A norma�v a que trata deste tema está atualmente em processo de Consulta Pública, nº 485, de 2017 e
em nada interfere no processo legisla�v o em andamento.

24. A proposta regulatória para avaliação do risco ocupacional será de implementação progressiva, se iniciando com o registro de novos
ingredientes a�v os, para os quais não tenham sido iden�fic adas, na Etapa I da avaliação, as caracterís�c as de toxicidade quanto à mutagenicidade,
carcinogenicidade, teratogenicidade, desregulação endócrina ou efeitos sobre a reprodução. Para esse cenário, já é feito um esforço de definição dos
parâmetros de referência concorrente com a avaliação toxicológica e se pode estabelecer um nível de exposição seguro.

25. Quanto à avaliação do risco, a Lei n. 7.802/89 estabelece que, uma vez demonstradas caracterís�c as intrínsecas ao agrotóxico que sejam
teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, ou que resultem em distúrbios hormonais, esse tem seu registro indeferido, ou no caso de uma
reavaliação, tem seu registro proibido. O subs�tu�v o, no entanto, veda a proibição de registro de agrotóxicos com as mencionadas caracterís�c as e
obriga, ainda assim, a realização da análise do risco. 

26. Existem vários aspectos que permeiam as entrelinhas dos procedimentos de avaliação do risco, evidenciando que o processo é de elevada
complexidade. Há estratégias de possibilidade de avaliação do risco que não estão ainda internacionalmente pacificadas, o que demanda maturidade
regulatória, necessidade de condução de estudos para quan�fic ação da exposição no Brasil e técnicos especializados em número suficiente para o
atendimento da demanda, o que não corresponde à realidade brasileira no momento.

27. Cabe acrescentar que a avaliação do risco desse �po de produto é apresentada pelo legisla�v o como a resolução dos problemas do
agronegócio, de forma a dar maior celeridade ao processo. De outra mão, esta ideia também favorece o pensamento de que a atual legislação (que
impossibilita a avaliação do risco, e também registro, dos agrotóxicos com as mencionadas caracterís�c as proibi�v as) está impedindo a inserção de
tecnologia no campo.

28. De sorte, é de amplo conhecimento que o que garante o uso e permanência de uma tecnologia é a sua segurança à saúde e ao meio-
ambiente. Os produtos agrotóxicos, assim como qualquer outra tecnologia, u� lizados de forma não adequada ou controlada é ineficiente e pode causar
prejuízos.

29. Esclarecemos que, com a implementação da avaliação do risco ocupacional, muitos dos agrotóxicos hoje permi�dos, mesmo que não se
enquadrem nas caracterís�c as proibi�v as, poderão ter seu uso restringido a par�r da avaliação dos cenários de exposição. Um outro ponto é que o tempo
médio de análise técnica não reduzirá. Pelo contrário, será aumentado, tendo em vista que as empresas detentoras ou solicitantes de registros destes
produtos deverão desenvolver e apresentar novos estudos. Soma-se a isto a inexistência de estudos e dados de exposição aos cenários de aplicação de
agrotóxicos no Brasil, de forma a permi�r a a valiação do risco.

30. Destaca-se que o referido PL propõe a avaliação do risco para fins de registro de agrotóxicos que revelem caracterís�c as teratogênicas,
carcinogênicas ou mutagênicas, que provoquem distúrbios hormonais ou danos ao aparelho reprodutor, ou seja, exclui o § 6° do art. 3º da Lei n. 7.802/02,
que transcrevemos:

“Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 2º desta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados,
comercializados e u. lizados, se previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos
setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

(...)

§ 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:

a) para os quais o Brasil não disponha de métodos para desa�vação de seus componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem
riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

b) para os quais não haja an�doto ou tratamento eficaz no Brasil;

c) que revelem caracterís�cas teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade
cien�fica;

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade cien�fica;

e) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e
cien�ficos atualizados;

f) cujas caracterís�cas causem danos ao meio ambiente.”

31. Na proposta este disposi�v o da atual Lei seria subs�tuído pelos seguin tes parágrafos:
"§ 3º Fica proibido o registro de produtos fitossanitários, de produtos de controle ambiental e afins que, nas condições recomendadas de uso, apresentem risco
inaceitável para os seres humanos ou para o meio ambiente, ou seja, permanece inseguro mesmo com a implementação das medidas de gestão de risco.

§ 4º A análise dos riscos é obrigatória para a concessão de registro de produto fitossanitário e produto de controle ambiental."

32. Ocorre que a estrutura estatal atual não se adequa ao modelo proposto no subs�tu�v o. Hoje, não é possível assegurar a proteção à saúde,
permi�ndo que agrotóxicos que revelem caracterís�c as teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, ou que provoquem distúrbios hormonais ou danos
ao aparelho reprodutor possam ser registrados, após uma avaliação de risco segura. Os países que adotam tal modelo, a exemplo dos EUA, possuem um
arcabouço legal de responsabilização privada pelo dano e promoção à saúde diferente do arcabouço brasileiro, que tem como premissa a universalidade
(SUS).

33. Sendo assim, excluir este disposi�v o legal significa um retrocesso no ordenamento jurídico brasileiro no que tange aos agrotóxicos. A sua
aprovação poderá prejudicar a imagem brasileira no mercado internacional, tendo em vista a desregulação que o subs�tu�v o propõe, sem nenhuma
contrapar�da de responsabilização do dano, da qualificação dos equipamentos de aplicação e de proteção individual e a formação adequada para os
aplicadores.

34. A permissão do registro de agrotóxicos com estas caracterís�c as torna-se atualmente inviável considerando: o cenário nacional frente as
condições precárias de uso das tecnologias de aplicação de agrotóxicos, a ausência de estudos que simulem a realidade de exposição aos agrotóxicos na
condição agrícola do Brasil, o nível de desenvolvimento social dos trabalhadores rurais, o grau de complexidade da avaliação do risco, as questões de
recursos humanos, a extensão do prazo de avaliação dos processos, as possíveis implicações regulatórias e a vulnerabilidade de determinados segmentos
populacionais, como bebês, crianças, mulheres grávidas ou em idade fér�l, idosos, além dos tr abalhadores rurais e seus familiares.

35. Há de se considerar que o princípio que rege a avaliação sanitária de um agrotóxico é a segurança de uso pela exposição ocupacional
(trabalhadores) e dieté�c a (toda a população brasileira), não podendo outras questões superarem ou se igualarem às premissas básicas de proteção à
saúde humana.

36. Quanto à reavaliação, os produtos que �v eram seu uso proibido (Tabela 1) não seriam passíveis de avaliação do risco, considerando que
algumas das caracterís�c as que os produtos apresentaram não permitem a definição de limiar de dose, ou seja, o risco é sempre inaceitável. Isto posto,
resta claro que o problema não é ausência da avaliação do risco. Todos os produtos proibidos pela Anvisa já são proibidos em diversos lugares do mundo.

 

Ingr ediente ativo Características que levaram a pr oibição A avaliação do risco seria possível (um limiar de dose pode ser
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definido)?

Endossulfam (RDC n.
28/2010)

Genotóxicas, neutoróxicas, imunotóxicas, desregulador
endócrino e tóxico à reprodução

Não, considerando as características de genotoxicidade e
desregulação endócrina

Cihexatina (RDC n. 34/2009) Toxicidade aguda elevada, opacidade ocular irreversível,
toxicidade à reprodução e desenvolvimento

Sim, no entanto, o risco foi considerado inaceitável, conforme
avaliação realizada pelos EUA, Canadá, União Européia, Austrália,
Nova Zelândia e Japão.

Triclorfom (RDC n. 37/2010)

Genotóxicas, neutoróxicas imunotóxicas, desregulador
endócrino e tóxico à reprodução. Danos neurológicos
em humanos maiores do que os demonstrados em
animais.

Não, considerando as características de genotoxicidade e
desregulação endócrina.

Monocrotofós (RDC n.
215/2006)

Ausência de dossiê toxicológico que suporte o registro
do produto e inclusão desse ingrediente ativo na
Convenção de Roterdã.

Não, devido à insuficiência de dados.

Pentaclorofenol

( RDC n. 164/2006)

Organoclorado de alta toxicidade, persistência no meio-
ambiente, desregulador endócrino, hepatotoxicidade e
nefrotoxicidade, presença de dioxinas, cumprimento de
acordos internacionais (poluentes orgânicos persistentes
-POP) – Convenção de Estocolmo.

Não, devido a sua alta persistência no meio ambiente e desregulação
endócrina e necessidade e atendimento à Convenção de Estocolmo.

Lindano (RDC n. 165/2006)

Organoclorado de alta toxicidade, persistência no meio-
ambiente, toxicidade para organismos aquáticos,
carcinogenicidade, hepatotoxicidade e neurotoxicidade, 
cumprimento de acordos internacionais (Poluentes
Orgânicos Persistentes-POP) – Convenção de
Estocolmo.

Não, devido a sua alta persistência no meio ambiente e necessidade e
atendimento a Convenção de Estocolmo.

Metamidofós ( RDC n.143
/2011)

Neutoróxicas, imunotóxicas, desregulador endócrino e
tóxico à reprodução. Danos neurológicos em humanos
maiores do que os demonstrados em animais.

Não, considerando as características de desregulação endócrina.

Parationa Metílica ( RDC n.
56/2015)

Neutoróxicas, imunotóxicas, desregulador endócrino,
mutagênicas e tóxico à reprodução. Danos neurológicos
em humanos maiores do que os demonstrados em
animais.

Não, considerando as características de mutagenicidade e
desregulação endócrina.

Procloraz ( RDC n, 60/2015) Provoca distúrbios hormonais e danos ao aparelho
reprodutor Não, considerando as características de desregulação endócrina

37.  Em relação ao Relatório da Proposição Legisla�v a, é citado que:
“...a avalição dos pes�cidas e afins está desatualizada em relação ao cenário internacional, pois usa parâmetros em desacordo com as recomendações de
tratados e acordo internacionais assinados pelo País, que são posteriores a atual Lei 7.802/1989: o Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e
Fitossanitárias (SPS);...”

38. Em relação a este ponto, temos a informar que a Lei n. 7.802, de 1989, não estabelece procedimentos contrários ou contraditórios ao
Acordo SPS, conforme ra�fic ado no Parecer Cons. Nº 89/2015/PF-ANVISA/PGF/AGU, da Procuradoria-Federal junto à Anvisa, que concluiu pela
compa�bilidade entre a Lei n. 7.802, de 1989, e o Acordo Sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias celebrado pelo Brasil, no âmbito da
Organização Mundial do Comércio (OMC), que transcrevo:

“56. O Acordo SPS, ao mesmo tempo em que exige de seus signatários avaliação de risco para tomada de decisões sobre medidas sanitárias, reconhece a cada
país a prerroga�va de estabelecer um nível apropriado de proteção para seu território.

(...)

58. Assim, ao determinar que todos os produtos agrotóxicos, nacionais ou importados, que comprovadamente possuam os efeitos adversos à saúde humana
listados nas alíneas do §6º, do ar�go 3º, da Lei nº 7.802/89 sejam proibidos em seu território, o Estado brasileiro estabeleceu uma medida sanitária com
fundamento cien�fico, não discriminatória e baseada em um nível apropriado de proteção, atendendo aos ditames do Acordo SPS. Não se vislumbra, portanto,
conflito ou incompa�bilidade entre o disposi�vo legal brasileiro e o Acordo SPS. ”

39. Desta forma, não vislumbramos razão para emissão de ato norma�v o para harmonização da legislação vigente ao Acordo SPS. Apontamos a
sensibilidade do tema, conforme já apresentado acima, e esclarecemos que o Brasil já realiza a avaliação do risco dieté�c o, que é a medida sanitária
tratada no âmbito do Acordo SPS, e agora está avançando para a implementação da avaliação do risco ocupacional.

40. O PL propõe ainda a re�r ada § 5º do art. 3º da Lei 7802/89:
“§ 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for
comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.”

41. Entendemos que a exclusão do parágrafo 5º, art. 3º, da Lei nº 7.802/1989 é um deses�mulo às empresas a buscarem desenvolver
formulações menos tóxicas para a saúde humana, uma vez que existe uma grande diversidade de componentes que podem impactar de forma
significa�v a na toxicidade de um produto formulado.

42. No sen�do  de proporcionar maior previsibilidade, segurança regulatória, proteção à saúde e es�mular o desenvolvimento de produtos de
menor toxicidade aguda, a Anvisa propôs, por meio da CP 261/2016 e da CP 484/2018, a adoção do Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e
Rotulagem de Produtos Químicos (GHS). A mo�v ação para a criação desse sistema foi a existência de divergências na classificação de perigos e na
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rotulagem de produtos químicos similares produzidos em diferentes países, o que aumenta o risco de acidentes durante o manuseio de produtos
químicos, com efeitos nega�v os para a saúde humana e para o meio ambiente, situação que é agravada pelo crescente e intenso comércio internacional
de produtos químicos. A implementação do GHS é possível independentemente da alteração da Lei, e a Anvisa propõe esta alteração, conforme se segue:

Figura 1. Categorias de classificação e rotulagem de agrotóxicos u�lizando o GHS e proposto pelo Código Internacional de Gestão de Pes�cidas da Organiza

Fonte: Interna�onal Code of Conduct on Pes�cide Management – FAO/WHO - Guidelines on Good Labelling Prac�ce for Pes�cides, publicado em Agosto de 2015.

43. A par�r da classificação do GHS (Figura 1), foi proposta na CP 261/16 e agora na CP 484/ 2018, a regulamentação do parágrafo 5° do ar�g o
3° da Lei n.7.802/89, com a definição do mesmo fim e a comparação da ação mais tóxica entre produtos, levando em consideração a toxicidade aguda.

44. Para fins de comparação da ação de toxicidade aguda, foi proposto na CP 484/2018, a seguinte classificação:
“Seção II

Da comparação da ação tóxica de agrotóxicos e afins

Art. 54. Para fins de comparação da ação tóxica, são considerados três grupos: I- Grupo 1: agrotóxicos e afins classificados nas Categorias 1 ou 2 de toxicidade
aguda;

II-Grupo 2: agrotóxicos e afins classificados na Categoria 3 de toxicidade aguda; e

III- Grupo 3: agrotóxicos e afins classificados nas Categorias 4 ou 5 de toxicidade aguda.

Parágrafo único. A comparação da ação tóxica dos produtos técnicos é realizada com base nos critérios de equivalência.

Art. 55. Para fins de verificação de maior ação tóxica, devem ser comparados os agrotóxicos e afins à base do (s) mesmo (s) ingrediente (s) a�vo (s), com
mesmo �po de formulação e na mesma faixa de concentração do ingrediente a�vo estabelecida na declaração de composição qualita�va e quan�ta�va.
Parágrafo único. Para fins de comparação da mesma faixa de concentração, são u�lizados os parâmetros definidos em legislação específica.

Art. 56. Será indeferido o pedido de avaliação toxicológica de registro ou pós-registro para um agrotóxico ou afim quando:

I- for enquadrado no Grupo 1, quando todos os agrotóxicos ou afins já registrados es�verem enquadrados no Grupo 2, 3 ou Não Classificado;

II- for enquadrado no Grupo 2, quando todos os agrotóxicos ou afins já registrados es�verem enquadrados no Grupo 3 ou Não Classificado; ou

III- for enquadrado no Grupo 1, 2 ou 3, quando todos os agrotóxicos ou afins já registrados es�verem enquadrados como Não Classificado.”

45. Importante esclarecer que a proposta de comparação da ação tóxica feita pela Anvisa está alinhada aos princípios de proteção, bem como
de incen�vo ao desenvolvimento de produtos com formulações menos tóxicas e, consequentemente, de menor risco à toxicidade aguda, seja pela
exposição ocupacional ou acidental. Vale o registro de que houve boa aceitabilidade da proposta por parte da sociedade civil e setor regulado.

46. Para fins de avaliação toxicológica, a Anvisa propôs que a comparação seja feita para os produtos à base do(s) mesmos(s) ingrediente(s)
a�v os, com mesmo �po de f ormulação e na mesma faixa de concentração.

47. O PL propõe ainda a re�r ada de competências das esferas estaduais de legislar sobre a produção e o consumo, de fiscalizar o consumo e o
comércio, e de aplicar multas, limitando a autonomia dos estados, Distrito Federal e municípios e a possibilidade de maior restrição no seu âmbito.
Ocorre que aos Estados, ao DF e aos Municípios é vedada explicitamente a possibilidade de restringir o alcance do registro federal, a menos que seja para
atender uma par�cularidade regional ou local devidamente jus�fic ada. A par�cipaç ão dos órgãos estaduais e municipais se dá hoje de forma
complementar e relevante para a proteção da saúde e do meio ambiente considerando as questões regionais.

48. As principais propostas do PL enfraquecerão o sistema regulatório de agrotóxicos, componentes e afins, prejudicando de forma significa�v a
a qualidade, eficiência e efe�vidade do controle dos agrotóxicos e afins, tornando ineficiente a missão do Sistema Único de Saúde de proteger a saúde da
população e intervir nos riscos decorrentes da produção e do uso de produtos sujeitos à vigilância sanitária.

49. A regulação de agrotóxicos pode e está sendo aprimorada com a u�liz ação de norma�v as que têm convergência com as melhores prá�c as
internacionais, com uma melhor ar�culaç ão dos órgãos federais entre si e desses com os órgãos estaduais e municipais.

50. O aperfeiçoamento do arcabouço regulatório, a gestão, a informa�z ação, a desburocra�z ação, a u�liz ação racional e segura de agrotóxicos
devem ser o foco de polí�c a pública voltada para este tema. Tem sido uma demanda da sociedade o fortalecimento dos órgãos governamentais
responsáveis pelo registro e fiscalização de agrotóxicos, por meio de reestruturações, de forma a proporcionar condições suficientes para que exerçam o
seu trabalho.

51. A proposta ex�ngue ainda o Comitê Técnico para Assessoramento de Agrotóxicos-CTA, que se trata de fórum consul�v o para harmonização
de entendimento entre os órgãos federais envolvidos no processo de registro de agrotóxicos. O CTA é a instância atualmente vigente que tem
apresentado propostas de forma a desburocra�z ar o processo de registro de agrotóxico, considerando a proteção 
à saúde, ao meio ambiente e à agricultura. Sendo assim, o CTA de forma alguma reduz a autonomia do órgão registrante, mas tem como obje�v o garan�r
a necessidade de intervenção nos riscos à saúde e meio-ambiente, por meio de diálogo democrá�c o e conjunto.

52. Quanto à criação de uma taxa única, devem ser consultados os órgãos competentes para verificação dessa possibilidade de arrecadação.
Outro ponto divergente do PL é quando se estabelece um valor de taxa de R$ 80.000,00 para Produto Técnico Novo – PTN e de R$ 100.000,00 para
Produto Formulado Novo – PFN, sendo que a análise do PTN é mais complexa do ponto de vista toxicológico. Há de ressaltar também a des�naç ão dos
recursos recolhidos ao Fundo Federal Agropecuário – FFAP, que em nada está relacionado à proteção à saúde e ao meio ambiente, que serão os maiores
prejudicados, caso esta proposta seja aprovada neste formato.

53. Ademais, somos contrários à autorização automá�c a provisória, tendo em vista se tratar de produtos com impacto direto à saúde e ao
meio ambiente. Ao conceder automa�c amente o registro de produtos com base em dados de terceiros, poderá não ser respeitado o direito de
propriedade da informação ou do administrado, conforme a Lei n. 10.603, de 2002 e colocar em risco a saúde da população brasileira.
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54. O referido PL tem como obje�v o alterar em profundidade a Lei nº 7.802, de 1989, considerada e reconhecida internacionalmente como
uma das normas mais avançadas na proteção da saúde e do meio ambiente.

55. Diante dos fatos expostos, a Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, observada a manifestação técnica da
Gerência Geral de Toxicologia - GGTOX desta Agência, posiciona-se CONTRÁRIA  à proposta do subs�tu�v o e consequente revogação da Lei n. 7.802, de
1989. Em adição, não iden�fic amos que o presente PL contribua com melhoria, disponibilidade de alimentos mais seguros ou novas tecnologias para o
agricultor e nem mesmo com o fortalecimento do sistema regulatório de agrotóxicos, não atendendo dessa forma quem deveria ser o foco da legislação:
a população brasileira.

     Atenciosamente,

 

 
JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.

Diretor-Presidente
Anvisa

Documento assinado eletronicamente por Jarbas Barbosa da Silva J r., Diretor-Presidente, em 09/05/2018, às 08:34, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Decreto/D8539.htm.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.anvisa.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0202694 e o código
CRC 09C70B86.
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Nota Técnica Nº 2/2018/CGASQ/CGFIN – Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
 

DESTAQUES 
“Em realidade, ainda que o conhecimento sobre a situação do produto em 
outros países tenha importância, isso, por si só, não pode ser determinante, 
pois as razões que justificaram a adoção de tais medidas não são 
extrapoláveis para as condições ambientais brasileiras.” (p.4) 

 
“O Art. 38 do PL autoriza o reprocessamento, retrabalho e revalidação de 
produtos de acordo com procedimentos a serem estabelecidos pelo MAPA. 
No entanto, tais ações (...) podem elevar os níveis de periculosidade dos 
produtos à saúde e ao meio ambiente, visto que não há garantias de 
manutenção das propriedades das substâncias por tempo indeterminado. São 
essas matérias afetas às áreas de saúde, de agricultura e de meio ambiente e 
que, inclusive, podem estar também relacionadas à performance do produto 
no campo e serem a causa de redução de eficiência de produtos.” (p.6) 
 

“(...) foram consideradas similares para ensaios de resíduos as formulações do 
tipo concentrado emulsionável (CE ou EC), pó molhável (PM ou WP), 
granulado dispersível (WG), suspensão concentrada (SC) e líquido solúvel (SL). 
No caso específico dos estudos de resíduos utilizados no procedimento de 
avaliação de risco para abelhas um fator que condiciona o potencial de 
toxicidade do agrotóxico é a sua formulação. (...) Assim, por exemplo, um 
produto na forma pó molhável tende a ser mais tóxico do que uma solução e, 
se usarmos os resultados do mesmo estudo resíduos para conduzir os estudos 
para a avaliação de risco destes dois tipos de formulação, provavelmente 
serão obtidas conclusões equivocadas.” (p.6) 

 
“ (...) é também informado que a sistemática proposta para avaliações e 
registro de agrotóxicos guarda semelhança com a de outros países, tais como 
Estados Unidos e Canadá. No entanto, o quantitativo de servidores 
disponíveis para a dedicação ao tema na área ambiental, bem como a 
estrutura administrativa e o modelo jurídico empregado nesses países 
diferem drasticamente do existente no Brasil. A titulo de exemplificação, 
salientamos que na Agência de Proteção Ambiental Americana existem mais 
de 600 servidores dedicados ao tema.” (p.6) 
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3. REFERÊNCIA

 - Lei n° 7802 de 11 de julho de 1989 - Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e a rotulagem, o
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a u8lização, a importação, a exportação, o des8no final de
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção, a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e
dá outras providências.

- Lei n° 9974, de 6 de junho de 2000, que alterou a Lei n° 7802 de 1989.

- Lei n° 6.330 de 23, de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas,
os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras providências.

- Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, que, entre outras disposições, autoriza o Poder Execu8vo a declarar estado de emergência
fitossanitária ou zoossanitária, quando for constatada situação epidemiológica que indique risco iminente de introdução de doença
exó8ca ou praga quarentenária ausente no País, ou haja risco de surto ou epidemia de doença ou praga já existente; e dá outras
providências.

- Lei n° 12.529, de 30 de novembro de 2011, que dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica; e dá
outras providências.

- Lei n° 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

- Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Polí8ca Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de
formulação e aplicação, e dá outras providências.

- Lei Delegada n° 8, de 11 de outubro de 1962, que cria o Fundo Federal Agropecuário (FFAP), no Ministério da Agricultura e dá outras
providências.

- Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Público a declarar estado de emergência fitossanitária ou
zoossanitária, quando constatada situação epidemiológica que indique risco iminente de introdução de doença exó8ca ou praga
quarentenária ausente no País, ou haja risco de surto ou epidemia de doença ou praga já existente, entre outras disposições.

- Lei n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências.

4. FUNDAMENTAÇÃO/ANÁLISE TÉCNICA/PARECER

 

 4.1.                   O Subs8tu8vo ao Projeto de Lei n° 6.299, de 2002, revoga as Leis n° 7.802, de 11 de julho de 1989, e n° 9.974, de 6 de
junho 2000, assim como os itens 2.2.1 a 2.25; 2.3 a 2.7 e 4.2 a 4.4 do Anexo da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, o § 4° do art. 53
da Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, e o  item 8 do Anexo II da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e altera outras Leis, para
ins8tuir um novo sistema de registro, de controle e de fiscalização para os agrotóxicos, seus componentes e afins, que passam a ser
denominados “produtos fitossanitários e produtos para controle ambiental, seus produtos técnicos e afins”.    

4.2.                 A proposta legisla8va modifica conceitos, competências ins8tucionais, critérios e procedimentos rela8vos ao controle
dos agrotóxicos, seus componentes e afins.

4.3.                 Destacamos nesta Nota algumas disposições mais relevantes a serem comentadas:

 

O projeto de Lei propõe a alteração da denominação “agrotóxicos”, por “produto fitossanitários” e “produto de controle
ambiental”. 

4.4                  É necessário que os agricultores, como principais usuários dos produtos tratados pela Lei n° 7.802/89 reconheçam esses
produtos mais como produtos tóxicos perigosos, como em realidade o são, do que como meros insumos agrícolas, para que tenham
maiores cuidados na u8lização. A toxicidade é uma caracterís8ca inerente à grande maioria dos produtos des8nados ao controle de
pragas e doenças, por ação biocida.  Assim, o termo agrotóxicos contribui para essa caracterização.

 

A proposta altera a competências Ins0tucionais e finalidade do registro, que deixa de ser um procedimento básico e inicial de
controle dos agrotóxicos, des0nado a proteger a saúde humana e o meio ambiente. Essa intenção se evidencia pela combinação
de três disposições:

ao conferir exclusivamente ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) poder decisório quanto à concessão
e manutenção de registro,à reavaliação (subs8tuída pelo termo reanálise)de produtos e à fiscalização dos agrotóxicos
registráveis no MAPA, ou seja,os de uso na agricultura, em florestas plantadas ou em pastagens, e no armazenamento e
beneficiamento de produtos agrícolas (art. 5°);

ao  incumbir o Ministério da Saúde  e o Ministério do Meio Ambiente de “homologar” avaliações de risco sobre os
produtos apresentadas pelos requerentes de registro  (arts. 6°/IV e 7°/VII); e,

na medida em que ex8ngue a possibilidade de proibição de um produto ou de um ingrediente a8vo em função de sua
periculosidade, ou seja, em função de suas características intrínsecas (art. 4/§3°).

4.5.                Além disso, as seguintes disposições diminuem as garan8as para defesa e proteção à saúde e ao meio ambiente em prol
do interesse econômico:
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“Art. 2°Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

 I - ............................................................................................

VI -.............................

a)...........

b)...........

c) gestão dos riscos - o processo, decorrente da avaliação dos riscos, que consiste em ponderar fatores polí8cos, econômicos, sociais
e regulatórios bem como os efeitos sobre a saúde humana e meio ambiente, em consulta com as partes interessadas, tendo em conta
a avaliação dos riscos e outros fatores legí8mos e, se necessário, selecionar opções apropriadas para proteger a saúde e o meio
ambiente.

..................................................................................”

f) risco inaceitável - nível de risco considerado insa8sfatório por permanecer inseguro ao ser humano ou ao meio ambiente, mesmo
com a implementação das medidas de gerenciamento dos riscos.”

 

“Art 4º. ..................................................................................................................................

.............................................................................................................................................

 § 3º Fica proibido o registro de produtos fitossanitários, de produtos de controle ambiental e afins que, nas condições recomendadas
de uso, apresentem risco inaceitável para os seres humanos ou para o meio ambiente, ou seja, permanece inseguro mesmo com a
implementação das medidas de gestão de risco.”

 

 4.6.                     Estão ausentes nas definições apresentadas os fundamentos do gerenciamento de risco como mi8gação e controle.
Além disso, todas as possibilidades de proibição de registro de produto fitossanitário ficaram associadas à avaliação de risco, sendo
que para algumas substâncias as caracterís8cas de toxicidade intrínseca, tais como mutagênese, carcinogênese e teratogênese,
independem da dose, inviabilizando assim a avaliação de risco.

 

4.7.                A prevalência do interesse econômico ou polí8co sobre aspectos rela8vos à segurança ao ser humano e ao meio
ambiente, contraria a norma con8da no texto Cons8tucional (art. 225, § 1°, V) que determina ao Poder Público o exercício do controle
sobre a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de
vida e o meio ambiente.  Ou seja, o controle desses produtos pelo Poder Público deve ter por finalidade primordial a proteção da vida,
da qualidade de vida e do meio ambiente.

 

 A proposta subs0tui a incumbência dos órgãos federais de avaliação dos estudos referentes aos produtos subme0dos a
registro, pela homologação dos pareceres técnicos de avaliação apresentados pelo setor privado

 

4.8.           Conforme indicado nas incumbências específicas de cada um dos órgãos federais envolvidos, esses deverão homologar
avaliações recebidas:

“Art 2 º ..........................................................................

XI - homologar - ato dos órgãos federais de validar os documentos apresentados pelo registrante do produto e demais agentes
previstos nesta Lei;

..................................................................”

“Art 5º Compete ao órgão federal responsável pelo setor da agricultura:

VIII – homologar os pareceres técnicos apresentados nos pleitos de registro de produtos técnicos, produtos equivalentes, pré-mistura,
produtos formulados e produtos genéricos, conforme as análises de risco à saúde e ao meio ambiente, e divulgar em seu sí8o, sem a
necessidade de aprovação; ”(negritei)

“Art. 6º Cabe ao órgão federal responsável pelo setor da saúde:

IV - homologar a avaliação de risco toxicológico apresentada pelo requerente dos produtos fitossanitários e produtos de controle
ambiental, produtos técnicos e afins, podendo solicitar complementação de informações;

......................”

“Art. 7º Cabe ao órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente:

VII - homologar a análise de risco ambiental apresentada pelo requerente dos produtos fitossanitários, dos produtos de controle
ambiental e afins;

......................................”

 

4.9.                A homologação fragiliza ou mesmo elimina ferramentas de controle da qualidade ambiental sendo estritamente contrária
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a princípios importantes da Administração Pública como a indisponibilidade do interesse público e a indelegabilidade do poder de
polícia ao setor regulado. Não pode o Estado renunciar aos seus mecanismos de avaliação e controle prévio de substâncias nocivas ao
meio ambiente contentando-se apenas como o ato homologatório de uma avaliação conduzida pelo par8cular, distante do interesse
público.

 

4.10.                  Em função do grande número de estudos, dados e informações abrangidos na avaliação ambiental, a homologação do
resultado da avaliação requer a revisão de todo esse o acervo documental, cálculos e interpretações de resultados de estudos, sendo
preferível, portanto, não se receber a avaliação ambiental realizada por terceiros e sim que a mesma seja feita diretamente pelo
Ibama.

 

4.11.                 O Subs8tu8vo não contém previsão para os casos em que não for concedida a homologação pelo órgão ambiental ou
de saúde, e, ainda, impede o órgão ambiental de solicitar complementação de informações. Por fim, o texto também permi8u a
interpretação de que as informações sejam utilizadas e divulgadas sem a necessidade de aprovação pela Administração.

 

O Substitutivo prevê a concessão de registro temporário e autorização temporária, por decurso de prazo

 

4.12.           Serão concedidos registros e autorizações temporários, que terão validade até a deliberação conclusiva dos órgãos
federais de agricultura, de saúde e de meio ambiente, conforme se verifica nos trechos transcritos abaixo:

            “ Art. 3°        ............................................................................................................

....................................................................................................................

§ 7º Para expedição de Registro Temporário – RT para Produtos Técnicos e Produtos Técnicos Equivalentes, estes devem possuir
registros com especificações idên-cas nos três países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico –
OCDE.

§ 8º Fica criada Autorização Temporária - AT para Produtos Novos, Produtos Formulados e Produtos Genéricos, para os pedidos de
inclusão de culturas cujo emprego seja autorizado em culturas similares em pelo menos três países membros da Organização para
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE que adotem, nos respec8vos âmbitos, o Código Internacional de Conduta sobre a
Distribuição e Uso de Pes8cidas da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO, mediante inscrição em
sistema informatizado.

.............................................................................”

 

4.13.                   Em realidade, ainda que o conhecimento sobre a situação do produto em outros países tenha importância, isso, por si
só, não pode ser determinante, pois as razões que jus8ficaram a adoção de tais medidas não são extrapoláveis para as condições
ambientais brasileiras. Além disso, não há isonomia na decisão entre a aprovação e restrição, pois o Subs8tu8vo não trata dos casos
de proibição em outros países.

 

Na proposta normativa (Art. 5°) o Ministério da Agricultura absorve competências essenciais das áreas ambiental e de saúde

 

4.14.             O MMA e o Ministério da Saúde deixam de ter atribuição sobre a edição ou propositura de atos norma8vos referentes a
produtos fitossanitários e de decidir sobre a realização de reavaliação, e, ainda, estarão sob a coordenação do MAPA  nas a8vidades
de reavaliação desses produtos. Além disso, não lhes caberá divulgar resultados de monitoramento.  O Subs8tu8vo não prevê a
necessidade de manifestação das autoridades de saúde e meio ambiente no processo de reanálise de produtos fitossanitários.

 

“Art. 5º Compete ao órgão federal responsável pelo setor da agricultura:

I - analisar propostas de edição e alteração de atos norma-vos sobre as matérias tratadas nesta lei e promover ajustes e adequações
consideradas cabíveis quanto aos produtos fitossanitários;

........................

VI - decidir sobre os pedidos e critérios a serem adotados na reanálise dos riscos dos produtos fitossanitários.

VII - definir e estabelecer prioridades de análise dos pleitos de registros dos produtos fitossanitários para os órgãos de saúde e meio
ambiente de acordo com as pragas (alvos biológicos) de maior importância econômica.

........................

IX - monitorar conjuntamente com o órgão federal de saúde os resíduos de produtos fitossanitários em produtos de origem vegetal,
sendo responsabilidade do órgão registrante a divulgação dos resultados do monitoramento.”

 

4.15.                    Na proposta norma8va o ins8tuto da reavaliação foi subs8tuído pela reanálise. Os Arts 28 a 32 discorrem sobre os
novos critérios relacionados à reanálise. A redação do texto reduziu a chamada à reanálise apenas quando houver um alerta
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proveniente de organizações internacionais, 8rando a competência das autoridades de meio ambiente e saúde de iniciarem este
processo quando observarem, no território nacional, indícios, não detectados anteriormente, de que o produto possa causar danos
afetos às suas áreas de competência. Além disso, apenas o MAPA poderá fazer este chamamento. Não é razoável que o órgão federal
do setor da agricultura realize a avaliação técnica sobre questões toxicológicas ou ecotoxicológicas.

 

4.16.                O PL prevê, também, que durante o processo de reavaliação estaria assegurada a manutenção no mercado dos
produtos em análise e o ingresso no mercado de outros produtos à base do mesmo ingrediente a8vo. Consideramos que tal
manutenção pode existir em determinadas situações, mas não como regra geral.

 

4.17.                     Indica que a reanálise de registro de produtos fitossanitários e dos produtos de controle ambiental não poderá se
fundamentar em relatórios, dados e informações fornecidos somente por “interessado detentor de registro”. Não fica clara qual é a
intenção do proponente, levando ao entendimento de que o Poder Público também deva gerar dados.

 

Adoção  do Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos – GHS

 

4. 18.              O projeto faz referência apenas à metodologia de comunicação, emissão de rótulo e bula em consonância com o
Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos – GHS e não considera o atual estágio de
implementação desse sistema no Brasil bem como suas limitações, como por exemplo, a ausência de critérios para organismos
diversos (abelhas, aves, organismos do solo...) e frases de mitigação resultantes da avaliação de risco.

“Art. 4º .............................................

.....................................................

§ 5º Caberá aos órgãos registrantes:

III - autorizar as empresas a realizarem a comunicação de risco e a emi-rem rótulos e bulas em consonância com o Sistema
Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos – GHS;

.................................”

 

4.19.                   A proposta indica que  o próprio órgão registrante  concederá a autorização das matérias primas u8lizados na
fabricação de um produto, novamente desconsiderando as competências naturais das ins8tuições envolvidas no atual processo de
avaliação e controle de produtos e substâncias potencialmente perigosos ao meio ambiente e à saúde humana, bem como suas
atribuições frente a acordos e convenções internacionais.

“Art. 1°. ..................................................................................

§ 2º Os produtos com função adjuvante não estão regulados na presente Lei e serão regidos por regulamento específico.”

“Art. 14. Serão consideradas autorizadas as matérias-primas especificadas no processo de síntese do produto técnico registrado e do
produto técnico equivalente registrado, bem como os outros ingredientes e adi-vos usados na fabricação de produtos genéricos,
formulados e afins.

Parágrafo único. O órgão federal registrante publicará e manterá atualizada a lista de matérias primas, outros ingredientes e adi-vos
autorizados.”

 

Atribuições dos Estados, do Distrito Federal e Municípios

 

4.20..               O art. 9 do PL prevê em seu parágrafo único que “Os Estados e o Distrito Federal não poderão estabelecer restrição à
distribuição, comercialização e uso de produtos devidamente registrados ou autorizados, salvo quando as condições locais
determinarem, desde que comprovadas cien8ficamente.” Tal previsão contraria o disposi8vo estabelecido no §2 do art. 24 da CF,
eliminando a competência concorrente dos Estados e do DF para legislar sobre a matéria e inverte o “ônus” da prova, colocando o
Estado como responsável pela comprovação científica para a restrição quando necessária.

 

4.21.              O Subs8tu8vo ex8nguiu a competência suplementar dos Municípios, prevista na Lei n° 7.802/1989 e que tem
fundamentação no art. 30 da CF, de legislar suple8vamente sobre o uso e o armazenamento local dos agrotóxicos, seus componentes
e afins.

 

Criação da Taxa de Avaliação e de Registro

 

 4.22.                   O PL em análise cria novo tributo denominado Taxa de Avaliação e de Registro, cujo fato gerador é a efe8va
prestação de serviços de avaliação e de registros de produtos técnicos, produtos técnicos equivalentes, produtos novos, produtos
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formulados e produtos genéricos, de produtos fitossanitários e de produtos de controle ambiental, RET, produto aWpico, produto
idêntico, produto para agricultura orgânica, conforme “caput” do art. 59, e define o sujeito passivo, conforme § 1º do art. 59.

 4.23.                   Embora a medida defina que o fator gerador do novo tributo é a efetiva prestação de serviço, não há definição quanto
ao sujeito ativo, conforme estabelece o art. 119 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional – CTN.

 4.24.                   A ausência de definição do sujeito a8vo ganha relevância quando se verifica que o produto da arrecadação da taxa é
des8nado ao Fundo Federal Agropecuário - FFAP, que é um fundo de natureza contábil, conforme art. 60, pois se é taxa pela prestação
de serviço, tem por finalidade custear as despesas referentes à prestação do serviço.

 4.25.                    Assim, a medida impõe ao MMA/IBAMA atribuições que geram despesas e estabelece taxa que não será u8lizada
para o custeio das referidas despesas. Além disso, a revogação dos itens do Anexo da Lei nº 6.938, de 1981, mencionada no item 4.1.
desta Nota Técnica, re8ra receitas do IBAMA que atualmente suprem o custeio dessas despesas. A combinação desses fatores tem o
nocivo potencial de impactar nega8vamente o orçamento da Autarquia, posto que mantém as despesas, por meio da imputação de
atribuições decorrentes das competências estabelecidas por meio do art. 7º, incisos I a VIII, sem, no entanto, des8nar as receitas
correspondentes.

 

Outras questões:

4.26.                   O Art. 38 do PL autoriza o reprocessamento, retrabalho e revalidação de produtos de acordo com procedimentos a
serem estabelecidos pelo MAPA. No entanto, tais ações se relacionam com a garan8a da qualidade do produto final, com as
caracterís8cas toxicológicas e ecotoxicológicas do produto reprocessado e podem elevar os níveis de periculosidade dos produtos à
saúde e ao meio ambiente, visto que não há garan8as de manutenção das propriedades das substâncias por tempo indeterminado.
São essas matérias afetas às áreas de saúde, de agricultura e de meio ambiente e que, inclusive, podem estar também relacionadas à
performance do produto no campo e serem a causa de redução de eficiência de produtos.

 

4.27.                Há diversas questões incluídas no PL mais adequadas à uma regulamentação ou,  até mesmo, a normas
complementares, com o agravante de serem contestáveis na forma como ora se apresentam. Na proposta de PL Art. 1 §20 foram
consideradas similares para ensaios de resíduos as formulações do 8po concentrado emulsionável (CE ou EC), pó molhável (PM ou
WP), granulado dispersível (WG), suspensão concentrada (SC) e líquido solúvel (SL).  No caso específico dos estudos de resíduos
u8lizados no procedimento de avaliação de risco para abelhas um fator que condiciona o potencial de toxicidade do agrotóxico é a sua
formulação. A diferença de toxicidade está relacionada com a forma como o ingrediente a8vo é captado por pelos, distribuídos ao
longo do corpo das abelhas, adaptados para a coleta de pólen. Assim, por exemplo, um produto na forma pó molhável tende a ser mais
tóxico do que uma solução e, se usarmos os resultados do mesmo estudo resíduos para conduzir os estudos para a avaliação de risco
destes dois tipos de formulação, provavelmente serão obtidas conclusões equivocadas.

 

4.28.               Nas jus8fica8vas apresentadas no PL algumas considerações feitas pelo Secretário de Defesa Agropecuária do
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento são relevantes. Da argumentação apresentada destacamos os seguintes trechos:

“Eu vou lhes explicar uma primeira coisa: um bom negócio é evitar que a praga entre, porque, depois que ela entra, como disse a Dra.
Regina, o que se tem que fazer é arrumar. E vai se gastar muito dinheiro para se tentar controlá-la, principalmente num modelo de
agricultura tropical em que vivemos, em que nós concorremos com as pragas."

" Na verdade, o erro foi o Ministério da Agricultura demorar 10 anos para soltar uma polí-ca pública dizendo que precisa de defensivos
para combater 8 pragas prioritárias, e não conviver com uma fila de defensivos agrícolas, o que pode levar até 10 anos, para produtos
que muitas vezes interessam apenas a um portfólio de determinadas empresas.”

 

4.29.                    Neste úl8mo trecho o próprio Ministério da Agricultura reconhece que atualmente a fila de pedidos de avaliação e
registro de agrotóxicos está mais relacionada com porYólios empresariais do que com o atendimento às necessidades de controle
pragas e de oferecimento de alterna8vas para o enfrentamento da problemá8ca de resistências de pragas e doenças a determinados
princípios a8vos. E as informações apresentadas  a este Ins8tuto pelas empresas 8tulares de registro de produtos técnicos,
agrotóxicos e afins, em atendimento à exigência do art. 41 do Decreto n° 4.074, de 4 de janeiro de 2002, rela8vas à comercialização
de seus produtos no ano 2017, mostram que  apenas cerca de 50% dos produtos registrados foram produzidos, importados ou
comercializados, referendando o comentário do Secretário de Defesa Agropecuária.

4.30.                    Nesse contexto, a flexibilização de procedimentos e análises concernentes ao registro, tal como proposto no
Subs8tu8vo, não visa assegurar que produtos mais seguros estejam disponíveis no mercado, mas tão somente que mais produtos
ingressem no mercado e os já registrados tenham maiores garantias de permanência.

4.31.                      Nesta seção de jus8fica8vas é também informado que a sistemá8ca proposta para avaliações e registro de
agrotóxicos guarda semelhança com a de outros países, tais como Estados Unidos e Canadá. No entanto, o quan8ta8vo de servidores
disponíveis para a dedicação ao tema na área ambiental, bem como a estrutura administra8va e o modelo jurídico empregado nesses
países diferem dras8camente do existente no Brasil. A Wtulo de exemplificação, salientamos que na Agência de Proteção Ambiental
Americana existem mais de 600 servidores dedicados ao tema.  
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5. CONCLUSÃO E/OU PROPOSIÇÃO

5.1.               Sugerimos que a manifestação do Ibama seja contrária à aprovação do Subs8tu8vo ao Projeto de Lei n° 6.299, de 2002, e
apensados, uma vez que são propostas excessivas simplificações ao registro de agrotóxicos, sob a jus8fica8va de que o sistema atual
está ultrapassado e de que não estão sendo atendidas as necessidades do setor agrícola, mas que, se implantadas, reduzirão o
controle desses produtos pelo Poder Público, especialmente por parte dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde  e do
meio ambiente, inviáveis ou desprovidas  de adequada fundamentação técnica e, até mesmo, que contrariam determinação 
Constitucional (art. 225, §1°, V).

5.2.            O registro dos agrotóxicos, com par8cipação efe8va dos setores de saúde e meio ambiente, é o procedimento básico e
inicial de controle a ser exercido pelo Poder Público e sua manutenção e aperfeiçoamento se jus8ficam na medida em que seja,
primordialmente, um procedimento que previna a ocorrência de efeitos danosos ao ser humano, aos animais e ao meio ambiente.

5.3.            Destaca-se, ainda, que a criação da Taxa de Avaliação e Registro não observa adequadamente as disposições do CTN, seja
pela indefinição do sujeito a8vo, seja pela des8nação da arrecadação para agente diverso daquele que presta o serviço, e que a
supressão dos recursos que atualmente custeiam as correspondentes despesas, por meio do inciso I do art. 67, pode impactar
negativamente o orçamento do IBAMA, inviabilizando a prestação dos serviços de que se trata.
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Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 

 

Nota informativa contendo o posicionamento do 

Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do 

Trabalhador (DSAST/SVS/MS) sobre o Projeto de Lei Nº 

6.299/2002  

DESTAQUES 

“A legislação vigente no Brasil é considerada uma das mais robustas do 
mundo, representando avanços significativos para proteção à saúde humana e 
ao meio ambiente. Em que pese a necessidade de atualizações pontuais, os 
pilares de saúde humana e de meio ambiente devem ser preservados.”  (p.1) 

“[O PL 6.299] Contraria os critérios de regulação da Comunidade Europeia, 
alterados recentemente, de risco para perigo, igualando ao previsto na Lei 
em vigor no Brasil, com isso, a permissão de uso de agrotóxicos proibidos na 
União Europeia causará restrição as exportações brasileiras de produtos que 
contenham esses resíduos.” (p.2) 

 “[O PL 6.299] Retira a autonomia dos órgãos de saúde de divulgar os 
resultados do monitoramento de resíduos de agrotóxicos em produtos de 
origem vegetal realizados pelos próprios órgãos de saúde” (p.3) 

“Cabe registrar que as áreas de saúde, meio ambiente e agricultura 
elaboraram contraproposta apresentada ao Deputado Relator que incluiu 
diversos critérios de atualização entendidos possíveis, com a manutenção 
dos critérios de proteção à saúde e ao meio ambiente, que não foi 
considerado pelo Relator para construção de um texto consensuado pelos 
setores de saúde, meio ambiente e agricultura.  

Não podemos deixar de registrar que o Brasil, desde 2008, é o maior 
mercado de agrotóxico do mundo e que alteração proposta no PL 6299/2002 
trará importantes impactos negativos tanto na saúde da população quanto 
no comércio agrícola, uma vez que introduzirá no país agrotóxicos hoje 
proibidos e até banidos em países importadores de alimentos do Brasil.” (p.3) 



Nota informativa contendo o posicionamento do Departamento de 

Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador sobre o Projeto 

de Lei Nº 6.299/2002 (origem no PLS nº 526, de 1999) 

(Apensados: PL nº 713/1999, 1.388/1999, 2.495/2000, 3.125/2000, 5.852/2001, 5.884/2005, 

6.189/2005, 7.564/2006, 1.567/2011, 1.779/2011, 3.063/2011, 4.166/2012, 4.412/2012, 49/2015, 

371/2015, 461/2015, 958/2015, 1.687/2015, 3.200/2015, 3.649/2015, 4.933/2016, 5.218/2016, 

5.131/2016, 6.042/2016, 7.710/2017, 8.026/2017, 8.892/2017) 

O Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, do Ministério da 
Saúde, se posiciona contrário ao que diz o Projeto de Lei Nº 6.299/2002, com autoria do Senhor 
Senador Blairo Maggi e relatoria do Senhor Deputado Luiz Nishimori. 

O presente PL Lei Nº 6.299/2002, dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, 
o controle, a inspeção e a fiscalização de produtos fitossanitários e de produtos de controle 
ambiental e afins, e dá outras providências. O pleito apresenta uma proposta de revogação da 
Lei nº 7.802/89, restringindo a atuação dos órgãos de saúde em todo o processo e concentrando 
as competências no setor da agricultura, com destaque para: a eliminação dos atuais critérios 
de proibição de registro de agrotóxicos descritos no § 6º do Artigo 3º da referida Lei - 
principalmente carcinogenicidade, mutagenicidade, teratogenicidade, distúrbios hormonais e 
danos ao sistema reprodutivo; gerando possibilidade de comercialização de produtos que ainda 
não tenham sido autorizados pelos órgãos de governo, mediante a criação do registro 
temporário e da autorização temporária.  

O Brasil possui um arcabouço legal consolidado sobre as questões relacionadas aos agrotóxicos, 
em especial a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto nº 4.074, de 4 
de janeiro de 2002, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a 
utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências. Para questões complementares ou de aprimoramento existem as 
normas infralegais. 

A legislação vigente no Brasil é considerada uma das mais robustas do mundo, representando 
avanços significativos para proteção à saúde humana e ao meio ambiente. Em que pese a 
necessidade de atualizações pontuais, os pilares de saúde humana e de meio ambiente devem 
ser preservados. 

A nova proposta apresentada no PL 6299/2002, se aprovada, irá favorecer o aumento da 
permissividade e flexibilização do uso de agrotóxicos, uma vez que minimiza a atuação dos 
órgãos de saúde e meio ambiente e amplia a competência do setor agrícola.  

As fragilidades, incoerências e inconsistências que o PL apresenta podem ser verificadas nas 
considerações seguintes, negligenciando aspectos relacionados à segurança, saúde e bem-estar 
dos cidadãos e pela proteção ao meio ambiente: 

 

 



DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Modifica a nomenclatura geral de “agrotóxicos” para “produtos fitossanitários” e “produtos 
de controle ambiental”, o que permite minimizar ou mesmo anular a percepção de toxicidade 
intrínseca que essas substâncias representam à saúde humana e ao meio ambiente, 
transmitindo uma ideia de que são inofensivos (Art. 1º caput e Art. 2º, incisos XXIX e XXX); 

 Cria a possibilidade de registros e autorizações temporários em duas situações, o que 
enfraquece o processo de avaliação dos riscos para o registro dos produtos:  

o produtos que estejam registrados para culturas similares em pelo menos três 
países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). Ou seja, trata de forma idêntica países de características 
diferentes do ponto de vista climático, demográfico, epidemiológico, entre 
outras; 

o quando não houver a manifestação conclusiva pelos órgãos responsáveis pela 
Agricultura, Meio Ambiente e Saúde dentro dos prazos estabelecidos no §1º do 
Art. 3º; 

 Coloca a OCDE, uma organização de caráter eminentemente econômico, como referência em 
várias situações de tomada de decisão (Art. 3º); 
 
CAPÍTULO I – DOS ÓRGÃOS REGISTRANTES 
 

 Exclui a competência legal dos órgãos de saúde de se manifestar e decidir pela necessidade 
e critérios de reavaliação de agrotóxicos (Art. 4º); 

 Elimina critérios de proibição de registro de agrotóxicos baseados no perigo inerente às 
substâncias, tais como: carcinogenicidade, mutagenicidade, teratogenicidade, distúrbios 
hormonais e danos ao sistema reprodutivo. Delimita a proibição de registro a situações de 
risco inaceitável para os seres humanos ou para o meio ambiente, ou seja, situações em que 
o uso permanece inseguro mesmo com a implementação das medidas de gestão de risco. 
Contraria os critérios de regulação da Comunidade Europeia, alterados recentemente, de 
risco para perigo, igualando ao previsto na Lei em vigor no Brasil, com isso, a permissão de 
uso de agrotóxicos proibidos na União Europeia causará restrição as exportações brasileiras 
de produtos que contenham esses resíduos. 

 Omite a penalização da autoridade competente no país quando não tomar providências em 
situações de alertas de organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 
meio ambiente relativas aos riscos de produtos (Art. 3º, §14º); 
 
CAPÍTULO II – DAS COMPETÊNCIAS 
 

 Exclui os órgãos de saúde da realização das análises de risco à saúde (Art. 5º, inciso VIII); 
 Deixa as competências dos órgãos de saúde imprecisas, pois atribuiu-se a estes apenas 

atividades auxiliares ou de apoio ao processo de registro e reanálise, conforme observado 
nos verbos “apoiar”, “homologar” e “priorizar” - sob determinação do órgão registrante (Art. 
6º); 

 Atribui aos órgãos de saúde apenas a homologação (definida no Art. 2º, inciso XI, como “ato 
dos órgãos federais de validar os documentos apresentados pelo registrante do produto e 
demais agentes previstos nesta Lei”) da avaliação de risco toxicológico apresentada pelo 
requerente, podendo somente solicitar complementação de informações (Art. 6º, inciso IV); 



 Incorre em uma restrição da competência legislativa dos estados e municípios, configurando 
inconstitucionalidade no âmbito do pacto federativo (parágrafo único do Art. 9º); 

 Retira a autonomia dos órgãos de saúde de divulgar os resultados do monitoramento de 
resíduos de agrotóxicos em produtos de origem vegetal realizados pelos próprios órgãos de 
saúde (Art. 5º, inciso IX); 

 Possibilita a comercialização de produtos que ainda não tenham sido autorizados pelos 
órgãos de governo, mediante a criação do registro temporário e da autorização temporária; 

 Provoca confundimento entre os conceitos de reavaliação de registro de produtos e 
reavaliação de riscos, não prevendo no texto do projeto de lei a primeira situação; 

 Restrição de possíveis situações que ensejem a reavaliação de produtos; 

CAPÍTULO III – Seção V - Do Comunicado de Produção para Exportação 

 Substitui o registro de produtos quando estes forem destinados apenas à exportação por um 
comunicado de produção para exportação, dispensando o fabricante da apresentação de 
estudos toxicológicos e ambientais. Desta forma, os riscos relativos ao processo produtivo, 
especialmente os riscos ocupacionais, seriam ignorados;  

CAPÍTULO X 

 Omite a possibilidade de solicitação de impugnação ou cancelamento de registro de produtos 
por entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor, partidos políticos, 
com representação no Congresso Nacional e entidades legalmente constituídas para defesa 
dos interesses difusos relacionados à proteção do consumidor, do meio ambiente e dos 
recursos naturais. O texto somente prevê cancelamento de registro diante de infrações 
administrativas previstas no projeto de lei (Art. 53, §1º); 

 
CAPÍTULO XIII 

 O texto não prevê cobrança de taxa para reavaliação de registro de produtos. 
 
Considerações Finais 

Ante ao exposto, o Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador 
se manifesta contrário ao PL Nº 6.299/2002, por este representar um retrocesso às 
conquistas legislativas com vistas à proteção da saúde humana frente à exposição aos 
agrotóxicos. 

Cabe registrar que as áreas de saúde, meio ambiente e agricultura elaboraram 
contraproposta apresentada ao Deputado Relator que incluiu diversos critérios de 
atualização entendidos possíveis, com a manutenção dos critérios de proteção à saúde e ao 
meio ambiente, que não foi considerado pelo Relator para construção de um texto 
consensuado pelos setores de saúde, meio ambiente e agricultura. 

Não podemos deixar de registrar que o Brasil, desde 2008, é o maior mercado de agrotóxico 
do mundo e que alteração proposta no PL 6299/2002 trará importantes impactos negativos 
tanto na saúde da população quanto no comércio agrícola, uma vez que introduzirá no país 
agrotóxicos hoje proibidos e até banidos em países importadores de alimentos do Brasil. 

 

 











 

 

 

 

 

Entidades de Representação da 

Gestão Estadual e Municipal do SUS 
 
 
 
 
 
 

 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE 

– CONASEMS 

 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS DE SAÚDE - CONASS 

 

NOTA CONJUNTA: CONASEMS E CONASS MANIFESTAM-SE 

CONTRÁRIOS AO PL 6299/02 QUE TRATA DE AGROTÓXICOS NO 

PAÍS 

 

DESTAQUE 

 
“A exposição humana aos agrotóxicos representa um problema de saúde 
pública, impactando diretamente na saúde da população, principalmente no 
trabalhador que manipula o produto, tornando imperativa a manutenção da 
avaliação e classificação de produtos pelas áreas de saúde (ANVISA) e meio 
ambiente para fins de registro destes produtos” 
 





 
 
 

 

 

 

Órgãos Do Poder Judiciário 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

NOTA TÉCNICA 4ª CCR n.º 1/2018 NOTA TÉCNICA SOBRE O PROJETO 
DE LEI Nº 6.299/2002 – Ministério Público Federal – 4ª Câmara de 
Coordenação e Revisão  Meio Ambiente e Patrimônio Cultural 
 

DESTAQUES 
 
“O projeto apresenta extenso rol de inconstitucionalidades (...). Aponta-se a 
violação aos arts. 23, 24, 170, 196, 220 e 225 da Constituição Federal ” (p.2) 
 

“Limitação à atuação dos órgãos de saúde e de meio ambiente ao restringir a 
ação regulatória à mera ´homologação` da avaliação de risco toxicológico e de 
risco ambiental, apresentadas pelos requerentes. Frise-se que, no caso do 
órgão ambiental, não é facultado sequer a solicitação de complementação de 
informações A homologação é contrária a princípios importantes da 
Administração Pública, como a indisponibilidade do interesse público e a 
indelegabilidade do poder de polícia. Não pode o Estado renunciar aos seus 
mecanismos de avaliação e controle prévio de substâncias nocivas ao meio 
ambiente e à saúde, mediante sua substituição por mero ato homologatório 
de uma avaliação conduzida pelo particular, distante do interesse público.” 
(p.5)    

 
 “A existência digna a ser assegurada pela ordem econômica se funda, em 
outros princípios, na defesa do consumidor. (...) O regramento da divulgação 
de informações relevantes ao consumidor pelo órgão federal responsável pelo 
setor da agricultura, acarreta a submissão dos interesses consumeristas aos 
interesses econômicos em manifesto esvaziamento do desiderato 
constitucional. Não é cabível a efetivação de atividades econômicas mediante 
restrição de informações relevantes aos consumidores;”  (p.6) 
 

“[O projeto de lei] (...) revoga o disposto no art. 16 que determina a 
responsabilização penal do empregador, profissional responsável ou do 
prestador de serviço, que deixar de promover as medidas necessárias de 
proteção à saúde e ao meio ambiente. Ao retirar do âmbito penal as 
condutas, afigura-se a proteção deficiente do Meio Ambiente, uma vez que 
não há sanção penal em relação a condutas e atividades consideradas lesivas 
como, por exemplo, aplicação sem receituário agronômico, fora dos 
parâmetros da bula ou fora dos limites determinados para pulverização 
terrestre ou aérea.” (p.9) 



PGR-00229659/2018
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
- Meio Ambiente e Patrimônio Cultural -

NOTA TÉCNICA 4ª CCR n.º 1/2018

NOTA TÉCNICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6.299/2002

(origem no PLS nº 526, de 1999)

(Apensados:  PL  nº  713/1999,  1.388/1999,  2.495/2000,  3.125/2000,  5.852/2001,
5.884/2005, 6.189/2005, 7.564/2006, 1.567/2011, 1.779/2011, 3.063/2011, 4.166/2012,
4.412/2012,  49/2015,  371/2015,  461/2015,  958/2015,  1.687/2015,  3.200/2015,
3.649/2015, 4.933/2016, 5.218/2016, 5.131/2016, 6.042/2016, 7.710/2017, 8.026/2017,
8.892/2017)

1. INTRODUÇÃO

A  definição  de  gestão  dos  riscos   como  o  “(...)processo,  decorrente  da

avaliação  dos  riscos,  que  consiste  em  ponderar  fatores  políticos,  econômicos,

sociais  e  regulatórios  bem  como  os  efeitos  sobre  a  saúde  humana  e  meio

ambiente(...)” (art. 2º, VI, “c”)  estabelece, de forma clara, a inversão das prioridades

constitucionais estabelecidas no presente PL: a submissão do Direito à Saúde, ao Meio

Ambiente e à defesa do consumidor à Ordem Econômica, especificamente à Política

Agrícola.

Esta  afirmação  é  corroborada  pelo  rol  de  problemas  detetados  na  atual

legislação,  nos  termos  do  voto  do  relator.  Dos  quatorze  motivos  apontados  para  a

alteração  da  legislação  vigente,  nenhum  considera,  diretamente,  os  efeitos  dos

agrotóxicos sobre a saúde ou meio ambiente. Por outro lado, termos como “avaliação

dos  pesticidas  e  afins  está  desatualizada”,  “extremamente  burocrático”,  “burocracia

excessiva”  e  “ausência  de  transparência”  fundamentam,  diretamente,  quatro  das

premissas utilizadas como justificativa  para a necessidade de alteração legislativa. 
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2. DAS INCONSTITUCIONALIDADES

O projeto apresenta extenso rol de inconstitucionalidades como se apresentará,

sucintamente, na presente nota. Aponta-se a violação aos arts. 23, 24, 170, 196, 220 e

225 da Constituição Federal conforme a seguir especificado:

a) Violação aos arts. 23 e 24 da Constituição Federal: 

O art. 9 do PL prevê em seu parágrafo único que
“Os  Estados  e  o  Distrito  Federal  não  poderão  estabelecer  restrição  à
distribuição, comercialização e uso de produtos devidamente registrados ou
autorizados,  salvo  quando  as  condições  locais  determinarem,  desde  que
comprovadas cientificamente.” 

Tal previsão contraria o dispositivo estabelecido no § 2º do art. 24 da CF, ao

eliminar a possibilidade de exercício da competência concorrente dos Estados e do DF

para legislar sobre a matéria, bem como limitar o exercício da competência comum de

proteção da Saúde e do Meio ambiente estabelecida nos incisos II e VI do art. 23 da

CF. Aponte-se que o Substitutivo extinguiu a competência dos Municípios de legislar

supletivamente sobre o uso e o armazenamento local dos agrotóxicos, seus componentes

e afins, prevista na Lei n° 7.802/1989, com fundamentação no art. 30 da CF.

Quanto  a  esse  ponto,  verifica-se  que  o  dispositivo  em  tela  colide  com  a

jurisprudência  do  STF  relacionada  à  competência  concorrente  e  supletiva,

respectivamente, dos Estados e Municípios, que vem afirmando a constitucionalidade na

edição  de  leis  mais  protetivas  ao  meio  ambiente  por  tais  entes  federativos.  Nesse

sentido: ADI 3937/SP; ADI 2030/SC; RE 194704/MG. 

b)  Violação aos incisos VI  do art. 170, 196 e  inciso V do § 1º do art.  225 da

Constituição Federal: 

A  Constituição  Federal  estabelece,  nos  artigos  170  e  225,  o  controle  e  o

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e de seus processos

de elaboração e prestação. No mesmo sentido, é a previsão contida no art.  196, que

estabelece o dever de adoção de políticas sociais e econômicas que visem a redução dos

riscos de doenças. Logo, afigura-se inconstitucional o estabelecimento de medidas que

representem a flexibilização de controles, em detrimento da Saúde e do Meio Ambiente.

Neste sentido, as seguintes alterações afiguram-se inconstitucionais:
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1) A eliminação dos critérios de proibição de registro de agrotóxicos baseados

no perigo. Na legislação em vigor há vedação de registro de substâncias que

revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, ou

provoquem  distúrbios  hormonais  ou/e  danos  ao  sistema reprodutivo

(art. 3º, §6º, “c”, da Lei n. 7.802/89). Substâncias com estas características,

nos  termos  do  PL,  poderão  ser  registradas. A  proibição  de  registro  é

substituída pela definição de “risco inaceitável” para os seres humanos ou

para o meio ambiente, ou seja, situações em que o uso permanece inseguro

mesmo com a implementação das medidas de gestão de risco (Inciso VI do

art. 2º)1. Dessa forma, o projeto de lei, que se lastreia na análise dos riscos,

desconsidera  a  possibilidade  de  periculosidade  intrínseca  de  produtos

agrotóxicos  que  revelem  características  teratogênicas,  carcinogênicas  ou

mutagênicas, por exemplo;

2) Possibilidade  de  flexibilização  do  controle  e  do  tratamento  diferenciado

mediante a possibilidade de registros e autorizações temporárias, desde que

os produtos estejam registrados para culturas similares em, pelo menos, três

países-membros  da  Organização  para  Cooperação  e  Desenvolvimento

Econômico  (OCDE).  A norma  não estabelece  qualquer  parâmetro  para  a

escolha,  o  que  pode  acarretar  a  eleição  de  países  com  características

radicalmente  diversas  do  ponto  de  vista  climático,  demográfico  e

epidemiológico (§§ 6º e 8º do art. 3º) 2; 

1  Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
(...)
VI - análise dos riscos - processo constituído por três fases sucessivas e interligadas: avaliação,

gestão (manejo) e comunicação dos riscos, em que: a
a) gestão dos riscos - o processo, decorrente da avaliação dos riscos, que consiste em

ponderar fatores políticos, econômicos, sociais e regulatórios bem como os efeitos sobre a
saúde humana e meio ambiente, em consulta com as partes interessadas,  tendo em conta a
avaliação dos riscos e outros fatores legítimos e, se necessário, selecionar opções apropriadas
para proteger a saúde e o meio ambiente.
(...)
f) risco inaceitável - nível de risco considerado insatisfatório por permanecer inseguro ao ser

humano ou ao meio ambiente, mesmo com a implementação das medidas de gerenciamento dos riscos.

2 Art. 3º
§  6º  Fica  criado  Registro  Temporário  –  RT para  os  Produtos  Técnicos,  Produtos  Técnicos

Equivalentes, Produtos Novos, Produtos Formulados e Produtos Genéricos, que estejam registrados para
culturas  similares  em  pelo  menos  três  países  membros  da  Organização  para  Cooperação  e
Desenvolvimento Econômico – OCDE que adotem, nos respectivos âmbitos, o Código Internacional de
Conduta sobre a Distribuição e Uso de Pesticidas da Organização das Nações Unidas para Alimentação e
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3) Possibilidade  de  flexibilização  do  controle  e  do  tratamento  diferenciado

mediante a possibilidade de registros e autorizações temporárias quando não

houver  a  manifestação  conclusiva  pelos  órgãos  responsáveis  pela

Agricultura, Meio Ambiente e Saúde dentro dos prazos estabelecidos no

§1º  do  Art.  3º.  Em  outros  termos,  uma  substância  carcinogênica,

teratogênica  ou  mutagênica  poderá  obter  o  registro  ou  autorização

temporária,  caso  não  ocorra  manifestação  da  administração  em  um

prazo médio de 12(doze) meses (§ 9º do Art. 3º); 3

4) De forma diversa à aprovação por “decurso de prazo”, em caso de alerta

internacional em relação aos riscos de determinada substância, não há

procedimento diferenciado ou prioritário de reavaliação (§ 14 do Art.

3º);4

5) A submissão do Direito à Saúde e ao Meio Ambiente à Ordem Econômica ao

definir que cabe ao órgão federal responsável pelo setor da agricultura, nos

termos do inciso VI do art. 5º, a decisão sobre os “(...) pedidos e critérios a

serem adotados na  reanálise  dos riscos dos produtos fitossanitários” O

referido dispositivo deve ser combinado com o regramento detalhado nos art.

28  a  32.  A  redação  do  PL  estabeleceu  apenas  uma  possibilidade  da

denominada reanálise: Em caso de alerta de organizações internacionais.

Não  há  possibilidade  de  provocação  do  processo  pelos  órgãos  do  meio

ambiente e saúde. Ou seja, mesmo que sejam detetados indícios no território

nacional, não detectados anteriormente. Não é razoável que o órgão federal

Agricultura – FAO, mediante inscrição em sistema informatizado.
 § 8º Fica criada Autorização Temporária - AT para Produtos Novos, Produtos Formulados e

Produtos Genéricos, para os pedidos de inclusão de culturas cujo emprego seja autorizado em culturas
similares  em pelo  menos  três  países  membros  da  Organização  para  Cooperação  e  Desenvolvimento
Econômico – OCDE que adotem, nos respectivos âmbitos, o Código Internacional de Conduta sobre a
Distribuição e Uso de Pesticidas da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura –
FAO, mediante inscrição em sistema informatizado.

3  § 9º Será expedido o Registro Temporário - RT ou Autorização Temporária – AT pelo órgão
registrante quando o solicitante tiver cumprido o estabelecido nesta Lei  e não houver a manifestação
conclusiva  pelos  órgãos  responsáveis  pela  Agricultura,  Meio  Ambiente  e  Saúde  dentro  dos  prazos
estabelecidos no § 1° do Art. 3°.

4  §  14.  Quando  organizações  internacionais  responsáveis  pela  saúde,  alimentação  ou  meio
ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para
riscos ou desaconselharem o uso de produto fitossanitário, produto de controle ambiental, produto técnico
e afins, caberá à autoridade competente tomar providências de reanálise dos riscos.
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do  setor  da  agricultura  realize  a  avaliação  técnica  sobre  questões

toxicológicas ou ecotoxicológicas (Inciso VI do Art. 5ºc/c art. 28).5

6) Limitação à atuação dos órgãos de saúde e de meio ambiente ao restringir a

ação regulatória à mera “homologação” da avaliação de risco toxicológico e

de risco ambiental, apresentadas pelos requerentes. Frise-se que, no caso do

órgão ambiental, não é facultado sequer a solicitação de complementação de

informações A  homologação  é  contrária  a  princípios  importantes  da

Administração Pública,  como a indisponibilidade do interesse público e a

indelegabilidade do poder de polícia. Não pode o Estado renunciar aos seus

mecanismos de avaliação e controle prévio de substâncias nocivas ao meio

ambiente e à saúde, mediante sua substituição por mero ato homologatório

de uma avaliação conduzida pelo particular,  distante do interesse público.

(Inciso IV do Art. 6º e inciso VII do art. 7º);6

7) Possibilidade  de  utilização  de  agrotóxicos  sem  o  devido  receituário

agronômico. A norma permite,  em situações excepcionais,  a utilização de

agrotóxicos sem receituário agronômico. Desnecessário apontar os riscos da

utilização,  indiscriminada,  de  substâncias  tóxicas.  Mais  uma  vez,  não  há

possibilidade  constitucional  de  estabelecimento  de  riscos,  não

5  Art. 5º Compete ao órgão federal responsável pelo setor da agricultura:
(...)
VI - decidir sobre os pedidos e critérios a serem adotados na reanálise dos riscos dos produtos

fitossanitários
Art.  28.  Quando  organizações  internacionais  responsáveis  pela  saúde,  alimentação  ou  meio

ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para
riscos ou desaconselharem o uso de produto fitossanitário, de produtos de controle ambiental e afins, o
órgão  federal  registrante  poderá  instaurar  procedimento  para  reanalise  do  produto,  notificando  os
registrantes para apresentar a defesa em favor do seu produto.

 § 1º O órgão federal que atua na área da agricultura é o coordenador do processo de reanálise
dos produtos fitossanitários e poderá solicitar informações dos órgãos de saúde e de meio ambiente para
complementar sua análise. 

§ 2º O órgão federal que atua na área de meio ambiente é o coordenador do processo de reanalise
dos produtos de controle ambiental e poderá solicitar informações do órgão de saúde para complementar
sua análise.
6  Art. 6º Cabe ao órgão federal responsável pelo setor da saúde:

(...)
IV  -  homologar  a  avaliação  de  risco  toxicológico  apresentada  pelo  requerente  dos  produtos

fitossanitários  e  produtos  de  controle  ambiental,  produtos  técnicos  e  afins,  podendo  solicitar
complementação de informações;

Art. 7º Cabe ao órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente; 
(..)
VII  -  homologar  a  análise  de  risco  ambiental  apresentada  pelo  requerente  dos  produtos

fitossanitários, dos produtos de controle ambiental e afins;
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dimensionáveis,  à  Saúde  e  ao  Meio  Ambiente  em face  da  efetivação  de

atividades econômicas (Art. 39). 7

c) Violação aos incisos V  do art. 170 da Constituição Federal:

“Art. 5º Compete ao órgão federal responsável pelo setor da agricultura:
(...)
IX - monitorar conjuntamente com o órgão federal de saúde os resíduos de
produtos  fitossanitários  em  produtos  de  origem  vegetal,  sendo
responsabilidade do órgão  registrante  a  divulgação  dos  resultados  do
monitoramento.”

A existência digna a ser assegurada pela ordem econômica se funda, em outros

princípios, na defesa do consumidor. A inversão desta premissa, contida no dispositivo

em análise resulta em flagrante inconstitucionalidade. O regramento da divulgação de

informações  relevantes  ao  consumidor  pelo  órgão federal  responsável  pelo  setor  da

agricultura,  acarreta  a  submissão  dos  interesses  consumeristas  aos  interesses

econômicos em manifesto esvaziamento do desiderato constitucional. Não é cabível a

efetivação de atividades econômicas mediante restrição de informações relevantes aos

consumidores;

d) Violação ao Parágrafo 4º do Art. 220 da Constituição Federal: 

“Art. 220
§  4º  A propaganda  comercial  de  tabaco,  bebidas  alcoólicas,  agrotóxicos,
medicamentos  e  terapias  estará  sujeita  a  restrições  legais,  nos  termos  do
inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência
sobre os malefícios decorrentes de seu uso.”

É necessário que os agricultores, como principais usuários dos produtos tratados

pela Lei n° 7.802/89, os reconheçam  como produtos tóxicos perigosos e, não, como

meros insumos agrícolas. A medida é fundamental para que ocorra a devida proteção ao

meio  ambiente,  à  saúde  e  ao  consumidor  em  sua  utilização.  A  toxicidade  é  uma

característica inerente à grande maioria dos produtos destinados ao controle de pragas e

doenças,  por  ação biocida.  A eventual  substituição  pelo  termo “fitossanitário”,  visa

estabelecer um caráter  “inofensivo” a substâncias que, manifestamente, não o são. Não

há  outra  possibilidade  interpretativa,  uma  vez  que  a  Constituição  vinculou  aos

agrotóxicos "(...)malefícios decorrentes de seu uso”. Manifesta a inconstitucionalidade

7  Art.  39.  Os  produtos  fitossanitários  e  produtos  de  controle  ambiental  e  afins  serão
comercializados  diretamente  aos  usuários  mediante  a  apresentação  de  Receita  Agronômica  própria
emitida por profissional legalmente habilitado,  salvo para casos excepcionais que forem previstos na
regulamentação desta lei..
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em eventual  alteração que contrarie  e esvazie  o preceito  constitucional.  Interessante

ressaltar que, na própria norma proposta, há a utilização da terminologia “agrotóxicos”

(§11 do art.3º) 8e

e)  Violação à Vedação ao Retrocesso dos Direitos Socioambientais (Art.196 e 225

da Constituição Federal)

A  lei  nº  7.802/89  bem  como  o  decreto  nº  4.074/2002  apresentam  artigos,

suprimidos pela redação do PL, que protegem a saúde e o meio ambiente de forma mais

efetiva.  É cediço a impossibilidade de retrocesso no âmbito  de proteção de normas

associadas aos Direitos Humanos. No caso em tela, normas com um âmbito de proteção

maior  à  Saúde  e  ao  Meio  Ambiente,  não  podem  ser  meramente  subtraídas  do

ordenamento  jurídico.  A  atual  proposta  legislativa  revogou  as  seguintes  normas

protetivas, sem equivalência na redação final do PL:

Art. 3º (Lei nº 7.802/89)
§  4º  Quando  organizações  internacionais  responsáveis  pela  saúde,
alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou
signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem
o  uso  de  agrotóxicos,  seus  componentes  e  afins,  caberá  à  autoridade
competente tomar imediatas providências, sob pena de responsabilidade.

§ 5º  O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins,
será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for
comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para
o mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.
§ 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:
a) para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus
componentes,  de  modo  a  impedir  que  os  seus  resíduos  remanescentes
provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;
b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;
c) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas,
de  acordo  com os  resultados  atualizados  de  experiências  da  comunidade
científica;
d)  que provoquem distúrbios  hormonais,  danos ao aparelho reprodutor,  de
acordo  com  procedimentos  e  experiências  atualizadas  na  comunidade
científica;
e)  que  se  revelem  mais  perigosos  para  o  homem  do  que  os  testes  de
laboratório,  com  animais,  tenham  podido  demonstrar,  segundo  critérios
técnicos e científicos atualizados;
f) cujas características causem danos ao meio ambiente.

8  § 11. As condições a serem observadas para a autorização de uso de agrotóxicos e afins deverão
considerar os limites máximos de resíduos estabelecidos nas monografias de ingrediente ativo publicadas
pelo órgão federal de saúde
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Em relação   ao  Decreto  nº  4.074/2002  a  denominada  “mistura  em tanque”9

apresentava um regramento mais rígido, compatível com os riscos à Saúde e ao Meio

Ambiente  decorrentes  da  aplicação  simultânea  de  diversos  agrotóxicos.  Havia  a

necessidade de expressa autorização pelo órgão federal registrante.

Art. 22 (Decreto nº 4.074/2002)
.§ 2o As alterações de natureza técnica deverão ser requeridas ao órgão federal
registrante, observado o seguinte:
I - serão avaliados pelos órgãos federais dos setores de agricultura, saúde
e  meio  ambiente  os  pedidos  de  alteração  de  componentes,  processo
produtivo,  fabricante e formulador,  estabelecimento de doses superiores  às
registradas, aumento da freqüência de aplicação, inclusão de cultura, alteração
de modalidade de emprego,  indicação de mistura em tanque e redução de
intervalo de segurança;

A atual  proposta  legislativa  simplifica  tal  procedimento  e  o  condiciona,  nos

termos do § 2º do  art. 39, à mera autorização do profissional habilitado, sem que exista

qualquer  exigência  adicional.  Desnecessário  ressaltar  o  risco  à  Saúde  e  ao  Meio

Ambiente em decorrência de tal possibilidade.

f) Violação à Vedação da Proteção Deficiente do Meio Ambiente (§ 3º do Art. 225

da CF)

Art. 225
(...)
§  3º  As  condutas  e  atividades  consideradas  lesivas  ao  meio  ambiente
sujeitarão  os  infratores,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  a  sanções  penais  e
administrativas,  independentemente  da  obrigação  de  reparar  os  danos
causados.

O  projeto  de  lei  retira  a  responsabilização  penal,  contida  no  art.15  da  lei

7.802/89, da   produção, comercialização, transporte, aplicação, prestação de  serviço,

em descumprimento  às  exigências  estabelecidas  na legislação pertinente.  Igualmente

revoga o disposto no art. 16 que determina a responsabilização penal do empregador,

profissional responsável ou do prestador de serviço, que deixar de promover as medidas

necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente.

As infrações são substituídas pelo já existente crime de destinação de resíduos e

embalagens  vazias  de   agrotóxicos  e  pela  produção,  armazenagem,  transporte,

importação,  utilização  ou  comercialização  de  substâncias  não  registradas  ou  não

autorizadas.

9  Consiste na mistura de diversos agrotóxicos em tanque, supostamente para combate simultâneo 
de pragas. Por exemplo, inseticidas, com fungicidas e herbicidas.
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Ao retirar do âmbito penal as condutas, afigura-se a proteção deficiente do Meio

Ambiente,  uma  vez  que  não  há  sanção  penal  em  relação  a  condutas  e  atividades

consideradas lesivas como,  por exemplo,  aplicação sem receituário agronômico, fora

dos parâmetros da bula ou fora dos limites determinados para pulverização terrestre ou

aérea.

(assinado e datado digitalmente)

NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador
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Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do 
Veneno (PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que 
institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos 

– PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 
 

Nota Técnica do Ministério Público do Trabalho 
 

DESTAQUES 
 
“A fragilização do instrumento legal de proteção do direito 

fundamental ao meio ambiente saudável e equilibrado, como 

extensão do direito à vida, comprometeria a função da propriedade 

que, constitucionalmente, tem sua utilização condicionada ao 

adequado uso dos recursos naturais disponíveis e à preservação do 

meio ambiente.” (p.1) 

 

“O projeto em análise também contraria decisões recentes do STF que 

reconhecem a similaridade da discussão jurídica sobre as medidas 

protetivas (princípios da prevenção e da precaução) necessárias em face 

dos agrotóxicos e aquela travada por ocasião da análise das restrições à 

utilização do amianto. A Corte Suprema vem reconhecendo a garantia 

constitucional do afastamento de perigo à saúde e de risco ao meio 

ambiente, configurando medida de prevenção para segurança das 

gerações futuras, com efetiva proteção e respeito à saúde e à integridade 

física.” (p.2) 

 

“A proposta em análise é incompatível com a tutela do direito 

fundamental à saúde do trabalhador exposto aos agrotóxicos, a 

partir de atos normativos internacionais ratificados pelo Brasil, como 

a Convenção nº155 da Organização internacional do Trabalho – OIT 

que trata da Saúde e Segurança dos Trabalhadores (...) que dispõe 

sobre a prevenção de doenças ocupacionais.” (p.5) 



Nota de posição institucional do MPT sobre o PL 6.299/2002 
 

No dia 8 de maio a Comissão Especial sobre Defensivos Agrícolas da Câmara Federal 
aprecia o parecer do deputado federal Luiz Nishimori (PR/PR) sobre o Projeto de Lei 6299/2002 de 
autoria do ministro da Agricultura, Blairo Maggi (PP/MT). 

  
O projeto de lei altera substancialmente a lei 7.802/1989 atingindo dispositivos 

fundamentais para assegurar a saúde do trabalhador. 
Dentre as propostas de mudança da legislação vigente encontra-se a mudança de 

nomenclatura de “agrotóxicos” para “produtos fitossanitários”. No meio técnico, avalia-se que a mudança 
do nome leve à ocultação dos efeitos tóxicos associados a esses produtos, incentivando o uso irregular e 
dificultando a compreensão da necessidade de transição para práticas de produção menos agressivas à 
saúde humana. 

  
O processo de registro de novos agrotóxicos também passaria por mudanças 

significativas, caso o projeto de lei fosse aprovado. Na lei atual, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) avaliam, respectivamente, os impactos sobre a saúde humana e o meio ambiente. Na proposta 
esses órgãos perderiam o poder de veto, tendo papel apenas consultivo, estando a deliberação do registro 
a cargo somente do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). 

  
A lei de 1989 também prevê que agrotóxicos que causam câncer, mutações, alterações 

reprodutivas, distúrbios endócrinos e malformações congênitas sejam proibidos, critério esse que vem 
sendo adotado pela legislação europeia desde 2009. O PL 6.299/2002 acaba com esse critério de 
proibição do registro, caso o risco seja considerado “aceitável”. 

 
Os trabalhadores de toda a cadeia produtiva dos agrotóxicos seriam os mais impactados, 

pois estão expostos a maiores quantidades de agrotóxicos, com maior frequência e com dificuldades de no 
acesso a informações. Portanto, seria o grupo sob maior risco de manifestar doenças como o câncer e 
problemas endócrinos. 

 
O Sistema de Informação de Agravos de Notificação do Ministério da Saúde mostra que 

entre 2008 e 2017 foram notificados cerca de 16.000 casos associados à exposição de trabalhadores. 
Nota-se que essas notificações, na sua quase totalidade estão associadas a intoxicações agudas, não 
contabilizando as doenças crônicas, cientificamente associadas ao uso desses produtos, e que têm maior 
impacto social e para a vida pessoal e familiar das vítimas. 

 
Por essas razões, atuando fielmente com o compromisso de preservar a vida dos 

trabalhadores, o Ministério Público do Trabalho manifesta-se contrário à aprovação do projeto de lei, 
reiterando a necessidade de fortalecimento das instâncias do Estado brasileiro voltadas ao aprimoramento 
das atividades de registro e de reavaliação de produtos tóxicos e obsoletos disponíveis no mercado 
brasileiro; às ações de fiscalização dos processos de produção; monitoramento de água de consumo 
humano e alimentos; à vigilância das populações expostas; ao diagnóstico, notificação e tratamento dos 
casos de intoxicação as funções de registro; à adoção de medidas de prevenção de intoxicações; ao 
investimento em pesquisas públicas para estudo dos impactos sobre a saúde e o meio ambiente; à 
transição para processos de produção de base orgânica e agroecológica. 
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NOTA TÉCNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6.299/2002 
(origem no PLS nº 526, de 1999) 
(Apensados: PL nº 713/1999, 1.388/1999, 
2.495/2000, 3.125/2000, 5.852/2001, 5.884/2005, 
6.189/2005, 7.564/2006, 1.567/2011, 1.779/2011, 
3.063/2011, 4.166/2012, 4.412/2012, 49/2015, 
371/2015, 461/2015, 958/2015, 1.687/2015, 
3.200/2015, 3.649/2015, 4.933/2016, 5.218/2016, 
5.131/2016, 6.042/2016, 7.710/2017, 8.026/2017, 
8.892/2017) 

 

O Ministério Público do Trabalho, no indeclinável exercício de suas 

funções constitucionais, vem a público manifestar-se pela rejeição do PL 

6.299/2002, que pretende alterar substancialmente dispositivos da Lei dos 

Agrotóxicos, instrumento que viabiliza a proteção do meio ambiente, inclusive o 

meio ambiente do trabalho.  

A fragilização do instrumento legal de proteção do direito 

fundamental ao meio ambiente saudável e equilibrado, como extensão do 

direito à vida, comprometeria a função da propriedade que, 

constitucionalmente, tem sua utilização condicionada ao adequado uso dos 

recursos naturais disponíveis e à preservação do meio ambiente. A subversão 

desse comando constitucional transferiria, de modo desarrazoado, os riscos e 

os danos inerentes à atividade econômica para a sociedade, em especial aos 

consumidores, trabalhadores rurais e moradores das regiões agrícolas. 

A conversão do PL em lei afrontaria tratados internacionais sobre 

direitos humanos ratificados pela República Federativa do Brasil, em especial 

as Convenções nº 155 e nº 170 da OIT, que dispõem, respectivamente, sobre a 

prevenção dois riscos, acidentes e danos à saúde que sejam consequência do 

trabalho e riscos ocasionados pela exposição a pesticidas. Também afrontaria 

orientações da Organização Mundial da Saúde – OMS. 
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O projeto em análise também contraria decisões recentes do STF 

que reconhecem a similaridade da discussão jurídica sobre as medidas 

protetivas (princípios da prevenção e da precaução) necessárias em face dos 

agrotóxicos e aquela travada por ocasião da análise das restrições à utilização 

do amianto. A Corte Suprema vem reconhecendo a garantia constitucional do 

afastamento de perigo à saúde e de risco ao meio ambiente, configurando 

medida de prevenção para segurança das gerações futuras, com efetiva 

proteção e respeito à saúde e à integridade física.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Agrotóxicos são produtos amplamente utilizados com a função de 

aniquilar seres vivos considerados indesejáveis para diferentes fases da 

produção agrícola, incluindo armazenamento e beneficiamento. O incremento 

no uso desses produtos químicos ocorreu a partir da segunda metade do 

século XX, durante o processo denominado Revolução Verde.  

A Revolução Verde é considerada a resposta tecnológica às 

necessidades de produção de alimento que se intensificaram após a Segunda 

Grande Guerra1 e que foi caracterizada pela incorporação de tecnologias no 

campo e pelo aumento da produção e da utilização de agrotóxicos e 

fertilizantes2. Por um lado, houve aumento da produção de alimentos. Mas em 

alguns países, como o Brasil, ocorreram profundas mudanças no processo 

tradicional do trabalho agrícola, resultando em consideráveis impactos para o 

ambiente e para a saúde humana3. Com o tempo, a utilização intensiva e 

extensiva levou à resistência das pragas, à contaminação de água, solos e 

                                                           
1 KHUSH GS. Green revolution: the way forward. Nature rev Genetics. 2001; v.2, p. 815-822 
2 ECOBICHON D J. Toxic effects of pesticides. In: KLASSEN, C.D. Casarett & Doull´s Toxicology. The 
basic science of poisons. 2001; New York: McGraw-Hill, p.763 – 810. 
3 PERES F, MOREIRA J C. É veneno ou é Remédio? Agrotóxicos, Saúde e Ambiente. Rio de Janeiro: 
Editora da Fiocruz; 2003 
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seres vivos com produtos altamente persistentes e ao aumento do número de 

casos de doenças4. 

O termo agrotóxico, segundo a lei brasileira 7.802 de 1989, também 

abrange produtos e componentes utilizados em ambientes urbanos, hídricos e 

industriais, incluindo desse modo produtos de uso domissanitário de venda livre 

e para empresas especializadas em controle de vetores e produtos destinados 

a utilização em campanhas de saúde pública. Os agrotóxicos têm ampla 

disseminação em áreas rurais e urbanas e suas consequências atingem grupos 

populacionais de forma imprevisível e inevitável, seja através da aplicação 

direta nesses locais ou da contaminação de água, chuva e alimentos que 

chegam a locais muito distantes. 

Os grupos populacionais mais atingidos são os trabalhadores e 

trabalhadoras envolvidos na cadeia produtiva, tanto dos produtos destinados à 

alimentação quanto dos destinados ao controle de vetores urbanos. 

O volume aplicado na agricultura brasileira chega perto de 900.000 

toneladas anuais (2015), dado que indica o elevado grau de exposição da 

população brasileira, sob diversas formas. O Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação do Ministério da Saúde aponta que entre 2008 e 2017 

foram registrados cerca de 16.000 casos associados à exposição de 

trabalhadores5. Observa-se que essas notificações, na sua quase totalidade, 

estão associadas a intoxicações agudas, não contabilizando as doenças 

crônicas, cientificamente associadas ao uso dos biocidas, e que têm maior 

impacto social e para a vida pessoal e familiar das vítimas, além dos altos 

custos para a saúde pública. 

Esse cenário, por si só, já aponta uma situação ainda mais 

preocupante se considerarmos que a maior parte dos casos se encontra 

subnotificada. A subnotificação pode ser explicada por diversas razões, como a 

dificuldade de diagnóstico das intoxicações, em especial as crônicas que 

possuem períodos de latência que podem chagar a décadas; o uso frequente 

                                                           
4 Carson, R. Primavera Silenciosa. Global Editora e Distribuidora Ltda, 2015, 328p. 
5 http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/Intoxbr.def 
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de agrotóxicos distintos, ou combinados, que podem desencadear efeitos 

bastante diversos aos previstos no momento do registro e em bula; e falta de 

informação sobre a toxicidade do produto, tanto nos serviços de saúde como 

para os trabalhadores e trabalhadoras, mesmo com a sinalização existente no 

rótulo (símbolo da caveira). 

 

Considerações sobre o PL 6.299/2002 e o PLS 

 

O projeto de lei 6.299/2002 e seus apensados tramitam em 

Comissão Especial da Câmara dos Deputados, tendo como relator o Deputado 

Federal Luiz Nishimori, cujo parecer foi apresentado no dia 24 de abril de 2018. 

O Parecer do Relator veio acompanhado de um Projeto de Lei Substitutivo. 

Seguem abaixo considerações sobre o voto do relator: 

1) O parecer afirma que “Não há, de outra parte, qualquer violação a 

princípios ou normas de ordem material na Constituição de 1988” (PRL PL 

6299/2002, p.13).  

No entanto o Ministério Público Federal em Nota Técnica da 4ª CCR 

nº 1/2018 aponta e justifica a violação de seis artigos da Constituição Federal. 

O Ministério Público do Trabalho endossa este mesmo entendimento e indica 

que o Projeto de Lei em discussão ainda viola os termos do artigo 7º, XXII, de 

nossa Carta Magna, que determina a necessidade de redução dos riscos 

inerentes a saúde e segurança dos trabalhadores e do § 4º do artigo 220 que 

impõem restrição legal para a propaganda de produtos como tabaco, bebidas 

alcóolicas, agrotóxicos,  medicamentos e terapias, face os malefícios 

decorrentes de seu uso (conforme trecho expresso na própria Lei Maior); 

2) Além das inconstitucionalidades apontadas na proposta, que 

afrontam a construção jurídica que dá base ao direito fundamental do 

trabalhador a laborar em um meio ambiente do trabalho hígido, inclusive no 

meio rural, fruto da evolução dos estudos referentes ao trabalho e à saúde, e 
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sua inter-relação com os direitos fundamentais, é preciso considerar a afronta 

às normas internacionais ratificadas pelo Brasil. 

A proposta em análise é incompatível com a tutela do direito 

fundamental à saúde do trabalhador exposto aos agrotóxicos, a partir de atos 

normativos internacionais ratificados pelo Brasil, como a Convenção nº 155 da 

Organização Internacional do Trabalho – OIT, que trata da Saúde e Segurança 

dos Trabalhadores - aprovada em Genebra, em 1983, e ratificada pelo Brasil 

em 1992, que dispõe sobre a prevenção de doenças ocupacionais. Pela 

Convenção nº 155 da OIT a República Federativa do Brasil obrigou-se a 

prevenir os acidentes e os danos à saúde que sejam consequência do trabalho, 

reduzindo ao mínimo, na medida em que seja razoável e factível, as causas 

dos riscos inerentes ao meio ambiente de trabalho – artigo 4.2 (SUSSEKIND, 

2007). Registre-se que dessa proteção não estão subtraídos os trabalhadores 

expostos aos agrotóxicos. 

No mesmo sentido, a Organização Mundial da Saúde – OMS 

ressalta que os riscos ocasionados pela exposição a pesticidas despertam 

especial atenção em relação à saúde dos trabalhadores. Essa avaliação foi 

incorporada pela OIT na Convenção 170 “relativa à segurança na utilização dos 

produtos químicos no trabalho”. Trata-se de mais uma norma aplicável à tutela 

do meio ambiente de trabalho, posto que incorporada à Ordem Jurídica interna, 

e que seria vulnerada com a proposta em análise. 

3) O parecer alega que a Lei 7.802 de 1989 é “obsoleta”. No entanto, 

as modificações propostas no referido PL vão de encontro aos critérios para 

avaliação de segurança humana e ambiental adotados por outros países mais 

recentemente, como a previsão de proibição de registro de produtos 

cancerígenos e a não permissão de registro de produtos mais tóxicos do que 

os já existentes (Regulação EC No 1107/20096) que são pontos que o PL 

pretende extinguir. 

                                                           
66 https://ec.europa.eu/food/plant/pesticides/authorisation_of_ppp_en 
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Destaca-se ainda o fato da legislação europeia não permitir a 

pulverização aérea agrícola, salvo em condições muito especiais; de prever a 

revisão periódica de registro que deve ser de 10 anos após a primeira licença e 

de 15 anos nas subsequentes renovações; e mencionar que o princípio da 

precaução deva ser observado. Essas lacunas na atual legislação brasileira de 

agrotóxicos não foram objeto de crítica pelo relator. Observa-se justamente o 

oposto. Alguns dispositivos de PLs apensados foram rejeitados, e previam 

medidas protetivas tais como: a proibição de produtos altamente perigosos (PL 

713/1999, PL1.388/1999, 7.564/1999, PL 5.218/2016, PL 4.412/2012); a 

melhoria nas informações sobre toxicidade apresentadas no rótulo (PL 

49/2015, PL 371/2015, PL 461/2015) e que prevê a revisão do registro a cada 

10 anos (PL 3.063/2011). 

Ou seja, a legislação brasileira de 1989 mostra-se alinhada, em 

muitos dispositivos, a legislações internacionais no que tange a aspectos 

fundamentais à proteção da saúde humana e que a sua eventual atualização 

deveria se dar no sentido aproximá-la das legislações internacionais modernas 

no que concerne à definição de restrições à utilização de produtos mais 

tóxicos, que já não são autorizados em outros países. A desconsideração 

dessa premissa expõe a população brasileira aos riscos da contaminação e 

também pode levar a sanções comerciais e a restrições de venda dos nossos 

produtos agrícolas no mercado internacional, por conta da presença de 

resíduos de agrotóxicos. 

4) Sobre esse fato, o Parecer não menciona o Princípio da 

Precaução, adotado internacionalmente (e também garantido em nosso direito 

interno) de fundamental importância para a preservação da vida. Nesse 

sentido, muitos agrotóxicos aplicados no país não deveriam mais ser 

comercializados pois evidências robustas os associam a efeitos tóxicos graves. 

5) O Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de 

Substâncias Químicas (GHS) já vem sendo discutido para ser implementado 

pela Anvisa nas propostas de diretrizes que se encontram sob revisão.  
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6) O parecer do relator justifica o item do PL que pretende extinguir 

os critérios de proibição de registro. Cabe esclarecer que segundo a legislação 

atual, a ANVISA já realiza o processo de avaliação de risco para a identificação 

de um dos possíveis efeitos indicados para a proibição (câncer, mutação, 

distúrbios hormonais, problemas reprodutivos e malformações fetais). Essa é a 

primeira das 4 etapas etapa da avaliação de risco, denominada de 

“identificação dos efeitos’ (ou perigos). Caso os efeitos proibitivos sejam 

identificados logo na primeira etapa da avaliação de risco, há indicação e 

proibição. Quando esses efeitos não são identificados nesta primeira etapa, dá-

se seguimento às outras três etapas da avaliação de risco: avaliação da 

relação dose-efeito; avaliação da exposição; e caracterização de risco.  

Ao fim das 4 etapas da avaliação de risco tem-se o estabelecimento 

de limites de segurança (alimentos, ambiente de trabalho etc) aos quais, em 

tese, as pessoas podem entrar em contato sem manifestar doenças, pois os 

riscos seriam considerados “aceitáveis”.  

No entanto, quando se conclui que os riscos não são “aceitáveis” por 

não ser possível estabelecer condições seguras de exposição, também há 

indicação de proibição do agrotóxico. 

Ressalte-se que a literatura científica internacional, incluindo estudos 

produzidos por renomadas agências reguladoras de diversos países de 

referência, questiona o processo empregado atualmente. Apontam o 

acanhamento da definição desses limites de segurança para a exposição 

simultânea a múltiplos agentes químicos. 

Essa percepção considera as doenças graves geradas, na maioria 

dos casos sem cura, apesar da sistemática proibitiva de registro estabelecida 

na lei de 1989.  
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Estudos no território brasileiro têm mostrado maior número de casos 

de câncer, malformações fetais e problemas reprodutivos em regiões de 

aplicação de grandes volumes7.  

Também se equivoca o relator ao afirmar que a avaliação de risco 

não seria realizada no Brasil. Nossa sistemática se aproxima do que há de 

mais moderno. 

A legislação brasileira de 1989, muito próxima do que atualmente 

estabelece a legislação da Comunidade Europeia, de 2009, considera 

desnecessária a sequência das fases de avaliação quando a avaliação de risco 

já demonstra, na fase inicial, ser inaceitável o risco dessas doenças. 

Não pode ser ignorado que as atuais condições de uso de 

agrotóxicos já aumentam o risco de aparecimento de doenças crônicas como o 

câncer. As atuais diretrizes da Anvisa não exigem que as indústrias apresentem 

estudos para avaliar as potenciais interações químicas entre os componentes 

presentes na formulação de um produto, nem para os diferentes ingredientes 

ativos autorizados para uso em um mesmo alimento. Portanto, a realidade de 

uso, em que as substâncias são combinadas, é distinta das condições de 

exposição definidas nos estudos toxicológicos que atribuem os “limites de 

segurança”. 

                                                           
7 CARNEIRO FF; AUGUSTO LGS; RIGOTTO RM; FRIEDRICH K; BÚRIGO AC. Dossiê ABRASCO: um 
alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde. 1st ed. Rio de Janeiro: Rio de Janeiro: EPSJV; São 
Paulo: Expressão Popular, 2015.  
 
DUTRA LS; FERREIRA AP. Associação entre malformações congênitas e a utilização de agrotóxicos em 
monoculturas no Paraná, Brasil. Saúde debate [online]. 2017, vol.41, n.spe2, pp.241-253. ISSN 0103-
1104.  http://dx.doi.org/10.1590/0103-11042017s220 
OLIVEIRA NP; MOI GP; ATANAKA-SANTOS M; SILVA AMC; PIGNATI WA. Malformações congênitas em 
municípios de grande utilização de agrotóxicos em Mato Grosso, Brasil. Ciênc. saúde coletiva vol.19 
no.10 Rio de Janeiro Oct. 2014.  
RIGOTTO RM; SILVA AMC; FERREIRA MJM; ROSA IF; AGUIAR ACP. Tendências de agravos crônicos 
à saúde associados a agrotóxicos em região de fruticultura no Ceará, Brasil. Rev. bras. epidemiol. vol.16 
no.3 São Paulo Sept. 2013.  
KRAWCZYK N; SANTOS ASE; LIMA J; MEYER A. Revisiting Cancer 15 Years Later: Exploring Mortality 
Among Agricultural and Non-Agricultural Workers in the Serrana Region of Rio de Janeiro. AMERICAN 
JOURNAL OF INDUSTRIAL MEDICINE 60:77–86 (2017).  
BOCCOLINI PM; BOCCOLINI CS; CHRISMAN JR; KOIFMAN RJ; MEYER A. Non-Hodgkin lymphoma 
among Brazilian agricultural workers: A death certificate case-control study. Arch Environ Occup Health. 
2017 May 4;72(3):139-144. 
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Os trabalhadores e trabalhadoras formam o grupo mais suscetível a 

essas doenças e, na agricultura, também estão expostos a outras situações 

agravantes como longas jornadas, riscos ergonômicos, lesões, radiação solar e 

déficit de informação, perfazendo uma população particularmente vulnerável.  

Portanto, nada justifica a inclusão de maiores e mais graves riscos 

no seu processo laboral, em flagrante violação aos termos do artigo 7º, XXII, da 

Carta Magna de 1988, acima já devidamente citado. 

7) Os estudos científicos internacionais têm demonstrado que para 

alguns efeitos, como o próprio câncer e alterações hormonais, não é possível 

determinar um limite de segurança. Isso porque – e nas substâncias 

cancerígenas “iniciadoras” há um conhecimento bem consolidado pelos 

toxicologistas – uma quantidade muito pequena, a nível molecular, pode 

interagir com pequenas regiões do material genético humano (DNA) e 

desencadear uma série de processos celulares que, em síntese, resultarão na 

proliferação celular descontrolada, levando a formação de tumores malignos.  

O processo de formação do câncer consiste de três etapas8: 

iniciação (mutação no material genético), promoção (proliferação celular) e 

progressão (fase em que as células possuem uma série de modificações 

genéticas e alterações epigenéticas), desse modo, os agentes cancerígenos 

podem ser classificados como cancerígenos iniciadores, ou promotores.  

Consequentemente, numa situação de exposição a múltiplos 

agrotóxicos, que isoladamente podem ser classificados, um deles, como 

iniciador, e o outro, como promotor, em conjunto o risco de desenvolvimento de 

câncer será muito maior.  

O mesmo ocorre para agrotóxicos e outros agentes químicos que 

atuam sobre as funções hormonais que, por sua vez, são extremamente 

importantes para o funcionamento do corpo humano, e para a vida, uma vez 

                                                           
8 https://www.iarc.fr/en/publications/pdfs-online/wcr/2008/wcr_2008_5.pdf 
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que regulam desde os processos nutricionais, passando pela regulação das 

funções cardíacas e neurológicas, até a reprodução9.  

A ação dessa classe de agentes conhecidos como “desreguladores 

endócrinos” também pode ocorrer a nível molecular, seja ligando-se ao material 

genético, seja desencadeando uma cascata de efeitos a partir da ligação a 

pequenas estruturas como receptores celulares. Consequentemente, não é 

possível garantir que existam limites de segurança para esses agentes 

químicos10. 

Em suma, para os efeitos crônicos, que hoje são considerados 

proibitivos de registro, não é possível definir limites de segurança segundo 

centenas de estudos científicos nacionais e internacionais. Nesse sentido a 

citação de Paracelsus, médico suíço (1493-1541), “O que existe que não é 

veneno? Todas as substâncias são venenos, não existe nenhuma que não 

seja. Somente a dose correta determina o que não é veneno”, não se aplica a 

todos os tipos de efeitos causados por um agente químico, como vem 

mostrando centenas de estudos publicados nos séculos 20 e 21. 

8) A substituição do termo agrotóxico por “defensivo fitossanitário” 

voltado à agricultura, ou “produtos de controle ambiental”, nos casos dos 

produtos para controle de vetores, introduz um eufemismo, capaz de ocultar os 

riscos, bastante preocupante para os trabalhadores e trabalhadoras dessas 

áreas. O termo agrotóxico indica o potencial tóxico que esses agentes 

possuem e pode induzir medidas de cuidado no manuseio, evitando-se a 

exposição que leve a doenças ou mesmo ao óbito das pessoas que manipulam 

produtos tóxicos. Deve ser destacado o direito à correta informação garantido a 

todos os brasileiros, sendo que a incorreta definição do produto representa 

flagrante violação a este direito básico. 

9) As propostas de estabelecer um prazo máximo para a avaliação 

do registro e registro temporário no caso de descumprimento do prazo também 

são preocupantes. Mesmo quando aprovado em outros países, o uso dos 
                                                           
9 https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC3365860/ 
10 https://visaemdebate.incqs.fiocruz.br/index.php/visaemdebate/article/view/30/34 
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agrotóxicos, os modos e volumes de utilização variam. Ou seja, produtos 

autorizados em outros países podem representar mais riscos no Brasil, pois 

podem vir a ser usados em volumes maiores – como já vem sendo observado 

– além de características climáticas que podem dificultar a adoção de medidas 

de prevenção de intoxicações como o uso de Equipamentos de Proteção 

Individual. Por outro lado, a degradação ambiental – e consequentemente os 

produtos formados e a persistência destes – variam de acordo com umidade, 

temperatura, pressão, composição do solo, que obviamente se diferenciam 

entre os países, o que interfere nos processos de avaliação de risco 

toxicológico e ambiental.  

10) Destaca-se a importância de manutenção das funções 

regulatórias da ANVISA e do IBAMA, principalmente no que tange ao poder de 

veto quando identificarem situações de ameaças à saúde das pessoas e ao 

meio ambiente, ante o maior conhecimento e a aptidão técnica destes órgãos 

governamentais para tal identificação; 

11) Deve ser destacado que o direito à vida, a saúde e ao 

meio-ambiente já foi objeto de julgamento no Excelso Supremo Tribunal 

Federal, quando do julgamento da possibilidade de utilização do amianto, em 

todas as suas formas, em nosso país (ADI 4066), sendo importante, aqui, 

consignar trechos do voto do Ministro Celso de Mello no mencionado 

julgamento: 

“...A Constituição da República, ao dispor sobre o amparo e a 

tutela da saúde, erigindo-a à condição de direito social básico, impõe ao 

Poder Público o dever de protegê-la, garantindo ao trabalhador, no âmbito 

de um efetivo programa social, a redução dos riscos inerentes ao trabalho. 

O direito à saúde, nesse particular contexto, representa 

consequência constitucional indissociável do direito à vida. É que o direito 

público subjetivo à saúde qualifica-se como prerrogativa jurídica indisponível 

assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da 

República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por 
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cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a 

quem incumbe formular– e implementar – políticas sociais e econômicas 

idôneas que visem não só a garantir aos cidadãos (e aos trabalhadores em 

geral) o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-

hospitalar, como, também, a assegurar-lhes a redução do risco de doenças e 

de outros agravos, tal como proclama, em tom imperativo, a Lei Fundamental 

do País. 

Cabe enfatizar que o Poder Público, qualquer que seja a esfera 

institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não 

pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena 

de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento 

inconstitucional. 

A interpretação dos direitos fundamentais, especialmente 

daqueles de índole social, não pode transformá-los em promessas 

constitucionais inconsequentes, sob pena de o Poder Público, fraudando 

justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira 

ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto 

irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei 

Fundamental do Estado. 

O diploma legislativo ora em análise, ao não viabilizar a 

concretização dos direitos fundamentais a que anteriormente me referi, 

claramente incide em transgressão ao princípio que veda a proteção jurídico-

social deficiente ou insuficiente, assim descumprindo valores constitucionais 

que não podem deixar de ser observados, seja no plano do respeito à 

dignidade humana, seja no âmbito da defesa da saúde, seja, ainda, na esfera  

da proteção ao meio ambiente, cuja noção conceitual, por ser ampla, 

abrange, inclusive, o meio ambiente laboral ou do trabalho....” (todos os 

destaques são do original). 

12) Em harmonia com essa decisão, em recentíssima 

manifestação, a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia - SS 5230 - 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA – assinalou a semelhança da discussão sobre 
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a liberação, ou não, da comercialização de agrotóxicos à proibição do amianto. 

Nesse sentido, tecendo considerações sobre o prejuízo à saúde daqueles que 

manipulam o pesticida paraquate, registrou a similaridade da questão jurídica 

com aquele objeto das ações de controle abstrato de constitucionalidade 

ajuizadas contra leis estaduais pelas quais se proibiu a produção, 

comercialização e uso de amianto/asbesto.  

Coerentemente, reconheceu a legitimidade da opção legislativa 

estadual (RS) em editar normas específicas mais restritivas que a lei nacional – 

em matéria de competência legislativa concorrente, suplementar, e comum – 

ao dispor sobre o comércio, o consumo, o meio ambiente e o cuidado com a 

saúde. Desse modo, no entendimento da ministra, aperfeiçoa-se, de maneira 

cautelosa, a garantia do afastamento de perigo à saúde e de risco ao meio 

ambiente, configurando medida de prevenção para segurança das gerações 

futuras, com efetiva proteção e respeito à saúde e à integridade física.  

Merece destaque na decisão a referência aos princípios da 

prevenção e da precaução: “Pelo princípio da prevenção, acautela-se contra 

danos possíveis de serem previstos. Pelo princípio da precaução, previnem-se 

contra riscos de danos que não se tem certeza que não vão ocorrer”. 

13) Por fim, deve ser destacado o posicionamento majoritário 

de órgãos governamentais e instituições privadas que defendem a vida, a 

saúde e o meio-ambiente (nele incluído o do trabalho) que indicam o inconteste 

prejuízo do Projeto de Lei ora em discussão para os bens da vida acima 

indicados, corroborando, assim, o entendimento da necessidade de 

arquivamento do mesmo. 

A Lei dos Agrotóxicos é um instrumento fundamental para a proteção 

do meio ambiente, inclusive o meio ambiente do trabalho.  

A fragilização do instrumento legal de proteção do direito 

fundamental ao meio ambiente saudável e equilibrado, como extensão do 

direito à vida, comprometeria a função da propriedade que, 
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constitucionalmente, tem sua utilização condicionada ao adequado uso dos 

recursos naturais disponíveis e à preservação do meio ambiente.  

A subversão desse comando constitucional transferiria, de modo 

desarrazoado, os riscos e os danos inerentes à atividade econômica para a 

sociedade, em especial aos consumidores, trabalhadores rurais e moradores 

das regiões agrícolas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Merece destaque o fato de, em paralelo à discussão do PL 

6.299/2002 no Congresso Nacional, encontra-se em Consulta Pública na 

Anvisa a revisão das diretrizes para o processo de registro, com algumas 

propostas críticas, como a possibilidade de retirada do símbolo de alerta para 

produtos tóxicos (caveira com duas tíbias cruzadas) dos produtos classe IV, 

que incluem agrotóxicos proibidos em outros países e com potencial 

cancerígeno apontado pela Agência Internacional de Pesquisa em Câncer 

(IARC).  

Essas diretrizes contêm ainda propostas de dispensar a 

apresentação de todos os tipos de estudos toxicológicos, desde que 

justificadamente. Nesse caso, espera-se uma situação ainda mais grave: como 

o PL prevê que a Anvisa apenas homologue os estudos apresentados pela 

indústria, perdendo seu poder de veto, é possível que o processo de registro 

seja deferido sem nenhum estudo toxicológico aportado. 

 

assinado eletronicamente 
RONALDO CURADO FLEURY 
Procurador-Geral do Trabalho 
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Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Nota Técnica Nº 1- DPGU/SGAI DPGU/GTGSAN DPGU – 

Defensoria Pública Geral da União 

DESTAQUES 

 
“O PL ora em análise ainda dispensa o receituário agronômico, com o qual se 
evita o uso abusivo e irrestrito de agrotóxicos. Mister enfatizar a gravidade 
dessa dispensa, quando considerado o contexto dos agricultores e 
trabalhadores rurais, ainda que se parta do pressuposto que se esteja diante 
de produtos de baixa toxicidade ” (p.2) 

 
“ (...) impende apontar que o PL pretende retirar a responsabilização penal do 
empregador em caso de descumprimento das exigências estabelecidas em lei, 
assim como usurpar a competência legislativa dos Estados e do Distrito 
Federal sobre a matéria.” (p.3) 
 

“É dever constitucional a adoção de políticas sociais e econômicas que visem à 
redução dos riscos de doenças. Como conceber o cumprimento desse dever 
se as propostas legislativas sob análise estão na contramão das constatações 
científicas acerca dos malefícios dos agrotóxicos? Depreende-se a 
incompatibilidade da flexibilização do controle de agrotóxicos com as normas 
constitucionais suprarreferidas.” (p.5)    

 
 “Alia-se a isso a previsão em nosso ordenamento dos princípios da prevenção 
e da precaução, os quais nunca fizeram tanto sentido como agora, em que a 
sociedade brasileira se depara com a tentativa de redução e/ou abolição de 
mecanismos de controle do registro de agrotóxicos. Nesse ponto, impende 
alertar que “um sistema de gerenciamento de riscos que ignora a incerteza e a 
expectativa de danos não quantificáveis consiste em verdadeira receita para 
os desastres”[4], de modo que o mero risco ou incerteza que circunde o 
registro de agrotóxicos deve gerar mudança de atitude, em benefício da 
proteção dos direitos fundamentais de forma ainda mais elastecida.”  (p.5) 





















 

 

 

 

 

 

Órgãos de Controle Social 
 
 
 
 
 
 

 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS – CNDH 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 09, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017. 

 

DESTAQUES 

 
 “Considerando a necessidade da implementação do Programa Nacional 
de Redução de Agrotóxicos (PRONARA)[4] e da aprovação da Política Nacional 
de Redução de Agrotóxicos (PNARA) – PL nº 6.670/2016 –, construída de forma 
plural, com um conjunto de entidades e movimentos sociais que visam à 
garantia do direito à alimentação saudável e adequada, mas que atualmente 
está paralisado na Câmara dos Deputados”; 
 
“Recomenda: 
 
Ao presidente da câmara dos deputados: 
1) A imediata instalação da Comissão Especial Temporária, para dar 
seguimento à tramitação  do Projeto de Lei nº 6.670/2016, o qual institui a 
Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (PNARA); 
  
Ao congresso nacional: 
2) A aprovação do Projeto de Lei nº 6.670/2016, bem como  a rejeição  dos 
Projetos de Lei nº  6.299/2002,  nº 3.200/2015 e de todos os Projetos de Lei 
que representam ameaça à proteção do direito à alimentação adequada e à 
saúde em decorrência do uso de agrotóxicos”. 
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CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

 

RECOMENDAÇÃO Nº 09, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017.

 

Recomenda, ao
Presidente da Câmara
dos Deputados, a
imediata instalação da
Comissão Especial
Temporária, para dar
seguimento à tramitação
do Projeto de Lei nº
6.670/2016, o qual
institui a Política Nacional
de Redução de
Agrotóxicos (PNARA);
e, ao Congresso
Nacional, a aprovação
do Projeto de Lei nº
6.670/2016, bem como a
rejeição dos Projetos de
Lei nº 6.299/2002, nº
3.200/2015 e de todos
os Projetos de Lei que
representam ameaça à
proteção do direito à
alimentação adequada e à
saúde em decorrência do
uso de agrotóxicos.

 
 
O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS – CNDH, no uso de suas atribuições
previstas na Lei nº 12.986, de 02 de junho de 2014, e tendo em vista especialmente o disposto no artigo 4°,
inciso IV, que lhe confere competência para expedir recomendações a entidades públicas e privadas
envolvidas com a proteção dos direitos humanos, e dando cumprimento à deliberação tomada em sua 31ª
Reunião Ordinária, realizada nos dias 25 e 26 de outubro de 2017;
 
CONSIDERANDO o art. 6º da Constituição de 1988, que prevê o direito à alimentação no rol dos direitos
sociais;
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CONSIDERANDO que o Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, alcançando o consumo
médio de 7,2 litros por pessoa ao ano[1];
 
CONSIDERANDO que o Relatório da ANVISA[2], sobre a análise de 12.051 amostras de 25 alimentos
representativos da dieta brasileira, monitoradas entre 2013 e 2015, revela que 58% das amostras estão
contaminadas por agrotóxicos e que, deste total, 19,7% foram consideradas amostras insatisfatórias, seja
porque apresentam limites acima do permitido (3%), seja porque apresentam agrotóxicos não autorizados no
Brasil (18,3%);
 
CONSIDERANDO que o Brasil ainda consome agrotóxicos já proibidos em outros países em razão da
ameaça ao direito à saúde e ao meio ambiente, a exemplo do glifosato, classificado em 2015 como
potencialmente carcinogênico pela Agência Internacional de Pesquisas do Câncer (IARC, em inglês), órgão da
Organização Mundial da Saúde (OMS), e que segue sendo livremente vendido em grande escala no Brasil;
 
CONSIDERANDO o conjunto de riscos e de evidências a respeito do uso extensivo de agrotóxicos e seus
impactos na saúde das pessoas;
 
CONSIDERANDO a recomendação expedida pelo Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da
Silva (INCA) da aplicação do princípio da precaução e o estabelecimento de ações que visem à redução
progressiva e sustentada do uso de agrotóxicos[3];
 
CONSIDERANDO que avança no Congresso Nacional a tramitação de um conjunto de Projetos de Lei,
denominados “pacote do veneno”, que buscam flexibilizar o uso e a comercialização de agrotóxicos no país e
que se dão pelo desmonte dos marcos legais existentes, violando o direito humano à saúde e à alimentação
adequada. Destacam-se os Projetos de Lei nº 6.299/2002 e nº 3.200/2015, que tentam banalizar o impacto
do uso dos agrotóxicos, além de propor a substituição da nomenclatura de “agrotóxico” para “defensivos
fitossanitários e de controle ambiental”, o que representa uma alteração de forte poder simbólico para
esconder o perigo dessas substâncias tóxicas; 
 
CONSIDERANDO que o PL nº 3.200/2015 cria também a Comissão Técnica Nacional de Fitossanitários
(CTNFito), que usurpa as atribuições fundamentais do que hoje é competência tripartite da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), no que diz respeito
aos agrotóxicos. Desta forma, a composição e as decisões da referida Comissão ficariam restritas ao MAPA;
 
CONSIDERANDO a necessidade da implementação do Programa Nacional de Redução de Agrotóxicos
(PRONARA)[4] e da aprovação da Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (PNARA) – PL nº
6.670/2016 –, construída de forma plural, com um conjunto de entidades e movimentos sociais que visam à
garantia do direito à alimentação saudável e adequada, mas que atualmente está paralisado na Câmara dos
Deputados;
 
RECOMENDA:
 
AO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS:
1)  A imediata instalação da Comissão Especial Temporária, para dar seguimento à tramitação do Projeto de
Lei nº 6.670/2016, o qual institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (PNARA);
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AO CONGRESSO NACIONAL:
2) A aprovação do Projeto de Lei nº 6.670/2016, bem como a rejeição dos Projetos de Lei nº 6.299/2002,
nº 3.200/2015 e de todos os Projetos de Lei que representam ameaça à proteção do direito à alimentação
adequada e à saúde em decorrência do uso de agrotóxicos.
 
 
 

DARCI FRIGO
Presidente

Conselho Nacional dos Direitos Humanos
 

[1] Dossiê ABRASCO: Um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde, 2015.
[2] Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) – Relatório das Analises de
Amostras Monitoradas no Período de 2013 a 2015, 2016.
[3] Mesa de Controvérsias sobre Impactos dos Agrotóxicos na Soberania e Segurança Alimentar e
Nutricional e no Direito Humano à Alimentação Adequada – Relatório Final, 2012.
[4] Composto por 137 ações concretas que visam a frear o uso de agrotóxicos no Brasil, no âmbito do Plano
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica.

Documento assinado eletronicamente por Darci Frigo, Usuário Externo, em 30/10/2017, às
14:00, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 5363621 e o código CRC ECC445E7 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08000.003710/2017-50 SEI nº 5363621
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CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

RECOMENDAÇÃO Nº 008, DE 16 DE SETEMBRO DE 2016 

 
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Octogésima Quinta 

Reunião Ordinária, realizada nos dias 15 e 16 de setembro de 2016, no uso de suas 

competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho 

de 2006, e 

considerando que o mercado de agrotóxicos no Brasil teve crescimento de 190% em 

10 anos; 

considerando que, desde 2008, o Brasil ocupa o lugar de maior consumidor 

de agrotóxicos no mundo e que na safra de 2011 foram pulverizados cerca de 12 litros de 

agrotóxicos por hectare, proporcionalmente, 7,3 litros de agrotóxicos por habitante/ano;  

considerando que, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), para cada 

caso notificado, há 50 casos subnotificados de intoxicação exógena por agrotóxicos, portanto, 

onde há maior índice de notificação pode não ser o local onde há maior exposição, e sim 

onde há maior empenho para notificar os casos;  

considerando que, segundo o Ministério da Saúde, de 2011 a 2015 foram 

registrados 56.823 casos de intoxicação por agrotóxicos e que os estados com maior número 

de casos notificados neste período foram: São Paulo (17,7%), Minas 

Gerais (16,7%),  Paraná (12,7%), Pernambuco (7,8%) e Goiás (5,47%); 

considerando que o Instituto Nacional do Câncer (INCA), a Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz), a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), entre outras reconhecidas 

entidades acadêmicas e também da sociedade civil, já se posicionaram contrárias à utilização 

indiscriminada de agrotóxicos devido aos impactos na saúde da população e do ambiente;  

considerando que o Projeto de Lei n.º 6.299/2002 e o Projeto de Lei n.º 3.200/2015 

tem por objetivo alterar o atual marco normativo afeto ao tema dos agrotóxicos, em especial a 

Lei nº 7.802/1989, o que representa grave afronta ao meio ambiente, e ao direito à 

alimentação saudável, pois flexibiliza a utilização de veneno agrícola e consequentemente, 

aumenta a utilização; 

considerando que o Projeto de Lei nº 6.299/2002 e seus apensados, propõe não só 

mudar o nome de agrotóxico para produto defensivo fitossanitário, como prevê a instituição 

de uma Comissão Técnica Nacional de Fitossanitários (CTNFito), no âmbito do Mapa, a qual 
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ficará responsável pela avaliação de pedidos de registro de novos produtos, composta por 23 

membros efetivos e suplentes indicados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, excluindo a análise do Ministério da Saúde e do Meio Ambiente, como 

acontece até o momento; 

considerando que está prevista também a limitação de atuação normativa e 

fiscalizatória dos estados e a autorização de utilização de agrotóxicos com características 

teratogênicas, carcinogênicas, ou mutagênicas “quando o risco for aceitável”; 

considerando que o Ministério Público Federal já se posicionou contrário ao Projeto de 

Lei nº 3.200/2015 (apensado ao PL nº 6.299), por compreender que amplia o uso e consumo 

dos agroquímicos no território nacional, altera nomenclatura e retira a denominação que 

transparece a exata noção do produto, ferindo princípios da transparência e da informação e 

dissimulando efeitos deletérios dos agrotóxicos, mediante a utilização de um termo mais 

brando, assim como pela proposta de criação da comissão de avaliação, que deixa de fora 

representantes dos consumidores e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

Recomenda ao Presidente da Câmara dos Deputados e à Presidência da Comissão 

Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei n.º 6299 de 2002 - regula defensivos 

fitossanitários: 

1. A rejeição do Projeto de Lei nº 6.299/2002 e seus apensados; 

2. Promover amplo debate nas 05 (cinco) regiões do país, por meio de audiências 

públicas, com o objetivo de divulgar e esclarecer sobre os impactos e riscos que estas 

proposições podem acarretar na saúde da população. 

 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Octogésima Quinta 

Reunião Ordinária, realizada nos dias 15 e 16 de setembro de 2016. 
 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 

CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 

 
Exposição de Motivos E.M. nº 004 -2016/CONSEA  

 

DESTAQUES 
“O Consea, entendendo o grave risco à garantia do direito humano a 
alimentação adequada e saudável em função do uso de agrotóxicos, em 
diversos momentos tem alertado sobre os seus impactos na saúde humana, 
animal e do meio ambiente, se manifestando por meio de Recomendações, 
como a de nº 006/2005, que solicita medidas para manutenção e 
aprimoramento das disposições de controle e fiscalização dos agrotóxicos; a de 
nº 011/2005, que solicita a não flexibilização dos procedimentos de registro de 
agrotóxicos, além da Exposição de Motivo nº 005/2013, que solicitou o veto ao 
art. 53 do Projeto de Lei de Conversão – PLV nº 25/2013, que autoriza de forma 
temporária e emergencial a produção, importação, liberação comercial e uso 
de agrotóxicos em situação epidemiológica emergencial. Ademais, dada a 
importância do tema, o Consea, em 2012, promoveu a “Mesa de Controvérsia 
sobre os Impactos dos Agrotóxicos na Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional e o Direito Humano à Alimentação Adequada”, com o objetivo de 
estimular o Estado Brasileiro a tomar iniciativas concretas de curto, médio e 
longo prazos para a redução do uso de agrotóxicos, tendo como base as 
proposições aprovadas na 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional realizada em novembro de 2011. 
 Como resultado da Mesa de controvérsia, foi encaminhada a Exposição 
de Motivo nº 003/2013, contendo uma série de propostas ao Governo Federal 
para a redução do uso de agrotóxicos, a necessidade de construção e 
implementação do Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(PLANAPO), em consonância com o que estabelece o Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN). O Consea, junto a Comissão 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO) e o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf), elaboraram Ofício 
endereçado ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, recomendando a 
publicação e lançamento do Programa Nacional para Redução do Uso de 
Agrotóxicos, previsto no PLANAPO, que tem como um dos principais objetivos 
ampliar e fortalecer a produção de produtos orgânicos e de base agroecológica, 
reduzindo o uso de agrotóxicos nas plantações. 



 
 Os referidos projetos de lei têm por objetivo alterar o atual marco normativo 
afeto ao tema dos agrotóxicos, em especial a lei 7802/1989. No entender do Consea a 
alteração normativa proposta representa grave afronta ao direito humano à 
alimentação adequada e ao meio ambiente situação que intensificará a quantidade de 
agrotóxicos utilizados, bem com facilitará a utilização de agrotóxicos mais nocivos aos 
sereshumanos e ao meio ambiente”. 
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Brasília, 1º de julho de 2013 

 

E.M. nº 003-2013/CONSEA 

 
 

 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), reunido em 

plenária no dia 19 de junho de 2013, discutiu e aprovou o encaminhamento das propostas resultantes dos 

debates ocorridos durante a Mesa de Controvérsias sobre Agrotóxicos, realizada em Brasília, nos dias 20 e 

21 de setembro de 2012. A atividade contou com a participação de especialistas, pesquisadores(as), 

representantes de governo e da sociedade civil, sendo organizada por este Conselho com o objetivo de 

estimular o Governo Brasileiro a adotar iniciativas concretas de curto, médio e longo prazo para a redução 

do uso dos agrotóxicos. As propostas constantes neste documento também se fundamentam nas 

proposições aprovadas na 4° Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, realizada em 

Salvador, em novembro de 2011. 

A disseminação do uso intensivo das substâncias que se abrigam sob o termo agrotóxicos 

tornou-se massiva após a implementação do processo de modernização agrícola conhecido como 

“Revolução Verde”, que, a partir da década de 1970, transformou o modelo de produção agrícola, 

principalmente em países periféricos do capitalismo mundial, em estruturas monocultoras e altamente 

dependentes de insumos químico-industriais. O Governo Brasileiro, no ano de 1975, por meio do Plano 

Nacional de Desenvolvimento e Programa Nacional de Defensivos Agrícolas, adotou várias medidas de 

incentivo econômico, educacional, de pesquisa e de assistência técnica para que a “Revolução Verde” 

fosse assimilada pelo setor agrícola de forma que esse paradigma perdura até os dias atuais, sendo ainda a 

diretriz de muitas políticas governamentais.  

Nos últimos anos, alguns organismos internacionais se manifestaram a respeito do uso de 

agrotóxicos que tem sido amplamente disseminado desde então. Em 2007, a Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) organizou a Conferência Internacional sobre a Agricultura 

Orgânica e Segurança Alimentar que concluiu que a agricultura convencional esgotou sua capacidade de 

alimentar a população global e que existe a necessidade de substituição pela agricultura ecológica.  
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Em 2010, a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 

(UNCTAD) recomendou que os governos estimulem o uso de diferentes formas de agricultura sustentável, 

entre elas a orgânica, a de baixo uso de insumos externos e o manejo integrado de pragas, que minimizam 

o uso de agroquímicos.  

Em 2010, o Relator Especial sobre o Direito Humano à Alimentação, Olivier de Schutter, 

afirmou na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) que a agroecologia é um novo 

paradigma de desenvolvimento agrícola que não só apresenta fortes conexões conceituais com o direito 

humano à alimentação, como também demonstra resultados para avançar rapidamente no sentido da 

concretização desse direito humano para muitos grupos vulnerabilizados em vários países 

Na contramão das recomendações internacionais mencionadas, o Brasil tornou-se o maior 

consumidor de agrotóxicos do mundo com 19% do mercado mundial. Segundo estudo baseado em 

relatórios financeiros das empresas líderes na comercialização de agrotóxicos, a taxa de crescimento do 

mercado brasileiro de agrotóxicos, entre 2000 e 2010, foi de 190% contra 93% do mercado mundial.  

De acordo com os dados do Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN), 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Sindicato Nacional da Indústria de Produtos 

para Defesa Agrícola (SINDAG), a evolução da taxa de consumo de agrotóxicos no Brasil cresceu de 7,5 

quilos por hectare em 2005 para 15,8 quilos por hectare em 2010. O percentual mais elevado se encontra 

entre os estabelecimentos com mais de 100 hectares dos quais 80% usam agrotóxicos 

O peso dos agrotóxicos nos custos de produção também cresceu, apesar dos incentivos e das 

isenções tributárias, fato que desconstrói a afirmação de que esse modelo de produção possui o menor 

custo. Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e do SINDAG, o custo do 

agrotóxico nas culturas cresceu de 13,32 dólares por tonelada em 2001 para 30 dólares em 2010. Segundo 

estudo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para as culturas de 

algodão, arroz, milho e soja, entre 10% e 20% do custo de produção corresponde aos agrotóxicos, sendo o 

segundo item de custo dessas culturas. Segundo o Banco do Brasil, 16.3% do valor de crédito rural 

concedido pelo Banco para custeio na safra 2011/2012 destinou-se à aquisição de agrotóxicos.  

Em termos dos incentivos e isenções tributárias, a Lei 10.925/2004 reduziu a zero as 

alíquotas do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (PASEP)  e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) sobre um 

conjunto de produtos, inclusive os agrotóxicos. O Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, aprovou 

a alíquota zero para o item referente aos agrotóxicos na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI). De acordo com o Convênio n° 100/97, firmado entre o Ministro de Estado da 

Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, a base de 

cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) ficou reduzida em 
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60% (sessenta por cento) nas saídas interestaduais de inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, 

parasiticidas, germicidas, acaricidas, nematicidas, raticidas, produzidos para uso na agricultura e na 

pecuária. O referido Convênio foi prorrogado até 31 de julho de 2013 por meio do Convênio ICMS n° 

101/12.  

Quando se compara o crescimento da área plantada com o crescimento do consumo de 

agrotóxicos, constata-se que enquanto a área plantada com soja, entre 2000 e 2009, cresceu em 67%, o 

consumo de agrotóxicos elevou-se em 209%, de acordo com dados da Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB). A área plantada com soja em 2009 foi praticamente a mesma de 2005, 

enquanto que o consumo de agrotóxicos foi 94% maior. Considerando que a semente utilizada é 

transgênica, percebe-se que a promessa de eficiência agronômica e de menor uso de agrotóxicos a partir 

do plantio da soja transgênica não se comprova. 

O Brasil autorizou entre 2008 e 2010 o plantio comercial de 26 variedades transgênicas de 

soja, milho e algodão, desconsiderando os riscos de erosão genética e contaminação de sementes 

tradicionais e varietais. Das 26 variedades liberadas no período, 21 foram modificadas para resistência a 

herbicidas. A companhia Monsanto detém 46% delas e divulgou a previsão de que 70% da soja colhida no 

Brasil em 2012 seja derivada de suas sementes. Na safra 2010/11, 25,8 milhões de hectares foram 

cultivados com organismos geneticamente modificados (OGM).  

A incidência de notificações por intoxicação cresceu concomitantemente ao aumento do uso 

de agrotóxicos. Segundo dados do Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN), 

responsável pela notificação obrigatória das intoxicações, foram registrados cerca de 9 mil casos de 

intoxicações agudas em 2011.  

No campo da saúde humana, é importante destacar que os agrotóxicos podem ser 

absorvidos pela pele, por ingestão e por inalação e causam dois grandes grupos de efeitos: os efeitos 

agudos, que são as intoxicações com uma dose elevada dos agrotóxicos e que acontecem logo após a 

exposição por um curto período de tempo e os efeitos crônicos que são aqueles relacionados à exposição 

diária a pequenas doses por um longo período de tempo. Estes efeitos surgem após um intervalo de tempo 

variável, e podem causar diversas alterações crônicas de saúde nos grupos humanos tais como dermatites, 

câncer, neurotoxicidade retardada, desregulação endócrina, efeitos sobre o sistema imunológico, efeitos na 

reprodução como infertilidade, malformações congênitas, abortamentos, efeitos no desenvolvimento da 

criança, doenças do fígado e dos rins, doenças do sistema nervoso, doenças respiratórias, distúrbios 

mutagênicos, neurológicos e psiquiátricos, que levam a ocorrência de óbito, inclusive por suicídio.   

De acordo com o Relatório do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 

Alimentos (PARA) de 2010, 28% das amostras de alimentos analisadas pela Agência Nacional de 
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Vigilância Sanitária (ANVISA) estavam com resíduos insatisfatórios ou acima do limite permitido ou de 

agrotóxicos não permitidos.  

Contudo, essa definição de quantidade de resíduos permitidos para consumo humano possui 

a limitação de não considerar o efeito sinérgico, aditivo e complementar na existência de diferentes 

ingredientes ativos utilizados em uma mesma cultura. Segundo dados da ANVISA, 434 ingredientes 

ativos estão registrados e são permitidos no Brasil. 

Como exemplo, pode-se mencionar o caso do estado de Pernambuco que identificou 17 

diferentes agrotóxicos na mesma amostra de pimentão, e também o caso do estado do Paraná que 

identificou 14 diferentes ingredientes ativos na mesma amostra de maçã. 

Ainda que esses limites de resíduos estejam dentro de todas as margens de segurança que 

foram estabelecidas, são desconhecidos os impactos que podem ser gerados pela exposição a múltiplos 

ingredientes ativos. Além disso, o ser humano corre também riscos agregados que são advindos de 

diferentes tipos de exposições. Os limites de ingestão diária aceitável de resíduos na água não são 

somados aos limites que permanecem nas culturas, assim como não são somadas às contaminações 

ambientais.  

Outra questão preocupante é que os estudos para o registro de produtos agrotóxicos são 

feitos pelas próprias empresas solicitantes, o que pode gerar o conflito de interesses e a ingerência do 

patrocinador na condução dos estudos. Ademais, as empresas detém a propriedade dos dados dos estudos 

por 10 anos, conforme estipula a Lei 10.603/2002, o que impede que os órgãos públicos divulguem essas 

informações antes desse prazo. Portanto, esses estudos não são de acesso público, sendo permitido 

somente depois de vencido o prazo de proteção dos dados. 

É importante mencionar ainda o “Estudo epidemiológico da população da região do Baixo 

Jaguaribe/CE exposta à contaminação ambiental em área de uso de agrotóxicos”, pesquisa realizada pelo 

Departamento de Saúde Comunitária da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Ceará, sob 

coordenação da Professora Dra. Raquel Maria Rigotto, e apoiada pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Ministério da Saúde através do Edital MCT-

CNPq/MS-SCTIE-DECIT/CT-Saúde – Nº 24/2006.  

Os primeiros resultados da referida pesquisa no Baixo Jaguaribe/CE revelam uma situação 

de extrema vulnerabilidade populacional e institucional e graves desafios à saúde pública em razão do uso 

de agrotóxicos na região. A pesquisa apontou um aumento de 100% dos agrotóxicos consumidos no Ceará 

entre 2005 e 2009, e de 963,3% dos ingredientes ativos de agrotóxicos comercializados no estado no 

mesmo período. Considerando a contaminação por agrotóxicos da água disponibilizada para consumo 

humano e das águas subterrâneas, o lançamento de cerca de 4.425.000 litros pela pulverização aérea de 

calda contendo venenos extremamente tóxicos e altamente persistentes no ambiente do entorno de 
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comunidades da Chapada do Apodi/CE, a exposição diária de trabalhadores(as) do agronegócio a elevados 

volumes de caldas tóxicas que inclusive já resultou em pelo menos um óbito e na identificação de 

alterações na função hepática de significativo contingente de trabalhadores(as) examinados(as), constatou-

se que os(as) agricultores(as) no Ceará têm até seis vezes mais câncer do que os não agricultores(as), em 

pelo menos 15 das 23 localizações anatômicas estudadas. Além disso, a taxa de mortalidade por 

neoplasias foi 38% maior (IC95%= 1,09 – 1,73) nos municípios de estudo. 

  Os dados apresentados acima demonstram que a redução do uso de agrotóxicos requer a 

desconstrução de alguns mitos que foram reproduzidos socialmente sem uma base científica sólida. O 

primeiro deles diz respeito à relação entre custo de produção e receita entre a produção convencional e a 

produção em transição agroecológica. Esse mito pode ser desfeito a partir de análises comparativas entre a 

produção convencional e a produção em transição agroecológica. Os resultados da safra 2010/2011 no 

estado do Paraná permitem uma comparação entre os diferentes tipos de produção dos(as) agricultores(as) 

familiares que produzem na mesma região, município e comunidade, ou seja, expostos ao mesmo tipo de 

condição ambiental, de solo e de clima. O(a) agricultor(a) familiar, que plantou milho convencional no 

Centro-Sul do Paraná, apresentou receita líquida de aproximadamente R$1.000,00 por hectare. Na mesma 

área, os(as) agricultores(as), em transição para a agroecologia, fazendo manejo de solos com adubação 

verde, rotação de culturas, uso de pó de rocha, e, principalmente, plantando milho crioulo, apresentaram 

uma lucratividade maior de R$2.000,00 por hectare. 

Do ponto de vista internacional, um estudo de 2006 compilou e analisou um conjunto de 

dados de quase 200 experiências de promoção da agroecologia em países do Norte e do Sul, em 

desenvolvimento e desenvolvidos, sobre a produtividade e a produção dessas experiências para uma série 

de cultivos agrícolas, de hortaliças, de produção animal, de produção de grãos, e extrapolou para toda a 

área que é cultivada hoje em dia. Praticamente todas as categorias avaliadas confirmam que o sistema 

ecológico é mais produtivo e rende mais na média global e também nos países em desenvolvimento. O 

estudo constatou que a produção é duas ou até três vezes maior no sistema orgânico do que na produção 

convencional para algumas categorias. 

Mais recentemente, o Brasil avançou ao aprovar a criação da Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) e, dentro desta, o Plano Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (PLANAPO), elaborado por meio de um processo de diálogo entre governo e 

sociedade civil realizado no âmbito da Câmara Interministerial e da Comissão Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (CIAPO e CNAPO). O Plano prevê um conjunto de ações para implementar um 

"Programa Nacional para Redução do Uso de Agrotóxicos", medida que tem o endosso e o apoio do 

CONSEA. 
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Propostas do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

 

 Como conclusão geral da Mesa de Controvérsias sobre Agrotóxicos, pactuou-se que há 

uma concordância a respeito da necessidade de redução do uso de agrotóxicos e de afirmação do Plano 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), em consonância também com o que 

estabelece o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 2012-2015. 

 Diante do exposto, Excelência, este Conselho apresenta as seguintes propostas: 

 

De responsabilidade dos órgãos de saúde, agricultura e meio ambiente intervenientes no processo de 

avaliação, registro, fiscalização e monitoramento dos impactos dos agrotóxicos 

 

Componentes de um Plano de Redução do Uso de Agrotóxicos:  

1. Proibir no Brasil os agrotóxicos já vedados em outros países, a exemplo dos banidos na União 

Europeia, e coibir a comercialização e contrabando destes ingredientes ativos, notadamente os que se 

encontram em processo de reavaliação na ANVISA e no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

2. Proibir as pulverizações aéreas de agrotóxicos.  

3. Instituir programa que estimule uma maior eficiência com o mínimo de uso desse tipo de tecnologia 

para evitar o desperdício existente na sua aplicação e o risco do consumo de produtos tóxicos.  

4. Incluir no Plano de Redução do Uso de Agrotóxicos a redução do uso de sementes transgênicas e a 

realização de estudos de impacto socioeconômico e ambiental de organismos vivos geneticamente 

modificados em atendimento às recomendações aprovadas na Convenção de Diversidade Biológica 

(COP-MOP). 

5. Ampliar a participação da sociedade civil no Comitê do Codex Alimentarius do Brasil. 

 

 Monitoramento dos impactos dos agrotóxicos: 

6. Criar um programa nacional de monitoramento dos resíduos e do descarte de embalagens de 

agrotóxicos, fertilizantes, metais e solventes em água potável, rios, lagos e solos de biomas específicos 

como o Pantanal e águas subterrâneas. 

7.  Incluir no Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos (PARA) da ANVISA, o leite, o milho, a 

soja, as carnes, os peixes, a água de abastecimento para consumo humano e alimentos processados e 

industrializados, cumprindo com a Portaria n° 2.914/2011/MS, implantando uma rede de laboratórios 

públicos para realizar estas análises, garantido o orçamento necessário para tal funcionamento.  
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8. Implantar uma Vigilância Integral à Saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental, laboral, 

farmacológica e nutricional), de forma participativa e integrada (saúde, agricultura, ambiente, 

educação), garantindo o cumprimento da Norma Regulamentadora n° 31, do Ministério do Trabalho e 

do Emprego (MTE) que estabelece os preceitos para a segurança e saúde no trabalho na agricultura, 

pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura e assegurando orçamento para tal 

funcionamento. 

9. Realizar estudos sobre os custos sociais, econômicos, ambientais, especialmente para a saúde pública, 

decorrentes de intoxicações agudas e crônicas por agrotóxicos. 

10. Definir metodologia única de monitoramento em todos os órgãos ambientais nas três esferas 

federativas e investir em pesquisas voltadas ao estudo do comportamento das moléculas dos 

ingredientes ativos e seus impactos na biodiversidade brasileira e na saúde humana. 

 

Mecanismos para melhorar a avaliação de agrotóxicos: 

11. Construir mecanismos para revisar o método de avaliação ambiental, considerando as especificidades 

de cada bioma e de cada espécie. 

12. Criar um modelo democrático de decisão no que diz respeito ao registro e fiscalização de agrotóxicos, 

com fóruns de discussão e com controle social sobre os órgãos de Governo que atuam nessas 

questões, incluindo-se as universidades no processo de avaliação das pesquisas realizadas pelas 

empresas solicitantes de liberação do uso de seus produtos. 

13. Fortalecer as agências reguladoras responsáveis pelo registro e fiscalização de agrotóxicos, 

reestruturando e dando condições para que exerçam o seu trabalho; assegurando a aplicação e o 

cumprimento da Lei de Agrotóxicos existente com penalidades previstas para descumprimento, 

revisando o valor das multas das sanções administrativas que atualmente são insignificantes, 

ampliando e qualificando o quadro de recursos humanos com a função de fiscalização, incluindo a 

fiscalização do uso dos agrotóxicos nas propriedades rurais. 

14. Criar penalidades, incluindo o pagamento de ressarcimento financeiro, para os responsáveis pela 

contaminação por agrotóxicos e por transgênicos de sistemas agroecológicos. 

15. Garantir a continuidade da atuação dos três órgãos que atualmente integram o sistema de fiscalização, 

quais sejam o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), IBAMA e a ANVISA, 

impedindo a criação de uma agência única para essa atribuição, aproximando os setores de governo da 

agricultura e da saúde em suas tomadas de decisões. 

 

Acesso a informações e participação da sociedade:   
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16. Garantir aos(às) consumidores(as) o direito à informação a respeito da presença de agrotóxicos nos 

alimentos por meio da rotulagem de alimentos, inclusive os processados. 

17. Garantir canais e mecanismos para a participação social e exigibilidade de direitos por meio de fóruns 

estaduais de controle aos impactos dos agrotóxicos, realização de audiências públicas sobre o uso de 

agrotóxicos e articulação de vias de enfrentamento: administrativa (audiência pública, investigação e 

inspeção, recomendação), extra judicial (Termo de Ajuste de Conduta) e judicial (atuação do 

Ministério Público Federal para provocar o Poder Judiciário, Advocacia Geral da União). 

18. Implementar a Convenção de Roterdã sobre o procedimento de consentimento prévio informado (PIC) 

Aplicado a Certos Agrotóxicos e Substâncias Químicas Perigosas Objeto de Comércio Internacional, 

promulgada no Brasil através do Decreto Presidencial n° 5.360/2005.  

19. Implantar fóruns de elaboração de normas, de monitoramento e de vigilância do desenvolvimento 

local e regional, com um sistema de Vigilância do Desenvolvimento Agropecuário, Urbano e 

Industrial e Sistema Nacional de Informação de Venda e Uso de Agrotóxicos que fortaleça o controle 

do receituário agronômico e possa subsidiar com dados e informações as ações de vigilância 

ambiental e à saúde. 

20. Rever a Lei n° 10.603/2002 que estabelece o poder das empresas de reter os dados resultantes dos 

estudos de registro de agrotóxicos por 10 anos, impedindo a sua divulgação antes desse prazo. 

 

De responsabilidade dos órgãos de tributação federal e estaduais 

 

21. Analisar os impactos mais diretos de custo decorrentes da isenção/redução da tributação federal e 

estadual sobre agrotóxicos e os desdobramentos desse impacto em termos sociais e econômicos mais 

amplos, com vistas a acabar com subsídios e isenção nos impostos para os agrotóxicos, destinando a 

arrecadação destes no fortalecimento dos sistemas agroecológicos. 

22. Incluir, no processo de tomada de decisão governamental sobre a tributação, perspectivas mais amplas 

que o olhar meramente econômico, viabilizando propostas de tributação maior para agrotóxicos de 

maior toxicidade, como forma de desincentivo ao seu uso. 

 

De responsabilidade dos órgãos envolvidos com educação, pesquisa e formação profissional 

 

23. Investir na capacitação e formação dos(as) profissionais da saúde a fim de torná-los competentes para 

a realização de diagnósticos clínicos relacionados à intoxicação aguda e crônica por agrotóxicos. 

24. Fortalecer e fomentar o papel das universidades nas pesquisas sobre o impacto dos agrotóxicos na 

saúde humana e ambiental. 
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25. Investir na capacitação e formação dos(as) profissionais das ciências agrárias e afins, qualificando as 

grades curriculares (escolas e universidades, etc) de forma que possam dar um panorama sobre os 

agrotóxicos e sobre a agroecologia (toxicologia, agroecologia, etc) e fomentando ações de formação 

dos(as) profissionais e dos(as) agricultores(as) a respeito dos riscos do uso de agrotóxicos e dos 

benefícios do uso das tecnologias agroecológicas. 

26. Incluir no currículo do ensino fundamental a importância dos sistemas agroecológicos de produção e 

sistemas produtivos indígenas tradicionais para uma alimentação adequada e saudável. Considerar as 

questões de sustentabilidade do solo, água e meio ambiente, bem como dos impactos nutricionais do 

uso de agrotóxicos, nos conceitos atuais vigentes de eficiência agronômica. 

 

Aos órgãos coordenadores e integrantes de Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (PNAPO) 

 

Alternativas ao uso de agrotóxicos: 

27. Democratizar a estrutura fundiária do País com base no direito humano à terra urbana e rural e 

territórios e na soberania alimentar dos povos e comunidades tradicionais e implementar um Programa 

Nacional de Reforma Agrária e reconhecimento dos direitos territoriais e patrimoniais dos povos 

indígenas e povos e comunidades tradicionais. 

28. Definir medidas e metas ousadas no Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica com vistas 

a ampliar o uso de tecnologias, processos e práticas de agroecologia, agricultura orgânica e dos 

sistemas produtivos indígenas tradicionais já existentes, bem como fortalecer ações em rede com 

vistas ao intercâmbio de experiências agroecológicas. 

29. Ampliar as políticas de incentivo econômico para a produção de alimentos saudáveis, dentre outros, 

por meio de:  

a.   garantia de investimentos públicos em pesquisas alternativas;  

b. garantia de financiamentos públicos para a produção e comercialização agrícola e pecuária 

que investirem em tecnologias sustentáveis e sem agrotóxicos;  

c. programas públicos de multiplicação de variedades de sementes tradicionais ou crioulas e 

outros materiais propagativos de culturas alimentares; 

d. ampliação dos recursos para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Portfólio de Agricultura 

de Base Ecológica – Embrapa e parceiros, Universidades, Instituições de Pesquisa, Iniciativa 

Privada e Organizações da Sociedade Civil); 

e. fortalecimento da organização socioeconômica das cadeias produtivas de alimentos livres de 

agrotóxicos;  
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f. revisão da legislação de vigilância sanitária aplicável aos produtos de origem agroecológica; 

g. prioridade às redes agroecológicas de serviços de assistência técnica para a agricultura 

familiar; 

h. fomento para criação de redes sustentáveis de comercialização e distribuição de alimentos 

saudáveis;  

i. desobrigação do uso de agrotóxicos pelos(as) agricultores(as) familiares em suas práticas 

agrícolas exigidas pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf) para acesso ao seguro agrícola; 

j. priorização de compras governamentais de produtos agroecológicos com a ampliação 

progressiva de metas. 

Cremos, Excelência, que ao abordar essa temática e apresentar as propostas supracitadas, o 

CONSEA cumpre sua missão institucional e espera contribuir para a promoção da soberania e segurança 

alimentar e nutricional da população brasileira  

 

Respeitosamente,  

 
 
 
 

   

 

 

Maria Emília Lisboa Pacheco 
Presidenta do CONSEA 

 



 

 

 

Brasília, 06 de julho de 2016 

 

E.M. nº 004 -2016/CONSEA 

            Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de 

Presidente da República, 

 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), por 
diversas ocasiões, destacou a importância do debate sobre os efeitos do uso de 
agrotóxicos na saúde humana, animal e ambiental, e o risco que ele traz para a garantia 
à promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional da população brasileira. 
Importante ressaltar que o Brasil, desde 2008, ocupa a primeira posição no consumo 
mundial de agrotóxicos.  

O Consea, entendendo o grave risco à garantia do direito humano a alimentação 
adequada e saudável em função do uso de agrotóxicos, em diversos momentos tem 
alertado sobre os seus impactos na saúde humana, animal e do meio ambiente, se 
manifestando por meio de Recomendações, como a de nº 006/2005, que solicita 
medidas para manutenção e aprimoramento das disposições de controle e fiscalização 
dos agrotóxicos; a de nº 011/2005, que solicita a não flexibilização dos procedimentos 
de registro de agrotóxicos, além da Exposição de Motivo nº 005/2013, que solicitou o 
veto ao art. 53 do Projeto de Lei de Conversão – PLV nº 25/2013, que autoriza de forma 
temporária e emergencial a produção, importação, liberação comercial e uso de 
agrotóxicos em situação epidemiológica emergencial.  

Ademais, dada a importância do tema, o Consea, em 2012, promoveu a “Mesa 
de Controvérsia sobre os Impactos dos Agrotóxicos na Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional e o Direito Humano à Alimentação Adequada”, com o objetivo 
de estimular o Estado Brasileiro a tomar iniciativas concretas de curto, médio e longo 
prazos para a redução do uso de agrotóxicos, tendo como base as proposições aprovadas 
na 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional realizada em 
novembro de 2011.  

Como resultado da Mesa de controvérsia, foi encaminhada a Exposição de 
Motivo nº 003/2013, contendo uma série de propostas ao Governo Federal para a 
redução do uso de agrotóxicos, a necessidade de construção e implementação do Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), em consonância com o 



que estabelece o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN). O 
Consea, junto a Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO) e 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf), elaboraram 
Ofício endereçado ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, recomendando a 
publicação e lançamento do Programa Nacional para Redução do Uso de Agrotóxicos, 
previsto no PLANAPO, que tem como um dos principais objetivos ampliar e fortalecer 
a produção de produtos orgânicos e de base agroecológica, reduzindo o uso de 
agrotóxicos nas plantações.  

Ademais, durante a 5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, realizada em Brasília entre os dias 03 e 06 de novembro de 2015, foi 
aprovada Moção de Repúdio ao Projeto de Lei 3200/15 que busca revogar a lei atual 
dos agrotóxicos (lei 7.802/89), que contou com o seguinte teor: 

Nós, delegado(a)s da 5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
realizada em Brasília durante os dias 03 a 06 de novembro de 2015, repudiamos o projeto 
de lei protocolado no último dia 06 de outubro pelo Dep. Federal Covatti Filho (PP/RS), 
cuja proposta é a revogação da Lei de Agrotóxicos 7.802/89. 
Entendemos que essa Lei 7.802/89 (lei atual dos agrotóxicos) deve ser mantida porque é 
resultado de um processo de lutas sociais para a normatização de um sistema regulatório 
de agrotóxicos que prioriza a saúde da população e não os interesses econômicos. 
Já o PL 3200/15 flexibiliza totalmente o sistema normativo de agrotóxicos, por colocar 
todo o processo de registro sob a responsabilidade de uma Comissão Técnica Nacional de 
Fitossanitários – CTNFito (composta e com funcionamento nos moldes da CTNBio), 
vinculada ao Ministério da Agricultura (MAPA) com grandes ameaças à saúde pública e 
ao ambiente. Além disso, gera outros agravos na medida em que: 

 Altera o nome de agrotóxicos para defensivos fitossanitários. 
 Permite que a CTNFito autorize a produção e o uso de agrotóxicos genéricos. 
 Vincula os atos dos órgãos de meio ambiente (IBAMA) e saúde (ANVISA) aos 

pareceres técnicos da CTNFito. 
 Estabelece valores irrisórios para avaliação de registro e reavaliações de 

agrotóxicos, entre outros. 
Entendemos ainda que o Projeto de Lei 3200/15 compromete o Programa Nacional de 
Redução de Agrotóxicos – Pronara, elaborado no âmbito da Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica, e desta forma inviabiliza a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO. 
O Projeto de Lei 3200/15 é inaceitável, pois ampliará o uso de agrotóxicos no Brasil, 
ameaçando a saúde, a segurança e a soberania alimentar do povo brasileiro. 

 

 Ademais, através da Exposição de Motivos nº 03/2016, o Consea apresentou 
manifestação à Presidência da República para respaldar veto presidencial ao art. 1º, § 3º, 
inciso IV, do Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2016, que dá “permissão da 
incorporação de mecanismos de controle vetorial por meio de dispersão por aeronaves 
mediante aprovação das autoridades sanitárias e da comprovação científica da eficácia 
da medida”. 

 Todas as ações do Consea acima referidas, diretamente vinculadas ao tema dos 
agrotóxicos e suas repercussões no âmbito do direito humano à alimentação adequada, 
deixam clara a posição consolidada deste conselho no tema. Assim, cumprindo sua 
missão institucional, o Conselho manifesta profunda preocupação com os Projetos de 
Lei 3.200/2015 e 6.299/2002 que tramitam na Câmara dos Deputados. 



 Os referidos projetos de lei têm por objetivo alterar o atual marco normativo 
afeto ao tema dos agrotóxicos, em especial a lei 7802/1989. No entender do Consea a 
alteração normativa proposta representa grave afronta ao direito humano à alimentação 
adequada e ao meio ambiente situação que intensificará a quantidade de agrotóxicos 
utilizados, bem com facilitará a utilização de agrotóxicos mais nocivos aos seres 
humanos e ao meio ambiente. 

 O Consea compreende que o estabelecimento da CTNFito, a limitação da 
atuação normativa e fiscalizatória dos Estados e a autorização de utilização de 
agrotóxicos que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas 
quando o risco for aceitável, entre outros dispositivos compreendidos os Projetos de Lei 
3.200/2015 e 6.299/2002, não podem ser convertidos em lei, pois alterarão o atual 
marco normativo de modo a comprometer o direito humano à alimentação adequada e 
ao meio ambiente. 

 Por isso, dirijo-me à Vossa Excelência para, em nome do CONSEA, denunciar a 
iminente alteração do marco normativo relativo ao tema de agrotóxicos, manifestando 
nosso inconformismo com as possíveis alterações normativas relativa aos Projetos de 
Lei 3.200/2015 e 6.299/2002, para assim solicitar a adoção das medidas que julgar 
cabíveis em relação à situação posta. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

    

 

 

Maria Emília Lisboa Pacheco 
Presidenta do CONSEA 
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SDVVDUmR� D� VHU� UHJXODGRV� XQLFDPHQWH� SHOD� /HL� Q��� ��������� �9LJLOkQFLD� 6DQLWiULD��� FRQFHQWUDQGR�
UHVSRQVDELOLGDGHV�VRPHQWH�QR�0LQLVWpULR�GD�6D~GH�

&216,'(5$1'2 TXH�� QR� TXH� VH� UHIHUH� jV� SURLELo}HV�� HP� XPD� GHPRQVWUDomR� GH�
LQH[SOLFiYHO� WROHUkQFLD� FRP� VXEVWkQFLDV� DOWDPHQWH� QRFLYDV� j� VD~GH� H� PHLR� DPELHQWH�� RV 3/V� DEUHP
HVSDoR� SDUD� D� XWLOL]DomR� GH� SURGXWRV� DWXDOPHQWH� SURLELGRV� SHOD� OHJLVODomR� HP� YLJRU�� PHGLDQWH� D�
LQWURGXomR�GR�DEHUWR�H�SHULJRVR�FRQFHLWR�GH�³ULVFR�LQDFHLWiYHO´�

&216,'(5$1'2�TXH��GH�DFRUGR�FRP�D�SURSRVWD��VRPHQWH�VHUmR�SURLELGDV�VXEVWkQFLDV��³D��
SDUD� RV� TXDLV� R� %UDVLO� QmR� GLVSRQKD� GH�PpWRGRV� SDUD� GHVDWLYDomR� GH� VHXV� FRPSRQHQWHV�� GH�PRGR� D�
LPSHGLU� TXH� RV� VHXV� UHVtGXRV� UHPDQHVFHQWHV� SURYRTXHP ULVFRV� LQDFHLWiYHLV DR�PHLR� DPELHQWH� H� j�
VD~GH� S~EOLFD�� E�� SDUD� RV� TXDLV� QmR� KDMD� DQWtGRWR� RX� WUDWDPHQWR� HILFD]� QR� %UDVLO�� GH� DFRUGR� FRP� RV�
FRQKHFLPHQWRV� WpFQLFRV� H� FLHQWtILFRV� DWXDLV�� F�� TXH� UHYHOHP� XP� ULVFR� LQDFHLWiYHO� SDUD� FDUDFWHUtVWLFDV�
WHUDWRJrQLFDV��FDUFLQRJrQLFDV�RX�PXWDJrQLFDV��GH�DFRUGR�FRP�RV�UHVXOWDGRV�DWXDOL]DGRV�GH�H[SHULrQFLDV�
GD� FRPXQLGDGH� FLHQWtILFD�� G�� TXH� UHYHOHP� XP� ULVFR� LQDFHLWiYHO SDUD� GLVW~UELRV� KRUPRQDLV�� GDQRV� DR�
DSDUHOKR�UHSURGXWRU��GH�DFRUGR�FRP�SURFHGLPHQWRV�H�H[SHULrQFLDV�DWXDOL]DGDV�QD�FRPXQLGDGH�FLHQWtILFD��
H�� TXH� UHYHOHP� XP ULVFR� LQDFHLWiYHO�PDLV� SHULJRVR� SDUD� R� KRPHP� GR� TXH� RV� WHVWHV� GH� ODERUDWyULR��
UHDOL]DGRV�FRP�DQLPDLV�RX�DWUDYpV�GH�PpWRGRV�DOWHUQDWLYRV��WHQKDP�SRGLGR�GHPRQVWUDU��VHJXQGR�FULWpULRV�
WpFQLFRV� H� FLHQWtILFRV� DWXDOL]DGRV�� I�� FXMDV� FDUDFWHUtVWLFDV� UHYHOHP� XP� ULVFR� LQDFHLWiYHO SDUD� VD~GH�
KXPDQD��PHLR�DPELHQWH�H�DJULFXOWXUD��VHJXQGR�FULWpULRV�WpFQLFRV�H�FLHQWtILFRV�DWXDOL]DGRV´��RX�VHMD��ILFDUi�
DR�FULWpULR�GR�ÏUJmR�5HJLVWUDQWH�GHILQLU�VH�XP�ULVFR�p�DFHLWiYHO�RX�QmR�



ΎWƌŝŵĞŝƌĂ��ĚŝĕĆŽ�WƵďůŝĐĂĚĂ�Ğŵ�ϭǑ�ĚĞ�ƐĞƚĞŵďƌŽ�ĚĞ�ϮϬϭϲ
(QGHUHoR��$QH[R�,��3URFXUDGRULD�*HUDO�GR�7UDEDOKR��6$6��4XDGUD�����%ORFR�/��VDOD������%UDVtOLD�')

&216,'(5$1'2 TXH��HP�UHODomR�DR�SURFHGLPHQWR�GH�UHJLVWUR��RXWUD�PXGDQoD�FRQWHVWiYHO�
QR� 3/� ����������� p� D� SUHYLVmR� GH� FULDomR� GD� &RPLVVmR� 7pFQLFD� 1DFLRQDO� GH� )LWRVVDQLWiULRV�
�&71)LWR���DWULEXLQGR�OKH�FRPSHWrQFLD�SDUD�HPLWLU�SDUHFHUHV�WpFQLFRV�FRQFOXVLYRV�H�YLQFXODWLYRV�VREUH�RV�
SHGLGRV�GH�DYDOLDomR�GH�DJURWy[LFRV��1R�kPELWR�GD�UHIHULGD�&RPLVVmR��DV�GHFLV}HV�VHUmR�WRPDGDV�SHOD�
PDLRULD� DEVROXWD� GRV� PHPEURV�� FDEHQGR� DR� VHX� 3UHVLGHQWH� R� YRWR� GH� GHVHPSDWH�� $OpP� GLVVR��
WRGRV� RV� LQWHJUDQWHV� GD� &71)LWR�� LQFOXVLYH� VHX� 3UHVLGHQWH�� VHUmR� GHVLJQDGRV�� HVFROKLGRV� RX�
QRPHDGRV�SHOR�0LQLVWpULR�GD�$JULFXOWXUD��3HFXiULD�H�$EDVWHFLPHQWR��0$3$��

&216,'(5$1'2� DLQGD�� TXH� QR� PRGHOR� SURSRVWR� LGHQWLILFD�VH� XPD� FRQFHQWUDomR�
LQMXVWLILFDGD� GH� SRGHUHV� QR� 0$3$�� HP� GHWULPHQWR� GRV� 0LQLVWpULRV� GR�0HLR� $PELHQWH� �00$�� H� 6D~GH�
�06���FXMD�LPSOHPHQWDomR�UHVXOWDUi�QD�TXHEUD�GD�SDULGDGH�H�LJXDOGDGH�QD�FRQIURQWDomR�HQWUH�RV�GLYHUVRV�
GLUHLWRV�H�LQWHUHVVHV�HQYROYLGRV�

&216,'(5$1'2 TXH�� FDVR� D� PDOIDGDGD� OHJLVODomR� SURSRVWD� VHMD� DSURYDGD�� WRGRV� RV�
GHPDLV� SHUVRQDJHQV� SDUWLFLSDQWHV� GR� SURFHVVR� WHUmR� VXD� DWXDomR� SDXWDGD� SHORV� OLPLWHV�
GHOLQHDGRV� QRV� YLQFXODWLYRV� SDUHFHUHV� H[DUDGRV�SHOD�&71)LWR�� UHVWDQGR�H[SUHVVDPHQWH�SURLELGD�D�
IRUPXODomR�GH�H[LJrQFLDV�WpFQLFDV�DGLFLRQDLV�TXH�H[WUDSROHP�DV�FRQGLo}HV�DQWHULRUPHQWH�HVWDEHOHFLGDV�
SHOD�&RPLVVmR��QRV�DVSHFWRV�UHODFLRQDGRV�j�VHJXUDQoD�H�j�HILFLrQFLD��7DO�SUHYLVmR�UHSUHVHQWD�IODJUDQWH�
YLRODomR�DRV�SULQFtSLRV�GD�SUHFDXomR�H�YHGDomR�DR�UHWURFHVVR�

&216,'(5$1'2�� ILQDOPHQWH�� TXH� RV 3URMHWRV GH� /HL� � LPS}H OLPLWDomR� DRV� HQWHV�
IHGHUDWLYRV� � (VWDGRV�� ')� H� 0XQLFtSLRV� ± QR� TXH� VH� UHIHUH� j� VXD� DXWRQRPLD� SDUD� UHVWULQJLU� R�
DOFDQFH� GR� UHJLVWUR� IHGHUDO�� DGPLWLQGR�D� VRPHQWH� QDV� KLSyWHVHV� GH� SDUWLFXODULGDGHV� UHJLRQDLV�
GHYLGDPHQWH�MXVWLILFDGDV��2X�VHMD��RV�HQWHV�IRUDP�FHUFHDGRV��GH�PDQHLUD�DEVROXWDPHQWH�GHVDUUD]RDGD��
HP�VXD�DXWRQRPLD�SDUD�OHJLVODU�GH�IRUPD�PDLV�IDYRUiYHO�DR�PHLR�DPELHQWH�H�j�VD~GH�KXPDQD��UHVWDQGR�
OKHV�VRPHQWH�R�GLPLQXWR�HVSDoR�GDV�VXSRVWDV�³SHFXOLDULGDGHV�UHJLRQDLV�IXQGDPHQWDGDV´�

(17(1'(�R�)Ï580 VHU�LQGLVSHQViYHO�D�DGRomR�GH�XPD�SRVWXUD�FRPSURPHWLGD�FRP�R�
PHLR�DPELHQWH�H�D�YLGD��EHP�FRPR�UHVSRQViYHO�H�UHVWULWLYD�TXDQWR�DRV�DJURWy[LFRV�QR�SDtV��R�TXH�
QmR�VH�FRDGXQD�FRP�DV�SURSRVWDV FRQVWDQWHV�GRV 3/V�� LQFOXVLYH�SRUTXH�QmR�OHYDUi�HP�FRQVLGHUDomR�R�
FXVWR�JHUDGR�SHODV�GRHQoDV�GHFRUUHQWHV�GR�XVR�GH�DJURWy[LFRV�� FDXVDGDV�DWp�PHVPR�QD�H[SRVLomR�D�
HVVDV�VXEVWkQFLDV�HP�EDL[DV�GRVDJHQV��PDV�GH�PRGR�UHSHWLWLYR�

325�28752�/$'2��VHQGR�R�%UDVLO R�PDLRU�FRQVXPLGRU�PXQGLDO�GH�DJURWy[LFRV��R�)Ï580�
Yr�FRPR�LQGLVSHQViYHO�HVWLPXODU�DOWHUDo}HV�OHJLVODWLYDV�FDSD]HV�GH�UHYHUWHU�HVVH�TXDGUR�H�QmR�IOH[LELOL]DU�
D� OHJLVODomR�� SRLV� UHVXOWDUi� QR� DXPHQWR� GR� FRQVXPR� GHVVDV� VXEVWkQFLDV� FRP� JUDYHV� H� LUUHPHGLiYHLV�
SUREOHPDV�GH�VD~GH�S~EOLFD�H�DPELHQWDLV�

',$17(�'2�(;32672��R�)yUXP�1DFLRQDO�GH�&RPEDWH�DRV� ,PSDFWRV�GRV�$JURWy[LFRV�YHP�
WRUQDU�S~EOLFR�VHX�5(3Ò',2�$2�3/ 1������������ H DR�3/�1� ������������SHOR�R�TXH�HOHV UHSUHVHQWDP
HP�WHUPRV�GH�DJUDYDPHQWR�GH�ULVFRV�H GH�UHWURFHVVR�QRV�WHUPRV�DFLPD�

%UDVtOLD��� GH�PDLR�GH�����

&RRUGHQDGRU�GR�)yUXP�1DFLRQDO
3('52�/8,=�*��6(5$),0�'$�6,/9$�� 037

9LFH�&RRUGHQDGRUD�GR�)yUXP�1DFLRQDO
)È7,0$�$3$5(&,'$�'(�628=$�%25*+,�� 03)

6HFUHWiULR�([HFXWLYR
/8,=�&/$8',2�0(,5(/(6�± (163�),2&58=
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9HQHQR��3/�������������H�D�IDYRU�GR�3URMHWR�GH�/HL�TXH�
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± 31$5$

$%5$6&2�H�$%$

EKd��Wj�>/������Z�Wj�/K���WZKWK^d�������^DKEd��
���>�'/^>���K�����'KdMy/�K�W�>K�W>�ϲϮϵϵͬϮϬϬϮ���
^�h^��W�E^K^�Ͳ &ſƌƵŵ��ĂŝĂŶŽ�ĚĞ��ŽŵďĂƚĞ�ĂŽƐ�
/ŵƉĂĐƚŽƐ�ĚŽƐ��ŐƌŽƚſǆŝĐŽƐ�

³(VWH�FRQMXQWR�GH�3URMHWRV�GH�/HL��FRQKHFLGR�SRSXODUPHQWH�SRU�³3DFRWH�

GR� 9HQHQR´� p� FRPSRVWR� SRU� ��� 3URMHWRV� GH� /HL�� VHQGR� TXH� QR� WH[WR�

6XEVWLWXWLYR�DSUHVHQWDGR�SHOR�UHODWRU��IRUDP��QR�PpULWR�� LQGLFDGRV�SDUD�

DSURYDomR� ��� 3/¶V�� 7DLV� SURSRVWDV� WHP� HP� FRPXP� R� GHVPRQWH� GR�

VLVWHPD�QRUPDWLYR�UHJXODWyULR�GH�DJURWy[LFRV�´

³�����YLROD� GLUHLWRV� FRQVWLWXFLRQDOPHQWH� JDUDQWLGRV� H� QRUPDV�

IXQGDPHQWDLV� GH� SURWHomR� DR� FRQVXPLGRU�� j� VD~GH�� j� DOLPHQWDomR�

DGHTXDGD�H�DR�PHLR�DPELHQWH�HFRORJLFDPHQWH�HTXLOLEUDGR´



 
 

NOTA PÚBLICA DE REPÚDIO À PROPOSTA DE DESMONTE DA 
LEGISLAÇÃO DE AGROTÓXICOS PELO PL 6299/2002, SEUS APENSOS E 

SUBSTITUTIVO. 

O Fórum Baiano de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos – FBCA, 

instrumento de controle social que congrega entidades da sociedade civil, 

órgãos de governo, Ministério Público e representantes de setores acadêmicos 

e científicos, por sua representante infra-assinado, de acordo com as 

deliberações da 2ª Reunião Plenária Ordinária, realizada no dia 11 de maio de 

2018 no auditório do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia - 

Salvador/BA, vêm a público expor seu posicionamento acerca do Projeto de Lei 

6299/2002 e seus apensados, bem como do Projeto de Lei Substitutivo 

proposto pelo Relator Dep. Luiz Nishimori. 

Este conjunto de Projetos de Lei, conhecido popularmente por “Pacote do 

Veneno” é composto por 29 Projetos de Lei, sendo que no texto Substitutivo 

apresentado pelo relator, foram, no mérito, indicados para aprovação 12 PL’s. 

Tais propostas tem em comum o desmonte do sistema normativo regulatório de 

agrotóxicos. Noutras palavras, propõe a revogação da Lei de Agrotóxicos nº 

7.802/89 e seu decreto regulamentador. 

O conjunto de propostas apresentados no texto substitutivo é extremamente 

nefasto para a saúde pública e o meio ambiente. Ademais, viola direitos 

constitucionalmente garantidos e normas fundamentais de proteção ao 

consumidor, à saúde, à alimentação adequada e ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

A utilização da terminologia “produtos fitossanitários e de controle ambiental” 

afronta o termo “agrotóxico” definido no art. 220, §4º da Constituição Federal 

de 1988. Também viola a Constituição Federal a supressão de competências 

dos Estados e do Distrito Federal acerca da temática. 

É inadmissível a alteração da avaliação de perigo, atualmente prevista na Lei 

de Agrotóxicos, pela avaliação de risco, principalmente, tendo em vista que o 



 
novo texto possibilita o registro de agrotóxicos carcinogênicos, teratogênicos e 

mutagênicos, considerando ainda a possibilidade de riscos aceitáveis para a 

saúde e o meio ambiente. É inaceitável também a utilização de monografias de 

produtos com registro cancelado para o registro por equivalência, bem como, a 

proposta de registro temporário, mesmo sem a finalização dos testes 

necessários. 

Reafirmamos a importância e necessidade da responsabilidade tripartite 

(IBAMA, ANVISA e MAPA) e nos posicionamos contrários a concentração de 

atribuições no MAPA, de modo que ANVISA e IBAMA não se tornem apenas 

órgãos de consulta tal qual proposto no “pacote do veneno”. A análise dos 

impactos na saúde e no ambiente não podem ser desconsideradas para 

aprovação do uso de agrotóxico no país. 

Assim, nos somamos às diversas manifestações contrárias a aprovação do 

PL6299/02, seus apensos e o substitutivo proposto, que está pronto para ser 

votado e em vias de aprovação na Comissão Especial da Câmara dos 

Deputados, dentre elas a “Moção de Repúdio dos Servidores Públicos do 

Sistema Nacional de Vigilância Sanitária”, a “Nota Pública de Repúdio do 

Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e Transgênicos”, a 

“Nota de Posição Institucional do Ministério Público do Trabalho”, a “Nota 

Pública Acerca do Posicionamento do Instituto Nacional de Câncer”, a “Nota 

Técnica nº 1 da Defensoria Pública da União” através do Grupo de Trabalho de 

Garantia à Segurança Alimentar e Nutricional, as Notas dos Fóruns Estaduais 

de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e demais manifestações da 

sociedade civil. 

Salvador, Bahia, 11 de Maio de 2018.
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dƌĂďĂůŚĂĚŽƌ͕� ŶŽ� DĞŝŽ� �ŵďŝĞŶƚĞ� Ğ� ŶĂ� ^ŽĐŝĞĚĂĚĞ� ʹ
&����'ZKͬZE

³2� 3URMHWR� GH� /HL� ������������ VH� DSURYDGR�� LUi� IUDJLOL]DU� R� UHJLVWUR H�

UHDYDOLDomR�GH DJURWy[LFRV�QR�SDtV��VHQGR�FHUWR�TXH�SDUD�SURWHomR�GR�

DPELHQWH� H� GD� VD~GH� KXPDQD� p QHFHVViULR� TXH� RV� FULWpULRV� GH�

DYDOLDomR�H�UHDYDOLDomR�GH�SHGLGRV�GH�UHJLVWUR�SDVVHP�SHOR�FULYR GRV�

yUJmRV�TXH�WrP�SRU�DWULEXLomR�D�SURWHomR�j�VD~GH�H�DR�PHLR�DPELHQWH�´

³����� DWp� D� GLVSHQVD� GH� UHFHLWXiULR� DJURQ{PLFR� p SUHYLVWD� QR� SURMHWR��

VRE� R� DUJXPHQWR� GH� TXH� DOJXQV� DJURWy[LFRV� WHP� EDL[D� WR[LFLGDGH��

TXDQGR� QD� YHUGDGH�� VH� IRU� IHLWD� D� YLJLOkQFLD� HSLGHPLROyJLFD� QD�

SRSXODomR�GH�WUDEDOKDGRUHV�UXUDLV�VHUi YLVWR�TXH�QmR�H[LVWH�DJURWy[LFR�

VHP� WR[LFLGDGH� H[SUHVVLYD�� H� p� QHFHVViULR� TXH� KDMD� XP SURILVVLRQDO�

FDSDFLWDGR�SDUD�HYLWDU�R�XVR�DEXVLYR�H�LUUHVWULWR�GHVVHV�SURGXWRV�´
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EKd�����Z�Wj�/K���W>�ϲ͘ϮϵϵͬϮϬϬϮ

K�&MZhD��^d��h�>�����KD��d���K^��&�/dK^��K^��'ZKdMy/�K^�E��^�j����K
dZ���>,��KZ͕�EK�D�/K� �D�/�Ed�� �� E�� ^K�/����� ʹ &����'ZKͬZE ʹ ǀĞŵ ƌĞƉƵĚŝĂƌ Ž
WƌŽũĞƚŽ�ĚĞ�>Ğŝ� ;W>Ϳ�ŶǑ�ϲ͘ϮϵϵͬϮϬϬϮ�ĚĞ ĂƵƚŽƌŝĂ ĚĞ �ůĂŝƌŽ�DĂŐŐŝ͕�ĐƵũŽ ƌĞůĂƚŽƌ�Ġ�Ž��ĞƉƵƚĂĚŽ�>Ƶŝǌ�
EŝƐŚŝŵŽƌŝ� ;WZͬWZͿ͕� ƋƵĞ� ƚĞŵ� Ž ŽďũĞƚŝǀŽ ĚĞ ĂůƚĞƌĂƌ� Ğŵ� ƉƌŽĨƵŶĚŝĚĂĚĞ� Ă� >Ğŝ� ŶǑ� ϳ͘ϴϬϮͬϭϵϴϵ͕�
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂ�ĐŽŵŽ�ƵŵĂ�ĚĂƐ�ŶŽƌŵĂƐ�ŵĂŝƐ�ĂǀĂŶĕĂĚĂƐ�ŶĂ�ƉƌŽƚĞĕĆŽ�ĚĂ�ƐĂƷĚĞ�Ğ�ĚŽ�ŵĞŝŽ�ĂŵďŝĞŶƚĞ͘�

K� WƌŽũĞƚŽ� ĚĞ� >Ğŝ� ϲ͘ϮϵϵͬϮϬϬϮ͕� ƐĞ� ĂƉƌŽǀĂĚŽ͕� ŝƌĄ� ĨƌĂŐŝůŝǌĂƌ� Ž� ƌĞŐŝƐƚƌŽ� Ğ� ƌĞĂǀĂůŝĂĕĆŽ� ĚĞ�
ĂŐƌŽƚſǆŝĐŽƐ� ŶŽ� ƉĂşƐ͕� ƐĞŶĚŽ� ĐĞƌƚŽ� ƋƵĞ� ƉĂƌĂ� ƉƌŽƚĞĕĆŽ� ĚŽ� ĂŵďŝĞŶƚĞ� Ğ� ĚĂ� ƐĂƷĚĞ� ŚƵŵĂŶĂ Ġ�
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ�ƋƵĞ�ŽƐ�ĐƌŝƚĠƌŝŽƐ�ĚĞ�ĂǀĂůŝĂĕĆŽ�Ğ�ƌĞĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĞ�ƉĞĚŝĚŽƐ�ĚĞ�ƌĞŐŝƐƚƌŽ�ƉĂƐƐĞŵ�ƉĞůŽ�ĐƌŝǀŽ�
ĚŽƐ ſƌŐĆŽƐ ƋƵĞ�ƚġŵ�ƉŽƌ�ĂƚƌŝďƵŝĕĆŽ Ă�ƉƌŽƚĞĕĆŽ ă�ƐĂƷĚĞ�Ğ�ĂŽ ŵĞŝŽ�ĂŵďŝĞŶƚĞ͘
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Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
Associação Nacional do Ministério Público do Consumidor – MPCON  

 
 
“(...) o conjunto de Projetos de Lei, encabeçado pelo PL n6.299/2002, (...) [viola] os 
direitos fundamentais ao meio ambiente equilibrado e da defesa do consumidor pelo 
Estado, além de princípios ambientais caros ao ordenamento jurídico brasileiro, tais 
como os princípios da prevenção, da precaução, da vedação de retrocesso, quando 
possibilita, com todas as mudanças que pretende, que produtos altamente nocivos à 
saúde dos seres vivos sejam colocados no mercado consumidor” (p.1) 
 

“ Mais uma vez, a sociedade brasileira encontra-se diante de um retrocesso que 
impactará, desta vez, não apenas os consumidores, mas também o meio 
ambiente para as presentes e, acima de tudo, para as futuras gerações.” (p.1) 











 
 
 

 

 

 

Organizações da Sociedade Civil 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Manifesto Contra o Pacote do Veneno - ALERTA A SOCIEDADE 

SOBRE O PACOTE DO VENENO EM PAUTA NA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS – Plataforma #chegadeagrotoxicos 
 

DESTAQUES 
 

 
“Dos 50 venenos que mais utilizamos, 22 já são banidos na União 

Europeia, que também restringe práticas nocivas de aplicação como a 

pulverização aérea de agrotóxicos, ainda permitida no Brasil” (p.1) 

 

“Com as leis atuais, somos o maior consumidor de agrotóxicos do 

mundo, os venenos não pagam diversos impostos no país e são 

responsáveis por graves índices de adoecimento humano. Caso este 

PL seja aprovado, a situação do Brasil será perversamente agravada” 

(p.2) 

 

“Os deputados que querem a aprovação do PL integram a Frente 

Parlamentar da Agropecuária (Bancada Ruralista) e atuam para 

defender os interesses da indústria agroquímica em detrimento do meio 

ambiente, da saúde pública e do apoio aos pequenos agricultores e à 

agroecologia” (p.2) 



Manifesto Contra o Pacote do Veneno

ALERTA A SOCIEDADE SOBRE O PACOTE DO VENENO EM PAUTA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

As organizações abaixo assinadas repudiam veementemente o parecer do deputado Luiz Nishimori (PR/PR) 
sobre o Projeto de Lei 6299/02, de autoria do Ministro da Agricultura Blairo Maggi, que tramita em comissão 
especial na Câmara dos Deputados desde julho de 2015.

São diversos os retrocessos que propostos neste Projeto de Lei:

• Muda o nome “agrotóxico” para “defensivo fitossanitário”, escondendo o verdadeiro risco destes 

produtos;

• Autoriza o registro de agrotóxicos sabidamente cancerígenos e que causam danos no material 

genético, problemas reprodutivos e relacionados a hormônios e má-formações fetais;

• Cria o RET (Registro Especial Temporário) e a AT (Autorização Temporária) para qualquer produto 

que tenha sido aprovado em algum país da OCDE. Dessa forma, despreza tanto a autonomia e 
soberania do Brasil, como desqualifica a pesquisa e a ciência brasileiras, desconsiderando nossa 
biodiversidade única no mundo, bem como as características alimentares da população brasileira;

• Retira a competência dos estados e municípios em elaborar leis mais específicas e restritivas, ferindo

o pacto federativo estabelecido;

• Define que o Ministério da Agricultura será o ÚNICO agente do Estado responsável pelo registro, uma

vez que a ANVISA (Ministério da Saúde) e o IBAMA (Ministério do Meio Ambiente) perderiam o poder
de veto sobre registro e assumiriam responsabilidades auxiliares;

• Os órgãos de saúde não teriam mais autonomia para publicar os dados de análises de agrotóxicos 

em alimentos, como vem fazendo nos últimos anos, destacando os resultados preocupantes que 
vem sendo encontrados;

Nossa legislação atual tem limites para garantir a reavaliação de agrotóxicos cancerígenos. O glifosato, por 
exemplo, está em processo de reavaliação há 10 anos, mesmo após agências internacionais de saúde como a 
IARC terem reconhecido seu caráter carcinogênico. Dos 50 venenos que mais utilizamos, 22 já são banidos na 
União Europeia, que também restringe práticas nocivas de aplicação como a pulverização aérea de agrotóxicos,
ainda permitida no Brasil.



Com as leis atuais, somos o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, os venenos não pagam diversos 
impostos no país e são responsáveis por graves índices de adoecimento humano. Caso este PL seja aprovado, a
situação do Brasil será perversamente agravada.

Os deputados que querem a aprovação do PL integram a Frente Parlamentar da Agropecuária (Bancada 
Ruralista) e atuam para defender os interesses da indústria agroquímica em detrimento do meio ambiente, da 
saúde pública e do apoio aos pequenos agricultores e à agroecologia.

Não podemos tolerar esse retrocesso. A votação do projeto de lei está prevista para o dia 08 de maio: mobilize-
se nas redes sociais, escreva para o seu parlamentar e defenda nosso direito de ter uma alimentação saudável. 
Manifeste sua preocupação com a saúde da sociedade, e especialmente de quem trabalha ou mora no campo 
e está ainda mais exposto aos agrotóxicos. Converse na rua sobre o assunto e proponha debates na sala de 
aula e no local de trabalho.

Vamos mostrar que somos milhões de brasileiros e brasileiras contra os agrotóxicos e em defesa da vida!

Organizações assinantes:

1. 350.org

2. Abdsul, SC

3. Aboré Permacultura , SP

4. Abpcom

5. ABRA-Associação Brasileira de Reforma Agrária

6. Acampa Associação Cultural e Ambientalista Prometeu Acorrentado, RS

7. Ação Comunitária Santo Antonio de Pádua, MG

8. Ação Ecológica Guaporé , RO

9. ACT Promoção da Saúde

10. Agapan, Porto Alegre/RS

11. AGENCIA LITORAL DE DESENVOLVIMENTO, RS

12. Agenda 2030, São Paulo/SP

13. Agenda 21 Silva Jardim

14. AGROBALI , RJ

15. Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável

16. AMA Aldeia da Mata Atlantica, Silva jardim/RJ

17. AMAMP, MG

18. AMAR Associação de Defesa do Meio Ambiente de Araucária, Araucária/PR



19. Amash, Recife/PE

20. AME-ES, Serra, ES

21. Anda Brasil

22. Anvisa , Rio de Janeiro /RJ

23. Apailha, Ilhabela/SP

24. APEOESP, Marilia , SP

25. APPRAC, MT

26. APREAA, PR

27. APROAR  - Associação dos Produtores Agroecológicos de Anápolis e Região , Anápolis /GO

28. APROMAC Associação de Proteção ao Meio Ambiente de Cianorte

29. APROVAP , Divino de São Lourenço , ES

30. ARAYARA - Instituto Internacional Arayara 

31. Articulação Metropolitana de Agricultura Urbana, MG

32. Articulação Nacional e Agroecologia - ANA

33. Articulação Pacari plantas medicinais do Cerrado, MG

34. AS-PTA - Agricultura Familiar e Agroecologia

35. Ascema Nacional

36. Ascema Nacional - Associação dos Servidores da Carreira de Especialista em Meio Ambiente

37. ASIBAMA/SC, SC

38. ASSEMBLEIA PERMANENTE DE ENTIDADES EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO SUL, RS

39. Assiart, Imbituba/SC

40. ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA DE AGRICULTURA BIODINAMICA

41. Associação  de Produtores Orgânicos de Iranduba-APOI, AM

42. Associação Alternativa Terrazul

43. Associaçao ao Meio Ambiente 

44. Associação Ateísta do Planalto Central-  APCE, Brasília /DF

45. Associação Bragança Mais, SP

46. Associação Brasileira de Agroecologia - ABA

47. Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia



48. Associação Brasileira de Saúde Coletiva - ABRASCO

49. Associação de Agricultura Natural de Campinas e Região , MG,SP

50. Associação de Apoio a construção de um Sistema Orgânico do Trabalho Associado - Via SOT 

51. ASSOCIAÇÃO DE MELIPONICULTORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - AMESAMPA, SP

52. Associação de Moradores da Comunidade Campina , Palmeiras /BA

53. Associação de Moradores do Titanzinho , Fortaleza/CE

54. Associação do Corpo de Voluntários de Taboão da Serra, SP

55. Associação do Pessoal da Caixa Econômica Federal RS , RS

56. Associação dos Amigos do Itatiaia - AAI, ITATIAIA/RJ

57. Associação dos Artesãos e Produtores Caseiros de Silva Jardim, Silva Jardim/RJ

58. Associação dos Meliponicultores do Estado do Espírito Santo - AME -ES

59. Associação dos Produtores de Areia de Silva Jardim Apareia, RJ

60. Associação dos Professores de Direito Ambiental do Brasil - APRODAB

61. Associação dos Servidores da Carreira de Especialistas em Meio Ambiente e do PECMA no DF-ASIBAMA-DF 

62. Associação Escola da Floresta Forest School, Portugal

63. Associação Farroupilhense de Agroecologia, Farroupilha/RS

64. Associacao filhos do ceu, Porto Seguro/BA

65. Associação Maria do Ingá - Direitos da Mulher, Maringá, PR

66. Associação Mico-Leáo-Dourado, RJ

67. Associação Musical e Dramática Honório Coelho , Silva Jardim/RJ

68. Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação - FINEDUCA

69. Associação Pedagógica Dendê da Serra , Uruçuca , BA

70. Associação Pico do Beija-Flor, Florianópolis/SC

71. Associação Programa Um Milhão de Cisternas para o Semiárido

72. Associação ProScience

73. ASSOCIAÇÃO SOCIOECOLÓGICA DAS ENCOSTAS DA SERRA GERAL E SUL CATARINENSE - AECOSUL, SC

74. BANQUETAÇO

75. BEE OR NOT TO BE

76. Brasil com florestas, SP



77. Brasilcon - Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor 

78. Brigada Voluntária de Combate à  Incêndio FloFlorestal , MG

79. Câmara Setorial dos Produtos Apícolas, São Paulo/SP

80. Campanha Permanente contra os Agrotóxicos e pela Vida

81. Caritas Arquidiocesana Campinas SP, SP

82. Cáritas Brasileira

83. Cáritas Diocesana de Bragança

84. Cáritas Diocesana de Bragança, PA

85. Cáritas Diocesana Dom Ângelo Frosi , ABAETETUBA/PA

86. Casinha Caracol Viajante, Resende/RJ

87. Casulo Espaço de cultura e arte, MS

88. Cebi - Centro de Estudos Bíblicos, PE

89. Celeiro Literário Brasiliense , Brasília /DF

90. central de cooperativas e empreendimentos solidários - UNISOL - SP, SP

91. Central de Cooperativas Unisol Brasil

92. Central Única dos Trabalhadores - CUT

93. Centro Acadêmico AgroFlor&Ser, UFPR

94. Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica , MG

95. Centro de Desenvolvimento Agroecológico Sabiá, PE

96. Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia, PR

97. Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva, MG

98. Centro de Estudos Ambientais (CEA)

99. Centro de estudos bíblicos CEBI Baixada Santista

100. Centro de Estudos e Promoção da Agricultura de Grupo, Florianópolis/SC

101. Centro Educacional  São Pedro LTDA, São Pedro do Sul/RS

102. Centro Vida Orgânica, SC

103. CETAPIS RN, RN

104. Cevs, RS

105. chácara das rosas, caxambu/MG



106. Cimi- Conselho Indigenista Missionário

107. Cmp

108. Coceargs, RS

109. COEP CE, CE

110. Coletivo Ágora - Direitos Humanos, Macaé, RJ

111. Coletivo de procuradores municipais pela democracia, São Vicente/SP

112. Coletivo Do Estradão, São Paulo /SP

113. Coletivo Feminista "Mulher Onde Ela Quiser", SP

114. Coletivo NeoBairros, Florianópolis/SC

115. COLETIVO PLANTIOS VOLUNTÁRIOS PEDRA 90, São Paulo/SP

116. Coletivo Povareu Sul, RS

117. Coletivo Sócio Ambiental Bragança Paulista, Bragança Paulista/SP

118. ComerAtivaMente , SP

119. Comissão de moradores , Várzea Paulista SP/SP

120. Comissão para o Serviço à Vida Plena para Todos - Arquidiocese de Pouso Alegre, MG

121. Confraria das Herdeiras de Safo, SP

122. Conselho de Alimentação Escolar do Estado de Minas Gerais, MG

123. Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional de Goiania-GO, Goiania/GO

124. CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

125. CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO – CIMI

126. Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Araquari - SC, Araquari/SC

127. Conselho Municipal de Geografia e Estatística , Santo André /SP

128. Conselho municipal de saúde, Umuarama/PR

129. Conselho Regional de Nutricionistas 1ª Região

130. Consulta Popular

131. Contag - Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agriculatores e Agricultoras Familiares

132. Cooperativa de trabalho de reciclagem nova esperanca, Socorro/SP

133. Cooperativa dos Produtores de Areia da Bacia Hidrografica Lagos São João COOPASAOJOAO, Rio 
Bonito/RJ



134. Cooperativa Regional de Agricultores Familiares Ecologistas Ltda -ECOVALE , RS

135. CSA são paulo, SP

136. CTA-ZM, MG

137. Ecocaxias 

138. editorial pachamama

139. Eficiencia RH, Marilia/SP

140. Empresa Viva o Grão  Alimentos Integrais , Salvador /BA

141. ENAEP - Entre Nós Assessoria, Educação e Pesquisa, Santo André/SP

142. Espaço Certo Coworking , PE

143. Espaço Coletivo Permacultural Agroecológico Revolucionário, São Cristóvão/SE

144. ESPAÇO DE FORMAÇÃO ASSESSORIA E DOCVUMENTAÇÃO, SÃO PAULO /SP

145. ETEC CEPAM, São Paulo/SP

146. Famili Cook, Sao paulo, SP

147. Fargs, RS

148. Fazenda Palomas Carnes, Santana do Livramento/RS

149. FCCIAT, SC

150. FECEAGRO, RN

151. Federação de Estudantes de Agronomia do Brasil 

152. Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional -FASE, Rio de Janeiro/RJ

153. federação dos Trabalhadores na Agricultura Agricultores e Agricultoras Familiares do estado da Bahia, BA

154. Fepam, RS

155. FIAN Brasil

156. Fiocruz Mato Grosso do Sul

157. Fórum Brasileiro de Economia Solidária 

158. Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar - FBSSAN

159. Fórum de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos da Região Sul de Mato Grosso

160. Fórum de Mulheres do Pajeú, Afogados da Ingazeira, PE

161. Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e Transgênicos

162. Fórum Paulista de combate aos impactos dos agrotoxicos e transgênicos , SP



163. forum promotoras legais populares de diadema, diadema/SP

164. Fórum Social Permanente da Baixada Santista, Santos/SP

165. FUCAI/ACAAM

166. Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz

167. Fundação Vida Para Todos ABAI

168. GAstronomia Periferica

169. Grão de Arroz, Salvador/BA

170. Greenpeace Brasil

171. Grupo de Estudos de Agroecologia, SP

172. Grupo de Estudos em Agricultura Urbana - AUÊ!/UFMG, Belo Horizonte, MG

173. Grupo de Estudos em Agricultura Urbana do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo 
(GEAU/IEA/USP) , SP

174. Grupo de estudos em apicultura, Pelotas, RS

175. Grupo de Mulheres , São Paulo /SP

176. GRUPO DE PESQUISA EM SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - GPSSAN, Teresina /PI

177. Grupo de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricionsl -GPSSAN, Teresina/PI

178. Grupo Tinguá Organivo, Miguel Pereira/RJ

179. Horta Comunitaria da Saude, São Paulo/SP

180. Horta di Gueto, Taboão da Serra/SP

181. Hortao PANCS Urbanas, SBCampo/SP

182. Hospital de Câncer de Pernambuco, PE

183. IAPERMA, Atibaia/SP

184. Imbaú Futebol Clube, Silva Jardim/RJ

185. Indigenistas Associados – INA

186. INESC - Instituto de Estudos Socioecônomicos

187. INGÁ - Instituto Gaúcho de Estudos Ambientais , RS

188. Instituto Alana , São Paulo, SP

189. Instituto Alpha de Educação , Panambi/RS

190. Instituto Brasileiro de Advocacia Pública



191. Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec)  

192. INSTITUTO COMVIDA , Camaçari /BA

193. Instituto Consciência & Ação , /MG

194. Instituto de Permacultura da Bahia, BA

195. Instituto de Pesquisas Avançadas em Economia e Meio Ambiente - Instituto Ipanema

196. Instituto do Bem Estar

197. Instituto Gaia Guria, RS

198. Instituto Humanaterra , São Lourenço da Serra /SP

199. Instituto Ibá de Agroecologia, SP

200. Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB)

201. Instituto kairos 

202. Instituto Lixo Zero Brasil 

203. Instituto Natureza Brasil, SP

204. Instituto Pólis 

205. Instituto Rios Verdes

206. Instituto Romã de Vivências com a Natureza 

207. Instituto Socioambiental – ISA

208. Instituto Sorriso Sustentável ISS

209. Instituto Tijuipe, Itacaré, BA

210. International Rivers- Brasil

211. IVERT , MG

212. JP arquitetura sustentável , SANANDUVA/RS

213. Lagoa Orgânicos, Rio de Janeiro/RJ

214. LASAT-LABORATÓRIO SAÚDE, AMBIENTE E TRABALHO

215. libertas clinica escola, PE

216. M&D Centro Educacional Ltda, Santa Bárbara do Sul /RS

217. Magnífica Abelha Treinamentos, Florestal/MG

218. Make it, Rio de Janeiro, RJ

219. Marcha  Mundial das Mulheres , SC



220. MARCHA MUNDIAL DO CLIMA/ SOS CLIMA TERRA

221. Mater Natura - Instituto de Estudos Ambientais

222. MMC Brasil

223. MoCAN - Movimento Contra as Agressões à Natureza, Peruíbe/SP

224. Modulor Arquitetura e Urbanismo

225. Mops-PE

226. Movimento Camponês Popular - MCP

227. MOVIMENTO CAVA É COVA - CONTRA AS CAVAS SUBAQUÁTICAS, SP

228. Movimento Cine Belas Artes , São Paulo , SP

229. Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais de Pernambuco , PE

230. Movimento Gaúcho em Defesa do Meio Ambiente - MoGDeMA, RS

231. Movimento Ibiapabano de Mulheres - MIM, Viçosa do Ceará, CE

232. Movimento Nacional de Direitos Humanos em SC MNDH-SC

233. Movimento negro unificado

234. Movimento pela Saúde dos Povos/ Brasil

235. MST

236. Muda de Ideia

237. Nación Pachamama

238. NARA - núcleo de ação pela reforma agrária, São José do Rio Preto/SP

239. NÚCLEO DE AGROECOLOGIA APÊTÊ-CAAPUÃ, SP

240. Núcleo de Pesquisa de Nutrição em Produção de Refeições (NUPPRE) da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC)

241. Nucleo de Pesquisa e Extensao em Ambiente,Socioeconomia e Agroecologia/Nupeas, AM

242. Nucleo Interdisciplinar de Prevenção de Doenças Crônicad na Infância - UFRGS

243. Nutringa, Maringá/PR

244. O2 Consultoria Ambiental Jr, DF

245. Objectiva Comunicação ltda

246. Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutrição (OPSAN/UnB) 

247. Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional



248. Ong Abecê da Educação Ambiental, CE

249. ONG PPROTEFFER  DO BRASIL 

250. ORGÂNICA, RJ

251. Organis

252. Organização Coletivo Ambiental - OCA

253. Os Verdes - Movimento de Ecologia Social

254. Pastoral Diocesana de Fé e Política-Diocese de Jundiaí/SP, SP

255. Pastoral do menor da arquidiocese de campinas, SP

256. Pastoral Fé e Política da Arquidiocese de SP, São Paulo/SP

257. Permacultores Urbanos , São Paulo , SP

258. Planeta Verde Indústria de adubos Orgânicos Ltda-Me, BA

259. Plataforma de Direitos Humanos Dhesca Brasil, Brasília/DF

260. Preserva Belém Novo, Porto Alegre/RS

261. PSOL  - Partido Socialismo e Liberdade 

262. PT Brusque, Brusque/SC

263. QuinTao, Niterói /RJ

264. raízes, Santa Cruz do sul/RS

265. Rede agroecológia caiçara, Ubatuba, SP

266. Rede Bragantina de Economia Solidária Artes &amp; Sabores, PA

267. Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas, MG

268. Rede de Mulheres Negras para Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, Porto Alegre/RS

269. Rede de Prossumidores Raízes da Mata , MG

270. Rede ODS Brasil

271. Rede Social de Justiça e Direitos Humanos

272. Rede Terra Viva (BH), MG

273. RELIPLAM - Rede Latino America Integrativa de Plantas MEdicinais, Aromáticas e Nutracêuticas 

274. Rema, AM

275. Rota dos Butiazais

276. SARAU DAS ÁGUAS, SÃO PAULO /SP



277. Secretaria Estadual de Movimentos Populares do PT/SP, SP

278. SEEL-SP Sind dos Trab em Editoras de Livros do Estado de SP, SP

279. Sethac-NM, MG

280. Setorial - SAN , Santo André /SP

281. Setorial Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento, RS

282. Sindael, Apucarana /PR

283. Sindicato dos bancários de Santa Cruz do Sul e região , RS

284. Sindicato dos Metroviários de São Paulo, SP

285. Sindicato dos Nutricionistas do Estado de São Paulo , SP

286. Sindicato dos Trabalhadores Agricultores Familiares de Nova Petrópolis e Picada Café RS

287. Sindicato dos trabalhadores da Fiocruz- Asfoc-SN

288. SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS ASSALARIADOS RURAIS DE TRÊS LAGOAS/MS, 
TRES LAGOAS/MS

289. SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DE PE DE SERRA

290. Sindicato dos trabalhadores em água, esgotos e saneamento ambiental de Londrina e região - Sindael, PR

291. Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Água, Esgoto e Saneamento de Maringá e Região Noroeste 
do Paraná-SINDAEN, PR

292. Sindicato Dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Jaguaré-ES

293. Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Novo Santo Antônio piauí

294. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES TRÊS 
LAGOAS/MS, TRES LAGOAS/MS

295. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS AGRICULTORES/AS FAMILIARES DE PARAIPABA-CE

296. Sindicato dos Trabalhadores Rurais Assalariados e Agricultores Familiares de Bom Jesus do Galho, Bom 
Jesus do galho/MG

297. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BARRA VELHA S

298. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIEDADE DOS GERAIS

299. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PIRASSUNUNGA E SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO, 
Pirassununga e Santa Cruz da Conceição/SP

300. Sindicato dos Trabalhadores rurais de Pontes e Lacerda, MT

301. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RELVADO, RELVADO/RS



302. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Virgem da Lapa-MG MG, Virgem da Lapa/MG

303. SINDICATO DOS TRABALHADORES(AS) RURAIS DE NAVEGANTES, SC

304. Sinpaf Agrobiologia 

305. Sinpaf Pará , PA

306. Sinpaf Solos

307. Sítio Cristo rei, Ibiá /MG

308. Sítio Palmeiras, Recife/PE

309. Sítios Ritmosnda Terra, Angelina/SC

310. Slow Food Brasil

311. Sociedade Amigos do Arraial d'Ajuda , Porto seguro /BA

312. Sociedade Sinhá Laurinha, Vila Velha , ES

313. SOS Abelhas sem Ferrão

314. SPG Juturnaiba Organico, RJ

315. Starnutri, Passos, MG

316. Terra de Direitos, Curitiba/PR

317. Todos Juntos Contra o Câncer

318. TOXISPHERA Associação de Saúde Ambiental

319. UJS Recife, Recife/PE

320. União de Hortas Comunitárias de São Paulo, São Paulo/SP

321. União Pedritense de Proteção ao Ambiente Natural-UPPAN, Dom Pedrito/RS

322. UNISOL Brasil - Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários do Brasil

323. Vale radical , SP

324. Vemkaá - saúde que alimenta, São Paulo/SP

325. Via Campesina Brasil

326. VilaVerde Turmalina

327. Virgínia Barbosa, Salvador/BA

328. Viva o Parque Pituacu, BA

329. WWF-Brasil



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

 

Moção de Repúdio  PL 6299/2002 - Servidores do Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e integrantes do 

Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos 

(PARA)  
 

DESTAQUES 
 

 

“Cabe destacar, ainda, que o PL nº 6.299/2002 é claramente 

inconstitucional, na medida em que a Carta Magna dispõe, em seu 

artigo 200, inciso VII, que compete ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

“participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos” 

(p.2)  

 “O Brasil, desde o ano de 2008, figura como um dos maiores 

consumidores mundiais de agrotóxicos, num cenário de baixa 

efetividade da assistência técnica e extensão rural e das ações de 

fiscalização da utilização de agrotóxicos, bem como das iniciativas de 

educação sanitária e ambiental, o que vem contribuindo para o 

aumento das intoxicações exógenas relativas à exposição aos 

agrotóxicos (ABRASCO, 2015) e dos impactos ao meio ambiente” (p.2) 

 

 “Cumpre aos parlamentares a edição de normas jurídicas capazes de 

garantir a proteção e a promoção da saúde e do meio ambiente, além 

do apoio a iniciativas como o Programa Nacional de Redução de Uso 

de Agrotóxicos (PRONARA), o Plano Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (PLANAPO), a Vigilância da Saúde de Populações 

Expostas a  Agrotóxicos (VSPEA), bem como, o Programa de Análise 

de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA)” (p.2) 



 

MOÇÃO DE REPÚDIO 

Nós servidores públicos do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) 
e integrantes do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 
Alimentos (PARA), nos âmbitos federal, estadual e municipal, reunidos na 
cidade de São Paulo-SP, em 25 de abril de 2018, vimos a público nos 
manifestar contrários ao Projeto de Lei (PL) nº 6.299/2002 de autoria do 
Deputado Luiz Nishimori (PR/PR) que tem como objetivo alterar em 
profundidade a Lei nº 7.802/1989, considerada como uma das normas 
mais avançadas na proteção da saúde e do meio ambiente. Tal 
desregulamentação irá fragilizar todo o arcabouço legal protetivo em 
relação aos agrotóxicos, construído ao longo de quase 30 anos na esteira 
do processo de redemocratização do país, cujo eixo norteador é a Carta 
Magna de 1988.  

Numa análise resumida das ameaças contidas no PL nº 6.299/2002 estão: 
i) mudança da denominação de agrotóxicos para defensivo fitossanitário, 
gerando para a sociedade a falsa percepção de inocuidade destes insumos 
agrícolas; ii) retirada da ANVISA e do IBAMA das avaliações dos riscos à 
saúde e ao meio ambiente, respectivamente, na concessão de registro de 
agrotóxicos, deixando apenas o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento como órgão concedente; iii) admissibilidade de concessão 
de registro de agrotóxicos com alto grau de toxicidade à saúde humana 
que revelem características carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, 
impedidos pela legislação atual; iv) desregulamentação das regras que 
impõem limites à veiculação de propaganda de produtos agrotóxicos; v) 
não obrigatoriedade de receituário agronômico para algumas classes de 
agrotóxicos; vi) impedimento de estados e municípios editarem leis mais 
restritivas em relação aos agrotóxicos. Assim, reiteramos o caráter 
inapropriado do PL nº 6.299/2002, considerando que o Brasil, desde o ano 
de 2008, figura como um dos maiores consumidores mundiais de 
agrotóxicos, num cenário de baixa efetividade da assistência técnica e 
extensão rural e das ações de fiscalização da utilização de agrotóxicos, 
bem como das iniciativas de educação sanitária e ambiental, o que vem 
contribuindo para o aumento das intoxicações exógenas relativas à 



exposição aos agrotóxicos (ABRASCO, 2015) e dos impactos ao meio 
ambiente. 

Cabe destacar, ainda, que o PL nº 6.299/2002 é claramente 
inconstitucional, na medida em que a Carta Magna dispõe, em seu artigo 
200, inciso VII, que compete ao Sistema Único de Saúde (SUS) “participar 
do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos”.   

Neste contexto, cumpre aos parlamentares a edição de normas jurídicas 
capazes de garantir a proteção e a promoção da saúde e do meio 
ambiente, além do apoio a iniciativas como o Programa Nacional de 
Redução de Uso de Agrotóxicos (PRONARA), o Plano Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), a Vigilância da Saúde de 
Populações Expostas a Agrotóxicos (VSPEA), bem como, o Programa de 
Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA).  

O Instituto Nacional do Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA), órgão 
do Ministério da Saúde, ao analisar o cenário de exposição aos agrotóxicos 
no país e os estudos científicos desenvolvidos até o momento, propõe, 
evocando o princípio da precaução, a superação do atual modelo agrícola 
– que toma como base a utilização de agrotóxicos - para um modelo que 
conserve os recursos naturais e a biodiversidade, elementos essenciais à 
vida e à saúde da população. 

Por fim, os servidores do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária reiteram 
sua posição contrária ao PL 6299-2002, recomendando a sua retirada de 
pauta no Congresso Nacional. 

  



SERVIDORES DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA –SNVS, QUE ASSINAM A 

MOÇÃO DE REPÚDIO AO PL 6299/2002. 

Nº NOME FORMAÇÃO INSTITUIÇÃO 

01 MARIA DO CARMO DOS SANTOS BARBOSA    ASSISTENTE  SOCIAL DIVISA/AC 
02 MARCIO JANDER RIBEIRO DAMASCENO NUTRICIONISTA DIVISA/AC 
03 PEDRO PABLO RODRIGUEZ CAMPUZANO ENG. PESCA DIVISA/AC 
04 ANA MARIA FARIAS DE MELLO  VISA/AM 
05 AUGUSTO KLUCZKOVSKI JUNIOR MÉD. VETERINÁRIO FVS/AM 
06 DENISE ROCHA FERREIRA MACHADO DA SILVA FARMACEUTICA GVS/SJC/SP 
07 MARIA HELENA CASTRO REIS PASSOS ENG. ALIMENTOS GVS/SP 
08 MARIA CRISTINA JUNQUEIRA DE CASTRO NUTRICIONISTA COVISA/SP 
09 ALESSANDRA BEZERRA DE BRITO DENTISTA VISA/SP 
10 RADOMIR TOMICH ENG. AGRÔNOMO COVISA/SP 
11 ELENA HITOMI UENO ANDO DENTISTA GVS/SJC/SP 
12 ANA CLAÚDIA DALMORA BULL TÉC. VIGILÃNCIA 

SAÚDE 
VISA/SP 

13 ELISANGELA MARA DA SILVA RODRIGUES TÉC. VIGILÃNCIA 
SAÚDE 

VISA/SP 

14 HAROLDO DE BARROS FERREIRA PINTO MED. VETERINÁRIO SMS/SP 
15 RENATA SANTOS  BREGA ENG.DE ALIMENTOS VISA/ES 
16 FLAVIA MARIA DE LIMA BARBOSA NUTRICIONISTA VISA/ES 
17 ÂNGELA FERREIRA VIEIRA FARMACEUTICA SES/VISA/MG 
18 EVARISTO RABELO DA MATTA FARMACEUTICO VISA/BH/MG 
19 CIRLENE RODRIGUES RIBAS MÉD. VETERINÁRIA VISA/BH/MG 
20 SEBASTIÃO ARRUDA JUNIOR MED. VETERINÁRIO APEVISA/PE 
21 ENEIDA LACERDA NUTRICIONISTA APEVISA/PE 
22 RUY MURICY DE ABREU ENG. AGRÔNOMO DIVISA/BA 
23 MARIA DO CARMO OLIVEIRA DENTISTA DIVISA/BA 
24 RAONI RODRIGUES ADVOGADO DIVISA/BA 
25 ADELMAR CARNEIRO VILELA DENTISTA DIVISA/BA 
26 MARIA CÉLIA BARBOSA DE FARIAS NUTRICIONISTA SUVISA/RN 
27 POLYANA DE OLIVEIRA CACHO NUTRICIONISTA SUVISA/RN 
28 KACIA RÉGIA RODRIGUES VIEIRA BIÓLOGA VISA/RN 
29 KADIDJA KELLY FERREIRA DA SILVA NUTRICIONISTA VISA/RN  
30 MARIA JOSÉ AZEVEDO DA SILVA PEDAGOGA VISA/RN 
31 MARIA JOSÉ SILVA DE SOUZA TÉC. SEG. TRABALHO VISA/RN 
32 IOLANDA SOARES DA CUNHA MÉD. VETERINÁRIA DIVISA/PI 
33 IDIACIRA PINHEIRO SAMPAIO DA CRUZ TÉ. SANEAMENTO DIVISA/PI 
34 SUZANA ANDREATTA NIETIEDT BIÓLOGA SES/CEVS/RS 
35 FRANCINE B. CARDOSO  MÉD. VETERINÁRIA SES/CEVS/RS 
36 ANELISE HAHN BUENO DE OLIVEIRA NUTRICIONISTA SES/CEVS/RS 
37 CRISTIANE OLIVEIRA DOS SANTOS NUTRICIONISTA SES/CEVS/RS 
38 AYRES CHAVES LOPES NETO MÉD. VETERINÁRIO SES/CEVS/RS 
39 FERNANDA ARAÚJO BRITTO VELHO MÉD. VETERINÁRIA SES/CEVS/RS 
40 JUSSARA ELAINE SÁBADO FIGUEIREDO NUTRICIONISTA SES/CEVS/RS 
41 DENIS FONSECA CORDEIRO BIÓLOGO SUVISA/MA 
42 STEFANNE RODRIGUES JORGE NUTRICIONISTA VISA/MA 
43 CRISLANE MARIA DA SILVA BASTOS ENG. ALIMENTOS SES/DIVISA/TO 
44 JOSELITA MONTEIRO DE MOURA MACEDO BIÓLOGA VISA/TO 



45 LUCIANA MASCARENHAS BARROS  VISA/TO 
46 ANDRÉ GODOY RAMOS NUTRICIONISTA DIVISA/DF 
47 DILLIAN ADELAINE CESAR DA SILVA NUTRICIONISTA SES/DIVISA/DF 
48 MARIA DA CONCEIÇÃO SALES MÉD. VETERINÁRIA VISA/RR 
49 JOSÉ GILVANI CAVALCANTE MÉD. VETERINÁRIO VISA/RR 
50 EMANUELLE  GEMIN POUZATO MÉD. VETERINÁRIA DIVISA/PR 
51 ELIANA SCUCATO ENG. AGRÔNOMA DIVISA/PR 
52 ALEXANDRA CASTELO BRANCO B. DE MENEZES NUTRICIONISTA NUVIS/CE 
53 MARCIO FERNANDO DUCAT MOURA ENG. ALIMENTOS AGEVISA/PB 
54 TEREZA COELHO DOS SANTOS ENG. AGRÔNOMA DVS/PA 
55 ROSANA PAULA DANTAS MELO BARRETO MÉD. VETERINÁRIA VISA/SE 
56 JANINE MÁRCIA SANTOS NUTRICIONISTA VISA/AL 
57 MÁRCIA MARIA DUTRA LEÃO GARCIA NUTRICIONISTA VISA/MT 
58 MARIA HELENA GARCIA DAS CHAGAS  AGEVISA/RO 
59 LUCIA MARIA MARCIANO FREITAS NUTRICIONISTA AGEVISA/RO 
60 LUCIENE TOMAZINE DO PRADO PALADINO  SUVISA/RJ 
61 LETÍCIA C. TEIXEIRA  VISA/SC 
62 MICHELE VIEIRA EBONE ANALISTA TÉC. 

GESTÃO AMBIENTAL 
VISA/SC 

63 BRUNA MATSUDA MÉD. VETERINÁRIA COVISA/SP 
64 CLAÚDIA WIEZEL DE CAMPOS BICUDO NUTRICIONISTA COVISA/SP 
65 MARCUS VENICIUS PIRES ESPEC. REGULAÇÃO 

E VISA 
ANVISA 

66 PETER REMBISCHEVSKI ESPEC. REGULAÇÃO 
E VISA 

ANVISA 

67 ALANA FLEMMING  VIGILÂNCIA  
AMBIENTAL/PR 

68 JOSÉ LUIZ NISHIHARA PINTO  VIGILÂNCIA  
AMBIENTAL/PR 

69 JOANA DALVA DE MIRANDA  DIRETORIA DE 
VIGILÂNCIA EM 
ALIMENTOS - 
MG 

70 MICHELE VIEIRA EBONE  DIRETORIA DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - SC 

71 Adriana Carla Batista Carvalhais Administradora VISA-Belo 
horizonte 

72 Francisco Matos Melo Técnico em 
Segurança do 
Trabalho 

VISA-SE 

73 Camila Passos Barboza Moura Eng. Alimentos VISA-SE 
74 Rui Alberto Coelho Lins Médico Veterinário APEVISA 
75 Ina Maria Vieira de Aquino  APEVISA 
 

 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Relatório da Human Rights Watch sobre o Projeto de Lei Nº           

6.299/2002 
 

DESTAQUES 
 
Não há dados confiáveis do governo sobre quantas pessoas no Brasil sofrem            
intoxicação por agrotóxicos. O Ministério da Saúde reconhece que a          
subnotificação de intoxicações por agrotóxicos é uma preocupação e parece          
claro que os dados oficiais subestimam a gravidade deste problema. 
 
De modo geral, a intoxicação aguda por agrotóxicos e a exposição crônica não             
chamam a atenção do público em geral e dos formuladores de políticas            
públicas do Brasil. Uma das razões mais perversas para essa invisibilidade é o             
medo que muitos membros de comunidades rurais sentem de represálias por           
parte de grandes proprietários de terra. Em 2010, um agricultor rural e ativista             
contra o uso de agrotóxicos foi morto a tiros após pressionar o governo local a               
proibir a pulverização aérea naquele ano. No decorrer da investigação para           
este relatório, ameaças ou medo de retaliação foram mencionados em cinco           
dos sete locais visitados. 
 
O Brasil precisa urgentemente adotar medidas para limitar a exposição a           
agrotóxicos que são prejudiciais à saúde humana. As autoridades brasileiras          
devem conduzir um estudo detalhado e imediato sobre os impactos à saúde e             
ao meio ambiente do atual tratamento dispensado aos agrotóxicos. Até concluir           
esse estudo, o Brasil deve impor uma suspensão à pulverização aérea, além            
de impor e assegurar uma proibição imediata à pulverização terrestre próxima           
a locais sensíveis. 
 
 
 
Link para o relatório completo: https://www.hrw.org/pt/news/2018/07/20/320493 
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Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno (PL 
6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a Política 

Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

Carta da Organização das Nações Unidas sobre o Projeto de Lei Nº            

6.299/2002 
 

DESTAQUES 
 

We also express concern on the continued import by Brazil of products banned in              
their region of production due to the detection of significant health or            
environmental risks. Equally, the exclusion by the new norm of any requirement            
with regard to the potential toxicological and environmental impact of substances           
produced for exportation widens the space for the introduction of highly hazardous            
substances in Brazil. This new window is also clearly incompatible with Brazil’s            
obligations to ensure that locally based enterprises do not engage in conduct that             
is alleged to violate or harm the enjoyment of human rights abroad. 
 
Moreover, we are concerned by the weakening of the oversight on the toxicity of              
pesticides will also undermine public access to information on pesticides. This is            
also incompatible with the duty of the Government to ensure wide access to             
information on the direct threats these products pose to the health of workers, their              
families and communities, as well as necessary protective and precautionary          
measures. 
 
Finally, the proposed amendments are especially worrying considering the very          
high consumption of toxic pesticides in Brazil and the consequent public health            
impact of the population. The increased use of pesticides can also directly affect             
the safety and quality of the water, the food produced. In this regard, we also               
express our alarm at the continued support of the Government for the            
dissemination and use of pesticides in Brazil through the promotion of tax            
exemptions. It is also difficult to understand the limited attention given to            
alternative legislative proposals aiming at promoting the reduction of the levels of            
exposure to toxics. 
 
It is our responsibility under the mandates provided to us by the Human Rights              
Council to clarify all cases brought to our attention. Therefore, we would welcome             
any additional information or clarification from the your Excellency’s Government          
with respect to the proposal under discussion and on measures taken to ensure             
that it complies with the Brazil’s obligations under international human rights law,            
particularly with respect to the rights to an adequate standard of living and the right               
to the highest attainable standard of health. We would also welcome the            
opportunity to discuss the proposal in more detail with Government officials at their             
convenience. 



 

DATE: 13 June 2018 
 

A/TO: Her Excellency 
Ms. Maria Nazareth Farani Azevêdo 
Ambassador 
Permanent Representative 
Permanent Mission of Brazil 
to the United Nations Office and other international organizations in Geneva 

FAX: +41 22 910 07 51 
EMAIL: delbrasgen@itamaraty.gov.br  

 
DE/FROM: Beatriz Balbin 

Chief 
Special Procedures Branch 
OHCHR 

FAX: +41 22 917 9008 
TEL: +41 22 917 9543 / +41 22 917 9738 

E-MAIL: registry@ohchr.org  
 

REF: OL BRA 5/2018 
PAGES: 11 (Y COMPRIS CETTE PAGE/INCLUDING THIS PAGE) 

OBJET/SUBJECT: JOINT COMMUNICATION FROM SPECIAL PROCEDURES 
 

Please find attached a joint communication sent by the Special Rapporteur on the issue of 
human rights obligations relating to the enjoyment of a safe, clean, healthy and sustainable 

environment; the Special Rapporteur on the right to food; the Special Rapporteur on the 
implications for human rights of the environmentally sound management and disposal of 
hazardous substances and wastes; the Special Rapporteur on the right of everyone to the 

enjoyment of the highest attainable standard of physical and mental health; and the Special 
Rapporteur on the human rights to safe drinking water and sanitation. 

 
We would be grateful if this letter could be transmitted at your earliest convenience to 
His Excellency Mr. Aloysio Nunes Ferreira, Minister for External Relations and His 

Excellency Congressman Rodrigo Maia, President of the Chamber of Deputies, National 
Congress of Brazil. 
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His Excellency  
Mr. Aloysio Nunes Ferreira 
Minister for External Relations 
 

Mandates of the Special Rapporteur on the issue of human rights obligations relating to the 

enjoyment of a safe, clean, healthy and sustainable environment; the Special Rapporteur on the right 

to food; the Special Rapporteur on the implications for human rights of the environmentally sound 

management and disposal of hazardous substances and wastes; the Special Rapporteur on the right of 

everyone to the enjoyment of the highest attainable standard of physical and mental health; and the 

Special Rapporteur on the human rights to safe drinking water and sanitation 
 

REFERENCE: 
 OL BRA 5/2018

 

13 June 2018 
 

Excellency, 
 

We have the honor to address you in our capacities as Special Rapporteur on the 
issue of human rights obligations relating to the enjoyment of a safe, clean, healthy and 
sustainable environment; Special Rapporteur on the right to food; Special Rapporteur on 
the implications for human rights of the environmentally sound management and disposal 
of hazardous substances and wastes; Special Rapporteur on the right of everyone to the 
enjoyment of the highest attainable standard of physical and mental health; and Special 
Rapporteur on the human rights to safe drinking water and sanitation, pursuant to Human 
Rights Council resolutions 37/8, 32/8, 36/15, 33/9 and 33/10. 

 
In this connection, we would like to bring to the attention of your Excellency’s 

Government information we have received concerning the Project of Law (PL),  

6.299/2002  which amends Law No. 7.802 of 11 July 1989, which deals with the 

research, experimentation, production, packaging and labeling, transportation, 

storage, commercialization, commercial advertisement, use, import, export, final 

destination of wastes as well as packaging, registration, classification, control, 

inspection and inspection of pesticides.1 The referred amendments would 

significantly weaken the criteria for approving the experimental and commercial 

use of pesticides, posing threats to a number of human rights. 

                                                             
1 Pesticides are defined herein to include chemical compounds that are used to kill pests, including 

insects, rodents, fungi and unwanted plants (weeds).  World Health Organization, “Health Topics: 
Pesticides” (webpage, last accessed 29 May 2018), available at: 
http://www.who.int/topics/pesticides/en/ 
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According to the information received:  
 
The Project of Law 6.299/2002 amends articles 3 and 9 of Law No. 7,802 of July 
11, 1989. The referred law project further incorporates several other bills 
presented (PL nº 713/1999, 1.388/1999, 2.495/2000, 3.125/2000, 5.852/2001, 
5.884/2005, 6.189/2005, 7.564/2006, 1.567/2011, 1.779/2011, 3.063/2011, 
4.166/2012, 4.412/2012, 49/2015, 371/2015, 461/2015, 958/2015, 1.687/2015, 
3.200/2015, 3.649/2015, 4.933/2016, 5.218/2016, 5.131/2016, 6.042/2016, 
7.710/2017, 8.026/2017, 8.892/2017),  fully revising the regulations for pesticides 
registration and their use in Brazil with the aim of making the framework more 
flexible, facilitating the registration and marketing of these products in the 
country.  
 
A number of concerns are noted below regarding the proposed amendments to the 
existing legislation, which may loosen regulation and oversight of hazardous 
pesticides in Brazil.  
 
The concerns listed below are heightened by consideration of the current state of 
pesticide use and regulation in Brazil, reportedly the largest consumer and 
importer of pesticides in the world. Public health data illustrates serious concerns. 
According to the data collected by the Ministry of Health, 5501 cases of 
intoxication were recorded in 2017 in Brazil (almost the double of what was 
recorded ten years before), an average of fifteen persons per day. According to the 
same source, 152 persons died in Brazil as a result of poisoning in 2017. These 
figures are likely an underestimation of adverse impacts to human health, given 
the limited data available on poisonings and the health impacts of chronic 
exposure to hazardous pesticides.  
 
Concerns further exist with regard to the capacity of water suppliers across the 
territory in regularly monitoring the levels of contamination of water by 
pesticides. Only around 30% of the cities in Brazil regularly provide information 
on levels of contamination to the national entity monitoring water quality 
(SISAGUA).  
 
It is further noted that five among the ten most frequently sold pesticides in Brazil 
(Atrazine, Acephate, Carbendazim, Paraquat and Imidacloprid2) are reportedly not 
authorized in several countries as well as the European Union due to their risks to 
human health or ecosystems. Further, it is noted that the existing Brazilian 
standards permit higher levels of exposure to toxic pesticides than the equivalent 
standards, such as those in Europe. For example, it is reported that while the 
European Union limits in 0.1 milligrams per liter the maximum amount of 

                                                             
2  The ban for Imidacloprid will come into force by the end of 2018 and will mean they can only be 

used in closed greenhouses due to impact environmental impact.  
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glyphosate to be found in drinking water Brazil allegedly allows up to 5,000 times 
more.3 
 
a) Concerns on the  proposed institutional framework for pesticide 

registration, use and commercialization: 

 

The proposed amendment of Art. 3 of Law No. 7,802 alters the institutional 
framework for approval and registration of new pesticides in Brazil. Currently, 
approval and registration requires the authorization from the federal authorities for 
health, environment and agriculture – the Brazilian Institute of Environment and 
Renewable Natural Resources (IBAMA), the Brazilian Health Regulatory Agency 
(ANVISA) and the Ministry of Agriculture Livestock and Supply (Agriculture), 
respectively.  
 
The amendment concentrates in the Ministry of Agriculture the mandate of 
registering pesticides in Brazil, while the Brazilian Institute of Environment and 
Renewable Natural Resources (IBAMA), the Brazilian Health Regulatory Agency 
(ANVISA) homologate this decision. It is not specified what could happen in the 
case the health or environmental authorities disagree with the registering of a 
product.  
 
Concerns exist that the overwhelming financial capacity of the agriculture lobby 
in Brazil would easily control decisions adopted with this new institutional 
arrangement.  
 
The proposed institutional arrangements reduce the powers of the health and 
environmental authorities in the decision making process, raising serious 
questions of how evidence of hazard and risk will be evaluated in arriving at 
regulatory decisions.  
 
The amendments establish a maximum period for the adoption of decisions on 
products registration. For example, 12 months for the decisions with regard to the 
registration of a new pesticide. Also opening the possibility of temporary 
registration in cases when analysis are not concluded by the authorities within the 
established timeframe.  
 
The amendments establish the possibility for automatic temporary authorizations 
for products that are registered for similar crops in at least three member countries 
of the Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) to take 
place without any supportive analysis to be made in Brazil. 
 
Finally, the amendments proposed to Articles 9, 10, 11 concentrate all the 
authority in the establishment of restrictions and controls on pesticide registration 
and use in the federal government, eliminating the current recognition of the 

                                                             
3  Bombardi, L., Geografia do uso de agrotoxicos no Brasil e conexoes com a Uniao Europeia, 

FFLCH-USP, 2017 
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capacity of cities and states to propose standards of protection tailored to locally 
identified circumstances and challenges.  
 
b) Concerns regarding the authorization and use of pesticides linked to 

cancer, birth defects and other adverse health outcomes, in particular 

for children  

 
Article 3 of the existing law explicitly prohibits the registering of pesticides with 
elements considered to be teratogenic, carcinogenic, mutagenic, endocrine 
disruptive, or posing risks to the reproductive system. Many of these substances 
present incalculable risks to young children during sensitive periods of 
development. Under the proposed amendment, hazardous pesticides will only be 
prohibited from the use where “scientifically established unacceptable risk” is 
demonstrated. This approach rejects the application of good practices on the risk 
management of pesticides such as those in the European Union, in favor of an 
unspecified definition of “unacceptable risk” that deeply problematic bearing the 
reduced powers of health and environmental authorities under the new 
institutional arrangement.   
 
Furthermore, lessons from other countries illustrate how standards based on the 
acceptability of risks fail to adequately protect those most at risk from exposure to 
toxic chemicals, such as low-income communities, minorities, workers, different 
genders and their children.  
 
Moreover, the proposed amendments inject additional uncertainties that reduce 
the accuracy of risk assessments that may be conducted. Accordingly, permits for 
the use of pesticides may be obtained also for preventive purposes (before the 
occurrence of crop pests), increasing the uncertainties in the types and volumes of 
pesticides applied and the risk of exposure for workers and local communities.  
 
c) Concerns regarding gaps in the proposed regulatory framework for 

pesticides 

 
The amendments proposed would limit the application of the Law No. 7,802 
regulating pesticides only to the rural environment. This would mean that urban 
and industrial environments would be either uncovered or regulated only by the 
health surveillance law, Law 6,360 / 76, which is outdated and has no specific 
clauses on the registration and use of pesticides, including protective measures. 
 
d) Concerns on import and export of prohibited or banned pesticides  

 
Brazil reportedly continues to permit foreign chemical manufacturers to exploit 
lower standards of protection in the country, exporting hazardous pesticides 
prohibited from use in their domestic markets to be used in Brazil. Many of these 
countries from which these banned pesticides are exported have stricter health and 
environmental protection systems in place than Brazil. Several countries have 
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prohibited such practices, mindful of the inequities created for local communities 
and workers.4  
 
Furthermore, current norms do not provide any guidance on the exportation of 
pesticides produced in Brazil. The amendments proposed establish that 
requirements of agronomic, toxicological and environmental studies for the 
production of pesticides are not required if these are produced with the sole 
purpose of exportation. This is of considerable concern where pesticides are 
exported to countries without adequate risk reduction systems for pesticides. 
 
e) Additional contextual concerns 

 
The Brazilian Government reportedly continues to stimulate the use of pesticides 
through financial incentives.  Experiences from other countries have illustrated 
the benefits of financial incentives for minimizing the use of hazardous pesticides 
and other toxic chemicals. Decree 7.660 of December 23, 2011 established the 
total exemption of Tax on Industrialized Products for the production and sale of 
pesticides and the Agreement 100/97 do National Council of Economic Policy 
(Confaz) that reduces in 60% the basis used for calculating the Tax on the 
Circulation of Goods and Services for agriculture inputs, including pesticides. 
 
Furthermore it is noted that an alternative law project - PL6670 / 2016, 
establishing a National Policy for Pesticide Reduction (PNARA), proposed two 
years ago by civil society and academic organizations received a lower level of 
priority by the Federal Congress. A commission to analyze this proposal was only 
established on 23 May 2018.  
 
In light of all of the above and without prejudicing the accuracy of the allegations, 

we are concerned that the multiple changes proposed to the existing legal and institutional 
framework for pesticides in Brazil would significantly weaken protection mechanisms 
that are vital to guarantee the human rights of agriculture workers, of the communities 
living around areas where pesticides are used and of the population consuming food 
produced with the support of these chemical products.  

 
In connection with the above alleged facts and concerns, please refer to the Annex 

on Reference to international human rights law attached to this letter which cites 
international human rights instruments and standards relevant to these allegations.  

 
We are very concerned by the evident weakening of the role of public health and 

environmental authorities in the decision making process on the authorization of the use 
and commercialization of highly toxic products resulting from the proposed institutional 
framework. Equally the new norms unduly imposes the priority of compliance with 
unreasonably short deadlines in the authorization of products, clearly privileging the 
commercial interest of the industry over the protection of the rights of people to health 
and life.  
                                                             

4  See e.g. Bamako Convention 
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We are especially disturbed by the significant loosening of the existing criteria 

and procedures for authorizing the registration and use of products proposed by the 
amendments described. The lack of clarity of what would constitute scientifically 
established “unacceptable risk” opens the door for the introduction of highly toxic 
products directly threatening the rights to life, to health and to safe water and food of 
persons living in Brazil, as well as their right to physical integrity and freedom from 
scientific experimentation without consent. The experimental use of toxic substances 
without the prior consent of those exposed as a result, contradicts a basic principle set by 
the Nuremberg Code on human research, which is similarly reflected in the International 
Covenant on Civil and Political Rights. The possibility of automatic registration of 
products already registered in three OECD countries further reduce the scope for minimal 
scientific assessment on the pertinence of products.  

 
We also express concern on the continued import by Brazil of products banned in 

their region of production due to the detection of significant health or environmental 
risks. Equally, the exclusion by the new norm of any requirement with regard to the 
potential toxicological and environmental impact of substances produced for exportation 
widens the space for the introduction of highly hazardous substances in Brazil. This new 
window is also clearly incompatible with Brazil’s obligations to ensure that locally based 
enterprises do not engage in conduct that is alleged to violate or harm the enjoyment of 
human rights abroad. 

 
Moreover, we are concerned by the weakening of the oversight on the toxicity of 

pesticides will also undermine public access to information on pesticides. This is also 
incompatible with the duty of the Government to ensure wide access to information on 
the direct threats these products pose to the health of workers, their families and 
communities, as well as necessary protective and precautionary measures.  

 
Finally, the proposed amendments are especially worrying considering the very 

high consumption of toxic pesticides in Brazil and the consequent public health impact of 
the population. The increased use of pesticides can also directly affect the safety and 
quality of the water, the food produced. In this regard, we also express our alarm at the 
continued support of the Government for the dissemination and use of pesticides in Brazil 
through the promotion of tax exemptions. It is also difficult to understand the limited 
attention given to alternative legislative proposals aiming at promoting the reduction of 
the levels of exposure to toxics.  

 
It is our responsibility under the mandates provided to us by the Human Rights 

Council to clarify all cases brought to our attention. Therefore, we would welcome any 
additional information or clarification from the your Excellency’s Government with 
respect to the proposal under discussion and on measures taken to ensure that it complies 
with the Brazil’s obligations under international human rights law, particularly with 
respect to the rights to an adequate standard of living and the right to the highest 
attainable standard of health. We would also welcome the opportunity to discuss the 
proposal in more detail with Government officials at their convenience.  
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We intend to publicly express our concerns through a press release to be 

disseminated in the near future as, in our view, the amendment proposals potential impact 
in human rights warrants immediate public attention. The press release will indicate that 
we have been in contact with your Excellency’s Government’s to clarify the issue/s in 
question. 

 
Finally, we would like to inform your Government that this joint communication 

will be made available to the public and posted on the website page for the mandate of 
the Special Rapporteur on the implications for human rights of the environmentally sound 
management and disposal of hazardous substances and wastes: 
(http://www.ohchr.org/EN/Issues/Environment/ToxicWastes/Pages/SRToxicWastesIndex
.aspx ).  

 
Your Government’s response will also be made available on the same website as 

well as in the regular periodic Communications Report to be presented to the Human 
Rights council. 

 
Please accept, Excellency, the assurances of our highest consideration. 

 
John H. Knox 

Special Rapporteur on the issue of human rights obligations relating to the enjoyment of a 
safe, clean, healthy and sustainable environment 

 
Hilal Elver 

Special Rapporteur on the right to food 

 
Baskut Tuncak 

Special Rapporteur on the implications for human rights of the environmentally sound 
management and disposal of hazardous substances and wastes 
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Dainius Puras 

Special Rapporteur on the right of everyone to the enjoyment of the highest attainable 
standard of physical and mental health 

 
Léo Heller 

Special Rapporteur on the human rights to safe drinking water and sanitation 
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Annex 

Reference to international human rights law 
 
 

We wish to draw the attention of your Excellency’s Government to article 11 and 
12 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR), 
ratified by your Excellency’s Government on 24 January 1992, which enshrine 
respectively the rights to an adequate standard of living, including adequate food and the 
right to the enjoyment of the highest attainable standard of physical and mental health. 
We further underline the obligations connected with Article 7 b) of the same Covenant 
that recognize the right of everyone to the enjoyment of just and favorable conditions of 
work which ensure, in particular, the obligation to secure safe and healthy working 
conditions. 

 
In this respect, we recall that the Committee on Economic, Social, and Cultural 

Rights, in its general comment No. 12 (1999) on the right to adequate food (art.11), 
establishes that this right must not be construed in a narrow or restrictive sense, and 
declaring that adequacy denotes not just quantity but also quality. The Committee further 
considers that the right implies food that is free from adverse substances, and asserts that 
States must implement food safety requirements and protective measures to ensure that 
food is safe and qualitatively adequate. Moreover, in its general comment No. 14 on the 
right to physical and mental health (art. 12) the Committee notes this right extends to the 
underlying determinants of health, such as safe food, potable water, safe and healthy 
working conditions and a healthy environment. It also notes that the obligation to 
improve industrial and environmental hygiene essentially entails the right to a healthy 
workplace, including the prevention and reduction of exposure to harmful substances, and 
the minimization of the causes of health hazards inherent in the workplace. 

 
We furthermore recall the explicit recognition of the human rights to safe drinking 

water and sanitation by the UN General Assembly (resolution 64/292) and the Human 
Rights Council (resolution 15/9), which derives from the right to an adequate standard of 
living, protected under, inter alia, article 25 of the Universal Declaration of Human 
Rights, and article 11 of ICESCR. In its General Comment No. 15, the Committee on 
Economic, Social and Cultural Rights clarified that the human right to water means that 
everyone is entitled to sufficient, safe, acceptable, physically accessible and affordable 
water for personal and domestic uses. Furthermore, the United Nations General Assembly 
in its resolution 70/169 of 2015 recognized that “the human right to safe drinking water 
entitles everyone, without discrimination, to have access to sufficient, safe, acceptable, 
physically accessible and affordable water for personal and domestic use”, and that “the 
human right to sanitation entitles everyone, without discrimination, to have physical and 
affordable access to sanitation, in all spheres of life, that is safe, hygienic, secure, socially 
and culturally acceptable and that provides privacy and ensures dignity, while reaffirming 
that both rights are components of the right to an adequate standard of living”. 

 
We would also like to refer to article 19 of the International Covenant on Civil and 

Political Rights (ICCPR), acceded to by Brazil on 24 January 1992, which protects 
everyone’s right to right of access to information. We further refer to articles 11 and 12 of 
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the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women, 
ratified by Brazil in 1 February 1984 which address women’s right to protection of health 
and safety, including the safeguarding of the function of reproduction, and call for special 
protections to be accorded to mothers before and after childbirth. 

 
Finally we refer to the Article 6 of the Convention on the Rights of the Child 

(CRC) ratified by Brazil in 24 September 1990 which establishes the obligation of 
Governments, to the maximum extent possible, to ensure that children survive and 
develop in a healthy manner. The article 24 of the Convention makes an additional 
explicit link between food, water and the right to the highest attainable standard of health. 
Accordingly, States must combat disease and malnutrition through the provision of 
adequate, nutritious foods and clean drinking water, taking into consideration the dangers 
and risks of environmental pollution. 

 
We further refer to the report of the Special Rapporteur on the right to food 

A/HRC/34/48 that details the multiple human rights implications of the use of pesticides 
in the world today and the role of States in regulating and overseeing the use of these 
chemicals. The report calls States to, inter alia, “(b) Establish systems to enable various 
national agencies responsible for agriculture, public health and the environment to 
cooperate efficiently to address the adverse impact of pesticides and to mitigate risks 
related to their misuse and overuse; (c) Establish impartial and independent risk-
assessment and registration processes for pesticides, with full disclosure requirements 
from the producer. Such processes must be based on the precautionary principle, taking 
into account the hazardous effects of pesticide products on human health and the 
environment; (d) Consider non-chemical alternatives first, and only allow chemicals to be 
registered where need can be demonstrated.” 
 

Finally, we refer to the Framework Principles on human rights and the 
environment of the Special Rapporteur on human rights and the environment 
(A/HRC/37/59, annex), which summarize the main human rights obligations relating to 
the enjoyment of a safe, clean, healthy and sustainable environment. Namely, the 
Framework Principle 1 provides that States should ensure a safe, clean, healthy and 
sustainable environment in order to respect, protect and fulfil human rights. In the same 
vein, Principle 2 reiterates that States should respect, protect and fulfil human rights in 
order to ensure a safe, clean, healthy and sustainable environment. Principle 11 reminds 
States that they should establish and maintain substantive environmental standards that 
are non-discriminatory, non-retrogressive and otherwise respect, protect and fulfil human 
rights.  
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1.2 Análise das bases científicas e técnicas das notas públicas 

contra o PL do Veneno  

 

 1.2.1 Um breve contexto 

O Projeto de Lei (PL) nº 6.299/2002 e a maior parte dos seus apensados 

são colocados em discussão no Congresso Nacional em um momento crítico 

para a defesa de direitos fundamentais e para a consolidação das conquistas 

democráticas garantidas pela Constituição cidadã de 1988. 

No campo da comunicação, também há um novo paradigma que 

repercute nas relações humanas e interpessoais, não somente banalizando a 

importância da defesa dos direitos sociais e humanos e criminalizando os 

movimentos que lutam pelos seus direitos – à terra, a alimentação adequada, à 

igualdade racial e de gênero – como estimulando os discursos de ódio e 

episódios de violência. Vários casos recentes, principalmente durante o 

processo de debate sobre o PL do Veneno clamado pela sociedade, mostram a 

parcialidade da grande mídia na divulgação de informações que apontam o 

risco de produtos e empreendimentos que sustentam o modelo químico 

dependente. Nesses casos viu-se a divulgação de dados de fontes não 

confiáveis e até a publicação de reportagens onde os “dois lados” do problema 

não eram mostrados, privilegiando-se os setores que defendiam a provação do 

PL nº 6.299/2002. 

Em paralelo, a escassez de recursos públicos destinados à saúde, à 

educação e à ciência e tecnologia dificulta a realização de pesquisas voltadas 

para atender às reais demandas da sociedade. Aliada a esta situação, há a 

interferência dos detentores dos meios de produção na definição das 

prioridades de pesquisa, privilegiando a realização daquelas alinhadas aos 

interesses do grande capital. 

Essa breve contextualização revela que o PL do Veneno se associa a 

outras ameaças que desabam sobre os temas da  saúde e ambiente, de forma 

especialmente acelerada no Brasil pós Golpe. Aí estão o desmonte dos 

processos de legislação ambiental, o esvaziamento das tímidas  políticas 

públicas voltadas a produção de alimentos orgânicos e agroecológicos, o 

desaparecimento dos sistemas de acesso à saúde para as populações do 
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campo, floresta e águas e a crise de insegurança que acaba com as 

perspectivas de soberania alimentar e nutricional, recolocando o país no mapa 

da fome.  

A crise ética e moral que se consolida nas politicas públicas através de 

um Congresso Nacional tutelado por interesses de setores dominados por 

transnacionais, nodo agronegócio, da indústria química, da energia e da 

mineração. Esta realidade opera de forma ágil para  entregar nossos bens 

naturais e reservas energéticas ao monopólio empresarial de outros países. 

 

 1.2.2 O Brasil do “Agro pop” (mas não popular) 

 

Na última década o Brasil tem se destacado como um pais subserviente, 

atento a funções secundárias na economia global, que o colocam entre os 

maiores consumidores  de agrotóxicos, cultivadores de plantas transgênicas, e 

exportadores de matéria-prima, avançando para o sucateamento das bases de 

transformação industrial. O Brasil de Temer já quase não esmaga soja e ao 

mesmo tempo em que desativa petroquímicas e vende reservas de petróleo, 

está iniciando exportações de bois vivos.  

Os agrotóxicos, adubos químicos e sementes geneticamente 

modificadas (transgênicas) formam alguns dos pilares que sustentam o modelo 

de produção agrícola hegemônico no país. A escassa relação entre os ganhos 

de produtividade daquelas sementes e sua demanda de insumos está impondo 

necessidade continua de expansão das áreas de lavoura, para preservar a 

rentabilidade das explorações. Esta dependência da escala de produção vem 

impondo alterações na legislação ambiental, facilitando a ocupação de áreas 

de preservação. Também se associa a alterações na legislação fundiária, 

facilitando a ocupação de territórios de populações tradicionais, áreas 

indígenas e áreas de assentamentos de reforma agrária, pelo agronegócio 

exportador. Este modelo de produção se caracteriza pelos grandes latifúndios, 

pelos crimes ambientais e pela destruição de modos de vida e culturas 

tradicionais. 

 Apesar de representar parcela significativa do PIB brasileiro, esse 

modelo gera crises sociais e impactos ambientais irrecuperáveis, como a perda 

da biodiversidade, e alterações ecossistêmicas  decorrentes do uso de 
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produtos tóxicos. A concentração de terra e renda  estão associados a relações 

injustas de trabalho, havendo registros de superexploração da força de trabalho 

e  formas análogas à escravidão, não sendo raros os atentados e as mortes de 

lideres dos trabalhadores rurais. 

No Brasil, os agrotóxicos são definidos e regulados pela lei no 7.802, de 

1989, e seu decreto regulamentador no 4.074/2002. Em 1993, o Ministério da 

Saúde publicou uma Portaria que dispõe sobre os critérios de rotulagem, de 

classificação e avaliação toxicológica. Em 1999, quando foi criada a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), a avaliação dos efeitos sobre a saúde 

humana dos agrotóxicos passou a ser responsabilidade desta Agência. 

No mesmo ano de aprovação do decreto regulamentador da lei de 

agrotóxicos ( 2002), o então senador Blairo Maggi elaborou um projeto de lei 

para modificar aquela legislação em pontos cruciais para a prevenção de 

intoxicações e casos de doenças crônicas graves e irreversíveis, como câncer 

e malformações fetais. Á época, a aprovação daquele  projeto de lei já era 

apontada como a “salvação da lavoura”, sem a qual a agricultura brasileira “não 

sobreviveria”. Desde então, ainda com restrições previstas em lei, o Brasil veio 

se firmando  no cenário internacional como grande consumidor de agrotóxicos 

e como exportador de commodities. 

Obviamente, outros elementos que não os agrotóxicos, fertilizantes 

químicos e transgênicos também são responsáveis pelo destaque do Brasil no 

cenário internacional na produção de commodities agrícolas. Inicialmente 

tivemos a ocupação de solos de alta produtividade, com o avanço dos crimes 

ambientais. Depois, a substituição de culturas destinadas à alimentação e ao 

consumo interno. Ao tempo,  vultuosos financiamentos públicos (incluindo 

isenção tributária) foram sendo historicamente destinados ao setor, que 

também recebia apoios indiretos no campo da pesquisa, da assistência técnica, 

dos favorecimentos legislativos. Se comparados aos irrisórios investimentos 

voltados aos agricultores familiares e à produção orgânica e de base 

agroecológica os favorecimentos destinados ao agronegócio ilustram que 

interesses prevalecem e a quem cabe dirigir os rumos da nação.. 

Os fatos apontam que, embora muito se fale sobre a necessidade de 

modernização da lei de agrotóxicos desde 1989, a proposta de mudanças 

acompanhou  a publicação do seu decreto. Mesmo na ocasião não havia 
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justificativa técnica ou dados oficiais que apontassem problemas no setor, que 

vem demonstrando crescimento expressivo desde então. 

É possível evidenciar que mesmo em 2018, os argumentos voltados à 

defesa do PL no 6.299/2002 não possuem base técnica ou científica. Trata-se 

de modernização de discurso apoiado em campanhas de marketing que 

seguem estratégias de mercado das indústrias transnacionais. Produtoras de 

agrotóxicos e transgênicos estas empresas vêem no Brasil em crise uma 

oportunidade para comercializar produtos que já não podem ser consumidos 

tão livremente em outros países. Venenos com  elevada toxicidade, que 

ameaçam o presente e o futuro de populações e do do ambiente natural são 

aqui apresentados como necessários. Apoiados por formadores de opinião e 

cientistas descontextualizados, deputados afirmam que não há contaminação 

porque na água de consumo humano são analisados 27 das centenas de 

agrotóxicos autorizados. Quando se constata a presença de resíduos, afirmam 

que ela não excede o limite tolerável por lei. Quando se constata que o limite 

de resíduos autorizados no brasil, para o herbicida que mais se usa neste pais, 

o glifosato, é 5 mil vezes superior ao limite autorizado para esse veneno, na 

água de consumo da comunidade europeia, tratam de aprovar mudança na lei, 

retirando do ministério da saúde autoridade sobre este tema. Apenas deste 

produto são jogados sobre o território nacional, a cada ano, quase duzentos 

milhões de litros. Os danos ambientais são tão relevantes que, constatado os 

efeitos cancerígenos do produto pelo Instituto Internacional de pesquisas do 

Câncer, legisladores descomprometidos com o drama nacional se apressam 

em aprovar mudança na lei, retirando do ministério do meio ambiente 

autoridade sobre o tema. Este é o PL6299/22, o PL do Veneno, que as 

transnacionais e seus agentes locais pretendem impor a todos os brasileiros. 

 

Mas o que dizem as organizações técnicas e científicas da área do 

direito, da saúde e do meio ambiente sobre o PL do veneno? 

 

 Este documento se propõe a realizar uma análise crítica desses 

posicionamentos, assim como desvelar alguns dos argumentos em defesa do 

referido projeto de lei. 
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1.2.3 Técnica e ciência a favor da vida: como se posicionaram instituições 

de Estado sobre o PL do Veneno 

 

As propostas legislativas em tramitação já vêm sendo problematizadas 

por diferentes instituições da área do direito, saúde e ambiente. O “Dossiê 

Abrasco: um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde”, publicado em 

2012 e atualizado em 2015, se somou a outras pesquisas, a ações dos Fóruns 

Nacional e Estaduais de combate aos impactos dos agrotóxicos e a 

organizações da sociedade civil, ao jogar luz sobre  parte do problema e ao 

apontar soluções. 

O Dossiê aponta, com endosso de outras entidades, que a opção pelo 

agronegócio é determinante de riscos que levam ao adoecimento e morte das 

populações expostas aos agrotóxicos. Com esta relevância, e dada sua 

interveniência em tantas áreas da economia, o problema se colocava com 

dimensão estratégica a ser trabalhada através do  fortalecimento das 

organizações de Estado, nas três esferas de governo. Também se mostrava 

necessário informar e envolver a sociedade,: ampliar os programas de 

monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos; aumentar a 

capacidade laboratorial para atender as demandas de análise ( a exemplo do 

monitoramento da água para consumo humano); capacitar os serviços de 

saúde para diagnosticar, tratar e notificar os casos de intoxicação; revisar o 

registro de produtos muito tóxicos já proibidos por outros países; extinguir a 

isenção tributária dos agrotóxicos; valorizar e investir nas experiências de 

produção de alimentos de forma orgânica e agroecológica, dentre outras 

medidas. 

Poucas ações foram concretamente desenvolvidas para alcançar estes 

objetivos, mas muito se fez para  facilitar ampliações no uso de agrotóxicos e 

transgênicos, fragilizando a atuação do Estado nos processos de fiscalização, 

de controle e registro desses produtos. Somado a isso,  iniciativas visando 

mascarar os problemas patrocinadas pelo agronegócio e veiculadas 

amplamente na grande mídia defendiam irrestritamente o modelo de agricultura 

químico-dependente: campanhas publicitárias,; financiamento e cooptação de 

instituições públicas de pesquisas; constrangimentos,  assédio e ameaças a 

instituições públicas, profissionais e pesquisadores que expressavam 
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publicamente suas preocupações com os impactos à saúde e ao ambiente se 

incluem entre estes casos.. 

A votação do PL do veneno coroa estes movimentos do setor industrial e 

dos grandes latifundiários, de forma direta ou mediados por lobistas que 

adotam métodos imorais, em alguns casos envolvendo pressões que beira uma 

chantagem político-econômica, quer sobre as instituições públicas do Estado 

brasileiro, quer sobre os territórios dos povos e comunidades tradicionais e dos 

camponeses que há séculos produzem alimentos com respeito aos bens 

naturais. Não é irrelevante o fato de que neste período os conflitos pela terra 

registram um aumento dos casos de violência, com mortes de lideranças dos 

trabalhadores rurais, povos indígenas e comunidades tradicionais (CPT, 2018). 
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O que pretende (e como) o PL do veneno sobre a saúde e o 

ambiente? 

 

Entre os quatorze motivos apontados no parecer do relator Luiz 

Nishimori como justificativa para aprovação do PL do veneno, não existe 

consideração alguma quanto aos efeitos negativos dos agrotóxicos sobre a 

saúde e ou ambiente. A atualização da lei nº 7.802 de 1989, proposta pelo PL 

do veneno, pretende a flexibilização dos pontos em que a lei vigente no Brasil 

se mostra  protetiva para a  saúde e para o ambiente. O deputado chegou a 

isto agregando vários projetos que de alguma forma tratavam do assunto, 

sempre cuidando de retirar dos mesmos elementos  que pudessem de alguma 

forma contrariar os interesses empresariais 

Assim,  alguns itens da legislação que poderiam ser modificados para 

aumentar a proteção das pessoas e dos ecossistemas, e que eram objeto de  

projetos de lei apensados ao PL nº 6.299, foram sistematicamente rejeitados. 

Como exemplo, retira-se do corpo legal a possibilidade de proibir o uso de 

produtos altamente perigosos (PL nº 713/1999, PL nº 1.388/1999, 7.564/1999, 

PL nº 5.218/2016, PL nº 4.412/2012); bem como de aprimorar as informações 

sobre toxicidade apresentadas no rótulo (PL nº 49/2015, PL nº 371/2015, PL nº 

461/2015) ou de obrigar a revisão periódica do registro (PL nº 3.063/2011). 

Com isso, venenos de alta periculosidade serão distribuídos com informações 

restritas e, uma vez aprovados, dificilmente serão retirados do mercado. Trata-

se de crimes contra a lei de informação e contra a saúde pública visto que a 

cada ano temos novos argumentos a respeito dos perigos dos agrotóxicos 

usados no Brasil, onde, dentre os 50 mais utilizados aqui já inclui 30 proibidos 

em outros países.  

Portanto, o PL substitutivo em fase de votação não deixa dúvidas quanto 

ao fato de que defende  os interesses e o lucro de quem produz e usa 

agrotóxicos, à revelia do que possa ocorrer com a saúde do povo e dos 

ecossistemas brasileiros. 

É possível observar ainda que o parecer do relator adota expressões 

subjetivas e tendenciosas, não justificadas cientificamente, tais  como 

“avaliação dos pesticidas e afins está desatualizada”, “extremamente 
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burocrático”, “burocracia excessiva” e “ausência de transparência”, para 

fundamentar  quatro das premissas utilizadas como justificativa para a 

necessidade de alteração legislativa. 

Esta redação mostra  que de fato o PL do veneno pretende: acelerar o 

registro de produtos agrotóxicos, eliminando a exigência de  processos de 

avaliação acurados, impossibilitando a pratica de  dos estudos toxicológicos 

com antecipação a seu uso. Ademais, propõem a criação de autorizações por 

similaridade, ou em período provisório, verdadeiros testes a campo, com 

cobaias humanas, para  produtos que não tenham cumprido a rotina acelerada 

de autorização de uso.  

 

 

 

O que são “estudos toxicológicos”? 

 

São experimentos realizados com animais de laboratório como ratos, 

camundongos, coelhos e outros nos quais se testam os efeitos que podem vir a 

ocorrer quando um ser humano entra em contato com o agrotóxico. De um lado 

temos que considerar as diferenças óbvias entre humanos e animais, que 

oculta sintomas não percebidos nos roedores, podendo ser ilustrada pela alta 

taxa de suicídios de agricultores que habitam áreas com uso relevante de 

organofosforados, inseticidas que afetam o sistema nervoso central.  

Além disso, nos estudos de toxicidade o que se avalia é o ingrediente 

ativo (princípio ativo) do agrotóxico, na sua forma mais pura. Como apenas 

para o princípio ativo glifosato existem mais de 200 produtos comerciais no 

planeta, que se diferenciam pela presença de outras substancias tóxicas, que 

não entram nos testes, caracteriza-se neste ponto mais um mecanismo de 

fraude cientifica, que ameaça a saúde pública. 

E mesmo no caso dos princípios ativos, os testes não levam em conta 

efeitos combinatórios, que decorrem do contato com vários produtos. A 

combinação se dá nos organismos, e os responsáveis sabem disso, mas não 

consideram relevante o estabelecimento de testes para averiguar as 
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implicações. O PL do veneno, na verdade, propõem reduzir as análises 

insuficientes que hoje vigoram por lei. 

Os resultados desses testes que se sabe insuficientes são apresentados 

pelas indústrias para  a Anvisa , que após  avaliação estabelece conceito sobre 

sua qualidade e suficiência para  registrar e permitir o uso do agrotóxico, tendo 

em conta seus possíveis  nos efeitos sobre a saúde humana. O Ministério do 

Meio Ambiente, através do IBAMA, faz algo similar para decisões sobre 

possíveis impactos do agrotóxico sobre o meio ambiente e os serviços 

ecossistêmicos ali vigentes. 

Ocorre que tanto as decisões como os  testes em que se baseiam, são 

limitados na sua essência devido a, entre outros fatores: 

a) O modelo experimental em animal de laboratório não é capaz de 

mimetizar todas as reações e funções que podem ser observadas em 

um ser humano (problemas hormonais, psicológicos, problemas no 

sistema nervoso – motores cognitivos, emocionais). 

b) As condições de exposição ocupacional não são passíveis de 

replicação pelos estudos realizados em animais de laboratório, pois 

geralmente têm início na vida adulta, diferem em variabilidade, são 

intermitentes e variam em intensidade tanto ao longo do dia quanto 

da vida. 

c) Só é testado um único ingrediente ativo de agrotóxico (e vários são 

usados na agricultura, ou mesmo adicionado a uma mesma fórmula 

de um produto que é comercializado). O que ocorre, e não é 

novidade na área do conhecimento chamada toxicologia, é que 

substâncias químicas interagem e os efeitos podem ser imprevisíveis 

e irreversíveis. 

d) Nos estudos experimentais há a separação de animais por sexo e a 

administração de um único produto, que é feita em laboratório, 

utilizando uma única via de exposição em cada estudo (oral, 

inalatória ou dérmica). Essas condições têm pouco em comum com o 

cenário de múltiplas exposições por meio de diferentes vias (ar, 

alimentos, água, cosméticos) a que os humanos estão expostos. 
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e) O produto formulado, que é o produto comercializado, é uma mistura 

de substâncias, incluindo um ou mais ingredientes ativos, e outras 

substâncias ditas inertes, mas que na verdade tem a função de 

aumentar o efeito do princípio ativo (sinergistas), de espalhar ou de 

manter por mais tempo o agrotóxico na planta e podem exercer 

efeitos sobre a saúde humana. 

f) Podem ser gerados contaminantes ou produtos de degradação 

durante o processo de produção de um agrotóxico, que são gerados 

por reações químicas. Esses produtos podem ser mais tóxicos que o 

próprio ingrediente ativo, e seus efeitos não são avaliados na ocasião 

da análise toxicológica realizada pelos órgãos de registro dos 

agrotóxicos. Como exemplo, o herbicida 2,4-D tem como 

contaminante a dioxina, substância altamente tóxica, cancerígena e 

desreguladora endócrina, tóxica para o sistema reprodutivo. Esses 

contaminantes deveriam ser monitorados, porém no Brasil, não há 

laboratórios públicos para pesquisar contaminantes como esse, 

sendo as análises conduzidas pela própria indústria que produz os 

agrotóxicos, gerando dúvidas relacionadas a potenciais conflitos de 

interesse. 

g) Os estudos de laboratório não permitem observação de problemas 

relacionados à escala, que necessariamente ocorrem no mundo real. 

Considere-se por exemplo que estudos apontando inocuidade de um milho 

transgênico que carrega toxinas inseticidas e é tolerante aos herbicidas 

glifosato e 2,4D, após liberado com base em observações realizadas em 

canteiros e em reações manifestadas por ratos alimentados com os grãos por 

no máximo noventa dias, passa a ser cultivado em milhões de hectares. 

h) As equipes encarregadas do monitoramento dos impactos a campo são 

insuficientes em numero e mal equipadas. A hipótese de que observações 

descuidadas nas fazes previas de avaliação serão compensadas a posteriori, 

por meio de fiscalizações e monitoramentos é claramente ilusória,  

 

O que o PL define como “desburocratização” é, em última instância, a 

redução do tempo para analisar estes resultados, a criação de dificuldades 

para que novos estudos sejam solicitados (o que é importante para muitos 
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casos onde há dúvida sobre a segurança do produto para seres humanos) e, 

em algumas situações, a previsão de que os estudos sequer precisarão ser 

apresentados pela indústria. De fato, a solução mais eficaz e segura seria 

investir – técnica, materialmente e em pessoal – nos órgãos responsáveis pelo 

registro e em uma rede pública de laboratórios credenciados para suporte 

especializado. 

O PL abre ainda outra prerrogativa extremamente preocupante ao 

estabelecer o tempo máximo de um ano para análise dos estudos 

(toxicológicos, ambientais) para o registro. Caso a análise não seja realizada 

até encerrado o prazo, o agrotóxico poderá entrar no Brasil mesmo sem a 

anuência do órgão responsável, apenas tendo como base o parecer de outros 

países da OCDE (que não necessariamente tenham as mesmas características 

ambientais, nutricionais e de vida do Brasil). 

Nesse sentido, como aponta o IBAMA no seu parecer técnico sobre o 

PL, “não há isonomia na decisão entre a aprovação e restrição, pois o 

“Substitutivo” não trata dos casos de proibição em outros países.” (p.4). 

Seguindo esta lógica, deveria caber uma proibição imediata de agrotóxicos no 

Brasil, assim que houvesse a sua proibição em outros países por conta dos 

seus impactos sobre a saúde e ou ambiente, proposta esta não considerada 

pelo PL nº 6.299. 

 

Quais os impactos do PL do veneno ao propor a definição de “risco aceitável” 

para efeitos como o câncer, mutação no material genético, malformações fetais, 

alterações hormonais e reprodutivas?  

 

De acordo com a lei nº 7.802 de 1989, um agrotóxico associado a 

qualquer um desses efeitos é indicado para proibição. Trata-se algo bastante 

claro e responsável pois estamos diante de impactos que afetam gerações 

totalmente alheias aos interesses do presente. Pois o PL prevê a revogação 

desse artigo e, consequentemente permitirá o registro de produtos com esse 

potencial de dano, entendendo que existirão casos  onde  o risco poderá ser 

considerado “aceitável”. Assume que o conceito de aceitabilidade passa por 

avaliação estatística, onde existirá algum numero de crianças com 
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malformações ou de famílias com óbitos, que deve ser considerado 

“irrelevante”, e portanto “aceitável”. 

Em outras palavras, o cálculo do “risco aceitável” se dá basicamente por 

meio da definição de doses nas quais esses efeitos, em tese, não se 

manifestariam. O que ocorre é que para muitos desses efeitos não é possível 

definir um limite de segurança. Isso porque vários deles ocorrem em condições 

de exposição a quantidades muito pequenas, como as presentes na água, nos 

alimentos, no ar, poderiam resultar em doenças como o câncer. Da mesma 

forma, efeitos sobre as funções hormonais e reprodutivas que podem ser 

induzidos a partir de poucas moléculas ligadas a genes específicos ou a 

receptores nas membranas das células. As malformações fetais também 

podem ser induzidas a partir da presença de substâncias em curtas janelas de 

tempo durante o processo de desenvolvimento intrauterino. Além disso, 

existem grupos populacionais com maiores fragilidades genéticas e 

susceptibilidade a danos, que fatalmente serão afetados por doses inferiores 

ao limiar de segurança imposto como limite para os risos aceitáveis. 

Uma vez que os limites de risco são distintos para os vários grupos, 

cabe ao Estado defender a todos na medida que estamos tratando com 

doenças  irreversíveis, que podem afetar gerações futuras. A prerrogativa 

adotado pelos legisladores que defendem este PL, de definir níveis 

considerados “aceitáveis” para a ocorrência  dessas doenças, apoiados em 

argumentos puramente econômicos, é ética e moralmente insustentável. Do 

ponto de vista humano, considerando os avanços da civilização e os preceitos 

da ciência e da democracia é possível afirmar que estamos diante de crime de 

escala colossal, ferindo   os entendimentos acumulados pelas ciências do 

Direito, da Medicina, e da  Saúde Pública.. 

 

Essas preocupações e limitações da definição do risco foram mencionadas nos 

pareceres do IBAMA, INCA, FIOCRUZ, MPT e outros sobre o PL do veneno.  
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Como o PL do veneno se coloca frente a Tratados e 

organismos internacionais? 

 

As Notas técnicas contra o PL do veneno apontam questões críticas 

relativas ao seu impacto, considerando tratados internacionais, contemplando 

inclusive alguns de que o Brasil é signatário. Estas informações demonstram 

que o pais avança no sentido oposto ao propugnado pela legislação 

internacional relacionada ao tema. 

 

Sobre as regras de registro de outros países e a presença de resíduos 

nos alimentos 

 

O Ministério da Saúde cita que “[O PL 6.299] contraria os critérios de 

regulação da Comunidade Europeia, alterados recentemente, de risco para 

perigo, igualando ao previsto na Lei em vigor no Brasil, com isso, a permissão 

de uso de agrotóxicos proibidos na União Europeia causará restrição as 

exportações brasileiras de produtos que contenham esses resíduos.” (p.2) 

A aprovação do PL pode gerar restrição à comercialização de produtos 

brasileiros que contenham resíduos de agrotóxicos  proibidos em outros 

países, bem como pela quantidade de diferentes agrotóxicos que podem ser 

encontrados nos alimentos. Somente nos últimos anos, identificou-se a 

presença de agrotóxicos em mais de 60% das amostras de alimentos 

analisados pela Anvisa – destacando que os agrotóxicos mais usados no país 

não eram investigados, como o glifosato, o 2,4-D e o paraquate. Além disso, 

cerca de 20% dos alimentos analisados continham mais de 03 agrotóxicos 

diferentes, chegando a 11 ou mais resíduos diferentes em uma única amostra 

de alimento (ANVISA, 2016). 

Outro fato preocupante é que o PL define que a divulgação dos 

resultados de monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos passará 

à responsabilidade  exclusiva do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). Assim, aquele ministério dominado por interesses do 

agronegócio assumirá atribuições que, por definição, competem aos setores 

saúde (Ministério da Saúde) e ao meio ambiente (Ministério do Meio Ambiente). 
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Este fato gera preocupações relacionadas à isonomia da pastas e, em 

consequência, quanto à qualidade e a forma de divulgação  dos resultados de 

monitoramento de resíduos. Não apenas se despreza a expertise e a pratica 

acumulada pelas áreas e serviços relacionados à proteção da saúde e 

ambiente, como se constroem espaços contraditórios, que prejudicarão  ações 

de promoção da saúde, vigilância e prevenção dos casos de intoxicação, bem 

como aquelas relacionadas à qualidade da água e à proteção de espécies em 

risco de extinção.  

Agrava-se, desta forma,  ocorrências lamentáveis associadas à 

manipulação e  forma enviesada de divulgação dos últimos resultados do 

Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) da 

Anvisa. O maior poder do MAPA sobre aqueles serviços estenderão malefícios 

decorrentes  da influência de setores econômicos1,2 sobre atividades e 

responsabilidades do Estado Brasileiro. 

De acordo com os últimos resultados divulgados do PARA, a pesquisa 

teria revelado que apenas 1% dos alimentos analisados podiam causar sinais e 

sintomas de intoxicação imediatamente após o consumo. A informação causou 

espanto pois  os efeitos mais esperados e preocupantes  para o  consumo de 

alimentos com resíduos de agrotóxicos  se relacionam a manifestações tardias, 

decorrentes da ingestão continuada de pequenas doses que se somam em 

termos de impacto sobre os organismos. As intoxicações agudas de fato são 

raras porque supõem atitude criminosa e não descuido dos agricultores. Por 

outro lado, a mesma pesquisa informava que 20% das amostras continham 

resíduos de agrotóxicos acima do limite permitido, fato que deve ser 

interpretado como associado a riscos agudos e crônicos. Ademais, a pesquisa 

indicava que um mesmo alimento continha diversos agrotóxicos , o que coloca 

impossibilidade de afirmações de inocuidade, dado que inexistem estudos e 

limites de segurança para estas combinações . Com isso, deve-se concluir que 

são falsas as afirmações de que quase 100% dos alimentos estavam próprios 

para o consumo1,2. .A divulgação oficial deste tipo de interpretação compromete 

                                                           
1
 http://sindiveg.org.br/na-midia-resultado-do-relatorio-2016-do-programa-de-analise-de-residuos-de-

agrotoxicos-para-da-anvisa-revela-que-99-das-amostras-estao-livres-de-residuos-de-agroquimicos/ 
 
2
 http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2016/12/anvisa-divulga-relatorio-sobre-residuos-de-

agrotoxicos-em-alimentos/13-12-2016-agricultura.jpg/view 
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a credibilidade dos serviços,   ofende o direito à informação, o direito do 

consumidor e a segurança alimentar e nutricional. A ocultação deliberada de  

riscos  não apenas inibe ações  dos serviços públicos de controle e fiscalização 

como induzem a atitudes descuidadas por parte da população. 

 Este tipo de resultado da contaminação de serviços de saúde por 

interesses do agronegócio revelam ser  fundamental para a  sociedade que 

órgãos técnicos especializados como a Anvisa e  os órgãos de vigilâncias 

sanitária estaduais e municipais se mantenham  livres da influência do setor 

regulado. Os responsáveis  pela avaliação dos estudos de contaminação e a 

comunicação de seus resultados à sociedade devem ser mantidos a cargo dos 

Ministérios da Saude e do Meio Ambiente, ao contrario do que prevê o PL6299.  

No Parecer da ANVISA sobre o PL nº 6.299/2002 são apresentadas  

preocupações com a perspectiva de sua exclusão do monitoramento e da 

divulgação dos resultados de análise de agrotóxicos em alimentos 

 

“O monitoramento é realizado pela Anvisa por meio da coordenação 
do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos 
(PARA), além da fiscalização, ações de informação à sociedade e 
capacitação em Toxicologia. Com este conjunto de ações e 
competências, a ANVISA vem colaborando para organizar a 
utilização de agrotóxico na produção de alimentos, de modo a 
favorecer as ações para a proteção da saúde humana. No âmbito do 
monitoramento de resíduos em alimentos, um dos principais 
resultados do PARA é a evidência da necessidade de desenvolver 
um planejamento estratégico que possa reduzir os efeitos nocivos do 
uso inadequado dos agrotóxicos. Isso corrobora com a estratégia e 
necessidade do envolvimento da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária na regulação e controle de agrotóxicos.” 

 

Sobre tratados internacionais relacionados a saúde e ao ambiente 

 

A Nota Técnica do Ministério Público do Trabalho aponta violações de 

tratados internacionais no caso da aprovação do PL nº 6.299/2002, como a 

Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que dispõe 

sobre Saúde e Segurança dos Trabalhadores de 1983, tendo sido ratificada 

pelo Brasil em 1992. Por meio da Convenção nº 155 da OIT o Brasil fica 

obrigado a prevenir os acidentes e os danos à saúde em decorrência do 

trabalho, como as atividades laborais onde os agrotóxicos são manipulados. 

O PL ofende este compromisso prevendo  uma série de flexibilizações 

que vão colocar as populações expostas, em especial os trabalhadores e 
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trabalhadoras  em situação de vulnerabilidade maior do que as já observadas 

nos processos produtivos que envolvem a produção, armazenamento, 

transporte, comercialização e uso de agrotóxicos.  

Essas modificações, no contexto  da recém aprovada reforma trabalhista 

também deixará gestantes e lactantes mais vulneráveis e susceptíveis aos 

efeitos dos agrotóxicos. A precarização das relações de trabalho, que atende 

aos mesmos interesses das grandes corporações se soma a outras ameaças 

ao contrato social que vige na república federativa, permitindo dúvidas quanto à 

propria estabilidade dos direitos humanos universais, no Brasil. 

A Convenção 170 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

relacionada a segurança na utilização dos produtos químicos no ambiente de 

trabalho, também se faz contrariada pelo texto do PL6299. Algo similar ocorre 

com nossos compromissos junto à Convenção de Roterdã (sobre 

Procedimento de Consentimento para o Comércio Internacional de Certas 

Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos), adotada no Brasil a partir do 

Decreto 5.360 de 2005. 

Ao permitir o uso de produtos onde as evidências de doenças crônicas 

graves já estão bem estabelecidas em estudos científicos, o PL também se 

contrapõe ao Princípio da Precaução, que tem força de lei no Brasil e em 

diversos países, em especial na União Europeia, desde o Protocolo de 

Cartagena, do qual somos signatários. Na CEE este principio atua como 

mecanismo fundamental  para a preservação da saúde e do ambiente, 

estabelecendo  que indícios de danos causados por um agente seriam 

suficientes para justificar sua revisão e até interromper seu uso para prevenir a 

exposição das pessoas e dos ecossistemas a seus efeitos. No texto 

estabelece-se que a ausência de evidencias de danos não pode ser confundida 

com a evidencia de sua ausência, de modo que não cabe impor precarização 

nos serviços de análise para apontar ausência de contaminações, e com isso 

facilitar o uso de contaminantes.   

O parecer favorável ao PL cita que a “avaliação de risco” seria 

obrigatória segundo tratados internacionais e que, o Brasil estaria contrariando 

essas diretrizes ao proibir produtos que causam mutação, câncer, efeitos 

tóxicos para a reprodução, que são desreguladores endócrinos e causadores 

de malformações fetais (assim como ocorre na Europa). Este posicionamento é 
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propositalmente confuso e parte de premissas equivocadas : Na verdade   o 

que os tratados da Organização Mundial do Comércio (OMC) determinam é 

que a restrição da comercialização de um produto deve responder a  

avaliações técnico-científicas (como a avaliação de risco). Aliás, existe aqui 

uma divergência da OMC com outros organismos internacionais, pois ela 

interpreta  o Princípio da Precaução como condição que “impõe” barreiras ao 

livre comércio. Essa posição é maliciosa e equivocada pois as restrições 

baseadas no princípio da precaução se dão com a partir de base cientifica 

apoiada na compilação de evidências técnicas e comprovações 

fundamentadas, sendo por isso sustentáculo da legislação sanitária e 

ambiental dos países mais desenvolvidos do planeta. 

Em relação ao Acordo Sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e 

Fitossanitárias celebrado pelo Brasil no âmbito da Organização Mundial do 

Comércio (OMC), não existem contradições, no texto da lei nº 7.802 de 1989, 

inexistindo motivos para sua “atualização”. Esta informação consta em parecer 

da Anvisa, ratificado pela Advocacia geral da União (Parecer Cons. nº 

89/2015/PF-ANVISA/PGF/AGU):  

 

O Acordo SPS, ao mesmo tempo em que exige de seus signatários 
avaliação de risco para tomada de decisões sobre medidas 
sanitárias, reconhece a cada país a prerrogativa de estabelecer um 
nível apropriado de proteção para seu território. (...)  Assim, ao 
determinar que todos os produtos agrotóxicos, nacionais ou 
importados, que comprovadamente possuam os efeitos adversos à 
saúde humana listados nas alíneas do §6º, do artigo 3º, da Lei nº 
7.802/89 sejam proibidos em seu território, o Estado brasileiro 
estabeleceu uma medida sanitária com fundamento cientifico, não 
discriminatória e baseada em um nível apropriado de proteção, 
atendendo aos ditames do Acordo SPS. Não se vislumbra, portanto, 
conflito ou incompatibilidade entre o dispositivo legal brasileiro e o 
Acordo SPS. ” 

 

Em seu, parecer o relator do PL do veneno ignora esse posicionamento 

com relação ao Acordo SPS. Além disso, outros dois fatos merecem ser 

esclarecidos: 

 

a) Segundo o relator, o Brasil exclui da avaliação de risco  doenças  

elencadas como proibitivas para registro segundo a legislação de 

1989 (mutação, câncer, toxicidade reprodutiva, desregulação 
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hormonal e malformação fetal), por esta razão deveria ser 

modificada..  

Isso não é verdade. As avaliações de risco envolvem um processo de 

quatro etapas, sendo que na primeira são identificados os efeitos que 

podem ser causados pelo agente. No âmbito da legislação de 1989, 

nesta primeira etapa, quando são identificados os efeitos acima, o 

agrotóxico não pode ser registrado. Simples assim, se causa câncer, 

malformação fetal, desregulação hormonal, não pode ser usado e 

portanto não há sentido em dispender recursos calculando níveis de 

risco. Trata-se de posição responsável estabelecida na legislação 

que o PL do Veneno pretende alterar, pois substâncias que causam 

tais danos, via de regra irreversíveis, possam ser colocadas no 

mercado. Os agravos decorrentes destes danos geram altos custos 

para o SUS e  causam tamanho sofrimento para os afetados, suas 

famílias e suas comunidades, que não percebemos valores 

civilizatórios nos retrocessos propostos pelo PL do Veneno . 

b) O conjunto de modificações do PL – retirar os critérios de proibição, 

restringir o monitoramento de agrotóxicos em alimentos e 

comprometer a idoneidade da divulgação desses resultados, 

restringir as ações de fiscalização e retirar a responsabilidade dos 

órgãos de saúde e de meio ambiente – prejudicam a imagem do 

governo e  fragilizam  as relações comerciais dos produtos 

brasileiros.  

A aprovação do PL revelará ao mundo que no Brasil a avaliação de 

danos causados pelos agrotóxicos não é realizada  pelos órgãos de 

saúde e ambiente mas sim por setor interessado na promoção do 

PIB agrícola sem leva em conta os riscos às pessoas e aos 

ecossistemas. Esta circunstância, com o agravo dos danos a povos 

indígenas e comunidades tradicionais, colocara os produtos 

brasileiros sob suspeição, sujeitando o país a sanções comerciais. 

Não se trata apenas da possibilidade dos produtos comercializados 

carregarem venenos de elevado potencial tóxico, verdadeiros 

gatilhos de  doenças graves. Também serão computadas 

circustâncias que no presente avançam de forma sutil,  como a 
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extinção de abelhas e outros polinizadores, ou como as plantas 

geneticamente modificadas carregando transgenes que conferem 

tolerância a antibióticos, entre outros casos de repercussão 

dramática, a médio prazo. 

O PL nº 6.299/2002, além de não propor concretamente nenhuma 

correção a eventuais possíveis contradições ao acordo SPS (que não existem 

como mencionado acima) se contraporia a diferentes tratados Internacionais 

relacionados ao trabalho, a saúde e ao ambiente.  
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O PL nº 6.299/2002 é a “lei do alimento mais seguro”? 

 

Caso aprovado, PL nº 6.299/2002 permitirá o registro de produtos mais 

tóxicos que os de uso já liberado no país. Também permitirá o registro de 

produtos com potencial de causar mutação no material genético, câncer, 

toxicidade reprodutiva, desregulação hormonal e malformação fetal expandindo 

o nível dos problemas que existem mesmo a lei atual proibindo seu uso. 

Além disso, o PL do veneno também restringe a divulgação das 

pesquisas de monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos, 

impedindo a população de ter conhecimento a respeito de ameaças ocultas nos 

alimentos que consome. 

A Constituição Federal define  a alimentação como um dos direitos 

sociais assegurados no Brasil. Este direito está  expresso na definição de 

segurança alimentar e nutricional, formalmente colocada pela Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), lei nº 11.346/2006, que orienta a 

atuação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), 

órgão de assessoramento imediato da Presidência da República. Nos termos 

da LOSAN, a segurança alimentar e nutricional “consiste na realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde, que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis”3. 

Para isso, ainda segundo o Consea, “o modelo de produção e consumo 

de alimentos é fundamental para garantia de segurança alimentar e nutricional, 

pois, para além da fome, há insegurança alimentar e nutricional sempre que 

são produzidos alimentos sem respeito ao ambiente, com uso de agrotóxicos 

que afetam a saúde de trabalhadores/as, consumidores/as e da população em 

geral, sem respeito ao princípio da precaução, ou, ainda, quando há ações, 

incluindo publicitárias, que levam ao consumo de alimentos que fazem mal a 

saúde ou que induzem ao distanciamento de hábitos tradicionais de 

                                                           
3
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm 
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alimentação”.4 Esses conceitos também estão alinhados à Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO/ONU). 

Além do exposto, os pareceres das diferentes instituições (Anvisa, 

IBAMA, FIOCRUZ, INCA, CONSEA e outras) sobre o PL nº 6.299/2002 são 

taxativos quanto ao impacto negativo da aprovação dessa lei para a segurança 

alimentar e nutricional. 

A aprovação do PL resultará num cenário ainda mais crítico sob a 

perspectiva da segurança alimentar e nutricional. Ao possibilitar o registro de 

produtos ainda mais perigosos que os já existentes no país ou que os 

permitidos em outros países certamente a indústria não buscará desenvolver 

produtos menos tóxicos para atender as demandas da agricultura brasileira, 

nem terá motivos para comercializar aqui os produtos mais seguros do seu 

portfólio. 

 

Consequentemente, a resposta a essa pergunta é, definitivamente não, 

o PL 6.299/2002 não vai promover segurança alimentar e nutricional. 

 

 

  

                                                           
4
 http://www4.planalto.gov.br/consea/acesso-a-informacao/institucional/conceitos 
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Já existe aparato legal para o registro mais rápido de produtos 

menos tóxicos? E em caso de “epidemias de pragas” nas 

lavouras? 

 

Sim. A regulação de agrotóxicos no Brasil já prevê que os produtos 

menos tóxicos tenham prioridade na fila de análise de registro. Também em 

caso de incidência de uma praga para a qual não exista produto registrado, 

novos produtos também são priorizados nas filas de análise, sem prescindir 

das medidas de proteção quando diante da possibilidade de ocorrência de 

efeitos severos hoje considerados proibitivos de registro, como acima exposto. 

 Mesmo tendo essa prerrogativa, em 2013 foi aprovada a nº 12.873, 

conhecida como a Lei de emergência fitossanitária, bem como o decreto nº 

8.133 de 28 de outubro de 2013. Essa lei foi aprovada rapidamente pelo 

Congresso Nacional, sob protestos de instituições da área da saúde, ambiente 

e organizações da sociedade civil . A lei previa autorizações especiais para 

importação e uso de agrotóxicos sem registro e, consequentemente, 

autorização de uso no Brasil. Mais do que isso, a declaração de emergência 

fitossanitária emitida pelo MAPA, em situação interpretada como avanço 

epidêmico de algum organismo indesejável, permitira autorizar importação e 

uso inclusive de venenos proibidos no Brasil.. 

Detalhando o fato, essa lei foi aprovada por conta da tentativa de 

utilização do agrotóxico benzoato de emamectina, fabricado pela empresa 

Syngenta, para o controle da lagarta Helicoverpa armigera. Todo o processo é 

detalhado no Dossiê Abrasco publicado em 2015 (p. 468-473). A aprovação da 

lei culminou na importação e utilização deste agrotóxico no Brasil, mesmo sem 

a aprovação conferida pelas autoridades competentes. Destaca-se que esse 

inseticida teve seu registro negado pela Anvisa em 2007 devido à sua elevada 

toxicidade para o sistema nervoso e a suspeita de causar malformação fetal. 

Em novembro de 2017 a Anvisa aprovou o registro definitivo do benzoato de 

emamectina, pois a empresa registrante teria apresentando novos estudos 

(que não foram publicizados) comprovando a suposta “inocuidade” deste 

agrotóxico. 
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Ou seja, vários dos problemas que sustentam os argumentos favoráveis 

à aprovação do PL nº 6.299/2002, na verdade já têm soluções previstas na 

legislação atual. 

 

O parecer do IBAMA destaca que as longas e demoradas filas de pleitos 

registro estão mais relacionadas com portfólios das indústrias do que com a 

necessidade de controle de pragas e de apresentar alternativas à incidência de 

resistência a determinados produtos. Segundo pesquisa da Anvisa e da 

Universidade Federal do Paraná (UFPR) publicada em 2012, cerca de 50% dos 

produtos registrados no país não eram disponibilizados para venda. Outro 

estudo, também da UFPR, mostra que 20% dos produtos que estavam na fila 

de registro na Anvisa em 2014 estavam em fase de banimento na Europa, 

reforçando a compreensão de que poderá haver restrições à comercialização 

de produtos produzidos no Brasil em outros países. 
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Algumas perguntas em aberto... 

 

O PL nº 6.299/2002 traz algumas modificações que revelam questões 

ainda não esclarecidas adequadamente, conforme exposto a seguir. 

 

Os produtos já proibidos no Brasil poderiam voltar a ser 

comercializados? 

 

 Essa é uma preocupação que deve ser levada em conta caso o PL seja 

aprovado, constituindo um fator a mais de preocupação. 

Caso a proibição tenha ocorrido por conta dos efeitos hoje apontados 

como proibitivos para fins de registro, é possível que as indústrias apresentem 

novos pleitos a serem submetidos por órgãos que não tenham a experiência 

com análises sobre a saúde e ambiente. No atual contexto, levando em conta 

alterações de posicionamento de instituições como a própria ANVISA, que 

recentemente modificou radicalmente sua interpretação a respeito da 

neurotoxicidade do Benzoato de emamectina, com aprovação do PL do veneno 

deverá ocorrer inundação, no mercado brasileiro, de venenos sem uso em 

outros cantos do mundo, portanto de menor custo para os interessados em 

aplica-los em nosso território. 

 

Produção de produtos para exportação sem a necessidade de 

registro: o Brasil pode ser um parque industrial de agrotóxicos 

já proibidos, como os organoclorados? 

 

Assim como todo o processo de justificação e aprovação do PL que 

ocorre com os interesses não totalmente claros, vários pontos da lei são 

obscuros. Entre estes, consta a possibilidade de, aparentemente permitir a 

produção para a exportação de agrotóxicos já banidos no Brasil, como os 

organoclorados. 

O PL do veneno prevê a “[substituição do] registro de produtos quando 

estes forem destinados apenas à exportação por um comunicado de produção 
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para exportação, dispensando o fabricante da apresentação de estudos 

toxicológicos e ambientais”. 

Essa possibilidade que se abre a partir do PL de veneno é 

extremamente preocupante porque não considera os riscos relacionados ao 

processo de produção industrial de agrotóxicos, assim como os riscos 

ocupacionais e as contaminações ambientais decorrentes do lançamento dos 

rejeitos industriais no ambiente. O caso Shell-Basf ocorrido na cidade de 

Paulínia é um exemplo do que pode ocorrer durante o processo de fabricação 

dessas substâncias: contaminação do ar, solo e lençóis freáticos, casos de 

morte, câncer e malformações na população do entorno e dos trabalhadores da 

fábrica. Igualmente, o PL do veneno, salvo melhor juízo, permitiria a produção 

de produtos já proibidos no Brasil, como os organoclorados, que ainda podem 

ser usados em situações especiais segundo a convenção de Estocolmo como 

a utilização para o controle de vetores em países da África. 

Nesse caso, além do PL permitir que o Brasil seja o mercado de 

produtos proibidos em outros países ao permitir o registro de produtos muito 

perigosos para a saúde e o ambiente, sem a avaliação dos órgãos 

especializados, também seria possível produzir aqui produtos ainda mais 

tóxicos. 
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Quanto se gasta de recursos públicos para tratar as 

intoxicações e contaminações por agrotóxicos? 

 

OS CUSTOS INVISÍVEIS DOS AGROTÓXICOS PARA A SAÚDE E PARA O 

AMBIENTE:  O Papel do PL do Veneno para que o Brasil afunde como 

Paraíso Infernal da Poluição 

 

Em relação ao papel do Estado frente aos agrotóxicos, é fundamental 

garantir a defesa dos bens públicos e comuns. Isso significa que o Estado e 

suas instituições jamais podem abrir mãos de proteger a vida e a saúde dos 

cidadãos e do ambiente em nome da “defesa vegetal” e da saúde econômica 

do agronegócio. 

Uma forma de avaliar como a sociedade e o Estado atuam na defesa da 

vida, da saúde e do ambiente consiste em analisar os custos econômicos dos 

agrotóxicos e seus efeitos. Estes custos podem ser observados em termos de 

impactos sobre a saúde humana considerando três principais grupos 

populacionais: trabalhadores da agricultura, residentes em áreas rurais onde 

são pulverizados os agrotóxicos, e os consumidores de alimentos 

contaminados. Os efeitos ambientais estão relacionados aos desequilíbrios 

provocados pela contaminação dos ecossistemas, da água, solo e ar. 

Mesmo sem a implementação do PL do Veneno, o Brasil ainda 

precisaria  avançar muito nessa matéria, para alcançar um estágio próximo a 

países comprometidos com a proteção da saúde de seus cidadãos a exemplo, 

inclusive, dos EUA e  da Europa. Cresce no mundo a importância dos 

princípios da precaução e do poluidor pagador, junto com a consciência 

pública a respeito dos riscos associados aos agrotóxicos. Isso é demonstrado 

pela tendência mundial, mais drástica em certos países, de redução do 

consumode agrotóxicos, seja em termos globais ou por unidade no  de área 

plantada. Nas ultimas duas décadas vários países têm reduzido amplamente o 

uso anual de agrotóxicos, como a Suécia, Noruega, Alemanha, Holanda e 

mesmo países como a Indonésia e a Guatemala, chegando a taxas de redução 

entre 33 e 75%, sem com isso diminuir a produtividade ou afetar os ganhos 

econômicos na produção em diversas culturas. Enquanto isso, no Brasil, tais 
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princípios continuam a ser feridos e o consumo aumenta, tornando o país, um 

dos maiores usuários do planeta de venenos agrícolas. Estudo recente mostra 

que no brasil o avanço das lavouras transgênicas se dá a base de uso 

crescente de agrotóxicos por volume colhido, o que tm implicações óbvias 

sobre os teores de resíduos nos gêneros alimentícios elaborados a partir 

daquelas commodities (Almeida et al.2017). 

Existem no Brasil poucos estudos avaliando os custos dos agrotóxicos 

para a sociedade, scircunstancia agravada pelo fato de que interesses políticos 

e econômicos com grande influencia sobre o executivo, o legislativo e o 

judiciario reforçam a invisibilidade dessas informações. Estudo publicado em 

2009  pela importante revista Ecological Economics15 mostra que, no pior 

cenário, o custo associado à intoxicação aguda pode representar até US$ 149 

milhões apenas para o  estado do Paraná. Isso significa que, para cada dólar 

gasto com a compra dos agrotóxicos naquele Estado, cerca de US$ 1,28 

poderiam ser gerados em custos associados com a intoxicação, principalmente 

os custos de tratamento de doenças e os custos sociais decorrentes do 

afastamento do trabalho. O trabalho não incluiu os possíveis custos associados 

a doenças crônicas futuras (como o câncer), ou ainda os custos para as 

gerações vindouras, decorrentes do desequilíbrio ambiental. 

Outro estudo6 mostra como o uso de agrotóxicos no Brasil ilustra o que 

pesquisadores denominam de “Paraísos da Poluição” justamente por não 

adotarem políticas de proteção à saúde humana e ao ambiente, sem deixar 

claro os impactos disso. Caso o Brasil gastasse proporcionalmente o mesmo 

que os EUA com o controle e a fiscalização de agrotóxicos, este valor 

alcançaria  R$ 14 bilhões, ou 5,8% do PIB agropecuário, montante muito 

superior ao atualmente empregado para esta finalidade. 

Portanto, o chamado PL do Veneno representa um enorme retrocesso 

sanitário, ambiental e civilizatório. Coloca Brasil na contramão mundial, 

inclusive com implicações econômicas futuras. O PL desmonta o amplo 

arcabouço legal e a estrutura institucional vigentes. A situação atual tende ser 

                                                           
5 Soares WL ; PORTO, M. F. Estimating the social cost of pesticide use: An assessment from 
acute poisoning in Brazil. Ecological Economics, v. 68, p. 2721-2728, 2009. 
6 Brito, LH. O Consumo Brasileiro de Agrotóxicos sob análise da curva ambiental de Kuznets. 
Monografia, Escola Nacional de Ciências Estatísticas, Rio de Janeiro, 2016. 
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dramatica considerando atuais  lacunas entre a legislação e a prática, bem 

como os subsídios fornecidos aos agroquímicos, e outros contaminante 

chamados equivocadamente de “insumos agrícolas”. Não se trata  estabelecer 

posição contra a agricultura brasileira, mas sim de recomenda adoção de 

medidas para que esta se desenvolva de maneira amigável à vida, à promoção 

da saúde humana e à proteção ambiental. O desenvolvimento econômico não 

pode e não deve ser um obstáculo à  saúde humana e ambiental, devendo 

estar junto e a serviço dos elementos fundamentais ao verdadeiro progresso.  
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O uso de sementes transgênicas diminui o uso de 

agrotóxicos? Está comprovado que os alimentos transgênicos 

são seguros? Por que devemos nos preocupar com os 

transgênicos? 

 

O cultivo de lavouras transgênicas tem relação direta com o uso de 

agrotóxicos. Na verdade, todas as sementes transgênicas de soja, milho e 

algodão comercializadas no brasil geram plantas transformadas para resistir a 

banhos de herbicidas ou para expressar proteínas inseticidas, ou as duas 

coisas ao mesmo tempo. Isso tem várias implicações. No caso dos herbicidas, 

de um lado, permite jogar herbicidas de avião, sobre as culturas, o que 

aumenta a necessidade do veneno já que apenas uma parte atinge as hervas 

que se pretende controlar, e que estão entre as linhas das plantas de lavoura. 

De outro lado, isso gera enorme pressão seletiva, fazendo surgirem ervas 

resistentes aos herbicidas em questão. Isso faz os agricultores inicialmente 

aumentarem as doses, e em seguida demandarem outros tipos de sementes 

transgênicas, capazes de resistir a mais de um herbicida diferente. Já temos no 

Brasil sementes de milho transgênico que resiste a diferentes combinações 

envolvendo herbicidas a base de glifosato, de 2,4 D, de glufosinato de amônio, 

de dicamba, de isoxaflutole e de inibidores ALS. Isto não apenas está levando 

ao surgimento de plantas adventícias tolerantes a múltiplos herbicidas, que não 

se sabe como serão controladas no futuro, como está induzindo os agricultores 

a fazerem misturas nos tanques de pulverização. Estas caldas são venenos 

para os quais não há diagnostico nem recomendação médica, simplesmente 

não sabemos os problemas que isto pode causar. E as plantas transgênicas de 

última geração farão com que tais produtos sejam jogados do céu, em milhões 

de hectares do território nacional, em doses sempre crescentes. 

No caso das plantas inseticidas, também conhecidas como plantas BT 

porque as primeiras recebiam genes do Bacillus Thuringiensis  , a situação é 

parecida. Inicialmente cabe dizer que antes do surgimento das lavouras 

transgênicas sempre que aparecia um surto de lagartas, os agricultores 

aplicavam inseticida sobre o foco, de modo que os tratamentos eram 

localizados. A situação era simples no caso de lavouras da agricultura familiar, 
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mas complicada para grandes extensões, onde os venenos eram jogados de 

avião. Ainda assim, as pulverizações aéreas se davam sobre as áreas de 

infestação. Pois bem, com as sementes Bt o veneno inseticida estaria presente 

em todas as células das plantas e o controle dos insetos se daria sem 

aplicação de venenos de síntese química. È importante dizer que embora 

defensores do agronegócio afirmem que as proteínas inseticidas expressas 

pelas plantas Bt são idênticas às observadas nas bactérias Bt, isto não é 

verdade. Nas plantas as propriedades inseticidas estão permanentemente 

ativas, mesmo após a decomposição da palha, e em alguns solos argilosos 

mantém as caracteristicas inseticidas por vários meses. Já as toxinas 

expressas pelas bactérias só se tornam ativas após fracionadas no intestino 

dos insetos, devido à acidez (pH) daquele ambiente. 

As primerias lavouras de soja, milho e algodão BT expressavam a 

proteína Cry1F, que afetava algumas lagartas da família das borboletas 

(lepidópteros), como a Spodoptera frugiperda e a Hellicoverpa zea. Em poucos 

anos ocorreu o seguinte: com o controle da lagarta seus predadores naturais, 

como o Doru luteipes (tesourinha)  se tornaram mais raros, e outros insetos, 

que eram pragas de pequena relevância, como a Diabrotica passaram a causar 

danos expressivos. Em poucos anos surgiram populações de lagartas 

resistentes, que na ausência de inimigos naturais causavam danos em 

proporções inéditas. A combinação destes efeitos levou os agricultores a jogar 

inseticidas sobre as lavouras inseticidas, e oportunizou às empresas oferecerm 

novas variedades de sementes transgênicas, com toxinas distintas. Hoje as 

plantas de milho, soja e algodão tolerantes a insetos expressam combinações 

das proteínas    Cry1F, Cry1Ab, Cry1Ac, Cry1A.105 (=Cry1F + Cry1Ab, 

Cry1Ac), Cry2Ab2, Cry2Ae, Cry3Ab1, Cry3Bb1, Cry34Ab1, Cry35Ab1, Vip3a  e 

ViP3Aa20., em plantas que também podem ser tolerantes a herbicidas. 

Naturalmente estes fatos levaram ao surgirmento de lagartas com tolerâncias 

múltiplas, exigindo aplicações de inseticidas sobre lavouras que já expressam 

muitas toxinas inseticidas. Obviamente estes fatos levaram à ampliação no uso 

de agrotóxicos, colocando o brasil na condição de maior consumidor de 

venenos agrícolas. Estudo de Almeida et al. (2017) mostra que a cada ano se 

precisa de maior volume de agrotóxico por tonelada de grãos transgênicos 

colhida no Brasil. 
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, Assim, desde  a liberação do plantio de sementes transgênicas no 

Brasil ocorre um aumento exponencial na aplicação  de herbicidas e 

inseticidas, incluindo agrotóxicos que a tecnologia assegurava em desuso7. 

Isso ocorre , como explicado acima, porque o uso de transgênicos favorece as 

plantações de monoculturas em grandes latifúndios, que por sua capacidade 

de influencia conseguem que a grande mídia oculte da sociedade as 

implicações, para todos, de suas exigências individuais. Grandes extensões de 

terra plantadas com uma única espécie de planta (e.g. soja, milho) que criam o 

ambiente propício para a proliferação das espécies espontâneas – chamadas 

de “pragas” no modelo de produção dependente de insumos químicos – que 

tem mais afinidade por essas plantas. Consequentemente, aumenta-se 

também a utilização de outras classes de agrotóxicos, como inseticidas, 

fungicidas e outros. 

Igualmente, o sistema de regulação dos transgênicos também é 

precário. A autorização de comercialização de transgênicos no Brasil se dá no 

âmbito da CTNBIO (Comissão Técnica Nacional de Biossegurança), que é uma 

instância colegiada multidisciplinar cuja autorização das tecnologias se dá por 

meio de voto. 

A maioria dos pesquisadores que ali se manifestam, por meio do voto, 

em defesa da aprovação das plantas e animais transgênicos  não se mostra 

disposta a discutir tecnicamente as implicações de suas decisões, e se recusa 

a examinar a associação entre os transgênicos e os agrotóxicos. Estes motivos 

mais os espaços privilegiados a têm acesso, e a posição sistemática em favor 

de interesses das empresas tem levantado suspeitas de que atuam de forma 

pouco ética, escondendo grandes conflitos de interesses entre seu papel na 

CTNBio e os interesss das indústrias de biotecnologia. 

Há farta documentação desmistificando inverdades  apontadas pela 

grande mídia e interesses associados. A est respeito ver, por exemplo, 

CONSEA 2013, Zanoni et al., 2011; Ferment et al, 2015; entre outros. Por fim, 

também tem sido denunciado que a aprovação das plantas transgênicas pela 

maioria dos membros da CTNBIO ocorre sem avaliação dos estudos dos 

possíveis impactos para a biodiversidade, o fluxo do material genético para 

                                                           
7
 Almeida et al, 2017. 
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outros vegetais e, principalmente se seriam seguros para o consumo humano 

mediante os alimentos, por meio de estudos crônicos com animais de 

laboratório, que sequer são apresentados pelas indústrias na grande maioria 

dos casos. 

Diretamente relacionado ao PL nº 6.299/2002 está a tramitação no 

Senado Federal do PLC nº 34/2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Heinze 

(PP/RS), que pretende alterar a Lei de Biossegurança para que sejam 

rotulados apenas alimentos que contenham 1% ou mais de transgênicos em 

sua composição. O PL nº 34/2015 agrava o cenário pois também obriga que o 

uso de transgenia (modificação genética) nos alimentos seja comprovado por 

meio de análise em laboratório. Digno de nota é que essas análises não são 

triviais e, certamente, a capacidade analítica dos laboratórios de saúde pública 

brasileiros não darão conta de realizar o monitoramento dos alimentos 

consumidos pela população. Considerando que mais de 90% da soja e milho 

cultivados no Brasil são geneticamente modificados e são a base de muitos 

alimentos, em especial dos alimentos ultraprocessados, não há necessidade de 

comprovação adicional. Consequentemente, o PLC nº 34/2015 retira o direito 

de escolha sobre o consumo ou não de produtos transgênicos da sociedade, 

representando mais uma violação de direitos fundamentais. 
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1.2.4 Técnica e ciência em defesa do lucro: uma visão da Embrapa sobre 

o PL do veneno 

 

Considerações sobre a posição da Embrapa frente ao Projeto de Lei 
6.299/2012 e suas conseqüências para sociedade  

 

1. As partes anteriores desse Dossiê apresentaram os argumentos 

contrários a aprovação do PL 6.299/2002 e seus apensados publicados 

de forma transparente por instituições e órgãos da área do direito, da 

saúde e do meio ambiente e diversas organizações da sociedade civil.  

2. Uma das modificações mais preocupantes dentre as pretendidas  pelo 

PL é a retirada da responsabilidade da análise e da atuação na 

deliberação/veto dos órgãos da saúde (ANVISA) e do meio ambiente 

(IBAMA) sobre o registro de agrotóxicos nas suas respectivas áreas de 

expertise, transferindo para o MAPA a exclusividade do poder 

decisório, apesar deste ter sua atuação voltada apenas à análise da 

eficácia agronômica e dos aspectos econômicos nessa matéria.  

3. A EMBRAPA, por sua vez, foi a única instituição pública de pesquisa 

que parece ter se manifestado de forma favorável à aprovação do PL 

6.299/2002, por meio de uma Nota técnica obliqua aos seus ritos 

usuais, visto ser  assinada apenas por dois técnicos, um deles chefe de 

uma Unidade de Pesquisa, e outro um ex-empregado da Syngenta. 

4. A Nota, embora não tenha sido encontrada inicialmente no site oficial 

da empresa pública, foi disponibilizada, a priori, na internet pelo portal 

http://www.leidoalimentomaisseguro.com.br, organizado pelas 

Associações Nacionais do Produtores de Milho, Algodão e Soja, que 

representam o grande agronegócio. Temos aqui possível indicio  de 

conflito de interesses científico, onde o setor privado se transforma em 

porta voz de uma instituição pública de pesquisa, que passa a 

chancelar interesses que podem ameaçar  seus deveres. O interesse 

público deveria prevalecer nas posturas relacionadas à EMBRAPA, se 

mais não for ao menos pelo bem da credibilidade do poder público, que 

neste caso resulta arranhada.. 
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5. Esse posicionamento ressalta impactos de um viés descuidado e 

essencialmente econômico, sobre um tema de grande complexidade, 

que pode impactar a sociedade e o ambiente nacional de maneira 

grave , irreversível, e  , em escalas sem precedentes.   

6. A manifestação da Embrapa atropela ainda uma questão agronômica  

fundamental ao  tema: os agrotóxicos são realmente necessários 

para garantir a modernização da agricultura e o aumento de sua 

produtividade? 

7. D estudos  apontam que as principais inovações na agricultura não são  

representadas pelo maior uso de insumos, muito menos de 

agrotóxicos. Estes casos se alinham a uma forma especifica de 

associação entre processos industrializados e biológicos, que envolve 

pequeno numero de culturas e de agricultores. Neste modelo estão as 

commodities que sustentam merdados de alimentação animal e de 

comestíveis processados e altamente processados, de alimentação 

humana. Os problemas relacionados a estes itens de consumo humano 

e animal são fartamente documentados. A maior parte da alimentação 

propriamente dita, é realizada em unidade de produção que operam em 

escala pequena, em formado de policultivos e integrações lavouras-

criações e agroflorestas. As inovações neste campo se revelam 

sustentáveis porque operam sobre base de conhecimento milenar, 

perene em termos de possibilidades futuras.  O presente-futuro da 

agricultura está apoiado em premissas que contribuam para o 

alinhamento entre processos produtivos e percepções coletivas  de 

saúde integral e equilíbrio ambiental. Modelos de produção orientados 

pelos princípios da agroecologia constituem a melhor alternativa neste 

sentido. 

8. Em verdade, o uso de substâncias químicas que representem qualquer 

risco à saúde e ambiente na agricultura ameaça a noção de progresso 

humano. Inovações na agricultura coerentes com o desenvolvimento 

das capacidades e habilidades sócio-culturais não serão jamais 

associadas a “mais veneno”; os avanços concretos, moralmente éticos 

e consistentemente seguros se darão no rumo dos alimentos "sem 

veneno".  
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9.  

10. Estudo realizado no Brasil entre os anos de 2000 a 2012 demonstra 

(Almeida et al.,2017) inexistência de correlação entre o consumo de 

agrotóxico e o aumento da produtividade em três das mais expressivas 

commodities agrícolas do país, ou seja: algodão, milho e soja. 

Expoente do agronegócio, a soja é de longe a maior consumidora de 

agrotóxicos do país - sozinha consome em média 45% de todo 

agrotóxico comercializado no Brasil. No entanto, sua produtividade 

cresceu apenas 9,5% em 13 anos, enquanto que o consumo de 

agrotóxicos por unidade de área foi de 124% no mesmo período. 

11. Os dados oficiais agregados disponíveis não apresentam uma relação 

estatisticamente significativa entre maior consumo de agrotóxicos e 

maior produtividade. Na realidade, essa correlação só é identificada 

fortemente quando se trata de descrever a estratégia publicitária da 

indústria dos agrotóxicos e transgênicos, para estimular  a venda de 

seus produtos. 

12. Estudos científicos  comprovam obtenção de taxas extremamente 

elevadas de produtividade em diversas culturas sem o uso de qualquer 

produto tóxico, como o tomate orgânico, cenoura, citros, uva, e até 

mesmo a soja. 

13. As prioridades  da Embrapa não devem estar submetidas aos 

interesses das grandes transnacionais. A EMBRAPA é uma Empresa 

Pública, estratégica para a sociedade brasileira, que vem 

desenvolvendo pesquisas no campo da Agroecologia e da Produção 

Orgânica,  voltadas para o fortalecimento e autonomia da Agricultura 

Familiar. Essas devem ser as prioridades de uma instituição pública de 

tamanha respeitabilidade no campo da agronomia. A autonomia e 

soberania da Embrapa frente aos interesses das industrias também 

podem contribuir para a segurança e soberania alimentar e nutricional 

do país. 
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1.2.4 Técnica e ciência em defesa do lucro: uma visão da Embrapa sobre 

o Pl do veneno 

 

Considerações sobre a posição da Embrapa frente ao Projeto de Lei 
6.299/2012 e suas conseqüências para sociedade  

 

1. As partes anteriores desse Dossiê apresentaram os argumentos 

contrários a aprovação do PL 6.299/2002 e seus apensados publicados 

de forma transparente por instituições e órgãos da área do direito, da 

saúde e do meio ambiente e diversas organizações da sociedade civil.  

2. Uma das modificações mais preocupantes do PL é a retirada da 

responsabilidade da análise e da atuação na deliberação/veto dos 

órgãos da saúde (ANVISA) e do meio ambiente (IBAMA) sobre o registro 

de agrotóxicos nas suas respectivas áreas de expertise, transferindo 

para o MAPA a exclusividade do poder decisório, apesar de ter sua 

atuação voltada apenas à análise da eficácia agronômica e dos aspectos 

econômicos nessa matéria.  

3. A EMBRAPA, por sua vez, foi a única instituição pública de pesquisa que 

parece ter se manifestado de forma favorável à aprovação do PL 

6.299/2002, por meio de uma Nota técnica obliqua aos seus ritos usuais, 

visto ser a nota assinada apenas por dois técnicos, um deles chefe de 

uma Unidade e outro ex-empregado da Syngenta. 

4. A Nota, embora não tenha sido encontrada inicialmente no site oficial da 

empresa pública, foi disponibilizada, a priori, na internet pelo portal 

http://www.leidoalimentomaisseguro.com.br, organizado pelas 

Associações Nacionais do Produtores de Milho, Algodão e Soja, que 

representam o grande agronegócio, o que pode sugerir um exemplo de 

conflito de interesses científico, onde o setor privado se transforma em 

porta voz de uma instituição pública de pesquisa, onde o interesse 

público deveria prevalecer. 

5. Esse posicionamento ressalta o viés descuidado e essencialmente 

econômico sobre um tema de tamanha complexidade, que pode 

impactar gravemente e irreversivelmente a sociedade brasileira, gerando 
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doenças nas populações humanas e impactos ambientais em escalas 

sem precedentes na biodiversidade.   

6. A manifestação da Embrapa atropela ainda uma hipótese agronômica 

científica fundamental a ser tratada preliminarmente no tema: os 

agrotóxicos são realmente necessários para garantir a 

modernização da agricultura e o aumento de sua produtividade? 

7. Debruçando-se nesse problema, diversos estudos no mundo apontam 

que a inovação na agricultura não é representada pelo maior uso de 

insumos, muito menos de agrotóxicos. O presente-futuro da agricultura 

é o seu perfeito e efetivo alinhamento com a percepção de saúde e 

equilíbrio ambiental.  

8. Em verdade, o uso de substâncias químicas que representem qualquer 

risco à saúde e ambiente na agricultura está na contramão do progresso. 

A inovação na agricultura não é mais veneno; é o "sem veneno".  

9. Estudo realizado no Brasil entre os anos de 2000 a 2012 demonstram a 

inexistência de correlação entre o consumo de agrotóxico e o aumento 

da produtividade em três das mais expressivas commodities agrícolas 

do país, ou seja: algodão, milho e soja. Expoente do agronegócio, a soja 

é de longe a maior consumidora de agrotóxicos do país - sozinha 

consome em média 45% de todo agrotóxico comercializado no Brasil. 

No entanto, sua produtividade cresceu apenas 9,5% em 13 anos, 

enquanto que o consumo de agrotóxicos por unidade de área foi de 

124% no mesmo período. 

10. Constata-se, portanto, que mesmo na lógica do modelo cartesiano de 

agricultura intensiva tradicional, os dados oficiais agregados disponíveis 

indicam não apresentam uma relação estatisticamente significativa entre 

maior consumo de agrotóxicos e maior produtividade. Na realidade, essa 

correlação só é identificada fortemente quando se trata de descrever a 

estratégia publicitária da indústria dos agrotóxicos para justificar a venda 

de seus produtos aliada ainda a produção de sementes que forcem a 

venda casada de agrotóxicos, como é o caso das sementes 

geneticamente transgênicas resistentes a herbicidas. 

11. É importante destacar os estudos científicos que comprovam o aumento 

de produtividade, ou mesmo de taxas extremamente elevadas de 
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produtividade em diversas culturas sem o uso de qualquer produto 

tóxico, como o tomate orgânico, cenoura, citros, uva, e até mesmo a 

soja, desenvolvidos até mesmo dentro da Embrapa. 

12. As prioridades estratégicas da Embrapa não devem estar submetidas 

aos interesses das grandes transnacionais. A EMBRAPA é uma 

Empresa Pública, estratégica para a sociedade brasileira e que vem 

desenvolvendo pesquisas no campo da Agroecologia, da Produção 

Orgânica e voltadas para o fortalecimento e autonomia da Agricultura 

Familiar. Essas devem ser as prioridades de uma instituição pública de 

tamanha respeitabilidade no campo da agronomia. A autonomia e 

soberania da Embrapa frente aos interesses das industrias também 

podem contribuir para a segurança e soberania alimentar e nutricional 

do país. 
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Jaguariúna, 15 de maio 2018 

NOTA TÉCNICA 

Robson R. M. Barizon (1) & Marcelo A. B. Morandi (1*) 

 

Substitutivo Projeto de Lei nº 6.299, de 2002 - Política de Defensivos Fitossanitários 

e de Produtos de Controle Ambiental, seus Componentes e Afins. 

 

A agricultura é um dos setores mais inovadores da economia brasileira. Ao longo das 

últimas décadas foi construído um arranjo efetivo de inovações e tecnologias para produzir 

alimentos, fibras e bioenergia em regiões tropicais. As inovações agrícolas e seus 

benefícios sociais e econômicos têm sido fundamentais para o Brasil. 

A agricultura brasileira apresenta uma dinâmica intensa, muitas vezes não observada em 

outros países, que exige um constante desenvolvimento tecnológico, principalmente no que 

se refere aos aspectos fitossanitários. É fato notório que o processo de registro de 

agrotóxicos no Brasil é extremamente moroso e precisa de maior celeridade. Neste sentido, 

o aprimoramento e a harmonização de leis é tarefa necessária no que se refere aos 

agrotóxicos para tornar os regulamentos e procedimentos mais eficientes, modernos e 

equitativos. 

Tão importante quanto evitar ou até proibir tecnologias que podem causar danos ou trazer 

riscos, é permitir o acesso rápido a tecnologias que, à luz do melhor conhecimento 

disponível, sejam consideradas úteis e seguras.  

A existência de um marco regulatório previsível e funcional contribui para um ambiente 

juridicamente seguro, o que resulta em maiores investimentos em inovação e segurança. 

O sistema regulatório de agrotóxicos deve ser ágil, funcional e cientificamente embasado 

para que a agricultura desenvolva de modo sustentável e preserve sua competitividade 

internacional e seu papel social no país. 

                                                           
1 Pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente e membros do Portfólio Manejo Racional de Agrotóxicos. *Chefe-Geral da Embrapa Meio Ambiente 
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Neste sentido, a adequada disponibilização no mercado de produtos fitossanitários para 

atender à pujante agricultura praticada no Brasil é vista como essencial. Assim, iniciativas 

que venham a contribuir para a melhoria dos processos relacionados a este quadro são 

vistas de forma satisfatória, uma vez que, como já exposto, o processo de registro de 

agrotóxicos atualmente apresenta uma morosidade incompatível com as necessidades do 

setor. 

A primeira constatação da proposta é a substituição do termo “agrotóxico” pelo termo 

“produto fitossanitário”, o que representa uma mudança positiva, uma vez que o uso do 

termo agrotóxico é bastante questionável do ponto de vista toxicológico. O uso deste termo 

é contraditório com o próprio processo regulatório, que tem como objetivo principal 

assegurar a proteção à saúde humana e ao meio ambiente, com a autorização apenas de 

produtos que apresentem segurança do ponto de vista toxicológico, quando utilizados em 

conformidade com as práticas agrícolas preconizadas no processo de registro. 

Um dos principais fatores relacionados à morosidade dos processos de registro de 

pesticidas no Brasil é a excessiva burocracia observada. Assim, toda medida que busca 

reduzir os trâmites regulatórios sem colocar em risco a integridade técnica da avaliação 

merece ser destacada. A simplificação do registro de produtos equivalentes ou genéricos, 

como contemplado nesta proposta, será de grande utilidade para imprimir maior dinâmica 

às avaliações e representa um importante avanço para a desburocratização, o que deverá 

impactar de forma muito positiva para a redução dos prazos dos processos de registro. 

Também com o objetivo de reduzir a morosidade do processo de registro e que merece 

destaque é o cancelamento do registro para produtos não comercializados até dois anos 

após a autorização para tal atividade, com o objetivo de desestimular processos de registro 

que visam apenas a proteção de mercado da empresa registrante e que sobrecarregam a 

estrutura regulatória. Entretanto, a redução da burocracia no processo de registro é um 

desafio considerável e medidas adicionais que busquem maior eficiência de todo o sistema 

regulatório talvez sejam necessárias para atingir uma maior diligência nos pleitos de 

registro. 

Outro ponto relevante do PL é a designação do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) como o órgão registrante dos agrotóxicos e afins, que passa a 

coordenar todo o processo de registro, estabelecendo os critérios de prioridades de análise, 
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de acordo com as demandas fitossanitárias, além de estabelecer procedimentos para o 

registro, incluindo as reavaliações de produtos. Trata-se de medida com grande potencial 

para reduzir a burocracia constatada em todo o processo atual, em que os três órgãos 

responsáveis pelo registro (MAPA, Ibama e Anvisa), atuam de forma independente, 

gerando sobreposições de esforços, inconsistências nos fluxos dos processos e 

insegurança jurídica. Entretanto, é importante salientar que a atuação dos órgãos de saúde 

e meio ambiente no processo regulatório é essencial para garantir a segurança do uso 

destes produtos para a saúde humana e o meio ambiente. Assim, é importante que se 

busque um equilíbrio institucional, visando ao mesmo tempo maior eficiência processual, 

que pode ser alcançada com a coordenação do MAPA, e também assegurando que todos 

os aspectos toxicológicos e ambientais sejam considerados ao integrar de forma adequada 

o Ibama e Anvisa a esta nova estrutura regulatória proposta no projeto de lei. 

A proposta também apresenta avanços quando propõe a adoção da metodologia da análise 

de risco em substituição à análise de perigo, atualmente utilizada nas avaliações 

regulatórias. A análise de risco é utilizada pela maioria dos países desenvolvidos e 

caracteriza-se por considerar também a exposição ao pesticida e não somente suas 

características intrínsecas. Cabe aqui destacar, entretanto, que nesta proposta de PL 

elimina-se qualquer critério de exclusão baseado no perigo, como a carcinogenicidade e 

mutagenicidade. Este é um ponto fundamental da proposta e que merece ser debatida em 

profundidade, haja vista que não há um consenso mundial sobre o tema. A prática dos 

Estados Unidos da América se alinha com a presente proposta, onde se utiliza 

exclusivamente a avaliação de risco. Porém, na União Europeia em um espectro mais 

conservador, se utilizam de critérios de exclusão conjuntamente com a avaliação de risco. 

Assim, dada as características ainda presentes em nosso país, com a existência de grande 

contingente de produtores com baixo perfil tecnológico e problemas na fiscalização de 

venda e uso de produtos fitossanitários, é necessário maior cuidado na disponibilização de 

produtos com perfil de maior risco, sem a implementação de outras práticas que garantam 

o correto uso dos produtos conforme preconizado nas boas práticas agrícolas. 

Da mesma forma, outros pontos da proposta são polêmicos e merecem um maior debate. 

É fato que os atuais prazos de registro, que se estendem por anos, são incompatíveis com 

as necessidades da agricultura. Porém, também é preocupante o estabelecimento de 
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prazos que não garantam a adequada avaliação dos riscos à saúde humana e ao meio 

ambiente, assim como os aspectos agronômicos. O prazo de um ano para o registro de 

novos produtos, por exemplo, não parece ser suficiente para finalizar todas as avaliações 

necessárias e é inferior aos prazos de registro de países com estruturas regulatórias 

consistentes. 

O Brasil dispõe de uma rede estruturada de empresas privadas de tecnologia voltadas a 

atender as demandas para geração de informações toxicológicas, ambientais e físico-

químicas de pesticidas e suas formulações para fins regulatórios. Também possui 

universidades e instituições de pesquisa públicas e privadas com estrutura e capacitação 

suficientes para a prestação de serviços com tais propósitos. Assim, mais importante que 

incluir instituições de ensino e pesquisa como prestadores de serviço nesta temática é 

assegurar que todas as instituições, sejam elas empresas de tecnologia ou universidades, 

sejam acreditadas pela norma de Boas Práticas de Laboratório (BPL). Esta medida 

assegura qualidade e credibilidade às informações apresentadas pelas empresas 

registrantes e é um critério internacional exigido pelos principais órgãos reguladores do 

mundo, como a USEPA nos Estados Unidos e EFSA na União Europeia. 

Por fim, observa-se que no PL não são estabelecidos prazos de reavaliação dos produtos 

fitossanitários registrados. Esta é uma medida que vem sendo utilizada pela maioria dos 

países desenvolvidos e que possuem um robusto sistema regulatório. Com esta medida, 

busca-se trazer maior segurança à saúde humana e ao meio ambiente, pois revisa 

periodicamente as informações toxicológicas e ambientais geradas após o registro do 

pesticida. Mesmo que este procedimento eventualmente leve a um aumento das demandas 

dos órgãos regulatórios, é essencial que estes prazos para reavaliação sejam considerados 

no PL.  

Diante do exposto, a proposta apresenta avanços em relação à legislação atual. Destaca-

se que os avanços devem se dar à luz do melhor conhecimento disponível, para que a 

proposta traga maior celeridade ao processo de registro de agrotóxicos, com garantia à 

disponibilidade de ferramentas adequadas para o manejo fitossanitário da produção 

agropecuária brasileira e, ao mesmo tempo, assegure a minimização de riscos à saúde da 

população, dos agricultores e do meio ambiente.  



2. Análise da proposta de Projeto de Lei que institui a Política 

Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA -  Bases 

científicas e técnicas a seu favor 
 

2.1 Projeto de Lei que institui a Política Nacional de Redução de 

Agrotóxicos – PNARA 
 

2.2 Pontuações técnico-científicas a partir da análise da PNARA 
 



Dossiê Científico e Técnico contra o Projeto de Lei do Veneno 
(PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei que institui a 

Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA 
 

ABRASCO e ABA 
 

POLÍTICA NACIONAL DE REDUÇÃO DE AGROTÓXICOS – PNARA 

PL 6670/2016 

 

 
I – Reduzir, gradual e continuadamente, a disponibilidade, o acesso e o uso de 
agrotóxicos, ampliando a disponibilidade e uso de produtos de origem biológica sem 
perigo e risco para a saúde e meio ambiente;   
   II – Promover a avaliação, o controle, a fiscalização e o monitoramento de resíduos de 
agrotóxicos;   
   III – Utilizar medidas econômicas, financeiras e fiscais para desestimular a utilização de 
agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e perigo toxicológico e 
ecotoxicológico e estimular os sistemas de produção orgânico e de base agroecológica;   
   IV – Ampliar e fortalecer o desenvolvimento, a produção, a comercialização e o uso de 
produtos fitossanitários, principalmente os apropriados para o uso na produção 
orgânica e de base agroecológica;  
   V – Estimular o desenvolvimento e a implementação de práticas e técnicas de manejo 
sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle de problemas 
fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos externos, em 
especial atenção, aos agrotóxicos;   
   VI – Promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos e de zonas livres da 
existência e influência de agrotóxicos e transgênicos, a fim de possibilitar a transição 
agroecológica;   
   VII – Garantir o acesso à informação, à participação e o controle social quanto aos 
riscos e impactos dos agrotóxicos à saúde e ao meio ambiente, incluindo dados de 
monitoramento de resíduos de agrotóxicos e a promoção da produção orgânica e de 
base agroecológica;   
   VIII – Qualificar a ação de profissionais, agricultores, consumidores e sociedade civil 
organizada em geral para atuarem frente aos impactos dos agrotóxicos no meio 
ambiente e na saúde pública, na redução gradual do uso dos agrotóxicos na promoção 
da agricultura de base agroecológica e orgânica. 
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Sugestão nº 83/2016 
 
Institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos - PNARA, e dá 
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CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

   Art. 1° Esta Lei institui a Política Nacional de Redução de 
Agrotóxicos – PNARA, com o objetivo de implementar ações que contribuam para a 
redução progressiva do uso de agrotóxicos na produção agrícola, pecuária, 
extrativista e nas práticas de manejo dos recursos naturais, com ampliação da oferta 
de insumos de origens biológicas e naturais, contribuindo para a promoção da saúde 
e sustentabilidade ambiental, com a produção de alimentos saudáveis. 

   Art. 2° São objetivos da PNARA: 

   I – Reduzir, gradual e continuadamente, a disponibilidade, o 
acesso e o uso de agrotóxicos, ampliando a disponibilidade e uso de produtos de 
origem biológica sem perigo e risco para a saúde e meio ambiente;  

   II – Promover a avaliação, o controle, a fiscalização e o 
monitoramento de resíduos de agrotóxicos;  

   III – Utilizar medidas econômicas, financeiras e fiscais para 
desestimular a utilização de agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e 
perigo toxicológico e ecotoxicológico e estimular os sistemas de produção orgânico e 
de base agroecológica;  

   IV – Ampliar e fortalecer o desenvolvimento, a produção, a 
comercialização e o uso de produtos fitossanitários, principalmente os apropriados 
para o uso na produção orgânica e de base agroecológica; 

   V – Estimular o desenvolvimento e a implementação de práticas 
e técnicas de manejo sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle 
de problemas fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos 
externos, em especial atenção, aos agrotóxicos;  

   VI – Promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos 
e de zonas livres da existência e influência de agrotóxicos e transgênicos, a fim de 
possibilitar a transição agroecológica;  

   VII – Garantir o acesso à informação, à participação e o controle 
social quanto aos riscos e impactos dos agrotóxicos à saúde e ao meio ambiente, 
incluindo dados de monitoramento de resíduos de agrotóxicos e a promoção da 
produção orgânica e de base agroecológica;  

   VIII – Qualificar a ação de profissionais, agricultores, 
consumidores e sociedade civil organizada em geral para atuarem frente aos 
impactos dos agrotóxicos no meio ambiente e na saúde pública, na redução gradual 
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do uso dos agrotóxicos na promoção da agricultura de base agroecológica e 
orgânica. 

   Art. 3º São instrumentos da PNARA: 

   I – diagnósticos sobre o uso de agrotóxicos no Brasil e seus 
impactos no meio ambiente e na saúde pública. 

   II – planos de ação articulados entre os órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais afetos ao tema. 

   III – políticas públicas que estimulem a redução gradual e 
contínua no uso de agrotóxicos e promovam a conversão de sistemas de produção 
dependentes de químicos para sistemas sustentáveis, ou seja, produção orgânica e 
de base agroecológica. 

   IV – campanhas educativas sobre as consequências do uso de 
agrotóxicos e a necessária reconversão dos sistemas de produção para modos de 
produção orgânica e de base agroecológica. 

   Art. 4° A PNARA se estruturará em eixos de atuação, que 
deverão nortear as iniciativas contidas na Política. 

   Paragrafo único. São eixos da PNARA: 

   I – Normatização e regulação de agrotóxicos. 

   II – Controle, avaliação e responsabilização da cadeia produtiva 
para restringir o uso de agrotóxicos. 

   III – Medidas econômicas, financeiras e fiscais para a redução 
do uso de agrotóxicos. 

   IV – Desenvolvimento de alternativas ao uso de agrotóxicos. 

   V – Informação, participação e controle social. 

   VI – Formação e capacitação de produtores, profissionais, 
consumidores e de entidades da sociedade civil. 

CAPITULO II 

DO REGISTRO, DO CONTROLE E DO MONITORAMENTO, DAS MEDIDAS 
ECONOMICAS E ALTERNATIVAS, DA PARTICIPAÇÃO E DO CONTROLE 

SOCIAL E DA FORMAÇÃO E DA CAPACITAÇÃO 

 

Seção I 
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Do Registro, Controle, Monitoramento e da Responsabilização 

   Art. 5º. As ações dos órgãos públicos federais de saúde, 
agricultura, trabalho, indústria e comércio e meio ambiente sobre a fiscalização da 
importação, da produção, da comercialização e do uso dos agrotóxicos deverão ser 
realizadas de forma integrada. 

   Parágrafo único. Esta integração poderá ser replicada para os 
entes federados, estaduais e municipais, seguindo o processo adotado no plano 
federal. 

   Art. 6º Cabe ao Poder Executivo implementar as seguintes 
iniciativas, visando aprimorar o controle, o monitoramento e a responsabilização, no 
que tange à produção, comercialização e uso dos agrotóxicos: 

   I – elaboração de um plano federal de fiscalização integrado, 
que contemple as competências legais e cada órgão envolvido. 

   II – harmonização dos instrumentos de fiscalização utilizados 
pelos órgãos federais. 

   III – atualizar a cada 3 (três) anos, os registros de agrotóxicos 
em uso, reavaliando sua necessidade e as adequações às legislações ambientais e 
de saúde pública vigentes. 

   IV – implementar um sistema de avaliação ampliado composto 
por um banco de dados sobre o monitoramento da eficiência agronômica, efeitos 
adversos, dados de intoxicação e referencias técnicas sobre o ingrediente ativo em 
processo de reavaliação. 

   V – proibir o registro de produtos que não serão disponibilizados 
no mercado, racionalizando o funcionamento dos órgãos públicos que atuam no 
registro e eliminando as práticas especulativas adotadas pelas indústrias. 

   VI – adotar mecanismos ágeis de reavaliação de ingredientes 
ativos de agrotóxicos que passam a ser restritos ou proibidos em outros países, por 
conta de efeitos de saúde humana ou meio ambiente, deflagrando imediatamente 
seu banimento.  

   VII – regulamentar os critérios e condições para a revalidação de 
registros, cancelamento de registros e proibição de registros, inclusive de produtos 
não comercializados,  

   VIII – criação de mecanismo de obrigatoriedade de elaboração e 
divulgação de informações sistematizadas sobre conformidade de produtos, 
segurança das plantas industriais e segurança dos trabalhadores e do meio 
ambiente, por meio de relatório anual de fiscalização de indústrias de agrotóxicos. 
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   IX – implantação de sistema informatizado integrado em todas 
as Unidades da Federação para controle e consolidação das informações das 
receitas agronômicas emitidas e de comercialização de agrotóxicos. 

   X – implantação de sistema de rastreabilidade da produção e da 
distribuição de agrotóxicos. 

   XI – implantação de sistema de vigilância em saúde pública, 
para populações expostas a agrotóxicos, fortalecendo a integração da vigilância 
sanitária, epidemiológica e de saúde do trabalhador e ambiental. 

   XII – ampliação da cobertura de monitoramento dos resíduos de 
agrotóxicos nos produtos de origem agropecuária, da diversidade de ingredientes 
ativos, dos tipos de produtos agropecuários, do número de amostras e de regiões, 
considerando a rastreabilidade das amostras para ações fiscais e corretivas. 

   XIII – revisão das normas sobre a pulverização aérea de 
agrotóxicos, ampliando os mecanismos de controle e, considerando o grau de risco 
toxicológico dos produtos utilizados, definindo medidas para a redução gradual e 
contínua desse modo de aplicação.  

   XIV – proibir o uso de agrotóxicos, sob qualquer tipo de 
mecanismo ou técnica de aplicação, nas proximidades de moradias, escolas, 
recursos hídricos, áreas ambientalmente protegidas e áreas de produção agrícola 
orgânica ou agroecológica. 

   XV – monitorar a eficiência agronômica e efeitos adversos dos 
agrotóxicos em utilização. 

   XVI – revisar as penalidades referentes à inadequação quanto 
ao uso, produção, comercialização, transporte, armazenamento e descarte de 
agrotóxicos e suas embalagens. 

   XVII – implementar medidas de gestão de estoques de 
agrotóxicos obsoletos, impróprios e ilegais, que inclua medidas para sua eliminação. 

   XVIII – estruturar redes de laboratórios públicos ou conveniados 
que atendam às necessidades analíticas de problemas relacionados a contaminação 
ou intoxicação por agrotóxicos, que possam afetar trabalhadores, populações 
tradicionais, alimentos, águas oceânicas, subterrâneas, da chuva, de rios e lagos, do 
ar e do solo. 

   XIX – proibir o registro de agrotóxicos com toxicidade igual ou 
superior a produto correlato já registrado. 

Seção II 
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Das Medidas Econômicas e Financeiras 

 

   Art. 7º Cabe ao Poder Executivo adotar as seguintes medidas de 
estimulo e apoio econômico e financeiro, de modo a fortalecer os seguimentos 
produtivos de insumos limpos, agroecológicos, orgânicos e de controle biológico e, 
de forma oposta, desestimular a utilização de agrotóxicos de maior risco e perigo: 

   I – promover ajustes na legislação fiscal que tragam estímulos à 
pesquisa, desenvolvimento, produção e comercialização de produtos de base limpa, 
agroecológica, orgânica ou de controle biológico. 

   II – realizar adequações na legislação para revisão das taxas 
cobradas para o registro de agrotóxicos no IBAMA, MAPA e ANVISA, tendo os 
custos associados ao grau de toxicidade do produto, sendo crescente na mesma 
dimensão da toxicidade e da ecotoxicidade identificadas e ao número de culturas 
para os quais for autorizado.  

   III – eliminar subsídios, isenções e outros estímulos econômicos, 
financeiros, tributários e fiscais aplicáveis na importação e comercialização de 
agrotóxicos. 

   IV – promover a diferenciação nas taxas de juros praticadas no 
âmbito do Sistema Nacional de Credito Rural – SNCR, para as práticas agrícolas 
baseadas em sistemas de produção de base agroecológicas e orgânicas, sendo 
estas, obrigatoriamente, inferiores às aplicadas nos sistemas de produção 
convencionais. 

   V – instituir um fundo nacional para o apoio às medidas de 
monitoramento dos impactos dos agrotóxicos no meio ambiente e na saúde pública, 
para ações de capacitação e formação técnica, para a difusão e educação em 
técnicas de produção orgânica e de base agroecológica para a participação social. 

   VI - promover adequação na legislação de agrotóxicos e afins, 
de forma a estimular a estruturação de micro e pequenas empresas na produção de 
insumos de baixo perigo e risco de origens biológicas e naturais. 

   Parágrafo único. As medidas de estimulo econômico e 
financeiras relacionados aos produtos de origem ou controle biológico não serão 
estendidos aos oriundos de Organismos Geneticamente Modificados – OGM. 

 

Seção III 

Das Medidas Alternativas 
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   Art. 8º Cabe ao Poder Executivo adotar as seguintes medidas de 
fortalecimento da pesquisa, da produção, da comercialização e do uso de produtos 
de menor risco à saúde e ao meio ambiente, em especial atenção aos produtos 
fitossanitários e aqueles destinados à produção de base orgânica e agroecológica: 

   I – estabelecer rotinas para o desenvolvimento de 
especificações de referência para produtos fitossanitários, destinados aos sistemas 
de produção orgânico e agroecológica. 

   II – apoiar o desenvolvimento de pesquisa voltada à 
disponibilização de tecnologias de baixo perigo toxicológico e ecotoxicológico. 

   III – promover, ampliar e consolidar processos e experiências de 
uso e do desenvolvimento do conhecimento associado, relativo aos produtos de 
baixo risco toxicológico, ou de base orgânica, agroecológica e de controle biológico, 
desde que não oriundo de Organismos Geneticamente Modificados – OGM. 

   IV – promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos 
e de zonas livres da existência e influência de agrotóxicos e transgênicos. 

 

Seção IV 

Da Participação e Controle Social 

 

   Art. 9º Cabe ao Poder Executivo adotar as medidas previstas 
neste artigo, visando garantir o acesso à informação, à participação e o controle 
social, para a redução do uso dos agrotóxicos e o desenvolvimento de tecnologias 
sustentáveis, de base orgânica e agroecológica. 

   I – aprimorar os mecanismos de informação à população, com 
linguagem adequada para os diversos públicos, utilizando meios de comunicação 
audiovisual, incluindo a rede nacional de computadores e as redes sociais. 

   II – garantir aos consumidores o direito à informação sobre a 
presença de Organismos Geneticamente Modificados – OGM nos alimentos. 

   III – divulgar as informações relativas aos estudos e testes sobre 
os agrotóxicos e Organismos Geneticamente Modificados – OGM, que tenham 
avaliações e reavaliações, tornando transparentes os processos decisórios sobre a 
concessão de registros. 

   IV – rever os mecanismos de controle social da CTNBio, 
garantindo a participação e o debate sobre seus procedimentos e deliberações. 
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Seção V 

Da Formação e Capacitação 

 

   Art. 10 Cabe ao Poder Executivo implementar as iniciativas 
previstas neste artigo, promovendo a qualificação de extensionistas rurais, 
profissionais da saúde e do meio ambiente, agricultores, consumidores, estudantes 
e entidades da sociedade civil, em temas afetos a esta lei, na promoção da 
agricultura sem agrotóxicos e na redução gradual e constante no uso dos 
agrotóxicos. 

   I – apoiar as iniciativas desenvolvidas no campo da educação 
formal e não formal, para sensibilizar, capacitar, qualificar e divulgar os 
conhecimentos quanto aos riscos e impactos dos agrotóxicos na agricultura, na 
pecuária, na produção extrativista e nas práticas de manejo dos recursos naturais. 

   II – elaborar materiais didáticos que sensibilizem, capacitem, 
qualifiquem e atualizem conhecimentos quanto aos riscos e impactos dos 
agrotóxicos. 

   III – intensificar a qualificação dos extensionistas e agentes de 
assistência técnica com foco nas formas de agricultura de base ecológica e 
orgânica, buscando os sistemas sustentáveis de produção e a redução gradual e 
continua do uso dos agrotóxicos. 

   IV – promover a formação de profissionais quanto aos riscos 
ambientais e para a saúde humana do uso de agrotóxicos nas atividades da 
agricultura, da pecuária, da produção extrativista e das práticas de manejo dos 
recursos naturais. 

   V – intensificar as ações de formação e de informação dos 
consumidores, quanto aos riscos do consumo de alimentos contaminados por 
agrotóxicos, da contaminação do meio ambiente e dos riscos à saúde. 

   VI – promover e intensificar ações de conscientização dos 
trabalhadores assalariados e temporários, populações expostas e grupos 
vulneráveis quanto ao uso dos agrotóxicos e seus efeitos na saúde pública e no 
meio ambiente. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

   Art. 11 Os objetivos e estruturas dos eixos temáticos da PNARA 
deverão ser revisados por ocasião da atualização do Plano Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica – PLANAPO. 
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   Art. 12 A Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção 
Orgânica – CIAPO é a responsável pela articulação e coordenação da PNARA junto 
aos órgãos do Poder Executivo Federal, interagindo com Estados, Municípios e 
Distrito Federal.  

   Art. 13 A Comissão Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica – CNAPO será a instância responsável por promover a participação da 
sociedade no acompanhamento e aperfeiçoamento da PNARA. 

   Art.14 A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, realizará o Inventário Nacional de Agrotóxicos, para subsidiar o 
mapeamento da existência de moléculas ultrapassadas e de agrotóxicos de alto 
poder de toxicidade, para subsidiar as medidas tratadas nesta Lei. 

   Art. 15 Os órgãos públicos federais deverão desenvolver 
indicadores de resultados dos dispositivos previstos nesta Lei, com vistas a aferir 
seus impactos e a evolução necessária para seu aprimoramento. 

   Art. 16 Ficam suspensas toda e qualquer nova liberação de 
OGM em todo o território nacional, enquanto o disposto no inciso IV do art. XIII desta 
Lei não for instituído. 

   Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

  Em matéria veiculada pelo Jornal Estado de São Paulo, em 24 

de junho passado, segundo dados do Instituto Nacional de Câncer José de Alencar 

Gomes da Silva (INCA) e da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) o 

Brasil é o maior mercado de agrotóxicos do mundo, ultrapassando a marca de 1 

milhão de toneladas por ano, o que equivale a um consumo médio de 5,2 kg de 

veneno agrícola por habitante. Para se ter ideia, a média dos EUA em 2012 era de 

1,8 kg por habitante. 

  Para cobrar uma redução do uso de agrotóxicos no Brasil, o 

Instituto Nacional do Câncer (Inca) lançou em abril passado — um documento no 

qual compila dados contundentes sobre os riscos dessas substâncias para a saúde, 

tanto para o agricultor, que está em contato direto com o produto, mas para qualquer 

consumidor. O instituto quer, com isso, pressionar governos e entidades a aumentar 

a regulação e o controle, além de incentivar alternativas mais sustentáveis. 

  Segundo o documento, a venda de agrotóxicos saltou de US$ 2 

bilhões em 2001 para mais de US$ 8,5 bilhões em 2011 no Brasil. Na última década, 
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o mercado de agrotóxicos no país cresceu 190%, ritmo mais acentuado do que o o 

mercado mundial no mesmo período (93%). 

  O consumo é crescente, na medida em que a área plantada 

cresce e a utilização da terra se intensifica, demandando mais e mais aplicações por 

ciclo de cada cultura. 

  Há um debate neste sentido em diferentes meios: na academia, 

nas entidades de saúde pública, nas organizações de consumidores e no meio 

produtivo. Como produzir sem utilizar agrotóxicos? Como realizar a transição para 

uma agricultura mais saudável? Como garantir a oferta de alimentos para a 

sociedade brasileira e ainda gerar excedentes para a exportação, a partir de 

tecnologias mais limpas e sustentáveis? É possível a agricultura de escala ou a 

monocultura ser desenvolvida sem ou com menores quantidades de agrotóxicos? 

  Produtores em todo o Brasil tem demonstrado que há respostas 

afirmativas para todas estas questões, apresentando exemplos bem-sucedidos na 

grande, media e pequena propriedade. 

  O mercado brasileiro de alimentos orgânicos está crescendo a 

taxas invejáveis que passam de 20% ao ano, conforme registros do projeto Organics 

Brasil. O índice foi de 25% em 2015 e agora deve passar de 30%. 

  As taxas de crescimento registradas globalmente nos últimos 

anos são bem menores. Ficaram entre 5% e 11%, conforme indicam os dados da 

consultoria Organics Monitor. Ou seja, o mercado está crescendo em ritmo dobrado 

no Brasil, embora o país ainda represente menos de 1% da produção e do consumo 

de produtos orgânicos. 

  As projeções para 2016 reafirmam a tendência de crescimento 

maior no Brasil. O mercado de orgânicos teria movimentado o equivalente a R$ 350 

bilhões no mundo e R$ 2,5 bilhões no país. Se a previsão do Organics Brasil de 

crescimento entre 30% e 35% se concretizar, o faturamento brasileiro deve 

ultrapassar a marca de R$ 3 bilhões neste ano – um terço referente às exportações. 

  As informações acima demonstram que o mercado é altamente 

receptivo a estes produtos e que há forte demanda interna. Além disto, o mercado 

exportador para produtos orgânicos é muito atrativo, o que tem favorecido a 

produção interna destes produtos, mesmo que localizados em nichos de mercados, 

como o café, frutas e carnes. 
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  Questões como as acima apresentadas e as informações acerca 

do mercado consumidor demandante destes alimentos suscitam um rico e 

necessário debate. É justamente nestes aspectos que esta proposição está 

ancorada. 

  Seu objetivo central é “implementar ações que contribuam para 

a redução progressiva do uso de agrotóxicos de alto perigo e risco para a saúde e 

meio ambiente na produção agrícola, pecuária, extrativista e nas práticas de manejo 

dos recursos naturais, com ampliação da oferta de insumos de baixo perigo e risco 

de origens biológicas e naturais, contribuindo para a promoção da saúde e 

sustentabilidade ambiental, com a produção de alimentos saudáveis”. 

  Ou seja, de forma progressiva e paulatina, a sugestão apresenta 

os contornos necessários para um processo transitório de tecnologias e sistemas de 

produção agropecuário e extrativista baseados no uso de agrotóxicos mais 

perigosos, para aqueles de menos toxicidade e efeitos no ambiente. 

  Mas não basta a ação focada na redução do uso de agrotóxicos 

ou na transição de sistemas de produção. É preciso oferecer um conjunto de 

instrumentos e de estratégias, que considere os agricultores, os diferentes sistemas 

de produção e de extrativismo, os trabalhadores rurais, os pesquisadores e os 

profissionais da assistência técnica e da extensão rural. É de forma sistêmica e 

articulada que este objetivo central poderá ser alcançado. 

  Para isto, estão previstos nesta proposição: 

  - Promoção da avaliação, do controle, da fiscalização e do 

monitoramento de agrotóxicos; 

  – Utilização de medidas econômicas, financeiras e fiscais para 

desestimular a utilização de agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e 

perigo toxicológico e ecotoxicológico e o estimulo aos sistemas de produção 

orgânico e de base agroecológica;  

  – Ampliação e fortalecimento do desenvolvimento, da produção, 

da comercialização e do uso de produtos fitossanitários de menor perigo e risco a 

saúde e meio ambiente, principalmente os apropriados para o uso na produção 

orgânica e de base agroecológica; 

  - Estimulo ao desenvolvimento e à implementação de práticas e 

técnicas de manejo sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle de 
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problemas fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos 

externos, em especial atenção, aos agrotóxicos;  

  – Qualificação da ação de profissionais, agricultores, 

consumidores e sociedade civil organizada em geral para atuar frente aos impactos 

dos agrotóxicos no meio ambiente e na saúde pública, na redução do uso gradual e 

continuo dos agrotóxicos de maior risco e na promoção da agricultura de base 

agroecológica e orgânica. 

  Apenas para exemplificar como políticas públicas podem ampliar 

e fortalecer a produção de orgânicos no Brasil, citamos o Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA, que, conforme a tabela abaixo, mostra que entre 2009 e 2016, 

mais de R$ 50 milhões foram empregados na aquisição de alimentos orgânicos e 

agroecológicos, oriundos da agricultura familiar. 

PAA - ORGÂNICOS DE 2009 A 2016* 
ANO VALOR R$ QUANTIDADE Kg VALOR TOTAL PAA % PAA 
2009 4.374.161,16 2.468.084 363.964.228,12 1,2%
2010 6.770.025,15 4.309.211,57 379.735.466,56 1,8%
2011 9.029.604,50 5.095.228,23 451.036.204,40 2,0%
2012 12.378.646,30 4.858.064,45 586.567.130,50 2,1%
2013 4.851.882,88 1.870.094 224.517.124,45 2,2%
2014 7.114.943,62 2.547.627 338.004.941,79 2,1%
2015 5.514.396,60 2.005.571 287.515.215,73 1,9%
2016* 1.516.642,47 1.335.589 46.290.380,16 3,3%

TOTAL 50.033.660,21 23.153.880,25 2.631.340.311,54 1,9%
* até 30/09/2016 

  Em volume, são 23 mil toneladas de alimentos adquiridos e que 

foram destinados a escolas, hospitais e creches em várias partes do Brasil. 

  A proposição, portanto, procurou abarcar os diferentes 

componentes para uma caminhada em direção à produção saudável de alimentos e 

não oferecer riscos à oferta interna que pudessem trazer impactos no abastecimento 

alimentar. 

  Ademais, cientes da importância das exportações para a 

balança comercial, o processo deve ser transitório, porém firme e persistente, para 

que o Brasil possa se destacar internacionalmente não apenas como um grande 

produtor em volume, mas também na qualidade dos alimentos produzidos. 

  Com estas considerações, entendo que a proposição 

apresentada contempla um tema contemporâneo, necessário, para esta e para as 

futuras gerações. A mudança na produção agrícola não diz respeito apenas ao que 

se colhe, mas também está relacionada ao tema da água, da preservação dos solos, 
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dos mananciais subterrâneos, da fauna e da flora e da saúde dos trabalhadores e 

trabalhadoras no campo. 

  Por esses motivos, esperamos contar com o apoio dos nobres 

parlamentares para a aprovação deste projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em  13 de dezembro de 2016. 

 

Deputado Chico Lopes 

Presidente 

 

 
SUGESTÃO Nº 83, DE 2016 

(da Associação Brasileira de Saúde Coletiva – ABRASCO) 
 

Sugere à Comissão de Legislação Participativa a elaboração de Projeto de Lei para 
instituir a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos - PNARA, entre outras 
providências.  

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

 
I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão de Legislação Participativa, a sugestão ora 

apresentada pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva - ABRASCO, cujo teor 

está afeto ao tema da produção de alimentos limpos e saudáveis, das práticas 

sustentáveis de produção agropecuária e da preocupação com a saúde pública 

brasileira. 

O tema é de extrema relevância, considerando que o Brasil é um dos maiores 

produtores de alimentos no mundo, um grande consumidor interno e um exportador 

de grandes volumes de produtos agropecuários. 

Tratar este tema é crucial e esta sugestão vem oportunamente apresentar 

uma proposta que, sendo aceita por esta CLP, permitirá um debate valoroso sobre a 

alimentação da sociedade brasileira. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

 

Primeiramente, consideramos que todos os pressupostos para a 

apresentação desta sugestão foram cumpridos pela ABRASCO, nos termos do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados e dos atributos exigidos pela 

Secretaria desta CLP. 

Em conformidade com o que estabelece o art. 254 do Regimento Interno, com 

a redação dada pela Resolução nº 21, de 2001, cumpre que esta Comissão de 

Legislação Participativa deve apreciar e se pronunciar acerca da Sugestão em 

epígrafe. 

Em matéria veiculada pelo Jornal Estado de São Paulo, em 24 de junho 

passado, segundo dados do Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da 

Silva (INCA) e da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) o Brasil é o 

maior mercado de agrotóxicos do mundo, ultrapassando a marca de 1 milhão de 

toneladas por ano, o que equivale a um consumo médio de 5,2 kg de veneno 

agrícola por habitante. Para se ter ideia, a média dos EUA em 2012 era de 1,8 kg 

por habitante. 

Para cobrar uma redução do uso de agrotóxicos no Brasil, o Instituto Nacional 

do Câncer (Inca) lançou em abril passado — um documento no qual compila dados 

contundentes sobre os riscos dessas substâncias para a saúde, tanto para o 

agricultor, que está em contato direto com o produto, mas para qualquer 

consumidor. O instituto quer, com isso, pressionar governos e entidades a aumentar 

a regulação e o controle, além de incentivar alternativas mais sustentáveis. 

Segundo o documento, a venda de agrotóxicos saltou de US$ 2 bilhões em 

2001 para mais de US$ 8,5 bilhões em 2011 no Brasil. Na última década, o mercado 

de agrotóxicos no país cresceu 190%, ritmo mais acentuado do que o o mercado 

mundial no mesmo período (93%). 

O consumo é crescente, na medida em que a área plantada cresce e a 

utilização da terra se intensifica, demandando mais e mais aplicações por ciclo de 

cada cultura. 

Há um debate neste sentido em diferentes meios: na academia, nas 

entidades de saúde pública, nas organizações de consumidores e no meio 

produtivo. Como produzir sem utilizar agrotóxicos? Como realizar a transição para 

uma agricultura mais saudável? Como garantir a oferta de alimentos para a 
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sociedade brasileira e ainda gerar excedentes para a exportação, a partir de 

tecnologias mais limpas e sustentáveis? É possível a agricultura de escala ou a 

monocultura ser desenvolvida sem ou com menores quantidades de agrotóxicos? 

Produtores em todo o Brasil tem demonstrado que há respostas afirmativas 

para todas estas questões, apresentando exemplos bem-sucedidos na grande, 

media e pequena propriedade. 

O mercado brasileiro de alimentos orgânicos está crescendo a taxas 

invejáveis que passam de 20% ao ano, conforme registros do projeto Organics 

Brasil. O índice foi de 25% em 2015 e agora deve passar de 30%. 

As taxas de crescimento registradas globalmente nos últimos anos são bem 

menores. Ficaram entre 5% e 11%, conforme indicam os dados da consultoria 

Organics Monitor. Ou seja, o mercado está crescendo em ritmo dobrado no Brasil, 

embora o país ainda represente menos de 1% da produção e do consumo de 

produtos orgânicos. 

As projeções para 2016 reafirmam a tendência de crescimento maior no 

Brasil. O mercado de orgânicos teria movimentado o equivalente a R$ 350 bilhões 

no mundo e R$ 2,5 bilhões no país. Se a previsão do Organics Brasil de crescimento 

entre 30% e 35% se concretizar, o faturamento brasileiro deve ultrapassar a marca 

de R$ 3 bilhões neste ano – um terço referente às exportações. 

As informações acima demonstram que o mercado é altamente receptivo a 

estes produtos e que há forte demanda interna. Além disto, o mercado exportador 

para produtos orgânicos é muito atrativo, o que tem favorecido a produção interna 

destes produtos, mesmo que localizados em nichos de mercados, como o café, 

frutas e carnes. 

Questões como as acima apresentadas e as informações acerca do mercado 

consumidor demandante destes alimentos suscitam um rico e necessário debate. 

É justamente nestes aspectos que esta sugestão apresentada pela 

ABRASCO está ancorada. 

Seu objetivo central é “implementar ações que contribuam para a redução 

progressiva do uso de agrotóxicos de alto perigo e risco para a saúde e meio 

ambiente na produção agrícola, pecuária, extrativista e nas práticas de manejo dos 

recursos naturais, com ampliação da oferta de insumos de baixo perigo e risco de 
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origens biológicas e naturais, contribuindo para a promoção da saúde e 

sustentabilidade ambiental, com a produção de alimentos saudáveis”. 

Ou seja, de forma progressiva e paulatina, a sugestão apresenta os contornos 

necessários para um processo transitório de tecnologias e sistemas de produção 

agropecuário e extrativista baseados no uso de agrotóxicos mais perigosos, para 

aqueles de menos toxicidade e efeitos no ambiente. 

Mas não basta a ação focada na redução do uso de agrotóxicos ou na 

transição de sistemas de produção. É preciso oferecer um conjunto de instrumentos 

e de estratégias, que considere os agricultores, os diferentes sistemas de produção 

e de extrativismo, os trabalhadores rurais, os pesquisadores e os profissionais da 

assistência técnica e da extensão rural. É de forma sistêmica e articulada que este 

objetivo central poderá ser alcançado. 

Para isto, estão previstos nesta proposição: 

- Promoção da avaliação, do controle, da fiscalização e do monitoramento de 

agrotóxicos; 

– Utilização de medidas econômicas, financeiras e fiscais para desestimular a 

utilização de agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e perigo 

toxicológico e ecotoxicológico e o estimulo aos sistemas de produção orgânico e de 

base agroecológica;  

– Ampliação e fortalecimento do desenvolvimento, da produção, da 

comercialização e do uso de produtos fitossanitários de menor perigo e risco a 

saúde e meio ambiente, principalmente os apropriados para o uso na produção 

orgânica e de base agroecológica; 

- Estimulo ao desenvolvimento e à implementação de práticas e técnicas de 

manejo sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle de problemas 

fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos externos, em 

especial atenção, aos agrotóxicos;  

– Qualificação da ação de profissionais, agricultores, consumidores e 

sociedade civil organizada em geral para atuar frente aos impactos dos agrotóxicos 

no meio ambiente e na saúde pública, na redução do uso gradual e continuo dos 

agrotóxicos de maior risco e na promoção da agricultura de base agroecológica e 

orgânica. 

Apenas para exemplificar como políticas públicas podem ampliar e fortalecer 

a produção de orgânicos no Brasil, citamos o Programa de Aquisição de Alimentos – 

PAA, que, conforme a tabela abaixo, mostra que entre 2009 e 2016, mais de R$ 50 
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milhões foram empregados na aquisição de alimentos orgânicos e agroecológicos, 

oriundos da agricultura familiar. 

PAA - ORGÂNICOS DE 2009 A 2016* 
ANO VALOR R$ QUANTIDADE Kg VALOR TOTAL PAA % PAA 
2009 4.374.161,16 2.468.084 363.964.228,12 1,2%
2010 6.770.025,15 4.309.211,57 379.735.466,56 1,8%
2011 9.029.604,50 5.095.228,23 451.036.204,40 2,0%
2012 12.378.646,30 4.858.064,45 586.567.130,50 2,1%
2013 4.851.882,88 1.870.094 224.517.124,45 2,2%
2014 7.114.943,62 2.547.627 338.004.941,79 2,1%
2015 5.514.396,60 2.005.571 287.515.215,73 1,9%
2016* 1.516.642,47 1.335.589 46.290.380,16 3,3%

TOTAL 50.033.660,21 23.153.880,25 2.631.340.311,54 1,9%
* até 30/09/2016 

Em volume, são 23 mil toneladas de alimentos adquiridos e que foram 

destinados a escolas, hospitais e creches em várias partes do Brasil. 

A sugestão, portanto, procurou abarcar os diferentes componentes para uma 

caminhada em direção à produção saudável de alimentos e não oferecer riscos à 

oferta interna que pudessem trazer impactos no abastecimento alimentar. 

Ademais, cientes da importância das exportações para a balança comercial, o 

processo deve ser transitório, porém firme e persistente, para que o Brasil possa se 

destacar internacionalmente não apenas como um grande produtor em volume, mas 

também na qualidade dos alimentos produzidos. 

Com estas considerações, entendo que a sugestão aqui proposta pela 

ABRASCO é um tema contemporâneo, necessário, para esta e para as futuras 

gerações. A mudança na produção agrícola não diz respeito apenas ao que se 

colhe, mas também está relacionada ao tema da água, da preservação dos solos, 

dos mananciais subterrâneos, da fauna e da flora e da saúde dos trabalhadores e 

trabalhadoras no campo. 

Por todo o exposto, nosso voto é pela APROVAÇÃO da Sugestão nº 83 de 

2016 e de sua conversão em Projeto de Lei. Dessa forma, contamos com a 

anuência dos pares.  

 

Sala da Comissão, em 06 de dezembro de 2016. 

 

Deputado Pedro Uczai (PT/SC) 

Relator 
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Projeto de Lei nº            de 2016 

(Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA) 

Institui a Política Nacional de 
Redução de Agrotóxicos –
PNARA, e dá outras 
providencias. 

 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA, 
com o objetivo de implementar ações que contribuam para a redução progressiva do 
uso de agrotóxicos na produção agrícola, pecuária, extrativista e nas práticas de 
manejo dos recursos naturais, com ampliação da oferta de insumos de origens 
biológicas e naturais, contribuindo para a promoção da saúde e sustentabilidade 
ambiental, com a produção de alimentos saudáveis. 

Art. 2° São objetivos da PNARA: 

I – Reduzir, gradual e continuadamente, a disponibilidade, o acesso e o uso de 
agrotóxicos, ampliando a disponibilidade e uso de produtos de origem biológica sem 
perigo e risco para a saúde e meio ambiente;  

II – Promover a avaliação, o controle, a fiscalização e o monitoramento de resíduos 
de agrotóxicos;  

III – Utilizar medidas econômicas, financeiras e fiscais para desestimular a utilização 
de agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e perigo toxicológico e 
ecotoxicológico e estimular os sistemas de produção orgânico e de base 
agroecológica;  

IV – Ampliar e fortalecer o desenvolvimento, a produção, a comercialização e o uso 
de produtos fitossanitários de, principalmente os apropriados para o uso na 
produção orgânica e de base agroecológica; 

V – Estimular o desenvolvimento e a implementação de práticas e técnicas de 
manejo sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle de problemas 
fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos externos, em 
especial atenção, aos agrotóxicos;  

VI – Promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos e de zonas livres da 
existência e influência de agrotóxicos e transgênicos, a fim de possibilitar a transição 
agroecológica;  
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VII – Garantir o acesso à informação, a participação e o controle social quanto aos 
riscos e impactos dos agrotóxicos à saúde e ao meio ambiente, incluindo dados de 
monitoramento de resíduos de agrotóxicos e a promoção da produção orgânica e de 
base agroecológica;  

VIII – Qualificar a ação de profissionais, agricultores, consumidores e sociedade civil 
organizada em geral para atuar frente aos impactos dos agrotóxicos no meio 
ambiente e na saúde pública, na redução gradual do uso dos agrotóxicos na 
promoção da agricultura de base agroecológica e orgânica. 

Art. 3º São instrumentos da PNARA: 

I – diagnósticos sobre o uso de agrotóxicos no Brasil e seus impactos no meio 
ambiente e na saúde pública. 

II – planos de ação articulados entre os órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais afetos ao tema. 

III – políticas públicas que estimulem a redução gradual e contínua no uso de 
agrotóxicos e promovam a conversão de sistemas de produção dependentes de 
químicos para sistemas sustentáveis, ou seja, produção orgânica e de base 
agroecológica. 

IV – campanhas educativas sobre as consequências do uso de agrotóxicos e a 
necessária reconversão dos sistemas de produção para modos de produção 
orgânica e de base agroecológica. 

Art. 4° A PNARA se estruturará em eixos de atuação, que deverão nortear as 
iniciativas contidas na Política. 

Paragrafo único. São eixos da PNARA: 

I – Normatização e regulação de agrotóxicos. 

II – Controle, avaliação e responsabilização da cadeia produtiva para restringir o uso 
de agrotóxicos. 

III – Medidas econômicas, financeiras e fiscais para a redução do uso de 
agrotóxicos. 

IV – Desenvolvimento de alternativas ao uso de agrotóxicos. 

V – Informação, participação e controle social. 

VI – Formação e capacitação de produtores, profissionais, consumidores e de 
entidades da sociedade civil. 

CAPITULO II 
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DO REGISTRO, DO CONTROLE E DO MONITORAMENTO, DAS MEDIDAS 
ECONOMICAS E ALTERNATIVAS, DA PARTICIPAÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL 

E DA FORMAÇÃO E DA CAPACITAÇÃO 

Seção I 

Do Registro, Controle, Monitoramento e da Responsabilização 

Art. 5º. As ações dos órgãos públicos federais de saúde, agricultura, trabalho, 
indústria e comercio e meio ambiente sobre a fiscalização da importação, da 
produção, da comercialização e do uso dos agrotóxicos deverão ser realizadas de 
forma integrada. 

Paragrafo único. Esta integração poderá ser replicada para os entes federados, 
estaduais e municipais, seguindo o processo adotado no plano federal. 

Art. 6º Cabe ao Poder Executivo implementar as seguintes iniciativas, visando 
aprimorar o controle, o monitoramento e a responsabilização, no que tange à 
produção, comercialização e uso dos agrotóxicos: 

I – elaboração de um plano federal de fiscalização integrado, que contemple as 
competências legais e cada órgão envolvido. 

II – harmonização dos instrumentos de fiscalização utilizados pelos órgãos federais. 

III – atualizar a cada 3 (três) anos, os registros de agrotóxicos em uso, reavaliando 
sua necessidade e as adequações às legislações ambientais e de saúde pública 
vigentes. 

IV – implementar um sistema de avaliação ampliado composto por um banco de 
dados sobre o monitoramento da eficiência agronômica, efeitos adversos, dados de 
intoxicação e referencias técnicas sobre o ingrediente ativo em processo de 
reavaliação. 

V – proibir o registro de produtos que não serão disponibilizados no mercado, 
racionalizando o funcionamento dos órgãos públicos que atuam no registro e 
eliminando as práticas especulativas adotadas pelas indústrias. 

VI – adotar mecanismos ágeis de reavaliação de ingredientes ativos de agrotóxicos 
que passam a ser restritos ou proibidos em outros países, por conta de efeitos de 
saúde humana ou meio ambiente, deflagrando imediatamente seu banimento.  

VII – regulamentar os critérios e condições para a revalidação de registros, 
cancelamento de registros e proibição de registros, inclusive de produtos não 
comercializados,  

VIII – criação de mecanismo de obrigatoriedade de elaboração e divulgação de 
informações sistematizadas sobre conformidade de produtos, segurança das plantas 
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industriais e segurança dos trabalhadores e do meio ambiente, por meio de relatório 
anual de fiscalização de industrias de agrotóxicos. 

IX – implantação de sistema informatizado integrado em todas as Unidades da 
Federação para controle e consolidação das informações das receitas agronômicas 
emitidas e de comercialização de agrotóxicos. 

X – implantação de sistema de rastreabilidade da produção e da distribuição de 
agrotóxicos. 

XI – implantação de sistema de vigilância em saúde pública, para populações 
expostas a agrotóxicos, fortalecendo a integração da vigilância sanitária, 
epidemiológica e de saúde do trabalhador e ambiental. 

XII – ampliação da cobertura de monitoramento dos resíduos de agrotóxicos nos 
produtos de origem agropecuária, da diversidade de ingredientes ativos, dos tipos de 
produtos agropecuários, do número de amostras e de regiões, considerando a 
rastreabilidade das amostras para ações fiscais e corretivas. 

XIII – revisão das normas sobre a pulverização aérea de agrotóxicos, ampliando os 
mecanismos de controle e, considerando o grau de risco toxicológico dos produtos 
utilizados, definindo medidas para a redução gradual e continua desse modo de 
aplicação.  

XIV – proibir o uso de agrotóxicos, sob qualquer tipo de mecanismo ou técnica de 
aplicação, nas proximidades de moradias, escolas, recursos hídricos, áreas 
ambientalmente protegidas e áreas de produção agrícola orgânica ou agroecológica. 

XV – monitorar a eficiência agronômica e efeitos adversos dos agrotóxicos em 
utilização. 

XVI – revisar as penalidades referentes à inadequação quanto ao uso, produção, 
comercialização, transporte, armazenamento e descarte de agrotóxicos e suas 
embalagens. 

XVII – implementar medidas de gestão de estoques de agrotóxicos obsoletos, 
impróprios e ilegais, que inclua medidas para sua eliminação. 

XVIII – estruturar redes de laboratórios públicos ou conveniados que atendam às 
necessidades analíticas de problemas relacionados a contaminação ou intoxicação 
por agrotóxicos, que possam afetar trabalhadores, populações tradicionais, 
alimentos, águas oceânicas, subterrâneas, da chuva, de rios e lagos, do ar e do 
solo. 

XIX – proibir o registro de agrotóxicos com toxicidade igual ou superior a produto 
correlato já registrado. 

Seção II 
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Das Medidas Econômicas e Financeiras 

Art. 7º Cabe ao Poder Executivo adotar as seguintes medidas de estimulo e apoio 
econômico e financeiro, de modo a fortalecer os seguimentos produtivos de insumos 
limpos, agroecológicos, orgânicos e de controle biológico e, de forma oposta, 
desestimular a utilização de agrotóxicos de maior risco e perigo: 

I – promover ajustes na legislação fiscal que tragam estímulos à pesquisa, 
desenvolvimento, produção e comercialização de produtos de base limpa, 
agroecológica, orgânica ou de controle biológico. 

II – realizar adequações na legislação para revisão das taxas cobradas para o 
registro de agrotóxicos no IBAMA, MAPA e ANVISA, tendo os custos associados ao 
grau de toxicidade do produto, sendo crescente na mesma dimensão da toxicidade e 
da ecotoxicidade identificadas e ao número de culturas para os quais for autorizado.  

III – eliminar subsídios, isenções e outros estímulos econômicos, financeiros, 
tributários e fiscais aplicáveis na importação e comercialização de agrotóxicos. 

IV – promover a diferenciação nas taxas de juros praticadas no âmbito do Sistema 
Nacional de Credito Rural – SNCR, para as práticas agrícolas baseadas em 
sistemas de produção de base agroecológicas e orgânicas, sendo estas, 
obrigatoriamente, inferiores às aplicadas nos sistemas de produção convencionais. 

V – instituir um fundo nacional para o apoio às medidas de monitoramento dos 
impactos dos agrotóxicos no meio ambiente e na saúde pública, para ações de 
capacitação e formação técnica, para a difusão e educação em técnicas de 
produção orgânica e de base agroecológica para a participação social. 

VI - promover adequação na legislação de agrotóxicos e afins, de forma a estimular 
a estruturação de micro e pequenas empresas na produção de insumos de baixo 
perigo e risco de origens biológicas e naturais. 

Paragrafo único. As medidas de estimulo econômico e financeiras relacionados aos 
produtos de origem ou controle biológico não serão estendidos aos oriundos de 
Organismos Geneticamente Modificados – OGM. 

Seção III 

Das Medidas Alternativas 

Art. 8º Cabe ao Poder Executivo adotar as seguintes medidas de fortalecimento da 
pesquisa, da produção, da comercialização e do uso de produtos de menor risco à 
saúde e ao meio ambiente, em especial atenção aos produtos fitossanitários e 
aqueles destinados à produção de base orgânica e agroecológica: 
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I – estabelecer rotinas para o desenvolvimento de especificações de referencia para 
produtos fitossanitários, destinados aos sistemas de produção orgânico e 
agroecológica. 

II – apoiar o desenvolvimento de pesquisa voltada à disponibilização de tecnologias 
de baixo perigo toxicológico e ecotoxicológico. 

III – promover, ampliar e consolidar processos e experiências de uso e do 
desenvolvimento do conhecimento associado, relativo aos produtos de baixo risco 
toxicológico, ou de base orgânica, agroecológica e de controle biológico, desde que 
não oriundo de Organismos Geneticamente Modificados – OGM. 

IV –promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos e de zonas livres da 
existência e influência de agrotóxicos e transgênicos. 

Seção IV 

Da Participação e Controle Social 

Art. 9º Cabe ao Poder Executivo adotar as medidas previstas neste artigo, visando 
garantir o acesso à informação, à participação e o controle social, para a redução do 
uso dos agrotóxicos e o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, de base 
orgânica e agroecológica. 

I – aprimorar os mecanismos de informação à população, com linguagem adequada 
para os diversos públicos, utilizando meios de comunicação audiovisual, incluindo a 
rede nacional de computadores e as redes sociais. 

II – garantir aos consumidores o direito à informação sobre a presença de 
Organismos Geneticamente Modificados – OGM nos alimentos. 

III – divulgar as informações relativas aos estudos e testes sobre os agrotóxicos e 
Organismos Geneticamente Modificados – OGM, que tenham avaliações e 
reavaliações, tornando transparentes os processos decisórios sobre a concessão de 
registros. 

IV – rever os mecanismos de controle social da CTNBio, garantindo a participação e 
o debate sobre seus procedimentos e deliberações. 

Seção V 

Da Formação e Capacitação 

Art. 10 Cabe ao Poder Executivo implementar as iniciativas previstas neste artigo, 
promovendo a qualificação de extensionistas rurais, profissionais da saúde e do 
meio ambiente, agricultores, consumidores, estudantes e entidades da sociedade 
civil, em temas afetos a esta lei, na promoção da agricultura sem agrotóxicos e na 
redução gradual e constante no uso dos agrotóxicos. 



24 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6670/2016 

I – apoiar as iniciativas desenvolvidas no campo da educação formal e não formal, 
para sensibilizar, capacitar, qualificar e divulgar os conhecimentos quanto aos riscos 
e impactos dos agrotóxicos na agricultura, na pecuária, na produção extrativista e 
nas práticas de manejo dos recursos naturais. 

II – elaborar materiais didáticos que sensibilizem, capacitem, qualifiquem e atualizem 
conhecimentos quanto aos riscos e impactos dos agrotóxicos. 

III – intensificar a qualificação dos extensionistas e agentes de assistência técnica 
com foco nas formas de agricultura de base ecológica e orgânica, buscando os 
sistemas sustentáveis de produção e a redução gradual e continua do uso dos 
agrotóxicos. 

IV – promover a formação de profissionais quanto aos riscos ambientais e para a 
saúde humana do uso de agrotóxicos nas atividades da agricultura, da pecuária, da 
produção extrativista e das práticas de manejo dos recursos naturais. 

V – intensificar as ações de formação e de informação dos consumidores, quanto 
aos riscos do consumo de alimentos contaminados por agrotóxicos, da 
contaminação do meio ambiente e dos riscos à saúde. 

VI – promover e intensificar ações de conscientização dos trabalhadores 
assalariados e temporários, populações expostas e grupos vulneráveis quanto ao 
uso dos agrotóxicos e seus efeitos na saúde pública e no meio ambiente. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11 Os objetivos e estruturas dos eixos temáticos da PNARA deverão ser 
revisados por ocasião da atualização do Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica – PLANAPO. 

Art. 12 A Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica – CIAPO é a 
responsável pela articulação e coordenação da PNARA junto aos órgãos do poder 
executivo federal, interagindo com estados, municípios e Distrito Federal.  

Art. 13 A Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – CNAPO será a 
instância responsável por promover a participação da sociedade no 
acompanhamento e aperfeiçoamento da PNARA. 

Art.14 A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
realizará o Inventário Nacional de Agrotóxicos, para subsidiar o mapeamento da 
existência de moléculas ultrapassadas e de agrotóxicos de alto poder de toxicidade, 
para subsidiar as medidas tratadas nesta Lei. 

Art. 15 Os órgãos públicos federais deverão desenvolver indicadores de resultados 
dos dispositivos previstos nesta Lei, com vistas a aferir seus impactos e a evolução 
necessária para seu aprimoramento. 
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Art. 16 Ficam suspensas toda e qualquer nova liberação de OGM em todo o território 
nacional, enquanto o disposto no inciso IV do art. XIII desta Lei não for instituído. 

Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 06 de dezembro de 2016. 

 

Deputado Pedro Uczai (PT/SC) 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente a Sugestão nº 83/2016, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Pedro Uczai.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Chico Lopes - Presidente, Luiz Couto - Vice-Presidente, Aliel 
Machado, Angela Albino, Glauber Braga, Jô Moraes, Lincoln Portela, Orlando Silva, 
Pedro Uczai, Benedita da Silva, Celso Jacob, Chico Alencar e Leonardo Monteiro.  

Sala da Comissão, em 7 de dezembro de 2016.  

Deputado CHICO LOPES  
Presidente  

 
FIM DO DOCUMENTO 



 
 
 
A Produção Orgânica e Agroecológica já está alimentando muitos. E pode alimentar o             

mundo!!! 

 

Os processos produ�vos com base na Produção Orgânica e na Agroecologia podem e             

já estão contribuindo com a alimentação mundial, com a disponibilização de alimentos            

saudáveis e produzidos de forma ambientalmente sustentável. Os produtores orgânicos e           

agroecológicos somam 2,4 milhões de agricultores e agricultoras em todo o mundo (IFOAM,             

2016). As áreas produzidas com alimentos orgânicos, juntamente com áreas u�lizadas para            

coleta e extra�vismo, vêm crescendo progressivamente no mundo, somando, em 2015, mais            

de 90 milhões de hectares (gráfico 1). Este processo tem consolidado, ao mesmo tempo, um               

mercado para os produtos orgânicos, que assim como a área plantada tem se elevado a cada                

ano, alcançando um movimento total de 81,6 bilhões de dólares em 2015 (gráfico 2).  

 

 
Fonte: ANNUAL REPORT/IFOAM, 2016.  h�ps://www.ifoam.bio/sites/default/files/annual_report_2016.pdf 
 

 
Fonte: ANNUAL REPORT/IFOAM, 2016.  h�ps://www.ifoam.bio/sites/default/files/annual_report_2016.pdf 

 
 



 
 
 

Especialmente na União Europeia, que vem elevando o apoio à produção orgânica e             

agroecológica nas úl�mas décadas, o consumo de alimentos orgânicos tem crescido           

recorrentemente. De acordo com relatório do IFOAM (2016), o consumo per capita de             

alimentos orgânicos vem aumentando nos países europeus, bem como nos Estados Unidos e             

na Austrália. Vejamos o consumo per capita de orgânicos em 2015, nesses países: Suíça (8,98               

kg/habitante), Alemanha (7,89 kg/habitante), Irlanda (7,39 kg/habitante), Reino Unido (7,39          

kg/habitante), Noruega (6,62 kg/habitante), Suécia (5,4 kg/habitante), Austrália (4,9         

kg/habitante), Holanda (4,72 kg/habitante), Estados Unidos (4,31 kg/habitante), França (4,22          

kg/habitante). 

No Brasil, a Produção Orgânica e Agroecológica também tem crescido          

progressivamente, em que pese a inexpressividade de apoio estatal para estes modelos            

produ�vos. De acordo com a Associação de Agricultura Orgânica (AAO), em debate            

apresentado pelo Canal Rural (2017), es�ma-se que existam no Brasil aproximadamente 1,5            

milhões de hectares em produção orgânica, deconsiderando a produção extra�vista          

orgânica, de grande importância para a economia da  região norte do país.  

O Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos do Ministério da Agricultura, Pecuária e            

Abastecimento (MAPA, 2018), indica a inscrição de mais de 20.000 unidades de produção             

orgânica, cuja conformidade vem sendo avaliada por 386 Organismos de Controle Social            

(OCS), 24 Sistemas Par�cipa�vos de Garan�a (SPG) e 11 Cer�ficadoras por Auditoria. Esses             

dados demonstram a importância da legislação brasileira ter oficializado o papel do controle             

social na garan�a da qualidade orgânica, como mecanismo capaz de garan�r a inclusão de              

agricultores que teriam dificuldades para acessar uma cer�ficação por auditoria. 

As experiências de produção orgânica e de base agroecológica se mul�plicam em            

diferentes partes do território brasileiro. Um exemplo importante deste processo é           

representado pelo Grupo do Arroz Ecológico. Com existência há mais de 10 anos, o grupo é                

composto por 180 famílias de agricultores assentados no Rio Grande do Sul. Ligados ao              

Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), eles cul�vam uma área de 1.254             

hectares com arroz orgânico cer�ficado e em processo de cer�ficação. Este projeto engloba             

7 assentamentos rurais, em 6 municipios: Charqueadas (Assentamento 30 de Maio);           

Eldorado do Sul (Assentamentos Integração Gaúcha e Conquista Nonoaiense); Guaíba          

(Assentamento 19 de Setembro); Capela de Santana (Assentamento Capela); Tapes          

 
 



 
 
 
(Assentamento Lagoa do Junco); Viamão (Assentamento Filhos de Sepé) (MENEGON et al.,            

2009).  

O crescimento da produção orgânica e agroecológica de alimentos tem sido           

impulsionado principalmente pela demanda da população por produtos livres de          

agrotóxicos. Segundo pesquisa realizada pelo Conselho Brasileiro da Produção Orgânica e           

Sustentável (ORGANICS, 2017), 15% dos brasileiros consomem algum �po de bebida ou            

alimento orgânico. A mesma pesquisa mostrou que 6 em cada 10 brasileiros consomem             

verduras orgânicas e, 1 em cada 4 come legumes e frutas orgânicas. Entre os consumidores               

entrevistados, 67% indicaram buscar consumir orgânicos em função de questões          

relacionadas à saúde.  

Assim, observamos que há uma crescente demanda por produtos orgânicos e de            

base agroecológica, em um contexto onde se consolida amplo conjunto de agricultores e             

agricultoras familiares que produzem, com técnicas populares e cien�ficamente         

estabelecidas, e em escala crescente, alimentos livres de agrotóxicos. Entretanto, isto ocorre            

de forma autônoma e quase independente da aprovação, em 2012, da Polí�ca Nacional de              

Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO, sendo é muito restrito e instável o apoio              

ins�tucional a produtores orgânicos e de base agroecológica. As exceções merecem ser            

reconhecidas, estando limitadas a algumas prefeituras e grupos de consumidores cole�vos,           

organizados de forma pontual. 

O avanço representado pela polí�ca e pelo Plano Nacional de Agroecologia e            

Produção Orgânica – PLANAPO não implicou, todavia, na concessão de créditos, e serviços e              

infraestruturas necessários para o desenvolvimento da agroecologia no país. Assim, com           

amplo favorecimento a poli�cas de es�mulo a modelo de produção relacionado às industrias             

de agrotóxicos, a �midez da PNAPO resultou inócua, carecendo de medidas           

complementares. Dentre estas, a mais relevante diz respeito à aprovação da  Política            

Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA, passo essencial no sen�do de viabilizar o              

processo de transição agroecológica, garan�ndo à sociedade direito de produzir e consumir            

alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos.  

É no âmbito do fortalecimento do PLANAPO, da Câmara Interministerial de           

Agroecologia e Produção Orgânica – CIAPO e da Comissão Nacional de Agroecologia e             

Produção Orgânica – CNAPO, que o PNARA deverá ser consolidado. O paradigma de             

 
 



 
 
 
produção e vida representado pela Agroecologia carece de compreensão e apoio da            

sociedade, neste sen�do, o que exige amplo processo de esclarecimento e conscien�zação,            

no rumo oposto das campanhas de mídia patrocinadas por interesses opostos. A produção             

de base agroecológica pode garan�r ocupações produ�vas no campo e pode gerar alimentos             

saudáveis para a população do planeta, recuperando serviços ecossistêmicos fundamentais          

para o equilibrio da vida na terra.  

 

A Produção Orgânica e Agroecológica garante a disponibilização de alimento seguro           

(“comida de verdade”) 

 

É falso o discurso de que somente a Agricultura químico-dependente do Agronegócio            

pode produzir alimentos em quan�dade suficiente para alimentar o planeta, e que seus             

produtos são saudáveis. Na verdade apenas modelos de produção baseados nos princípios            

da Agroecologia podem cumprir estas funções. Análise da degradação dos solos, do            

envenenamento das águas e da qualidade de vida das populações residentes em áreas             

dominadas pelo agronegócio, em comparação com espaços territoriais ocupados por          

agricultores familiares que seguem os princípios da agroecologia, mostra que este é o             

modelo que ambiente saudável, alimentos limpos e estabilidade social, com segurança e            

soberania alimentar.  

Com esta convicção, a III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional            

fortaleceu o obje�vo da segurança alimentar e nutricional a par�r de uma concepção de              

desenvolvimento socioeconômico que ques�ona os componentes do modelo hegemônico         

que no Brasil gera desigualdades, pobreza e fome, com impactos nega�vos sobre o meio              

ambiente e a saúde (CONSEA, 2007). A par�r de tal obje�vo a Conferência recomendou que               

a Polí�ca Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN se faça orientada pelas              

seguintes diretrizes: (i) promover o acesso universal à alimentação adequada e saudável; (ii)             

estruturar sistemas justos, de base agroecológica e sustentáveis de produção, extração,           

processamento e distribuição de alimentos; (iii) ins�tuir processos permanentes de educação           

e capacitação em segurança alimentar e nutricional e direito humano à alimentação            

adequada; (iv) ampliar e coordenar as ações de segurança alimentar e nutricional para povos              

indígenas e demais povos e comunidades tradicionais definidos pelo decreto n. 6.040/2007;            

 
 



 
 
 
(v) fortalecer as ações de alimentação e nutrição em todos os níveis de atenção à saúde, de                 

modo ar�culado às demais polí�cas de segurança alimentar e nutricional; (vi) promover a             

soberania e segurança alimentar e nutricional em âmbito internacional (CONSEA, 2007).  

Com o lema “Comida de verdade no campo e na cidade: por direitos e soberania               

alimentar”, a V Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, realizada em            

Brasília no ano de 2015, extrapola os avanços da III Conferência. Destacando as dimensões              

socioculturais da segurança alimentar e nutricional como fundamentais para aproximar a           

produção e o consumo de alimentos; estabelece pontes entre o urbano e o rural; valoriza a                

agrobiodiversidade, os alimentos  in natura e regionais, o respeito à ancestralidade negra e             

indígena, à africanidade e às tradições dos povos e comunidades tradicionais, o resgate das              

iden�dades, memórias e culturas alimentares próprias da população brasileira. (CONSEA,          

2015).  

Alimento seguro, desta forma, é aquele produzido de forma ajustada aos ambientes e             

suas populações, sem agrotóxicos. Mas também é aquele que garante os direitos humanos             

dos agricultores familiares camponeses, populações tradicionais, povos indígenas e         

quilombolas. Elaborada com base nestes conceitos, a PNARA traz a possibilidade de            

contribuição efe�va do poder público para ampliação na produção de alimentos           

verdadeiramente seguros e livres de agrotóxicos. Entretanto, ainda que necessária, a PNARA            

não será suficiente, carecendo de es�mulo paralelo a todo um conjunto de polí�cas e              

programas voltados ao fortalecimento das comunidades rurais, povos e comunidades          

tradicionais, a exemplo do Programa de Aquisição de Alimentos, da Polí�ca Nacional de             

Assistência Técnica e Extensão Rural e outros que compar�lham esta perspec�va e já se              

mostraram eficazes para o fortalecimento de mecanismos de apoio à Soberania e Segurança             

Alimentar e Nutricional.  

A seguir destacam-se pontos que o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e            

Nutricional (CONSEA), em Mesa de Controvérsias realizada em 2013 (CONSEA, 2013),           

estabeleceu como  Componentes fundamentais para um Plano de Redução do Uso de            

Agrotóxicos,. Estes pontos mantém sua atualidade e relevância neste período em que os             

problemas de então se mostram agravados : 

 

 
 



 
 
 
1. Proibir no Brasil os agrotóxicos banidos em outros países por razões de saúde e de meio                 

ambiente, a exemplo dos proibidos na União Europeia e durante o processo de reavaliação              

vetar a comercialização destes ingredientes a�vos, notadamente os que se encontram em            

processo de reavaliação na Anvisa e no Ibama.  

2. Proibir as pulverizações aéreas de agrotóxicos.  

3. Subs�tuir agrotóxicos extremamente tóxicos por outros de menor toxicidade, conforme           

preconiza a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) para redução de uso de              

agrotóxicos classificados neste grau toxicológico. 

4. Ins�tuir programa que reduza ao mínimo de uso desse �po de tecnologia para evitar o                

desperdício existente na sua aplicação e o risco do consumo de produtos tóxicos.  

5. Incluir no Plano de Redução do Uso de Agrotóxicos a diminuição do uso de sementes                

transgênicas e a realização de estudos de impacto socioeconômico de organismos vivos            

gene�camente modificados em atendimento às recomendações aprovadas na Convenção de          

Diversidade Biológica (COP-MOP).  

 

6. Construir mecanismos para o Monitoramento regional dos impactos dos agrotóxicos.  

 

7. Criar um programa nacional de monitoramento dos resíduos de agrotóxicos, fer�lizantes,            

metais e solventes em água potável, rios, lagos, de biomas específicos como o Pantanal e               

águas subterrâneas.  

8. Incluir no PARA da Anvisa, o leite, o milho, a soja, as carnes, os peixes e a água de                    

abastecimento para consumo humano, cumprindo com a Portaria n° 2.914/2011/MS,          

implantando uma rede de laboratórios públicos para realizar estas análises, garan�do o            

orçamento necessário para tal funcionamento.  

9. Implantar um sistema de vigilância integral à saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental,            

laboral, farmacológica e nutricional), de forma par�cipa�va e integrada (saúde, agricultura,           

ambiente, educação), garan�ndo o cumprimento da Norma Regulamentadora n° 31, do           

 
 



 
 
 
Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE) que estabelece os preceitos para a segurança e               

saúde no trabalho na agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura e            

assegurando orçamento para tal funcionamento.  

10. Definir metodologia única de monitoramento a ser adotada em todos os órgãos             

ambientais nas três esferas federa�vas e inves�r em pesquisas voltadas ao estudo do             

comportamento das moléculas dos ingredientes a�vos e seus impactos na biodiversidade           

brasileira.  

11. Construir Mecanismos para melhorar a avaliação do uso de agrotóxicos.  

12. Construir mecanismos para revisar o método de avaliação ambiental, considerando as            

especificidades de cada bioma e espécie.  

13. Criar um modelo democrá�co de decisão no que diz respeito ao registro e à fiscalização                

de agrotóxicos, com fóruns de discussão e controle social sobre os órgãos de Governo que               

atuam nessas questões, incluindo as universidades no processo de avaliação das pesquisas            

realizadas pelas empresas solicitantes de liberação do uso de seus produtos.  

14. Fortalecer as agências reguladoras responsáveis pelo registro e pela fiscalização de            

agrotóxicos, reestruturando e dando condições para que exerçam o seu trabalho;           

assegurando a aplicação e o cumprimento da Lei de Agrotóxicos existente com penalidades             

previstas para descumprimento, revisando o valor das multas das sanções administra�vas           

que atualmente são insignificantes, caso haja viabilidade polí�ca para alteração da legislação            

atual, ampliando e qualificando o quadro de recursos humanos com a função de fiscalização,              

incluindo a fiscalização do uso dos agrotóxicos nas propriedades rurais.  

15. Garan�r a con�nuidade da atuação dos três órgãos que atualmente integram o sistema              

de fiscalização, impedindo a criação de uma agência única para essa atribuição, aproximando             

os setores de governo da agricultura e da saúde em suas tomadas de decisões.  

14. Garan�r aos consumidores o direito à informação, por meio de fóruns estaduais de              

controle aos impactos dos agrotóxicos, da realização de audiências públicas sobre o uso de              

agrotóxicos e da ar�culação de vias de enfrentamento: tutela jurídica, administra�va           

 
 



 
 
 
(audiência pública, inves�gação e inspeção, recomendação, termo de ajuste de conduta) e            

judicial (atuação do Ministério Público Federal – MPF, Advocacia-Geral da União – AGU).  

15. Implementar a Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Consen�mento Prévio            

Informado (PIC) Aplicado a Certos Agrotóxicos e Substâncias Químicas Perigosas Objeto de            

Comércio Internacional.  

16. Implantar fóruns de elaboração de normas, monitoramento e vigilância do           

desenvolvimento local e regional, com um sistema de vigilância do desenvolvimento           

agropecuário, urbano e industrial e sistema nacional de informação de venda e uso de              

agrotóxicos que fortaleça o controle do receituário agronômico e possa subsidiar com dados             

e informações as ações de vigilância ambiental e saúde. De responsabilidade dos órgãos de              

tributação federal e estaduais. 

17. Analisar os impactos mais diretos de custo decorrentes da isenção e/ou redução da              

tributação federal e estadual sobre agrotóxicos e os desdobramentos desse impacto em            

termos sociais e econômicos mais amplos, com vistas a acabar com subsídios e isenção nos               

impostos para os agrotóxicos, des�nando a arrecadação destes no fortalecimento da           

agroecologia.  

18. Incluir, no processo de tomada de decisão governamental sobre a tributação,            

perspec�vas mais amplas que o olhar meramente econômico, viabilizando propostas de           

tributação maior para agrotóxicos proibidos em outros países e os de maior toxicidade, como              

forma de desincen�vo ao seu uso. De responsabilidade dos órgãos envolvidos com educação             

e capacitação profissional.  

19. Inves�r na capacitação e formação dos profissionais da saúde, qualificando as grades             

curriculares (escolas e universidades etc.) de forma que possam dar um panorama sobre os              

agrotóxicos e sobre a agroecologia (toxicologia, agroecologia etc.) e fomentando ações de            

formação dos profissionais e dos produtores a respeito dos riscos do uso de agrotóxicos e               

dos bene�cios do uso das tecnologias agroecológicas.  

 
 



 
 
 
20. Revisar o conceito de eficiência agronômica, incluindo questões de sustentabilidade do            

solo, água e meio ambiente, bem como dos impactos nutricionais do uso de agrotóxicos.  

21. Democra�zar a estrutura fundiária do País e implementar um Programa Nacional de             

Reforma Agrária e reconhecimento dos direitos territoriais e patrimoniais dos povos           

indígenas, outros povos e comunidades tradicionais.  

22. Definir medidas e metas ousadas no Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica              

com vistas a ampliar o uso de tecnologias, processos e prá�cas já existentes de agroecologia               

e agricultura orgânica, bem como criar um fórum de prestadores de serviços para a              

agroecologia com vistas ao intercâmbio de experiências.  

23. Ampliar as polí�cas de incen�vo econômico para a produção de alimentos saudáveis,             

dentre outros, por meio de: a. garan�a de inves�mentos públicos em pesquisas alterna�vas;             

b. garan�a de financiamentos públicos para a produção agrícola e pecuária que inves�rem             

em tecnologias sustentáveis e sem agrotóxicos; c. programas públicos de mul�plicação de            

variedades de sementes tradicionais e crioulas; d. ampliação dos recursos para pesquisa,            

desenvolvimento e inovação (por�ólio de agricultura de base ecológica – Embrapa e            

parceiros, universidades, ins�tuições de pesquisa, inicia�va privada e organizações da          

sociedade civil); e. fortalecimento da organização econômica das cadeias produ�vas de           

alimentos livres de agrotóxicos; f. revisão da legislação de vigilância sanitária aplicável aos             

produtos de origem agroecológica; g. incen�vo às redes agroecológicas de serviços de            

assistência técnica para a agricultura familiar; h. fomento para criação de redes de             

comercialização e distribuição de alimentos saudáveis; e i. priorização de compras           

governamentais de produtos agroecológicos.  

 

 

A Agroecologia é estratégia de promoção da vida e da saúde 

 

A agricultura e a saúde são dimensões interconectadas promovidas a par�r de             

estreitos vínculos com a natureza (Petersen, 2007). Infelizmente as ciências que as têm             

como objeto de estudo insistem em abordá-las sob uma perspec�va reducionista e            

an�ecológica que, par�ndo de hipóteses simples e adotando mecanismos similares, as trata            

 
 



 
 
 
como se fossem independentes. Esta fragilidade conceitual decorre da adoção dos mesmos            

fundamentos filosóficos, na ciência agronômica convencional e na moderna medicina          

cien�fica. Com isso, a primeira orientou o desenvolvimento da agricultura industrial, para            

ar�ficialização dos ecossistemas com aporte intensivo de agroquímicos e mecanização          

pesada. A segunda deu origem ao modelo biomédico hegemônico, orientado          

essencialmente para curar (e não prevenir) doenças por meio do emprego de drogas             

químicas e intervenções mecânicas. Nos dois casos o princípio básico da vida, que se orienta               

por metabolismos que ar�culam sistemas complexos demais para serem reduzidos à           

compreensão de suas partes, foi deixado de lado. Orientadas por esses mesmos enfoques             

reducionistas e influenciadas pelos poderosos interesses econômicos dos setores que deles           

se beneficiam, as ins�tuições do Estado e as polí�cas públicas de saúde e para a agricultura                

deixaram de valorizar o enorme potencial de interação que poderia ser estabelecido entre             

ambas as áreas. 

A crise agrícola-ecológica da modernidade, caracterizada por assimetrias na         

disponibilização dos alimentos e de recursos naturais é reflexo do padrão de consumo e              

produção de alimentos estabelecidos na sociedade contemporânea. O aprofundamento das          

desigualdades sociais e o aumento dos índices de exploração da natureza, extrapolando sua             

capacidade de suporte resultam desta irracionalidade econômica e tecnológica que é           

inerente ao modelo de desenvolvimento adotado pelo sistema capitalista. Fruto da mesma            

lógica, os custos socioambientais do sistema também são distribuídos desigualmente,          

impondo à determinadas regiões completa insustentabilidade ecológica, eliminando bases         

de sustentação para populações que dependem da integralidade ambiental, e não subsistem            

à perda do “potencial produ�vo dos recursos naturais e culturais.” (Leff, 2009, p. 49)              

necessários à sustentabilidade do seu modo de vida peculiar (Carneiro et al, 2011). Neste              

contexto é incontestável que mudanças profundas terão que acontecer para que se possa             

converter toda a agricultura mundial para um modelo capaz de garan�r o atendimento das              

demandas sociais globais com jus�ça social e ambiental (Azevedo, 2017). 

Buscando iden�ficar prospec�vamente os futuros cenários econômicos e polí�cos no          

setor agrícola, Quirino (2000) apresentou as seguintes tendências: “(i) a crescente           

preocupação planetária quanto aos impactos ambientais que as tecnologias agrícolas podem           

promover; (ii) os consumidores de uma maneira geral tenderão a uma maior cobrança             

 
 



 
 
 
quanto à sanidade dos alimentos, especialmente a respeito de resíduos de agrotóxicos e; (iii)              

os principais fatores de direcionamento da agricultura para a sustentabilidade serão a            

conservação dos recursos naturais e a qualidade de vida,  compreendendo o conceito de             

sustentabilidade mais agregado às dimensões econômicas, ecológicas e sociais (Carneiro et           

al, 2011). 

Pesquisa realizada por Assis, Arezzo & De-Polli (1995) no Estado do Rio de Janeiro              

iden�ficou que a principal mo�vação dos consumidores para a compra de produtos            

ecológicos relacionava-se à saúde pessoal e à família. Verificava-se, assim, a existência de um              

potencial significa�vo para o aumento do consumo de produtos de agricultores em transição             

agroecológica, corroborando conceitos sugerido pelas discrepâncias entre os dados de          

consumo per capita citados no início deste capítulo.  

As pesquisas com agricultores agroecológicos, têm sugerido que o principal mo�vo           

para a transição agroecológica se relaciona à saúde familiar, com destaque para a redução              

dos casos de intoxicações por agrotóxicos e o aumento da produção de alimentos saudáveis              

para o consumo. Entretanto é inequívoco que as questões econômicas são relevantes, fato             

evidenciado pelo papel do PAA e da PNAE entre outras poli�cas públicas no avanço da oferta                

de produtos de base agroecológica, estendendo-se desde casos relacionados à produção de            

subsistência até a oferta em larga escala do arroz orgânico, na experiencia dos             

assentamentos gaúchos. 

Equivocadamente alguns autores ainda descrevem a promoção das pra�cas de base           

agroecológica como sistema de produção que preconiza a diversificação de culturas, como            

uma mera alterna�va de acesso a nichos de mercado ou para ampliar a variedade do               

consumo alimentar das famílias produtoras.  

Em um estudo qualita�vo, Santos Navolar et al (2010) entrevistaram membros da            

Associação para o Desenvolvimento da Agroecologia do Paraná (AOPA), para avaliar sua            

percepção quanto mudanças de prá�cas de saúde e alimentares decorrentes da produção e             

consumo dos alimentos de base agroecológica. Iden�ficaram que os agricultores percebiam           

a agroecologia como uma prá�ca promotora da saúde. 

A par�r dos depoimentos coletados os autores concluíram que o uso de prá�cas             

naturais de saúde, especialmente envolvendo plantas medicinais, se relaciona estreitamente          

a agricultura de base agroecológica. Possivelmente isto resulte da agroecologia trabalhar           

 
 



 
 
 
com o resgate do conhecimento popular, envolvendo a manutenção da biodiversidade e o             

es�mulo a prá�cas tradicionais relacionadas ao manuseio de hervas e ao aproveitamento de             

suas potencialidades medicinais (Santos Navolar et al 2010).  

Outro desafio importante da relação da agroecologia com a saúde se relaciona a             

superação da fome e da desnutrição. Segundo o CONSEA e a ABRASCO a superação destes               

desafios impõe ações que vão além da produção agrícola, envolvendo o respeito a hábitos              

culturais, o cuidado na preparação dos alimentos, o acesso a água limpa e a serviços de                

saneamento, bem como a mudança de determinadas prá�cas relacionadas à higiene, às            

relações de gênero e aos cuidados com as crianças (Stern et al, 2007; CONSEA 2013, Carneiro                

et al. 2011, 2015).  

Entretanto, são poucos os estudos que exploram a relação consumo de produtos            

agroecológicos/orgânicos e prevenção de doenças ou disfunções em geral, embora os           

problemas relacionados aos agrotóxicos sejam bem documentados (carneiro et al, 2015)           

cabendo sempre estender os estudos. Curl e colaboradores (2003), bem como Lu e             

colaboradores (2006) mostram que dietas à base de alimentos orgânicos reduz a exposição             

de crianças aos agrotóxicos. Já os anos 1990 comprovava-se que que a alimentação orgânica              

tem um efeito posi�vo no quesito fer�lidade, posto que evitam disruptores endócrinos            

presentes em muitos agrotóxicos (Abell e col., 1994; Jensen e col., 1996) (in :Azevedo et al,                

2011). Estudos recentes reiteram estas informações apontando, por exemplo, que os           

herbicidas a base de atrazina, um dos herbicidas mais usados nas lavouras de milho, causam               

infer�lidade masculina. 

Entre os fatores que relacionam a prá�ca da agricultura e base agroecológica com             

promoção da saúde dos agricultores destacam-se ( Santos Navolar et al ,2010): a referência              

à autonomia, a manutenção do modo de vida rural, a valorização do conhecimento do              

agricultor, a troca/intercâmbio de trabalho, sementes e conhecimentos com outros          

agricultores  

Outros pontos merecem ser destacados. A inserção na agroecologia em função da            

percepção de adoecimentos causados por agrotóxicos demonstra ação consciente com          

poder de mobilização, levando ao abandono do uso de agrotóxicos. A esta a�tude             

transformadora se somam outras, relacionadas a prá�cas complementares, relaciondas à          

alimentação das famílias. Nos dois casos estamos de mudanças comportamentais          

 
 



 
 
 
relacionadas à preocupações com qualidade de vida, expressas em produzir, consumir e            

comercializar alimentos saudáveis. e carregados de aspectos simbólicos, que revelam a           

iden�dade do grupo. Desta forma, em relação às polí�cas públicas da área da saúde, vale               

ressaltar que a intersetorialidade, desafio presente nas ações de agroecologia por entrelaçar            

a SAN, a questão rural e a saúde pública, é uma das principais estratégias para a                

implementação da PS. Nesse sen�do, parcerias entre as esferas de governo e a sociedade,              

somando o saber cien�fico e o popular e incorporando o princípio da integralidade, se              

tornam estratégicas para uma atuação mais efe�va da área de alimentação e nutrição na              

atenção primária em saúde, considerando o enfoque da PS (Santos Navolar et al 2010). 

Diante desses e outros estudos, podemos perceber o potencial dos princípios da            

Agroecologia e pra�cas a ela associadas, para minimizar a fome e a miséria, promovendo a               

estabilidade produ�va, e a saúde da população, no rumo da a soberania e a segurança               

alimentar e nutricional.. 

 

Produzir e consumir produtos orgânicos e agroecológicos é mais caro?  

 

Um dos discursos mais correntes sobre a produção de orgânicos e produtos            

agroecológico relaciona-se aos custos da produção e do consumo. Afirma-se, na grande            

mídia, que a produção de base agroecológica seria onerosa e de baixa produ�vidade,             

gerando produtos mais caros e inacessíveis à maioria da população, que por isto deveria se               

contentar com  alimentos contaminados por agrotóxicos. 

Isto é falso como demonstram vários estudos. No Paraná Almeida et al. (2009)             

mostrou que a produção de milho de agricultores familiares, sob as mesmas condições             

ambientais, obtem a metade da receita em o plan�o de milho convencional, produzido com              

agrotóxicos e adubos, rela�vamente ao milho crioulo em transição agroecológica. No caso,            

enquanto o milho convencional, apresentou receita líquida de aproximadamente R$ 1 mil            

por hectare, agricultores em transição para sistemas de base agroecologica, fazendo manejo            

de solos com adubação verde, rotação de culturas, uso de pó de rocha, e, principalmente,               

plantando milho crioulo, ob�veram lucra�vidade de R$ 2 mil por hectare.  

Em situação climá�ca diferente, no norte de Santa Catarina, em um período de             

estresse climá�co (fortes chuvas seguidas por seca de quarenta dias) embora com            

 
 



 
 
 
produ�vidades semelhantes, os sistemas apresentaram grande diferenciação de custos. As          

lavouras em transição para sistema de base agroecológica dispenderam um décimo do valor             

dispendido no plan�o tradicional, com uso dos insumos do agronegócio. O resultado final             

mostra que o produtor ecológico teve lucro líquido de quase R$ 3.500,00 por hectare e o                

convencional teve perda de quase R$ 2.700,00 por hectare (ALMEIDA et al., 2009). 

Quanto aos custos da alimentação, pesquisa realizada entre 2014 e 2015, pela Rede             

Brasileira de Grupos de Consumo Responsável, revelou que o preço mais elevado dos             

alimentos sem veneno só ocorre, quando ocorre, em função do canal de comercialização .             

P esquisa compara�va de preços de produtos convencionais, orgânicos e em transição           

agroecológica, acompanhando preços durante doze meses, , em 4 canais de comercialização            

dis�ntos, em 5 cidades do Brasil, mostrou isso para 22 itens, que incluem hortaliças, frutas e                

ovos  

O preço médio de uma cesta de 17 produtos (Abacate, Abobrinha Brasileira,            

Abobrinha Italiana, Alface Americana, Alface Crespa, Banana Nanica, Banana Prata, Berinjela,           

Brócolis Ninja, Brócolis Ramoso, Cenoura, Chuchu, Limão Tahi�, Ovo, Quiabo, Tomate           

Italiano, Tomate Salada) apresentou três padrões dis�ntos, claramente condicionados aos          

canais de comercialização. Esta cesta alcançou preço máximo em Supermercado (R$ 144,00),            

mediano em Feira Livre (R$ 98,00) e mínimo em Grupo de Consumo Responsável – GCR (R$                

69,00). Situações assemelhadas tem sido observadas em outros estudos, sugerindo que a            

idéia de preços altos em “nichos de mercado” está mais condicionada à possibilidade de              

acesso a ccnsumidores de alta renda do que aos custos de produção. De uma forma geral                

observa-se que em circuitos mais curtos de comercialização os preços dos produtos            

orgânicos são iguais ou até menores que os preços dos produtos tradicionais, remunerando             

adequadamente o agricultor sem onerar a cesta de consumo (INSTITUTO KAYRÓS, 2016). Os             

estudos sugerem que os preços dos produtos orgânicos tendem a se elevar em função dos               

canais de comercialização u�lizados. Apesar dos menores custos de produção compensarem           

eventuais quedas de produ�vidade, assegurando rentabilidade para os agricultores,         

observa-se que nas redes de supermercados seus preços aos consumidores pra�camente           

dobram, em relação a outros pontos de venda.  

Levando em conta a mu�plicidade de casos em que estas condições tem sido             

observadas e considerando ainda resultados consolidados através do sistema PAA, da           

 
 



 
 
 
alimentação escolar via PNAE e o arroz orgânico dos assentamento gauchos, afirma-se que a              

produção orgânica e de base agroecológica têm possibilidade maior de garan�r o preço justo              

e a disponibilização de alimentos saudáveis para a população brasileira.  

 

Ofertar insumos mais eficazes e acessíveis para os produtores é possível e já é uma               

realidade 

 

O Brasil tem convivido com o crescimento progressivo no uso de agrotóxicos. As             

respostas produ�vas não jus�ficam seu uso, que apresentam taxas de crescimento muito            

superiores às respostas em produ�vidade (Almeida et al., 2017). Elevando os custos e             

exigindo escalas de produção crescente (PELAEZ, 2012), este modelo não apenas envenena o             

campo e ameaça a saúde dos consumidores, como também reduz as possibilidades de             

sustentação dos agricultores familiares, acelerando processos de êxodo rural. 

Opostamente, os avanços de produ�vidade nas lavouras de base agroecológica se dão            

de forma paula�na e a custos estáveis ou decrescentes..  

Diante da impossibilidade de convivência dos dois modelos, em situação de larga            

assimetria na disponibilidade de poli�cas e recursos públicos, se faz necessário repensar os             

caminhos que se colocam como alterna�vas para garan�r ao pais estabilidade no campo e              

saúde nas cidades, com avanços no rumo da soberania e segurança alimentar.  

 

Entendendo ser necessária a consolidação de um novo paradigma na agricultura           

brasileira, com base na produção orgânica e agroecológica, impõe-se estratégia que permita            

evolução neste rumo. Como impera�vo básico, para compensação das referidas assimetrias           

de tratamento, urge que seja estabelecido um processo gradual e con�nuo de redução na              

disponibilidade e uso de agrotóxicos, bem como na oferta e condições de acesso a insumos               

de origem biológica, amigáveis em relação à saúde do ambiente e da população.  

No âmbito da construção dos processos produ�vos da agricultura orgânica e de base             

agroecológica, têm sido desenvolvidas diversas tecnologias e insumos naturais que          

contribuem na convivência entre agricultura e natureza de forma mais harmônica. Em            

processos, muitas vezes, par�lhados com o conhecimento popular camponês, Ins�tuições de           

 
 



 
 
 
Pesquisa e Universidades têm desenvolvido uma grande quan�dade de produtos naturais           

vem sendo consolidados na sustentação da base produ�va da agroecologia.  

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a par�r de diferentes           

grupos de pesquisados, também tem contribuído com a construção da Agroecologia e de             

tecnologias de produção orgânica. O  Portfólio de Tecnologia em Agricultura Orgânica e            

Agroecologia da Embrapa Hortaliças , por exemplo, dispõe tecnologias essenciais ao processo           

de transição agroecológica, atestando concretude da produção com  Bioinsumos ou  Insumos           

Naturais . 

Portanto, a aprovação da Polí�ca Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA se             

coloca como passo importante para a consolidação de novo momento na história nacional.             

Estamos preparados técnica e cien�ficamente para garan�r avanços grada�vos e constantes           

na transição de modelos produ�vos, via redução paula�na no uso de agrotóxicos,            

subs�tuindo  insumos da agroquímica por equivalentes naturais.  

Como ilustração considere-se, a seguir, alguns insumos agroecológicos desenvolvidos         

pela Embrapa Hortaliças. Trata-se de pequena parcela do largo conjunto de alteran�vas de             

uso popular, dominadas por agricultores familiares e comunidades tradicionais de todo o            

pais. 

 

1. Biofertilizante Hortbio®  (código ainfo 35490) 

 

Descrição da tecnologia : o Hortbio® é um biofer�lizante elaborado com resíduos orgânicos            

diversos, produzido aerobicamente. Todos os ingredientes são colocados de uma única vez e,             

por isso, tem a vantagem do preparo rápido, cerca de 10 dias, e não apresenta adubos                

minerais em sua composição. É bastante rico em nutrientes, especialmente N. Este adubo             

tem-se mostrado excelente para a produção de mudas e cul�vo de hortaliças.  

 

Registro : LÜDKE, I.; SOUZA, R. B. de; RESENDE, F. V.; DELVICO, F. M. dos S.; MEIRELES, S. M.;                  

BRAGA, D. O. Produção orgânica de alface americana fer�rrigada com biofer�lizantes em            

cul�vo protegido. Hor�cultura Brasileira, Brasília, DF, v. 27, n. 2, p. S3370-S3377, ago. 2009.              

CD-ROM. Suplemento. Trabalho apresentado no 49º Congresso Brasileiro de Olericultura,          

2009, Águas de Lindóia, SP.  

 
 



 
 
 
 

2. Substrato Ferthorta®  (código ainfo 35494/34781)  

 

Descrição da tecnologia : o Ferthorta® é um substrato a base de fibra de coco verde               

desenvolvido para a produção de mudas de hortaliças. O uso da fibra da casca de coco verde                 

na produção de substratos para mudas é uma tecnologia amigável ao ambiente e que tem               

resultado em substratos de boa qualidade para produção de mudas de hortaliças. Várias             

formulações já foram desenvolvidas como, por exemplo: a) Ferthorta® 1: 50 l da mistura              

compostada por 90 dias (fibra da casca de coco verde + cama de matriz de aviário na                 

proporção de 3:1 + 50 g/l de Naturalplus®) + 40 l de vermiculita + 5 l de composto de farelos;                    

b) Ferthorta® 2: 50 l da mistura compostada por 90 dias (fibra da casca de coco verde + cama                   

de matriz de aviário na proporção de 3:1 + 50 g/l de Naturalplus®) + 35 l de vermiculita + 5 l                     

de composto de farelos + 5 l de húmus de minhoca 

 

Registro :  (1) SILVA, P. S. da; SOUZA, R. B. de; JASSSE, M. E. da C.; GUEDES, I. M. R.; GOBBI, S.                     

J.; RESENDE, F. V.; LUZ, M. da. Produção de mudas orgânicas de alface americana em               

substratos a base de fibra de coco verde. Hor�cultura Brasileira, Brasília, DF, v. 27, n. 2, p.                 

S3365-S3369, ago. 2009. CD-ROM. Suplemento. Trabalho apresentado no 49º Congresso          

Brasileiro de Olericultura, 2009, Águas de Lindóia, SP.  (2) LUDKE, I.; SOUZA, R. B. de; BRAGA,                

D. O.; LIMA, J. L.; REZENDE, F. V. Produção de mudas de pimentão em substrato a base de                  

fibra de coco verde para agricultura orgânica. In: SIMPÓSIO NACIONAL DO CERRADO, 9.;             

SIMPÓSIO INTERNACIONAL SAVANAS TROPICAIS, 2., Brasília, DF. Desafios e estratégias para o            

equilíbrio entre sociedade, agronegócio e recursos naturais: anais. Planal�na, DF: Embrapa           

Cerrados, 2008.  
 

3. Composto de farelos Granofert®  

 

Descrição da tecnologia : O Granofert® é um adubo orgânico do �po bokashi elaborado para              

reduzir o custo do bokashi tradicional, feito exclusivamente de farelos. O Granofert® é feito              

com resíduos orgânicos triturados como o bagaço de cana, folhas, caules e cascas de              

mandioca, folhas e vagens inteiras de leguminosas, dentre outros e vem apresentando bom             

desempenho no cul�vo de hortaliças.  

 
 



 
 
 
 

Registro : ALBUQUERQUE, J. O.; SOUZA, R. B.; PAULA, J. T.; RESENDE, F. V.; SILVA, G. P. P.; FUJJI,                  

A.; SOUSA, J. M. M. Formas de aplicação de biofer�lizantes e adubação de cobertura com 20                

Por�ólio de tecnologias de agricultura orgânica e agroecologia da Embrapa Hortaliças           

bokashis na produção do tomate orgânico protegido. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE           

OLERICULTURA, 51. Anais... Viçosa: ABH, 2011. p. 4408-4413.  

 

4. Composto orgânico  

 

Descrição da tecnologia : a compostagem é um processo de reciclagem de resíduos orgânicos,             

realizado por microrganismos que os transformam em adubo orgânico de excelente           

qualidade para o cul�vo das plantas. Atua também como condicionador de solo, melhorando             

suas caracterís�cas �sicas e biológicas. A Embrapa Hortaliças desenvolveu a metodologia           

para fazer um composto orgânico em pequenas propriedades, passo a passo, desde a escolha              

da matéria prima até a recomendação de uso para o cul�vo de hortaliças.  

 

Registro : COUTO, J. R. do; RESENDE, F. V. de; SOUZA, R. B. de; SAMINEZ, T. C. de O. Instruções                   

prá�cas para produção de composto orgânico em pequenas propriedades. Brasília, DF:           

Embrapa Hortaliças, 2008. 8 p. (Embrapa Hortaliças. Comunicado Técnico, 53).  

 

5. Composto orgânico enriquecido em nutrientes (código ainfo 37207/ 37209)  

 

Descrição da tecnologia : visando atender diferentes espécies e/ou fases de desenvolvimento           

da planta, com exigências nutricionais dis�ntas, foram adicionados aos resíduos orgânicos           

adubos minerais permi�dos pela legislação, durante a montagem da pilha para obter            

compostos orgânicos enriquecidos em nutrientes.  

 

Registro : (1) SOUZA, R. B. de; RESENDE, F. V.; COUTO, J. R. do; VIDAL, M. C.; SAMINEZ, T. C. O.;                    

JASSE, M. E. da C. Composto orgânico enriquecido em fósforo e potássio. Brasília, DF:              

Embrapa Hortaliças, 2010. 8 p. (Embrapa Hortaliças. Aprenda como faz). (2) SOUZA, R. B. de;               

RESENDE, F. V.; VIDAL, M. C.; COUTO, J. R. do; VIDAL, M. C.; SAMINEZ, T. C. O.; JASSE, M. E. da                     

 
 



 
 
 
C. Composto orgânico enriquecido em nitrogênio e fósforo. Brasília, DF: Embrapa Hortaliças,            

2010. 8 p. (Embrapa Hortaliças. Aprenda como faz). 

Como já referido, esta base de insumos naturais desenvolvida pela EMBRAPA,           

representa exemplo pontual no contexto amplo de construção de conhecimento e disposição            

de tecnologias que vêm contribuindo na consolidação do paradigma agroecológico. Ainda           

que as polí�cas públicas e o apoio ao desenvolvimento da produção orgânica e agroecológica              

se mostre até aqui restrita e reduzida, a construção do conhecimento agroecológico tem se              

capilarizado de diferentes formas, especialmente no âmbito acadêmico e cien�fico. A           

Agroecologia, ao contrário do que seus opositores propagam, tem sido construída com base             

no conhecimento popular histórico e no desenvolvimento cien�fico amplo e profundo. 

 

Produção científica em torno da agroecologia: agroecologia não está baseada em           

“achismos”! 

 

A produção de conhecimento em torno da Agroecologia e da Agricultura Orgânica            

tem também avançado rapidamente. Em levantamento realizado no  Google Acadêmico          

(junho, 2018) , podemos encontrar aproximadamente 63.500 resultados para o termo          

“Agroecologia” e 15.300 para o termo “Agricultura Orgânica”. No  SciELO , para o termo             

“Agroecologia”, pesquisando para publicações realizadas no Brasil, podemos encontrar 107          

resultados em todos os índices. Na mesma base de produção cien�fica é possível situar 323               

resultados para o termo “Agricultura Orgânica”. Naturalmente a presença das expressões não            

assegura qualidade de conteúdos, porem apontam para avanços no meio acadêmico de            

conhecimentos até poucos anos desprezados pelos pesquisadores reducionistas e conselhos          

editoriais por eles dominados.  

Uma das razões do aumento na produção cien�fica em torno da Agroecologia e             

Produção Orgânica no Brasil está relacionada à cons�tuição e/ou consolidação de Núcleos de             

Estudos em Agroecologia (NEA’s). De acordo com a ABA (2017), de 2010 a 2017, o governo                

federal lançou oito chamadas públicas que apoiaram 380 projetos, de aproximadamente 154            

NEA’s. A Associação Brasileira de Agroecologia – ABA, no sen�do de levantar e sistema�zar as               

experiências destes Núcleos, analisou de forma par�cipa�va as prá�cas dos NEA’s, para o             

que realizou aproximadamente 50 a�vidades diferentes, 730 horas presenciais de formação,           

 
 



 
 
 
envolvendo diretamente mais de 2.730 pessoas e aproximadamente 90 NEA’s e R-NEA’s.            

Dentre outros produtos, organizou-se a memória do processo de sistema�zação: 28 fichas            

metodológicas; 42 vídeos; três capítulos de livros; uma edição especial da Revista Brasileira             

de Agroecologia e; 168 resumos sobre Educação em Agroecologia já foram publicados nos             

Cadernos de Agroecologia, ampliando o acervo à disposição da sociedade. 

Com poucos recursos, os NEA’s possibilitaram avanços ins�tucionais importantes a          

par�r do engajamento de 437 professores, 449 estudantes e 787 bolsistas e vários técnicos              

com a agroecologia. Os NEA’s e laboraram 1.049 publicações acadêmicas, sendo 388 ar�gos             

publicados em periódicos cien�ficos, promoveram 1.460 eventos, 312 cursos com 8.495           

horas de duração, a�ngiram 25.530 educandos e cerca de 61 mil pessoas. Iden�ficou-se 430              

organizações sociais ou grupos parceiros dos NEA’s e 70 Redes de Ar�culação.  

A construção da PNARA deve levar em consideração também os processos de            

produção do conhecimento agroecológico, nos quais os NEA’s são uma importante porta de             

entrada nas Universidades e Centros de Pesquisa.  

 

Quem apoia agroecologia o faz por ideologia? O que é ideologia? 

 

Um dos recursos mais u�lizados por defensores do agronegócio, contra apoiadores da            

agroecologia, é o argumento de que estes úl�mos se baseiam em ideologia e interesses,              

enquanto os primeiros u�lizam uma ciência neutra e técnicas comprovadamente robustas.           

Assim, enquanto uma parte da sociedade estaria sempre relacionada a uma posição polí�ca             

determinada, seus detratores assumiriam posições “equilibradas”, livres de influências e          

portanto, mais próximas da verdade.  O fato é que não há aproximação da verdade sem               

posicionamento polí�co, e que os debates sobre modelos produ�vos são levados à            

sociedade através de instrumentos a serviço de grupos com interesses polí�cos. Assim,            

documentos, estudos, testes, informações relevantes tendem a ser ocultadas ou          

desvalorizadas, quando os médios de comunicação atendem a uma única perspec�va. Na            

verdade, não existe ação humana, incluindo-se aí a produção cien�fica, poli�camente neutra.            

Toda inves�gação sobre qualquer segmento da realidade parte de uma situação onde            

interesses estabelecidos disputam e fazem prevalecer a vontade de alguns, na escolha das             

 
 



 
 
 
hipóteses, dos métodos, dos testes e dos instrumentos adotados para validação do que quer              

que seja.  

A ciência não se resume a conjunto de etapas que são trilhadas por pesquisadores              

que pretendem desvendar aspectos do mundo e para isso atuam sem qualquer            

contaminação, como se pudessem evitar de serem afetados pelos interesses que cercam os             

resultados de seu trabalho. A ciência é um processo que envolve julgamentos de base é�ca e                

moral, relacionados à decisões sobre que parte do conhecimento e da experiência            

acumulados, serão usados a cada passo, para alterar as leituras da realidade e seus rumos               

em sociedade. Por isso, não existe ciência neutra. 

O discurso muito difundido nos grandes meios de comunicação e em muitos espaços             

acadêmicos oficiais, de que pesquisadores que usam o método dialé�co, ou simplesmente            

pensadores não comprome�dos com o discurso neoliberal não teriam autoridade para falar            

de ciência, não passa de estratégia de embate polí�co. Bastante poderosa, esta estratégia             

tem sido u�lizada para desqualificar o trabalho de pesquisadores importantes,          

comprome�dos com os oprimidos e explorados de todo o mundo. O poder desse discurso se               

apoia num um uso malicioso da ignorância geral sobre o que é ciência e como operam seus                 

métodos. Como muitos pensam que a construção da ciência compreende o simples estudo             

do conhecimento acumulado em dado campo, são construídas reputações de cien�stas           

entre pesquisadores alienados da realidade, descomprome�dos com aplicações pra�cas e          

com transformações consequentes da realidade, no interesse da sociedade como um todo.            

São estes cien�stas alienados que ocupam espaço na mídia para divulgar vantagens de             

agrotóxicos que provocam alterações gené�cas, envenenam as águas e comprometem o           

futuro de todos. 

Os cien�stas comprome�dos com os avanços da sociedade, e não de pequena parte             

dela, devem ser valorizados por seu protagonismo e es�mulados a colocar seu conhecimento             

técnico a serviço da maiori a. 

O trabalho de pesquisa alienado já foi usado em diversas ocasiões na história para              

produzir armas de guerra, tecnologia e instrumentos de destruição, apenas porque os            

cien�stas eram deliberadamente man�dos afastados da polí�ca. Mais perigoso que um           

ignorante que não toma posição no embate polí�co que existe a todo tempo em todos os                

lugares é um técnico de al�ssima especialização que acredita na neutralidade de sua             

 
 



 
 
 
a�vidade de pesquisa. Esse úl�mo nem desconfia do poder que entrega aos donos do              

mundo ao fazer ciência em troca de um salário que o mantém vivo no circuito infinito de                 

trabalho sob o capital. 

Todos os setores que divulgam seus conhecimentos como se fossem verdades           

absolutas, sem que pudesse exis�r interpretações diferentes ou impactos diferentes, estão           

apenas fazendo um jogo de aparências. Muito dinheiro é usado para fazer parecer que              

determinado produto ou tecnologia é benéfica para todos igualmente. Toda parafernália de            

marke�ng, visual caro e outros apetrechos são u�lizados para confundir a mente da             

população de modo que ela não consiga enxergar a essência da coisa, mas apenas a               

aparência. A constante mudança de expressões para designar exatamente a mesma coisa            

(como por exemplo, a tenta�va desesperada e ar�culada de mudar o termo “veneno” para              

“agrotóxico” anteriormente e de “agrotóxico” para “fitossanitário” ou a campanha em torno            

do slogan “o agro é pop”) mostra ni�damente como os poderosos usam a aparência para               

tentar esconder a verdade.  

Assim, para quebrar com a falácia de que pesquisadores de esquerda não teriam             

autoridade para tratar de assuntos importantes de inves�gação cien�fica é preciso, primeiro,            

entender que quem assume uma posição polí�ca (seja de que lado for) possui maior              

consciência de sua própria a�vidade do que quem acredita que é capaz de produzir ciência               

“neutra”. Segundo, é necessário ampliar a autoconfiança de que quem produz ciência            

comprome�do com o povo trabalhador tem não só maior autoridade moral do que os              

cien�stas inimigos do povo (o que é amplamente reconhecido), mas também maior            

autoridade TÉCNICA. Estreitar a comunicação entre todos os cien�stas de todos os setores             

junto à população e suas reais demandas é o caminho certo para desmis�ficar a ridícula               

asser�va de que só faz ciência quem não tem posição polí�ca. 

A defesa e construção dos processos produ�vos orgânicos e da agroecologia estão            

estabelecidos em bases populares e cien�ficas. 

 
 
 
 
 
Referências 

 
 



 
 
 
 

ALMEIDA, E.; PETERSEN, P.; PEREIRA, F. Lidando com extremos climá�cos: análise           

compara�va entre lavouras convencionais e em transição ecológica no Planalto Norte de            

Santa Catarina. Revista Agriculturas: experiências em agroecologia, v. 6, n. 1, p. 28-33, abr.              

2009. Disponível em: h�p://aspta.org.br/wp-content/    

uploads/2011/05/Agriculturas_v6n1.pdf 

ASSIS, R. L. de; AREZZO, D. C. de; DE-POLLI, H. Consumo de produtos da agricultura orgânica                

no estado do Rio de Janeiro. Revista de Administração, São Paulo, v. 30, n. 1, p. 84-89, 1995. 

AZEVEDO, E.; PELICIONI, M. C. F. Promoção da Saúde, Sustentabilidade e Agroecologia: uma             

discussão intersetorial. Saude soc., São Paulo , v. 20, n. 3, p. 715-729, Sept. 2011 .                

Available from  

<h�p://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_ar�ext&pid=S0104-12902011000300016&lng=

en&nrm=iso>. access on 31 May 2018.      

h�p://dx.doi.org/10.1590/S0104-12902011000300016 . 

AZEVEDO, R. A. B. Sucessão ecológica, entropia e o modelo autonomia-heteronomia para            

análise dos sistemas agrícolas. Redes - Santa Cruz do Sul: Universidade de Santa Cruz do Sul,                

v. 22, n. 2, maio-agosto, 2017 

CARNEIRO, F. F. ; ALMEIDA, V. E. S.; TEIXEIRA, M. M. ; BRAGA, L. Q. V. Agronegócio e                  

Agroecologia: desafios para a formulação de polí�cas públicas sustentáveis. In: Raquel           

Rigo�o. (Org.). Agrotóxicos, Trabalho e Saúde - vulnerabilidade e resistência no contexto da             

modernização agrícola no Baixo Jaguaribe/CE. Fortaleza: Editora Universidade Federal do          

Ceará, 2011, v. , p. 1-612. 

CONSEA. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  III Conferência Nacional           

de Segurança Alimentar e Nutricional.  Relatório Final 2007. Disponível em:          

h�p://www4.planalto.gov.br/consea/eventos/conferencias/arquivos-de-conferencias/3a-co

nferencia-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional/relatorio-final-iii-conferencia-nacio

nal-de-seguranca-alimentar-e-nutricional.pdf. Acesso em: 27 de maio de 2018. 

 

CONSEA. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  Mesa de controvérsias           

sobre impactos dos agrotóxicos na soberania e segurança alimentar e nutricional e no             

 
 



 
 
 
direito humano à alimentação adequada.  Relatório Final 2013. Disponível em:          

file:///C:/Users/murilo/Downloads/Relat%C3%B3rio%20Final%20-%20Mesa%20de%20Contr

oversia.pdf . Acesso em: 27 de maio de 2018. 

 

CONSEA. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  V Conferência Nacional           

de Segurança Alimentar e Nutricional.  Relatório Final 2015. Disponível em:          

h�p://www4.planalto.gov.br/consea/eventos/conferencias/arquivos-de-conferencias/5a-co

nferencia-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional/relatorio_2015_consea_web-final.

pdf. Acesso em: 27 de maio de 2018. 

 

IFOAM. Organics interna�onal Powered by people.  Annual Report 2016 . Disponível em:           

h�ps://www.ifoam.bio/sites/default/files/annual_report_2016.pdf . Acesso em: 27 de maio      

de 2018. 

 

INSTITUTO KAYRÓS.  Produtos sem veneno são sempre mais caros? 2016. Disponível em:            

h�ps://ins�tutokairos.net/wp-content/uploads/2016/04/Pesquisa-Completa.pdf . Acesso   

em: 27 de maio de 2018.  

LEFF, E. Além do desenvolvimento sustentável – a territorialização da racionalidade           

ambiental. In: Ecologia, capital e cultura: a territorialização da racionalidade ambiental.           

Petrópolis- RJ: Vozes, 2009. p. 356-408. 

MAPA. Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. Disponível em: 

h�p://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-nacional-prod

utores-organicos . Acesso em: 27 de maio de 2018. 

 

MENEGON, L.; FAGUNDES, L.; RIBEIRO, O.; CADORE, E.  Produção de Arroz Agroecológico em             

Assentamentos de Reforma Agrária no entorno de Porto Alegre . Anais do 6º Congresso             

Brasileiro de Agroecologia (CBA). Revista Brasileira de Agroecologia, v. 4, n. 2. Porto             

Alegre/RS, nov. 2009. p. 3363-3366. 

 

ORGANIS. Conselho Brasileiro da Produção Orgânica e Sustentável.  Consumo de produtos 

orgânicos no Brasil . ORGANIS: Curi�ba, 2017. 

 
 



 
 
 
h�ps://d335luupugsy2.cloudfront.net/cms/files/24888/1500471554Pesquisa-Consumo-de-P

rodutos-Organicos-no-Brasil-Relatorio-V20170718.pdf  

PETERSEN, P. Editorial. Revista Agriculturas: experiências em agroecologia, V4, N4 – Saúde            

pela natureza, 2007. 

QUIRINO, T. R.; IRIAS, L. J. M. e WRIHT, J. T. C. Impacto agroambiental: perspec�vas,               

problemas e prioridades. São Paulo: Ed. Edgar Blucher, 2000. 

SANTOS NAVOLAR, T; AMARAL RIGON, S.; PHILIPPI, J.M.S. Diálogo entre Agroecologia e            

Promoção da Saúde. Revista Brasileira em Promoção da Saúde, vol. 23, num. 1, enero-marzo,              

2010, pp. 69-79. 

STERN, L. J., KILLOUGH, S; BORJA R. ; SHERWOOD, S; HERNIDIAH, N. JOICEY, P. e BERTI, P. R.                  

Trabalhando agricultura e saúde conjuntamente. Revista Agriculturas: experiências em         

agroecologia, V4, N4 – Saúde pela natureza, 2007. 

WARMLING, D. O discurso da agroecologia para a promoção da saúde: uma perspec�va             

construcionista social. Saúde & Transformação Social / Health & Social Change, vol. 4, núm.              

4, 2013, p.01-02. 

 

 
 


